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editorialEditorial

Entre as inúmeras soluções tecnológicas 
que a cada dia são lançadas num mercado al-
tamente dinâmico e competitivo, algumas se 
sobressaem e se consolidam, pelos benefícios 
que agregam às diversas áreas em que são apli-
cadas. A virtualização é uma delas; um recurso 
que teve sua origem ainda na década de 1960, 
no ambiente dos mainframes, mas que vem sen-
do reinventada nos últimos anos como conse-
quência natural do avanço de outras inovações 
e de novas exigências dos usuários.

Tendo como foco preferencial as aplica-
ções em hardware, software e desktops, num 
portfólio abrangente de técnicas diversificadas 
e indicadas para situações distintas, a virtuali-
zação ultrapassou o jargão dos especialistas e 
tornou-se mais que uma solução – um termo 
usado para designar tudo aquilo mediado pelo 
computador. A polêmica que gira em torno da 
palavra, assim como as diversas aplicações da 
tecnologia, suas tendências, inovações e pers-
pectivas são tratadas nesta edição de Fonte 
como contribuição para aquecer e subsidiar o 
debate sobre o tema.

Especialistas, pesquisadores, gestores e 
usuários foram consultados e convidados a fa-
lar sobre os diversos aspectos da virtualização, 
contemplando não só seu aspecto como solução 
tecnológica de grande amplitude, mas também 
sua aplicação como recurso de desenvolvimen-
to de pessoas nos ambientes corporativos, na 
comunicação social, nas redes de relaciona-
mento e no trabalho colaborativo. 

Experiências de sucesso em data centers 
com a adoção da solução aplicada a servidores 
são apresentadas na forma de entrevistas e ar-

tigos, enfatizando os desafios, benefícios, po-
lêmicas e dificuldades encontrados para trans-
formar esses ambientes, convertendo grandes 
estruturas físicas em versões virtualmente redu-
zidas. A aplicação da virtualização de servido-
res na administração pública é mostrada como 
solução capaz de reduzir custos e agregar agili-
dade nos processos de aumento de capacidade 
de armazenamento e processamento.

A edição trata, ainda, da realidade virtual 
e sua aplicação na indústria de games e de ou-
tros recursos direcionados à promoção da edu-
cação, do ensino e do lazer; dos aspectos legais 
de uma nova concepção de venda de serviços 
– cloud computing – que pressupõe um novo 
modelo de negócio que ultrapassa os limites 
geográficos e, portanto, as legislações de cada 
país; e dos aspectos de segurança e privacidade, 
as questões mais controversas quando se fala da 
computação em nuvem.

Como tecnologia nova – nos moldes em 
que se apresenta neste final de década – a vir- 
tualização é analisada sob o aspecto da demo-
cracia e governança da comunicação pública; 
na computação científica e na construção de 
novos serviços via web. 

Num momento em que o mercado mun-
dial de serviços apoiados nas tecnologias da 
informação e comunicação se volta para a dis-
cussão das soluções de virtualização, a revista 
Fonte dá sua contribuição na forma de infor-
mações atualizadas e de opiniões diversificadas 
sobre o tema.

Diretoria da Prodemge
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SOLICITAÇÕES DE ASSINATURA

Venho solicitar a doação da revista 
Fonte, que traz informações de grande 
valor para a comunidade jurídica. Gos-
taria de poder contar com a colabora-
ção de vocês no sentido de acrescentar 
a um acervo centenário informações 
contemporâneas. Desde já, agradeço.

Angela Ribeiro
IAB Nacional

Rio de Janeiro - RJ

Meu nome é Victor Nunes, 
trabalho com EaD, no setor de TI 
do Instituto Superior de Educação 
Ibituruna (Iseib), Unidade Montes 
Claros, sede da faculdade. Tive o 
prazer e a satisfação de conhecer a 
revista Fonte. A edição que mais me 
encantou foi a última, que aborda 
a temática da educação a distância. 
Quero saber de vocês como faço para 
me tornar assinante dessa fonte de 
saber e conhecimento. 

Victor Nunes
Instituto Superior de 
Educação Ibituruna

Montes Claros - MG

Parabenizo pela publicação da 
revista Fonte. Recebi o exemplar 
através da prefeitura de Três Corações, 

onde atuo na área de desenvolvimento 
de software e responsável pela infor-
mática da Secretaria de Educação. Se 
possível, gostaria de receber novos 
exemplares dessa revista, bem como 
da edição anterior que trata do tema 
Segurança da Informação. 

Heleno Carvalho Paralovo
Secretaria Municipal de Educação

Três Corações - MG 

Tive acesso à revista Fonte e a 
achei extremamente interessante para 
meus estudos na pós-graduação da Es-
cola de Comunicações e Artes da Uni-
versidade de São Paulo. Entro em con-
tato, portanto, para saber como se faz 
para se tornar assinante ou como se dá 
a distribuição institucional. Parabéns 
pela proposta e pelo conteúdo.

Rodrigo Cogo
São Paulo - SP

Sou professora de Informática 
Educacional na Escola Estadual “9 de 
Julho” de Dracena. Gostaria de obter 
um exemplar da revista Fonte nº 8. 
O que fazer? Conto com sua preciosa 
atenção. Grata. 

Nair Rodrigues Neves Boni
Dracena - SP 
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Diálogo
PROJETO UCA: CORREÇÃO E NOVAS INFORMAÇÕES

Comecei a ler a edição 8 da 
revista Fonte e faço uma correção 
que me parece importante: o UCA 
não participa da OLPC. É um projeto 
do governo brasileiro, pensado ini-
cialmente pela assessoria do Palácio 
do Planalto e entregue ao MEC, que 
visa ao uso do laptop educacional em 
escolas da educação básica. 

A concepção do UCA difere 
da inicial da OLPC. A organização 
do Negroponte ainda tem como ob-
jetivo principal doar laptops para 
crianças de países pobres, mesmo 
que não estejam na escola. Daí, One 
Laptop per Child. Claro que se tra-
ta de um projeto de inclusão digital, 
mas não necessariamente um projeto 
educacional, quando o olhamos pelo 
viés da escolarização. O laptop a ser 
doado pela OLPC é o XO. 

Pelo que sei, só depois das 
primeiras reuniões organizadas pelo 
MEC, que acabaram conduzindo ao 
UCA, é que a OLPC começou de 
fato a falar em laptops em escolas. O 
UCA (Um Computador por Aluno) 
não vislumbra a possibilidade de se 
entregar laptop a quem não estiver na 
escola. O reconhecimento é do papel 
essencial da escola.  

O UCA é um grande projeto 
educacional, que inclui formação de 
professores e distribuição de laptops 
para eles e gestores. Na sua Fase I, 
o UCA testou duas máquinas, além 
do XO. Se o projeto estivesse vincu-
lado à OLPC, essa possibilidade não 
existiria. 

Em Piraí e Palmas, testamos o 
Classmate, projeto da Intel. Em Bra-
sília, foi o Mobilis (mas não o mo-

delo oferecido no recente pregão). 
Em Porto Alegre e São Paulo é que 
se testou o XO. E como um fato que 
demonstra que não há vinculação en-
tre UCA e a OLPC, o XO sequer foi 
oferecido no último pregão feito pelo 
FNDE. 

A proposta do Negroponte era 
vender 5 milhões de XO para o Bra-
sil. Só que a compra só pode ser feita 
por licitação e, observados os aspec-
tos técnicos exigidos no edital, vence 
o menor preço. Achei bom esclarecer 
isso. (fevereiro/2009).

Simão Pedro P. Marinho 
Professor do programa de pós-

graduação em Educação da PUC 
Minas. Assessor do Projeto UCA

Belo Horizonte - MG

ATUALIZAÇÃO
O professor Simão Pedro escreveu à revista Fonte em no-

vembro de 2009, atualizando informações sobre o projeto 

UCA. Ele informa: “de lá para cá, algumas coisas mudaram. 

Por exemplo, o Mobilis, vencedor da licitação, foi desclassi-

ficado por questões técnicas. O MEC convocou o segundo 

colocado no pregão. É a CCE, que oferece o Classmate. Ao 

que tudo indica, salvo alguma surpresa, esse deverá ser o 

laptop do projeto. O FNDE deverá comprar 150 mil laptops. 

Em janeiro de 2010, no mais tardar em fevereiro desse ano, 

inicia-se a formação dos docentes das instituições de ensi-

no superior (IES) e do pessoal dos núcleos de tecnologia 

(NTE) estaduais e municipais que estarão envolvidos dire-

tamente na formação dos professores das escolas da edu-

cação básica. São aproximadamente 300 escolas públicas, 

municipais e estaduais, em todas as unidades federativas. 

Nos próximos dias 23 e 24/11, está prevista uma reunião do 

GT do Projeto UCA, em Brasília. A proposta é que os con-

sultores, coordenadores e vice-coordenadores das equipes 

de formação nas chamadas IES globais, 9 universidades 

do país, conheçam a nova versão do eProinfo, a plataforma 

de EaD do MEC, que será utilizada em parte da formação 

dos professores e gestores. Só com esses últimos fatos, é 

possível ter-se uma ideia de como o UCA avança”. 

Sou gerente de TI da FMIt 
– Faculdade de Medicina de 
Itajubá. Achei muito interessante 
a revista Fonte, que traz 
informações atualizadas sobre 
tecnologias, muitas vezes não 
disponíveis, principalmente nas 

cidades do interior. Gostaria de 
saber como é possível receber 
exemplares para disponibilizar 
na nossa biblioteca.

 José de Lima Medeiros Neto
Faculdade de Medicina de Itajubá

Itajubá - MG

Recebemos e agradecemos o 
envio, como doação, da publicação 
Fonte (Ano 5, número 8 / dezembro 
de 2008).

Luciano Alves Teixeira
Universidade Católica de Brasília

Brasília - DF
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Cloud computing:
benefícios, desafios e restrições 
de uma solução disruptiva

O gerente de Novas Tecnologias Aplicadas/Technical 
Evangelist da IBM Brasil, Cezar Taurion, é um profissional 
e estudioso de tecnologia da informação desde fins da 
década de 1970. Com educação formal diversificada 
em Economia, Ciência da Computação e Marketing 
de Serviços e experiência profissional moldada pela 
passagem em empresas de porte mundial, Taurion tem 
participado ativamente de casos reais das mais diversas 
características e complexidades, tanto no Brasil como 
no exterior, sempre buscando compreender e avaliar os 
impactos das inovações tecnológicas nas organizações e 
em seus processos de negócio. 
Escreve sobre tecnologia da informação em publicações 
especializadas como Computerworld Brasil, Mundo 
Java e Linux Magazine, além de apresentar palestras 
em eventos e conferências. É autor de cinco livros que 
abordam assuntos como open source/software livre, 
grid computing, software embarcado e recentemente um 
sobre cloud computing, editados pela Brasport (www.
brasport.com.br). Cezar Taurion também mantém um 
dos blogs mais acessados da comunidade developerWorks (www.ibm.com/developerworks/blogs/page/
ctaurion). Esse blog foi, inclusive, o primeiro da developerWorks na América Latina. Mantém, ainda, um 
blog específico para debater cloud computing, em www.computingonclouds.wordpress.com.

D
ivulgação
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A solução de cloud computing, ou computação em nuvem, vem ocupando espaços crescentes 
não só na mídia, mas também nas discussões e preocupações dos gestores de TI de empresas 
de todos os setores e de diferentes portes. A possibilidade de imprimir maior flexibilidade ao 

dimensionamento de seus data centers – que podem, em grande parte, se estruturar em “nuvens” – le-
vanta ao mesmo tempo a polêmica da segurança, da privacidade e das relações econômicas num novo 
modelo de negócio – desafiador para quem o oferece e mais ainda para quem se propõe a experimentar 
a nova solução.

Neste Diálogo com os leitores de Fonte, Cezar Taurion analisa a evolução das tecnologias a 
partir da Revolução Industrial e as transformações ocorridas nas relações econômicas até a sociedade 
do conhecimento. Ele contextualiza o surgimento da computação em nuvem, que considera uma so-
lução disruptiva, na medida em que revoluciona a forma de se gerenciar e entregar TI. Pondera sobre 
a indicação da computação em nuvem por diferentes organizações, considerando a realidade de cada 
uma delas, e mostra, no caso específico das empresas públicas, onde estão as grandes vantagens e 
restrições dessa solução.

Taurion vislumbra a criação acelerada de novos serviços em ambientes virtuais com a cloud com-
puting, viabilizada especialmente pela infraestrutura da Web 2.0.  Adverte para os desafios que uma solu-
ção nova representa e aprofunda nos aspectos relativos à segurança e à privacidade em um ambiente vir-
tual globalizado, mas regido por diferentes legislações, próprias de cada país integrante da grande rede.

Fonte: Analisando historicamente as transforma-
ções tecnológicas a partir do século XX, na sua opinião 
qual será a próxima grande mudança para a humanida-
de viabilizada pelas TICs? 

No final do século XVIII, a Revolução Industrial 
iniciou a transição da economia baseada na força de tra-
balho manual para a economia baseada na tecnologia, 
com máquinas e ferramentas que potencializaram nossos 
braços e pernas. 

O nascimento e a evolução da tecnologia nos per-
mitiu criar a sociedade da informação, com os computa-
dores potencializando agora nossa capacidade de pensar 
e criar. Evoluímos e, nos últimos vinte anos, saímos da 
simples automação de processos para usar computado-
res como ferramentas de apoio à inovação. Hoje estamos 
dando mais um passo, saindo da era industrial para uma 
sociedade focada em serviços. As 25 maiores economias 
do planeta têm serviços como parte importante e muitas 
vezes dominante de seu PIB. E uma economia de ser-
viços é basicamente uma economia fundamentada em 
informação.

O surgimento do modelo de computação em nuvem 
é mais um passo importante na evolução da nossa socie-
dade. Estamos, agora, chegando ao estágio da industria-
lização dos serviços, e o próprio conceito de computação 
em nuvem deve caminhar na direção de ser considerado 
serviço como serviço. Como todos os serviços, quaisquer 
que sejam eles, demandam mais e mais recursos compu-
tacionais, é imprescindível que os computadores se tor-
nem tão ubíquos e transparentes que não precisaremos tê-
los dentro de casa. Nossa sociedade chegou aonde chegou 
devido à disseminação da eletricidade, quando não pre-
cisamos mais gerar nossa própria energia, bastando-nos 
simplesmente ligar um aparelho na tomada; o mesmo está 
para acontecer com a computação. O caminho para isso é 
a computação em nuvem.

O uso continuado e crescente de computação em 
nuvem, open source e SaaS, vai produzir mudanças signi-
ficativas no modelo e na cadeia de valor de todos os seto-
res de TI, obrigando toda indústria a buscar desenvolver 
novas combinações de serviços e produtos, oferecendo-os 
ao mercado por novos e inovadores modelos de negócio.
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A computação em nuvem vai afetar a indústria de TI 
como um todo, a qual vai entrar em um cenário onde ha-
verá mais dinheiro construindo e gerenciando nuvens que 
fabricando computadores. 

A computação em nuvem também vai afetar a ma-
neira como as empresas operam e como as pessoas tra-
balham e vivem, permitindo que a tecnologia se entranhe 
em cada canto da sociedade e da economia, ajudando a 
reduzir a exclusão digital. Seu impacto pode ser similar ao 
que aconteceu na nossa sociedade quando, há mais de um 
século, as empresas deixaram de gerar sua própria ener-
gia e começaram a adquiri-la de empresas especializadas: 
as usinas. Esse movimento gerou todo um setor industrial 
com empresas se posicionan-
do na geração de energia; ou-
tras, na transmissão e outras, 
na distribuição.

Fonte: O senhor afir-
ma que cloud computing não 
é uma tecnologia, mas uma 
solução disruptiva. Que ca-
racterísticas a enquadram 
nesse conceito?

Computação em nu-
vem não é hype. Na verda-
de, constantemente aparecem conceitos e tecnologias 
ditas disruptivas, mas que não “decolam”. Relembrando 
Clayton Christensen, em seu livro Innovator’s Dilemma, 
a verdadeira disrupção acontece quando uma inovação 
tecnológica ou um novo modelo de negócio desloca de 
forma inesperada uma tecnologia ou modelo já estabe-
lecido. Em TI, podemos pensar de imediato nos HTML/
HTTP e no open source. Cloud computing não é uma ino-
vação tecnológica, pois se baseia em diversas tecnologias 
já existentes, como virtualização e grid computing, mas 
é uma verdadeira disrupção na maneira de se gerenciar e 
entregar TI! 

Fonte: Como tem sido a adoção de cloud com-
puting no mundo? Que tipo de empresa e de que porte 
está aderindo a essa nova relação comercial?

Ainda temos poucos casos concretos de uso de 
computação em nuvem. E por quê? Cloud computing 

é um paradigma ainda em evolução e, portanto, nada 
mais natural que suas definições ainda não estejam 
bem claras. Aliás, na computação em nuvem, suas de-
finições, seus atributos e características, bem como 
suas tecnologias de sustentação ainda vão evoluir 
muito e se modificar com o tempo. 

Já vivemos isso antes. Basta olhar para a internet 
em 1999, dez anos atrás. Alguém imaginava que ela 
seria como é hoje? Tivemos a fase de empolgação, o 
estouro da bolha, a descrença e agora vemos que ela é 
a base das comunicações do planeta. Ninguém imagi-
na mais um mundo sem a internet.

Mas, voltando a cloud computing. Aliás, o ter-
mo em português que eu 
adoto é computação em nu-
vem, embora também ve-
jamos outros termos como 
computação nas nuvens 
ou computação na nuvem. 
De qualquer maneira, é 
um ecossistema que com-
preende vários modelos 
de negócio, centenas de 
fornecedores e diferentes 
nichos de mercado. É um 
paradigma bem abrangente 

e muito mais amplo que simplesmente infraestrutura 
como serviço. 

Indo mais além... Uma “cloud” ou “nuvem” é 
um conceito abstrato e, portanto, não se compra como 
um produto. É construída. E, para construí-la, preci-
samos de muito mais esforços em serviços do que só 
adquirindo tecnologias.  

Como o ecossistema que envolve cloud 
computing é amplo, surgem diversos fornecedores 
com definições diferentes e, muitas vezes, discre-
pantes entre si. Rotular seus produtos e serviços 
como cloud é hoje uma ação comum de marketing. 
Qualquer produto ou serviço hoje é “cloud”... Um 
simples hosting de servidores passa a ser chamado 
de oferta de cloud computing!

Enfim, hoje ainda temos muito mais interesse 
que ações ocorrendo no mundo da computação em 
nuvem. Mas, à medida que os conceitos forem se 

“Estamos, agora, chegando ao es-
tágio da industrialização dos ser-

viços, e o próprio conceito de com-
putação em nuvem deve caminhar 
na direção de ser considerado ser-

viço como serviço.”
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firmando, as tecnologias evoluindo e os casos de su-
cesso se disseminando, mais e mais veremos as ações 
se concretizando.

Adotar o conceito de nuvem é uma trilha a ser 
percorrida passo a passo. É uma evolução gradual, não 
se acorda em “nuvem” de um dia para o outro. O pri-
meiro passo? Entender os conceitos e separar o que é 
puro hype da realidade. Cloud computing não é hype, 
tem substância. O que vemos são as empresas mais 
inovadoras buscando experimentar o conceito. Na nu-
vem da Amazon, já vemos mais de 400.000 usuários, a 
maioria pequenas empresas e start-ups ou pesquisado-
res. As grandes corporações estão dando seus primei-
ros passos e experimentan-
do a temperatura da água...

Fonte: Na prática, 
quais seriam os impactos da 
cloud computing na vida dos 
usuários, em suas rotinas? 
O que muda na sociedade, 
nas relações comerciais e 
pessoais?

Na prática, um am-
biente de nuvem não vai 
resolver todos os proble-
mas de TI de uma empresa. Haverá aplicações que 
funcionarão muito bem em nuvens e outras que 
não. Um exemplo típico de aplicações que podem 
ser deslocadas para nuvens são aplicações Web 2.0, 
ambientes de colaboração (como e-mails, webcon-
ferencing, wikis e blogs),  e-learning, simulações, 
sistemas de computação analítica e ambientes de 
desenvolvimento e teste. Além disso, uma nuvem 
pode ser usada para as aplicações que demandam 
os chamados “cloud burstings”, que são ocasiões 
específicas nas quais a demanda computacional 
cresce muito. Um exemplo: uma aplicação de co-
mércio eletrônico que ofereça promoções “imper-
díveis” por curtos períodos de tempo.

Outras, principalmente aquelas que deman-
dam um nível de integração grande com siste-
mas legados ou que tenham limites rígidos de 

desempenho, ficarão melhor nos servidores ope-
rados de forma tradicional.

Entretanto, quando falamos em nuvem, não 
estamos falando apenas de nuvens públicas, mas 
também de nuvens privadas ou internas ao firewall 
da empresa. Uma nuvem interna é, portanto, uma 
nuvem computacional confinada ao data center da 
companhia. Algumas aplicações podem ficar em 
nuvens públicas como mashups, que fazem uso in-
tenso de plataformas externas como Facebook. Mas 
outras, que demandam maior necessidade de con-
trole e estrita aderência a restrições regulatórias ou 
de compliance, devem ficar dentro do firewall, em 

nuvens privadas.  
Aliás, a questão da 

segurança e da privaci-
dade sempre aparece nas 
conversas sobre cloud 
computing. Usar uma nu-
vem pública ou externa é 
bem diferente de se usar 
um serviço de hosting 
tradicional. Neste últi-
mo, você sabe exatamente 
onde estão seus servidores 
e o que você compartilha 

e o que você não compartilha com outras empresas. 
Em uma nuvem externa, isso não acontece. Você 
não sabe em que data center do provedor e muito 
menos em que servidores seus arquivos e aplica-
ções vão rodar. Nem mesmo se eles se encontram 
no seu próprio país. Outra dúvida é quanto à ativi-
dade de auditoria. Auditores começam a questionar 
como auditar aplicações e serviços em nuvens pú-
blicas. Alguns provedores de nuvens públicas não 
gostarão de abrir seus procedimentos operacionais, 
considerados “segredos de estado”, para auditores 
externos ou investigações forenses.

Outro aspecto importante que deve ser con-
siderado: a capacidade do provedor de nuvem em 
oferecer serviços adequados em termos de seguran-
ça e privacidade. Como o assunto computação em 
nuvem ainda é novidade, nada impede que muitos 

“Tivemos a fase de empolgação, 
o estouro da bolha, a descrença e 
agora vemos que ela é a base das 
comunicações do planeta. Nin-
guém imagina mais um mundo 

sem a internet.”
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provedores de serviços de hosting se autorrotulem 
provedores de nuvens. Cabe aos usuários ter certe-
za de que eles podem ser confiáveis, questionando 
e analisando as suas técnicas de proteção de dados, 
procedimentos de controle e autenticação, segrega-
ção de dados entre os usuários e se possuem docu-
mentação adequada para os processos de auditoria.

Compliance é outro fator a ser considerado na 
questão de se usarem nuvens públicas ou privadas. 
Algumas restrições regulatórias e jurídicas podem 
impedir uma empresa de usar nuvens públicas para 
determinadas aplicações ou serviços. E os aspectos 
legais dos contratos com as nuvens públicas devem 
ser bem avaliados. Por 
exemplo, o que acontece-
rá caso você não continue 
a usar determinado pro-
vedor? Em quanto tem-
po ele vai disponibilizar 
os dados de sua empresa 
para você rodar em outro 
provedor e se existem ga-
rantias de que as cópias 
armazenadas nos seus 
data centers serão destruí-
das. Como vemos, muitas 
vezes torna-se necessário que o jurídico seja en-
volvido.  

Enfim, estamos dando os primeiros passos em 
direção a um ambiente de computação em nuvem. 
E temos, ainda, muita estrada pela frente.

Fonte: Até que ponto a adesão das empresas à 
cloud computing estaria condicionada a aspectos de 
segurança e privacidade? Como o mercado fornece-
dor de serviços está se configurando nesse setor? Há 
ferramentas desenvolvidas especificamente para esse 
ambiente?

Indiscutivelmente que, com o advento da Web 2.0 
e todas as suas tecnologias como blogs, microblogs, 
wikis etc., nossa pegada digital já está se espalhando 
em terabytes de informação por dezenas de sites di-
ferentes. E cresce a cada novo serviço que usamos! O 

advento do modelo de computação em nuvem vai ace-
lerar essa tendência. Será cada vez mais fácil criar no-
vos serviços, uma vez que a barreira da infraestrutura 
deixa de existir. 

Com cloud computing, não estamos mais limita-
dos à capacidade física dos nossos PCs e notebooks: 
temos, agora, acesso ilimitado à capacidade computa-
cional e ao armazenamento. Podemos guardar milha-
res e milhares de documentos e fotos e acessá-los, via 
internet, de qualquer dispositivo, desde um notebook 
a um celular. Podemos usar qualquer software e criar 
novos aplicativos (as mashup applications) com alguns 
poucos cliques do mouse. E compartilhar tudo isso 

muito facilmente. 
Mas, e a nossa priva-

cidade? Vamos explorar um 
pouco mais esse assunto. O 
grau de privacidade e se-
gurança que queremos vai 
depender de nossa intenção 
em não compartilhar infor-
mações e das regras, pro-
cedimentos e políticas ado-
tadas pelos provedores de 
serviços Web 2.0 e de cloud 
computing que usamos. De-

pendendo do provedor da nuvem e seu tipo (pública ou 
privada, por exemplo), teremos maior ou menor grau 
de risco quanto à nossa privacidade.

Um exemplo que pode ser ou não preocupante: 
quando uma informação é armazenada em uma nuvem, 
em última instância será armazenada em um servidor 
e um dispositivo de armazenamento residentes em al-
gum local físico que pode ser em outro país, sujeito a 
legislações diferentes. Além disso, por razões técnicas, 
essa informação poderá migrar de um servidor para ou-
tro servidor, ambos em países diferentes. Nada impede 
que a lei de um desses países permita o acesso a essas 
informações armazenadas, mesmo sem consentimento 
de seu “dono”. Por exemplo, a legislação antiterrorista 
ou de combate à pedofilia em diversos países permite 
o acesso a informações pessoais, sem aviso prévio, em 
caso de evidências legais de atos criminosos.

“Na prática, um ambiente de nu-
vem não vai resolver todos os 

problemas de TI de uma 
empresa. Haverá aplicações 

que funcionarão muito bem em 
nuvens e outras que não.”
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Outro ponto interessante é que usamos as nuvens 
públicas e seus serviços sem prestar atenção aos seus 
contratos de uso, isto é, quando existirem esses con-
tratos. Para usuários finais, dificilmente vemos contra-
tos de uso de serviços prestados por nuvens. E, quan-
do existem, são condições impostas pelos provedores, 
que podem se dar o direito de mudar as cláusulas sem 
aviso. A privacidade pode deixar de existir se em uma 
cláusula constar que a propriedade da informação ar-
mazenada na nuvem será do provedor. Nesse caso, ele 
poderá usar e divulgar aquela belíssima foto tirada por 
você em alguma ação de marketing, sem aviso prévio.

A questão é que o conceito de computação em 
nuvem é recente, e a legis-
lação em vigor ainda mal 
entendeu a internet. Ainda 
está no paradigma da época 
em que os PCs viviam iso-
lados e no máximo se tro-
cavam disquetes. Apreender 
para investigação forense 
um PC cujo conteúdo estará 
nas nuvens será totalmente 
irrelevante. E como obter as 
informações de discos rígi-
dos virtuais, espalhados por 
diversos provedores de nuvens?

Que será necessário fazer? Bem, aqui vão algu-
mas poucas sugestões:

Desenvolver novas práticas e políticas de segu-
rança e privacidade que contemplem o paradigma da 
computação em nuvem.

Rever a legislação que aborda privacidade e segu-
rança eletrônica de modo que o modelo de nuvem seja 
considerado.

Nós, usuários de nuvens públicas, devemos estar 
alertas quanto às consequências de seu uso e dos ter-
mos dos seus contratos de serviço.

Fonte: No caso de empresas públicas, em que es-
tão envolvidas questões políticas e preocupação diferen-
ciada com a segurança das informações, qual seria o en-
caminhamento para se adequarem às novas tendências? 

O uso de nuvens computacionais pelos governos 
e empresas públicas nos remete a uma série de desa-
fios e questionamentos que merece um capítulo à parte. 
Governos, claro, estão preocupados em reduzir custos 
de suas atividades, mas também se preocupam com as 
questões de privacidade, acesso a dados e segurança, 
uma vez que estão, na maioria das vezes, tratando de 
informações que dizem respeito aos seus cidadãos. A 
computação em nuvem traz benefícios claros para os 
órgãos de governo, como:

economia de escala. As organizações e empresas 
governamentais podem comoditizar suas infraestruturas 
de TI, criando nuvens computacionais que extrapolem 

empresas e departamentos. 
Podemos imaginar uma nu-
vem atendendo a empresas 
de determinado ministério 
ou a um conjunto de prefei-
turas de um estado. Retira de 
cada uma individualmente o 
penoso trabalho de manter 
a operação de suas próprias 
infraestruturas e aumenta o 
seu poder de compra, pois a 
compra não é mais feita por 
uma prefeitura ou órgão in-

dividualmente; 
gestão. Uma infraestrutura comoditizada e ope-

rando em nuvem permite que os gestores de TI se preo-
cupem muito mais com as necessidades do negócio em 
si e menos com questões técnicas. Como os governos 
enfrentam diariamente falta de recursos humanos, a 
possibilidade de concentrar seus escassos profissionais 
nas atividades-fim, deixando as equipes técnicas nas nu-
vens, é um excelente benefício;

elasticidade. Os governos têm dificuldades em 
adquirir tecnologias de forma rápida. Os processos 
de compra são burocráticos e lentos. Muitas vezes, 
são obrigados a superdimensionar as configurações 
contratadas, para minimizar o problema das futuras 
expansões. Com a infraestrutura tecnológica con-
centrada em nuvens computacionais, conseguem 
expandir ou reduzir suas estruturas computacionais 

“Com cloud computing, não esta-
mos mais limitados à capacidade 

física dos nossos PCs e notebooks: 
temos, agora, acesso ilimitado à 
capacidade computacional e ao 

armazenamento.”
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sem necessidade de passar pelos demorados proces-
sos de compra.  

Mas, por outro lado, existem alguns riscos e cuida-
dos para os quais os governos devem atentar:

localização dos dados. De maneira geral, os 
usuários não precisam saber onde os seus dados estão 
armazenados nas nuvens computacionais. A premissa 
das nuvens é ser exatamente transparente, e pelo fato 
de muitos dos provedores serem empresas globais, 
esses dados podem estar residindo em outros países. 
Essa é uma situação que pode gerar alguns questiona-
mentos legais. Será que dados referentes aos cidadãos 
de um país podem residir em outro país?

segurança. É absolutamente necessário ter garan-
tias de que os dados classi-
ficados como confidenciais 
estejam armazenados de for-
ma segura e que sejam aces-
sados apenas pelos usuários 
autorizados;

auditoria. É necessário 
que seja plenamente possí-
vel rastrear as movimenta-
ções em cima dos dados para 
atender a eventuais deman-
das de investigações;

disponibilidade e confiabilidade. Os dados pre-
cisam ser sempre acessados quando necessário. Uma 
questão a ser resolvida é se o provedor de uma nuvem 
sair do mercado, o que acontecerá com os dados arma-
zenados em seus data centers?

portabilidade e aprisionamento. Os governos não 
podem ficar presos a determinado fornecedor de tecno-
logia ou provedor de serviços. Muitas nuvens ainda são 
fechadas, impedindo que as aplicações interoperem com 
outras nuvens. Algumas nuvens forçam, inclusive, que a 
linguagem de programação a ser usada na sua platafor-
ma seja proprietária, como a Force.com. Outras plata-
formas, como o Google AppEngine, impõem um banco 
de dados proprietário (BigTable).

Portanto, os gestores de TI de governo devem 
tomar cuidados redobrados, quando desenharem suas 
estratégias de computação em nuvem. Podem, é cla-

ro, considerar a utilização de nuvens oferecidas pelos 
provedores extermos para dados e aplicações públicas, 
como sites ou documentos e aplicações de livre acesso. 
Com isso, reduzem a demanda para seus próprios data 
centers e otimizam o uso da sua infraestrutura.

Existe também a possibilidade de se criarem nu-
vens governamentais, interligando data centers de vá-
rios órgãos de governo que tenham características simi-
lares. Se existir massa crítica entre os data centers de 
vários órgãos que os permitam operar com eficiência em 
nuvem, por que não adotar esse modelo?

Fonte: Cloud computing pode se tornar um pro-
blema de segurança nacional, já que dificuldades de 

acesso a informações manti-
das por terceiros podem vul-
nerabilizar os estados? Se 
uma agência de espionagem 
nos EUA está analisando o 
tráfego nesses servidores, os 
governos vão querer que as 
informações sensíveis sejam 
roteadas por outro país?

Essa é uma questão 
importante. Algumas legis-

lações, como o Patriot Act nos EUA, permitem que o 
governo acesse informações em caso de suspeitas de 
atos terroristas. Isso faz com que alguns países não per-
mitam que empresas estratégicas armazenem dados nas 
nuvens residentes nos EUA.

Fonte: Analise a recente posição do governo fran-
cês que, visando à eliminação do roteamento dos paco-
tes TCP-IP e mensagens para outros países, proibiu o 
uso de aparelhos semelhantes aos blackberry por seus 
estadistas.

Nesse ponto acho que vale a pena falar um pouco 
de segurança nas nuvens e a problemática da maior per-
cepção de risco quanto às novidades, ao desconhecido. 
Segurança cibernética é um assunto muito interessante 
e desafiador. É um verdadeiro paradoxo da sociedade 
digital que a tecnologia da informação nos abra inúme-
ras oportunidades de melhorar a própria sociedade, ao 

“Outro aspecto importante que 
deve ser considerado: a capacidade 
do provedor de nuvem em oferecer 
serviços adequados em termos de 

segurança e privacidade.”
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mesmo tempo em que pode se tornar uma ameaça a essa 
mesma sociedade. E cloud computing, conceito ainda 
bem recente, que para empresas e governos traz diver-
sos benefícios, por outro lado abre novos desafios no 
tocante à segurança e à privacidade. 

Alguns dos questionamentos sobre computação 
em nuvem que mais ouvimos abordam a localização 
dos dados (onde os dados das nuvens distribuídos 
geograficamente são hospedados?), segurança (um 
data center que hospeda nuvens, pela concentração de 
empresas que compartilham a mesma infraestrutura, 
pode atrair ataques concentrados), recuperação de da-
dos (os provedores de nuvens conseguem assegurar que 
os dados são replicados geo-
graficamente e que em caso 
de perda de um  data center, 
os dados podem ser recu-
perados?), arquivamento de 
dados (por quanto tempo 
os dados poderão ser arma-
zenados para fins legais?), 
possibilidade de permitir 
auditagem externa a proces-
sos, possibilidade de inves-
tigações forenses diante de 
atos ilegais e até riscos de 
aprisionamento forçado por 
parte de nuvens proprietá-
rias (quão fácil ou difícil é sair de uma nuvem e migrar 
para outra?). 

Nesse contexto, observamos que grande parte des-
ses questionamentos refere-se a nuvens públicas. Uma 
nuvem pública é uma caixa preta onde a eventual falta 
de transparência sobre a sua tecnologia, seus processos 
e organização podem tornar muito difícil a uma empresa 
avaliar, com o grau de detalhamento necessário, o nível 
de segurança e privacidade que o provedor é capaz de 
oferecer. Ou seja, os impulsionadores para adoção de 
nuvens são ao mesmo tempo os seus principais fatores 
de preocupação. Quando se usa uma nuvem pública, 
transferimos a responsabilidade da operação da infraes-
trutura e aplicações para o provedor da nuvem. Mas, as 
responsabilidades legais continuam conosco. Para em-

presas de pequeno porte, com procedimentos de segu-
rança e recuperação frágeis (o que é bastante comum), 
pode ser uma alternativa bastante atraente. Mas, para 
empresas de maior porte e órgãos de governo, com rígi-
das regras e procedimentos de controle, o uso de nuvens 
públicas será bem mais restrito. Para essas empresas, o 
uso de nuvens privadas, geralmente, é a estratégia mais 
adequada. E o que é uma nuvem privada? É uma nuvem 
que opera dentro do firewall da empresa, entregando 
alguns dos benefícios das nuvens públicas, como me-
lhor aproveitamento dos ativos computacionais e menor 
time-to-market para novas aplicações, mas ao mesmo 
tempo mantém os processos e procedimentos internos 

de padrões, segurança, com-
pliance e níveis de serviço. 

O uso dos modelos de 
computação em nuvem exi-
ge novos cuidados de gover-
nança, principalmente nos 
quesitos de segurança, pri-
vacidade e disponibilidade. 
Eventualmente, novos pro-
cessos deverão ser definidos, 
novos tipos de contratos de-
verão ser implementados e 
novos tipos de relaciona-
mentos com os provedores 
terão de ser construídos. 

E como estamos nos estágios iniciais de uso de cloud 
computing, ainda teremos muito o que aprender! 

Embora se fale muito nos riscos de segurança em 
nuvens, existem alguns aspectos positivos que merecem 
atenção. Um deles é que, no modelo de computação 
em nuvem, o valor dos desktops e notebooks estará na 
nuvem e não em seus HDs. Ora, como as estatísticas 
apontam que 1/3 dos problemas de violação de segu-
rança deve-se ao uso de informações obtidas em laptops 
roubados, o fato de as informações estarem nas nuvens 
e não mais nos HDs é bastante positivo. Outros aspectos 
positivos (sob a ótica de segurança) decorrentes de uso 
de nuvens são que os upgrades de software que corri-
gem brechas de segurança são feitos automaticamente 
(no modelo atual uma grande parcela dos usuários não 

“Governos, claro, estão preocu-
pados em reduzir custos de suas 
atividades, mas também se preo-

cupam com as questões de privaci-
dade, acesso a dados e segurança, 
uma vez que estão, na maioria das 
vezes, tratando de informações que 
dizem respeito aos seus cidadãos.”
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atualiza seus softwares adequadamente, deixando os 
bugs que permitem vulnerabilidades ainda ativos) e a 
uniformidade dos padrões de segurança, pois todos pas-
sam a ter os mesmos padrões, ao contrário do modelo 
atual, quando os usuários podem ter mais ou menos re-
cursos de segurança ativos em seus PCs e laptops.

Também podemos lembrar que muitos data centers 
de empresas de pequeno a médio porte não têm bons 
procedimentos de segurança implementados e que nu-
vens ofertadas por provedores de alto nível possuem não 
só procedimentos e recursos sofisticados e auditados, 
mas também um staff técnico com uma expertise acu-
mulada que nenhuma empresa de pequeno porte teria. 

Fonte: Com a virtua-
lização, pode-se afirmar 
que estamos retornando 
ao mundo centralizado e 
consolidado das informa-
ções dos anos 1970/1980, 
quando existiam poucos 
computadores e o acesso às  
informações era por meio 
de terminais “burros”? 
Com cloud computing as 
estações se tornarão meros 
terminais de acesso e as in-
formações serão mantidas 
por empresas que dominarão a web? 

Os meios de acesso a informações são cada vez 
mais diversos. Antes eram apenas terminais burros, e, 
depois, os PCs. Hoje acessamos as informações de PCs, 
celulares, TVs digitais, tocadores MP3, etc. Como eram 
as trocas de informações? Por disquete... depois veio a 
internet e novos horizontes se abriram. Mas estávamos 
presos ao equipamento. Os arquivos estavam dentro das 
máquinas. Com as nuvens, estamos livres do aprisio-
namento de uma máquina específica. Terei acesso às 
minhas informações de qualquer dispositivo. E com a 
concorrência chegando às nuvens, e padrões abertos 
se consolidando nesse cenário, no futuro, você poderá 
sair de uma nuvem para outra quando quiser. Será como 
hoje: troca-se de operadora de celular por outra.

Fonte: Consolidada a tendência de cloud compu-
ting, segmentado o mercado entre os grandes provedo-
res, os preços não se tornarão um grande problema? 
Historicamente há a nítida tendência de concentração 
da tecnologia em grandes empresas, como nos anos 
1970/1980 com a IBM, 1980/1990 com a Microsoft; e 
agora são visíveis as preocupações do mundo com o 
crescimento e a dominação do Google. Esse risco não 
poderá envolver também cloud computing?

A concorrência sempre será um limitador de pre-
ços. Tradicionalmente, as indústrias tendem à conso-
lidação, como fabricantes de celulares, operadores de 
celulares, fabricantes de automóveis, aviões, bancos 

de dados... Mas a competi-
ção entre eles e a contínua 
evolução tecnológica fazem 
com que os preços tendam 
a baixar. Um exemplo: exis-
tem hoje poucos fabricantes 
de discos rígidos, mas os 
preços desses equipamen-
tos estão baixando conti-
nuamente. O mesmo com 
relação a processadores. 
Quanto custava armazenar 
1 GB há dez anos e quanto 
custa hoje? 

Fonte: Apesar de afirmações de que a crise de 
2009 foi superada, recentes indicativos da economia 
mundial não são tão otimistas, o que traz reflexos ime-
diatos para TI. Se configurada a continuidade do atual 
cenário, quais serão as consequências para a mudança 
de paradigma proposta pela cloud computing?

A pergunta “a crise econômica não acelerou a 
adoção de cloud computing?” é bastante comum... 
Bem, para chegarmos a uma resposta, vamos vestir 
a camisa de um CFO (Chief Financial Officer). Todo 
CFO fica vivamente interessado em soluções como 
cloud computing e seu modelo “pay-as-you-go”, porque 
esse modelo troca investimento em capital (capex ou 
capital expenditure) por opex (operating expense). O 
resultado é um cash flow muito melhor que no modelo 

“É um verdadeiro paradoxo da 
sociedade digital que a tecnologia 
da informação nos abra inúmeras 

oportunidades de melhorar a 
própria sociedade, ao mesmo 

tempo em que pode se tornar uma 
ameaça a essa mesma sociedade.”
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tradicional, principalmente em tempos de crédito 
escasso. O CFO não precisa assinar nenhum cheque 
antes de poder dispor da capacidade computacional. 
Pelo contrário, ele assina os cheques à medida que 
consome os recursos computacionais. O risco financeiro 
também é bem menor, pois no modelo tradicional ele 
gasta antecipadamente o dinheiro em tecnologia sem 
saber se o resultado obtido será mesmo o esperado. No 
modelo cloud computing, o risco financeiro é mensal 
(usa e paga) e ele pode acompanhar mais de perto como 
o dinheiro está sendo gasto. Enfim, do ponto de vista do 
CFO, cloud computing é o modelo dos seus sonhos... 
Portanto, a resposta é: a crise acelerou o interesse pelo 
modelo cloud computing.

Fonte: O usuário que 
queira transferir seus conteú-
dos de determinado provedor 
de serviço de nuvem que tem 
em seu poder informações es-
tratégicas não corre o risco 
de ficar “refém” do prestador 
de serviço? 

A computação em nu-
vem ainda tem muito que evo-
luir e amadurecer. Ainda é pro-
blemática a falta de padrões de 
interoperabilidade. A tentação dos grandes fornecedores é 
criar sistemas fechados que, na prática, impedem seus clien-
tes de trocar de provedor de nuvem, dada a complexidade 
e os riscos envolvidos. A criação desses padrões abertos de 
interoperabilidade é, portanto, essencial para o uso corpora-
tivo da computação em nuvem.  

Até o momento, as ofertas mais conhecidas de nu-
vem, como o Amazon Web Services, Salesforce, o Google 
Docs são proprietárias. Isso significa que só podemos usar o 
Google Docs na nuvem do Google e não em nenhuma outra 
nuvem. As APIs que acessam o serviço S3 da Amazon não 
funcionam com outras nuvens... Essa limitação das tecnolo-
gias proprietárias gera aprisionamento do usuário, restrin-
gindo sua liberdade de migrar de uma nuvem para outra.

Entretanto, recentemente começaram a surgir alguns 
movimentos em direção a um padrão aberto para a intero-

perabilidade entre nuvens e foi, inclusive, criado um mani-
festo, chamado “OpenCloud Manifesto” (www.opencloud-
manifesto.org), que se propõe a aglutinar empresas em torno 
da especificação de um padrão aberto para a computação 
em nuvem. 

O manifesto estabelece um conjunto de princípios, 
denominados princípios para nuvens abertas, que asse-
guram que as organizações que usarem nuvens computa-
cionais não ficarão restritas a padrões fechados, mas terão 
liberdade de escolha, flexibilidade e abertura para não fi-
carem aprisionadas a nenhuma nuvem. Embora a compu-
tação em nuvem traga claros benefícios, existe o potencial 
(como hoje acontece) de aprisionamento e perda de flexi-

bilidade, caso padrões abertos 
não sejam adotados.

Diversas empresas já 
fazem parte desse manifesto, 
como a IBM, Sun  Microsystems 
e EMC, mas algumas outras, 
como Microsoft, Google e 
Amazon não haviam acordado 
nenhum compromisso com essa 
proposta. Pena, pois padrões 
abertos são garantia de interope-
rabilidade entre nuvens.

Fonte: Qual é a situa-
ção dos mainframes num contexto de crescimento da com-
putação em nuvem?

Por coincidência, um dia destes estive envolvido em 
um animado debate sobre cloud computing e mainframes. 
Um profissional de outra empresa alegou que, com a com-
putação em nuvem, os mainframes não teriam mais espaço.

Minha opinião é totalmente contrária. E aqui estão 
meus argumentos: na verdade, quando se fala em nuvens 
computacionais, a primeira percepção que vem à mente de 
muitos são os imensos data centers tipo Google, onde cen-
tenas de milhares de servidores de baixo custo, baseados 
em Intel, constituem a sua plataforma de hardware. 

Mas será que todas as empresas podem ter esses data 
centers? Para mim fica claro que não.  Mesmo um grande 
banco não pode criar e manter diversos data centers com 
mais de 500.000 servidores distribuídos. Esses data centers 

“Eventualmente, novos processos 
deverão ser definidos, novos tipos 

de contratos deverão ser imple-
mentados e novos tipos de relacio-
namentos com os provedores terão 

de ser construídos.”
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corporativos atuam de forma diferente das nuvens públicas, 
pois precisam manter determinados processos e controles 
internos, seja por questões regulatórias, seja por obediên-
cia a normas de auditoria. Por outro lado, precisam cons-
truir uma infraestrutura dinâmica, baseada nos conceitos 
de cloud computing. São as nuvens privadas que oferecem 
muitas das facilidades das nuvens computacionais públi-
cas, mas que operam internamente ao firewall da empresa.

E em quais plataformas de hardware deveriam cons-
truir suas nuvens? As grandes corporações, como grandes 
bancos, já usam mainframes. E por que não usá-los tam-
bém como plataforma para suas nuvens? Vamos pensar um 
pouco sobre o assunto.

Os novos mainframes 
não apenas rodam aplicações 
legadas baseadas em Cobol, 
mas processam com eficiên-
cia programas Java e sistemas 
Linux. Um exemplo prático 
são as facilidades CMMA 
(Collaborative Memory Ma-
nagement Assist) e DCSS 
(Discontinuous Shared Seg-
ments). O CMMA expande 
a coordenação da paginação 
entre o Linux e o z/VM ao nível das páginas individuais, 
otimizando o uso da memória. Com o DCSS, porções da 
memória podem ser compartilhadas por várias máquinas 
virtuais. Dessa forma, programas que sejam usados por 
muitas ou todas as máquinas virtuais Linux podem ser co-
locados em DCSS, de modo que todas compartilhem as 
mesmas páginas. Outra questão interessante que afeta as 
nuvens construídas em servidores distribuídos é a latência 
que ocorre quando os programas estão em máquinas dis-
tantes umas das outras. Em um único mainframe, podemos 
ter milhares de servidores virtuais, conectados por comuni-
cação memória a memória, eliminando esse problema.

Ok, e tenho outros argumentos? Sim... vamos 
lá. Os mainframes incorporam naturalmente mui-
tos dos atributos que são necessários a uma nuvem, 
como capacidade escalonável, elasticidade (você 
pode criar e desligar máquinas virtuais sem neces-
sidade de adquirir hardware), resiliência e seguran-

ça. E sem falar em virtualização, que faz parte dos 
mainframes desde 1967!

A gestão automática de recursos já está incorpo-
rada, há muito, nos softwares do mainframe. Aliás, o 
System z Integrated Systems Management Firmware 
gerencia de forma integrada recursos, workloads, dispo-
nibilidade, imagens virtuais e consumo de energia entre 
diversos mainframes. 

Vamos olhar agora a distribuição de carga. Um 
mainframe consegue processar muito mais servidores 
virtuais por metro quadrado que em um ambiente de 
servidores Intel. Em média, o espaço ocupado por um 
mainframe para uma nuvem de milhares de servidores 

pode ser 1/25 do que seria 
necessário com servidores 
Intel. Além disso, para cada 
processador de mainframe, 
conseguimos colocar, de-
pendendo da carga, dezenas 
de servidores virtuais. Outra 
consequência é que o consu-
mo de energia pode ficar em 
torno de 1/20 do que seria 
consumido pelos milhares 
de servidores físicos.

Um exemplo prático é a nuvem criada pelo Ma-
rist College nos EUA, que, em um mainframe de quatro 
processadores, opera mais de 600 máquinas virtuais.

No aspecto econômico, o zEconomics, ou econo-
mia do mainframe (System z) pode apresentar um custo 
de propriedade extremamente vantajoso. As aplicações 
Java (que executam em um processador específico cha-
mado zAAP) e os sistemas Linux (que rodam em pro-
cessadores IFL) usam processadores que custam muito 
menos que os processadores tradicionais que rodam os 
sistemas z/OS e as aplicações legadas.

Um último argumento: como controles automáti-
cos já estão inseridos no mainframe e porque existem 
muito menos elementos físicos para gerenciar, a deman-
da por profissionais de administração da nuvem pode se 
situar em torno de 1/5 do que seria necessário em siste-
mas distribuídos fisicamente. Moral da história: cloud 
computing e mainframes, tudo a ver!

“As grandes corporações, como 
grandes bancos, já usam main-
frames. E por que não usá-los 
também como plataforma para 

suas nuvens?”
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As inovações viabilizadas pelas tecno-
logias da informação e comunicação, especial-
mente nas últimas décadas, não só expandiram 
ou eliminaram os limites geográficos da comu-
nicação humana, mas colocaram fim definiti-
vo às restrições na circulação da informação, 
vencendo até as barreiras culturais e de idio-
mas. Na verdade, essa expansão ultrapassou 
os limites do mundo chamado real, criando um 
novo espaço mediado pelas tecnologias que re-
volucionam as relações e provocam polêmicas 
entre os especialistas que procuram, cada um 
a seu modo, conceituar essa nova realidade. O 
virtual é a palavra de ordem, embora o uso do 
termo se confunda com o digital, com o tecno-
lógico, com o potencial e até com o real.

A verdade é que as TICs criaram formas novas de produção, de comunicação, de relaciona-
mento, de construção e disseminação da informação e do conhecimento. São fatores integrantes 
da sociedade em todo o mundo, na forma das mais diversas soluções. O sociólogo e doutor em 
Ciências da Comunicação, professor da Escola de Comunicações e Artes da USP, Massimo Di 
Felice, no livro Do público para as Redes, afirma: “Dos museus virtuais (que não existem fisica-
mente) às arquiteturas participativas das comunidades virtuais e à música eletrônica sem suporte, 
as tecnologias comunicativas digitais introduziram novas formas de interação e novas práticas de 
sociabilidade nas quais o elemento tecnológico, evidenciado pelo tipo de interface e de conexão 
empregadas, passa a desenvolver um papel ativo e inédito”. 

Os reflexos estão em todas as áreas da atividade humana. As redes sociais extrapolam seu 
uso original, tornando-se poderosos veículos de comunicação corporativa e interação social. A 
adoção da virtualização de servidores estabelece uma nova realidade para data centers em todo o 
mundo e abre perspectivas para novas tendências, como cloud computing, que promete uma revo-
lução nas relações de negócios entre clientes e fornecedores de serviços de TI. A realidade virtual 
se apresenta nas mais variadas aplicações, direcionadas a atividades de lazer, como jogos eletrô-
nicos; à Medicina, que ganha novas e decisivas soluções, especialmente no atendimento remoto; 
e a engenharia, música, comércio e setores produtivos em geral. 

O filósofo contemporâneo Pierre Lévy, pesquisador dos aspectos culturais relacionados às 

Conceitos, aplicações,
 impactos e tendências

os reflexos dos processos de virtualização na vida contemporânea
Guydo Rossi
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novas tecnologias, afirma, em seu livro O que é o virtual, que o movimento da virtualização afeta 
“não apenas a informação e a comunicação, mas também os corpos, o funcionamento econômico, 
os quadros coletivos da sensibilidade e o exercício da inteligência”.

Para Massimo Di Felice, “além de mudar as opiniões e as formas de interagir, a introdução 
de um novo meio de comunicação e de uma nova tecnologia comunicativa, num determinado 
momento da história da humanidade, passou a atingir a esfera da interação com o mundo, contri-
buindo para determinar a transformação da estrutura de percepção da realidade”. Ainda no livro 
Do público para as redes, o professor cita Marshall McLuhan, para quem “os efeitos da tecno-
logia comunicativa não ocorrem aos níveis das opiniões e dos conceitos: eles se manifestam nas 
relações entre os sentidos e nas estruturas da percepção”.

O virtual visita (e quase sempre reside em) máquinas, escritórios, data centers, redes, rela-
ções, mundos, enfim, a realidade.

Virtual, digital, real....
Afinal, o que é virtualização e quais são as 

origens desse termo que passou a integrar o vocabu-
lário das pessoas em todo o mundo?

Na definição do dicionário Aurélio, virtual é 
o “que não se realizou, mas é suscetível de realizar-
se; potencial”. Pierre Lévy busca a origem da pala-
vra virtual, que “vem do latim medieval virtualis, 
derivado por sua vez de virtus, força, potência. Na 
filosofia escolástica, é virtual o que existe em po-
tência e não em ato. O virtual tende a atualizar-se, 
sem ter passado, no entanto, à concretização efetiva 
ou formal. A árvore está virtualmente presente na 
semente.” E conclui: “O virtual não se opõe ao real, 
mas ao atual: virtualidade e atualidade são apenas 
duas maneiras de ser diferentes”.

Aplicado à informática, o termo é definido 
pelo dicionário Aurélio como “o que resulta de, ou 
constitui uma emulação, por programas de compu-

tador, de determinado objeto físico ou equipamento, 
de um dispositivo ou recurso, ou de certos efeitos 
ou comportamentos seus”. Ou, segundo o gerente de 
Tecnologia e Projetos da Prodemge, Paulo César Lo-
pes, “nada mais é que uma abstração da realidade”.

No entendimento da professora da Universi-
dade Federal da Paraíba Simone Maldonado, “em-
bora já tenha sido usado com outras definições, o 
termo virtual refere-se, hoje, a tudo o que é mediado 
pelo computador”.

Já na década de 1950, a filósofa da arte Su-
zanne Langer reconhecia a virtualidade do trabalho 
artístico, que cria uma realidade cujo entendimento 
estaria sujeito às diferentes interpretações de quem 
o vê ou ouve, uma vez que não retrata, necessaria-
mente, o sentimento ou a intenção do artista. Ela 
identificava o pensamento simbólico como elemen-
to próprio da natureza humana.

Virtualização de servidores
Tendência em todo o mundo, a virtualização 

de servidores vem se consolidando como solução 
para uma série de questões que a própria evolução 
das tecnologias vem impondo aos gestores de TI: 

melhor aproveitamento de espaços físicos e lógicos, 
facilidade de gerenciamento de ativos e aplicações, e 
redução substancial de custos com manutenção, in-
fraestrutura e consumo de energia elétrica. A virtua-
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Aplicações
Segundo Paulo César Lopes, da Prodemge, 

a virtualização tem aplicação eficaz em diversas 
frentes nas organizações. Ele cita a consolidação 
de servidores, em que a tecnologia reduz custos de 
aquisição de servidores físicos e agrega economia 
significativa nos custos operacionais, especialmen-
te de consumo de energia elétrica e manutenção, ao 

consolidar e particionar sistemas: diversas máquinas 
virtuais coexistindo numa mesma máquina física.

O especialista aponta também os benefícios 
do uso da virtualização em ambientes de labora-
tório, como ferramenta eficaz para testes e desen-
volvimento, emulando hardware: “Da mesma for-
ma, com um número menor de máquinas físicas, é 

lização vem também ao encontro das premissas de 
sustentabilidade expressas na “TI verde”, movimen-
to que busca dotar as organizações de ações voltadas 
para o meio ambiente, com foco no uso consciente 
de recursos.

A virtualização pode ser definida como a tec-
nologia capaz de simular ambientes totalmente autô-
nomos em uma mesma máquina física, permitindo, 
inclusive, a convivência independente de aplicações 
em diferentes sistemas operacionais. Segundo infor-
mações publicadas pelo Gartner, a tendência é de que, 
até o final de 2012, 50% das aplicações no mundo ro-
darão em servidores virtuais, o que representa cerca 
de 58 milhões de máquinas. Atualmente, o percentual 
de virtualização atinge cerca de 16% das aplicações. 

Esse panorama que se configura em todo o 
mundo é resultado da evolução das TICs em ritmo 
superior ao do crescimento das aplicações; esse fa-
tor, aliado à exigência crescente por capacidades de 
processamento e performance - decorrente do cres-
cimento do volume de dados, da complexidade das 
soluções e da consolidação crescente da  convergên-
cia de tecnologias -, impôs, ao longo das últimas dé-
cadas, a prática de aquisição de hardware e software 
que fizesse frente às novas exigências, numa busca 
permanente de infraestrutura capaz de atender às ne-
cessidades das empresas.

A tendência de se designarem servidores dis-
tintos para aplicações específicas resulta, frequen-
temente, no subaproveitamento de espaços lógicos, 
sendo comum data centers superdimensionados, com 
servidores que utilizam pequenas porcentagens de sua 
capacidade em nome da exclusividade. A consequên-
cia é a necessidade de maiores espaços físicos para a 

instalação de um número maior de máquinas e de um 
contingente de profissionais para administrar as apli-
cações distribuídas nesses vários equipamentos.

A virtualização de servidores não é, entretanto, 
uma solução nova, tendo sido adotada na década de 
1960 nos mainframes (veja histórico nesta edição). 
Os altos investimentos nesse tipo de hardware, de 
grande porte, indicavam o seu uso maximizado e, 
portanto, o seu particionamento em máquinas vir-
tuais que processavam simultaneamente aplicativos 
diferentes e viabilizavam a oferta de máquinas pes-
soais, cujos preços eram, então, proibitivos.

A evolução da indústria da tecnologia para os 
servidores de menor porte e baixo preço desviou, en-
tão, a tendência da computação centralizada para sua 
descentralização, principalmente na forma da tecnolo-
gia cliente/servidor. Aliada a essa tendência, o advento 
da internet e a disseminação das redes de computado-
res consolidaram o modelo das plataformas baixas. 
Outra questão delicada para os gestores de TI – a ad-
ministração de sistemas legados, criados em épocas 
distantes da interoperabilidade – encontra também na 
virtualização uma solução prática e eficaz.

É justamente esse panorama criado pela evo-
lução – oferta de máquinas, espaços lógicos ociosos, 
espaços físicos escassos, volume de sistemas lega-
dos, custos altos de operação e manutenção – que 
promoveu o retorno da virtualização de servidores à 
pauta dos executivos de TI, mais de 40 anos depois, 
totalmente repaginada, com novos conceitos, con-
figurações, objetivos e recursos. Os benefícios e as 
facilidades da virtualização estenderam naturalmente 
seu uso para aplicação em desktop, sistemas opera-
cionais e linguagens de programação.
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Como se faz
A virtualização pode ser feita com a instala-

ção de uma camada de software desenvolvido es-
pecificamente para essa finalidade e dotado de uma 
série de funcionalidades, como a criação das má-
quinas virtuais, balanceamento automático de car-
gas segundo parâmetros previamente definidos pelo 
gestor e formatação do ambiente, considerando seu 
planejamento de memória, processamento, sistemas 
operacionais e demais atributos. 

Essa camada de virtualização, chamada 

hypervisor, é fornecida por empresas que podem 
oferecer produtos tanto em plataformas abertas 
quanto proprietárias. Entre as soluções mais co-
nhecidas, estão a VMware, Xensource e Microsoft. 
O hypersivor é, portanto, o elemento fundamental 
desse tipo de virtualização, uma vez que fornecerá 
recursos da máquina física para as estações virtuais 
residentes em determinado ambiente, fazendo com 
que cada uma delas funcione de forma independen-
te, como se fosse uma máquina física. 

possível armazenar diversos padrões de máquinas 
de testes sem prejuízos para as aplicações em de-
senvolvimento, que podem estar no mesmo servidor 
físico; cabe ressaltar ainda a rápida disponibilidade 
de servidores, um fator que pode ser considerado 
crítico, especialmente nas empresas públicas, sujei-
tas à legislação específica para compras”.

Para ele, o aspecto relacionado à continuida-
de do negócio da empresa também se beneficia de 
forma expressiva com a adoção da virtualização: 
“Cada vez mais, as TICs devem estar afinadas com 
o negócio da empresa, apoiando as iniciativas que 
garantam competitividade, como qualidade dos ser-
viços prestados, disponibilidade e cumprimento de 
níveis de serviço em parâmetros ideais. Sob esse as-
pecto, a virtualização é uma opção tecnológica de 
alta disponibilidade com menos hardware, melhor 
tempo de recuperação do nível de serviço (reco-
very), além de armazenar cópias dos servidores de 
produção como arquivos de máquinas virtuais para 
recuperação em caso de eventuais incidentes (disas-
ter recovery)”.

O gerente de Gestão de Ativos da Prodem-
ge, Délio Barbosa, acrescenta que, se por um lado 
a adoção dessa tecnologia envolve mudanças de pa-
radigmas técnicos e de negócios, por outro agrega 
atributos importantes para o negócio como flexibili-
dade e agilidade, além de alta disponibilidade. Com 
relação aos custos, ele explica que os investimentos 
inerentes à implementação de uma nova solução são 
rapidamente compensados pelos ganhos em econo-

mia, com a redução de consumo de energia, espa-
ço e equipamentos. “Em resumo, com um número 
menor de servidores físicos, é possível aumentar o 
número de serviços e de servidores virtuais, com 
redução do custo total de um data center com hard-
ware, eletricidade e manutenção.” 

A operação de ambientes virtualizados ten-
de, também, a ser mais simples: “São menos ser-
vidores para monitorar, menor complexidade da 
infraestrutura física – cabos, switchs, eletricidade, 
contingência e menos paralisações para a realização 
de manutenções, facilitando bastante a vida dos ad-
ministradores”, acrescenta.

Délio Barbosa, da Prodemge
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Benefícios
Usuários da virtualização são geralmente 

entusiasmados com os resultados dessa solução, 
responsável por data centers mais enxutos e de 
gerenciamento mais simples, embora reconhe-
çam os grandes desafios que ela traz. Pesquisa 
realizada pela equipe de Tecnologia e Projetos 
da Prodemge, com empresas que já adotam a vir-
tualização, evidenciou características como alta 
disponibilidade; diminuição de cabeamentos e 
de consumo de energia no data center; ganhos 
em espaço, performance e qualidade dos serviços 

hospedados; menor número de equipamentos, fa-
cilitando gerenciamento e manutenção; entre ou-
tros atributos. 

A possibilidade de aumentar a capacida-
de instalada sem necessidade de adquirir novos 
equipamentos, com melhor aproveitamento da 
estrutura disponível, é apontada pelos gestores 
como um dos maiores benefícios da virtualiza-
ção, assim como a solução de manutenção de 
sistemas legados e sua comum incompatibilidade 
com hardware mais moderno.

Buscando uma comprovação dos indicadores do segmento de virtualização de servidores (Market Share), um inquérito esta-
tístico foi realizado pela Prodemge no início de 2009. Para a realização dessa avaliação, foi feita uma pesquisa através do envio de 
questionário – contendo apenas seis perguntas – para algumas instituições e para a Associação Brasileira de Entidades Estaduais 

de Tecnologia da Informação e Comunicação (Abep), que o redirecionou para todos os diretores técnicos 
associados. Os sete associados que responderam ao questionário afirmaram que existe utilização efetiva 
de virtualização. Não foram consideradas as dimensões dos equipamentos, as dimensões das aplicações, 
o número de usuários concorrentes e nem o volume de transações e I/O. As principais questões eram so-
mente sobre o uso e a solução usada. A solução VMware é utilizada por todos, com médias de relação de 
máquinas físicas para virtuais que vão de 1:4 a 1:15. Dois deles responderam que também utilizam ZVM, 
com uma relação de processador Integrated Facility for Linux (IFL) por máquina virtual de 1:4 e 1:5. Um 
deles respondeu que também utiliza Hiper-V, não colocando a relação física: virtual. E outro respondeu 
que está testando o Citrix XenServer. Cabe salientar que não se entrou no mérito dos tipos de serviços 
que eram alocados em cada uma das máquinas virtuais.

Em um segundo momento, o mesmo questionário foi encaminhado para algumas empresas da 
iniciativa privada e instituições do governo federal.  Também sete instituições responderam: uma do seg-
mento de telecomunicações, três do setor bancário, uma do setor siderúrgico, uma de serviços e uma do 
governo federal. Todas responderam que utilizam a virtualização. Das sete, seis utilizam o VMware, com 
índices de utilização que vão de um servidor por quatro máquinas virtuais a um servidor por 20 máquinas 
virtuais. Duas instituições utilizam o ZVM, sendo que apenas uma delas apresentou seu índice de 1:20 
(1 IFL : 20 máquinas virtuais). A empresa que utiliza o Xen não apresentou seu índice de utilização.

PESQUISA PARA UMA VALIDAÇÃO DA VIRTUALIZAÇÃO DE SERVIDORES 

No seu ambiente exis-
te efetiva utilização de 
virtua lização?
Se ainda não, pensam em 
utilizar?
Se já utilizam, quais são 
as tecnologias adotadas?
Qual a relação de virtua-
lização: máquinas físicas/
máquinas virtuais?
Quais foram os benefí-
cios que facilmente foram 
identificados?
Quais as dificuldades que 
foram enfrentadas na im-
plantação?

Ao optar pela adoção da virtualização, o ges-
tor de TI tem uma série de opções de técnicas que 
devem ser analisadas com cuidado, a fim de identi-
ficar aquela mais adequada à sua estrutura, consi-
derando as vantagens e desvantagens que cada uma 
delas apresenta. O primeiro passo é uma análise 

ampla do ambiente em questão e a identificação das 
máquinas candidatas à virtualização. As técnicas  
atualmente disponíveis compreendem a virtualiza-
ção completa e a paravirtualização (saiba mais no 
artigo Virtualização: muito mais que uma opção, 
nesta edição).
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Prós e contras
Com relação aos prós e contras da adoção 

da virtualização de servidores, Paulo César Lo-
pes, da Prodemge, esclarece que, “pesando tudo, 
as vantagens e as desvantagens, o saldo é positi-
vo. Com relação ao custo, por exemplo, se por um 
lado o projeto exige investimentos em tecnologia, 
por outro reduz o consumo de energia elétrica, es-
paço físico, e a necessidade de aquisição de equi-
pamentos e de manutenção”.

Da mesma forma, os custos de software são 
compensados pela possibilidade de consolidação 
de serviços e equipamentos. Ele explica ainda que 
a tecnologia exige a instalação de uma camada 
de software, mas viabiliza alta disponibilidade de 
maneira simples; e as mudanças de paradigmas 
técnicos e de negócios são facilmente compensa-
das por uma maior flexibilidade e agilidade, que 

são naturalmente agregadas à operação do data 
center.

Com relação aos riscos, Paulo César admite 
sua existência, “como em qualquer outra tecno-
logia”. Mas argumenta que os problemas identi-
ficados têm soluções relativamente simples e fa-
cilmente acessíveis ao gestor, que deve, também 
nessas situações, usar a criatividade. Ele explica 
que a virtualização pode potencializar alguns pro-
blemas de hardware, atribuídos ao aumento do flu-
xo de dados entre as máquinas virtuais e físicas, o 
que pode ser resolvido com hardware e software 
clusterizados. Há ainda riscos com relação a im-
pacto no desempenho dos sistemas, “o que pode 
ser resolvido com gestão e acompanhamento efe-
tivo dos sistemas”.

Por se tratar de uma tecnologia em  expansão, 

Benefícios identificados 
“Diminuição do espaço ocupado / cabeamento / consumo de energia no data center.”

“Agrupamento de vários serviços e menor número de equipamentos, facilitando gerenciamento e manutenção, com ganho ainda de 

performance e qualidade dos serviços hospedados.”

“Disponibilidade de monitoramento de diversas métricas dos recursos de hardware (memória, CPU, disco, rede) tanto do host (hos-

pedeiro) como do guest (máquina virtual).”

“A tecnologia foi aprovada inteiramente, principalmente devido aos aspectos de flexibilidade, gerência, escalabilidade e capacidade 

de suporte a desastres.”

Dificuldades apresentadas para a implantação
“No início também existiu uma resistência por parte de algumas empresas de software quando nos referíamos à plataforma de vir-

tualização para hospedar os novos serviços, pois colocavam muitas barreiras de incompatibilidades e até hoje nenhuma delas se 

concretizou.”

”Ainda não são todos os produtos que são suportados pelos fabricantes em ambiente virtual.”

“Na tecnologia de virtualização, observamos que em alguns casos, principalmente quando a aplicação exige performance e I/O, esse 

ambiente não é indicado. Isso acontece principalmente em ambientes de banco de dados, onde a performance e I/O justificam muitas 

vezes a necessidade de utilização de servidores físicos específicos.”

“Apenas ambientes Linux podem ser virtualizados no mainframe IBM.”
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a virtualização exige dos profissionais envolvidos 
novas competências, demanda que pode ser re-
solvida com um plano adequado de treinamento, 
capacitação e divulgação. “O aumento da comple-
xidade em se chegar à causa raiz de um problema, 
algo que pode eventualmente acontecer, resolve-
se com ferramentas específicas e com o conheci-
mento adquirido pelos técnicos por meio da ex-
periência e do uso da tecnologia”. Paulo César 
Lopes ressalta ainda a exigência de ferramentas 

de gerência, que pode ser solucionada tanto pela 
aquisição de soluções quanto por seu desenvolvi-
mento interno. 

Ele alerta ainda para a necessidade de 
gestão efetiva do ambiente, com cuidados com 
a padronização, a normatização e a divulgação, 
a fim de minimizar o risco de que, ao ser vista 
como solução geral, a virtualização se propague 
de forma inadequada, criando outros problemas 
para o gestor.

Cloud computing
Falar de virtualização pressupõe falar de 

cloud computing, que pode ser considerada a ver-
são “nas nuvens” dessa tecnologia. A também de-
nominada computação na nuvem figura entre as 
grandes estrelas das TICs na mídia, em velocidade 
bem maior à que se registra com relação às adesões 
à novidade. 

Segundo o que foi divulgado durante o 
 Gartner Symposium ITxpo, realizado em outubro 
de 2009 na Flórida, cloud computing também fi-
gura entre as dez principais tendências tecnológi-
cas que serão estratégicas em 2010. Apesar disso, 
a solução ainda é adotada de forma tímida pelas 

organizações – a maioria delas ainda está reticente 
e desconfiada, exatamente pelas inovações que re-
presenta em termos de modelo de negócio.

Fruto da reunião e da convergência de dife-
rentes tecnologias já existentes – muitas delas con-
solidadas, como SaaS (Software as a Service), vir-
tualização e grid computing –, a computação em 
nuvem apoia-se especialmente nas possibilidades de 
conexão e interatividade promovidas pela internet 
para proporcionar aos usuários acesso a data centers 
remotos administrados por empresas especializadas. 
Trata-se, na verdade, da transferência dos recursos e 
conteúdos tradicionalmente residentes em servidores 
ou estações de trabalho para estruturas tecnológicas 
localizadas fora das empresas e capazes de oferecer 
os mesmos serviços como acesso a softwares e lo-
cação de espaços de hardware destinados a proces-
samento e armazenamento de dados e informações. 

O gerente de Redes da Prodemge, Evandro 
Nicomedes Araújo, exemplifica com a prestação de 
serviços de e-mail: “Antigamente, os e-mails eram 
‘descarregados’ em nossas máquinas por meio de 
softwares específicos; atualmente ficam armazenados 
em espaço do provedor do serviço, onde podemos 
gerenciá-los a distância, a partir de qualquer máquina 
conectada à internet. Outros exemplos de uso dessa 
modalidade de serviço são os sites de armazenamen-
to de fotografia ou de vídeos, amplamente utilizados 
pela conveniência dos grandes espaços em disco nas 
nuvens e facilidade de acesso remoto”.Evandro Araújo, da Prodemge
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Nessa mesma modalidade, estão serviços de 
acesso a aplicações remotas, como processadores de 
texto, edições de imagem, entre outros, que repre-
sentam vantagens para o usuário como economia de 
espaço e redução de custos e operação no gerencia-
mento de softwares e licenças.

Com relação aos usuários “pessoas físicas”, 
embora as estações de trabalho com grandes capaci-
dades de processamento e armazenamento tenham 
se tornado facilmente acessíveis, a onda da mobi-
lidade evidenciou suas restrições de acesso em um 
determinado espaço geográfico, especialmente em 
função do desenvolvimento de mídias que permi-
tem acesso remoto, como os celulares, notebooks, 
tablets PC e os netbooks, que já nasceram configu-
rados para essa realidade, com memória reduzida e 
preparados para acesso, via internet, aos mais diver-
sos conteúdos: softwares, serviços, armazenamento 
de fotos, vídeos e arquivos em geral. 

A necessidade de soluções no contexto da 
mobilidade e a abrangência global da internet são, 
portanto, os maiores impulsionadores dessa nova 
tendência tecnológica, por oferecer acesso a con-
teúdos de grandes dimensões sem quaisquer limi-
tações geográficas. 

Para as empresas clientes, a flexibilidade e a 
elasticidade de estruturas de data center que cloud 
computing oferece podem ser consideradas grandes 
atrativos dessa solução: além de softwares, o servi-
ço inclui hardware (armazenamento e processamen-
to), tornando-se uma opção atraente para a redução 
de custos com investimentos, especialmente para 
usos sazonais ou para suprir demandas urgentes de 
espaços. A contratação do serviço acaba sendo mais 
rápida do que o processo de aquisição de hardware e 
componentes, com a opção de redução dessa mesma 
capacidade de forma instantânea, caso ela se torne 
desnecessária. 

Outros benefícios associados compreendem 
a eliminação da necessidade de atualizações de 
versões em estações dos usuários, responsabili-
dade que passa a ser do fornecedor do serviço de 
cloud computing.

Computação em nuvem configura-se como 
um negócio promissor para empresas que oferecem o 
serviço; muitas já conviviam com espaços ociosos em 
seus data centers, dimensionados em função de usos 
sazonais e que passam a ter sua capacidade de uso 
maximizada, eliminando a ociosidade e trabalhando 
com ganhos em escala com softwares e licenças.

Segurança, restrições, riscos
Apesar do rol de benefícios, as organizações 

ainda veem com reservas a adoção dessa solução, 
principalmente com base nos aspectos de seguran-
ça, privacidade, disponibilidade, manutenção de ní-
veis de serviços, continuidade do negócio e a novi-
dade da relação comercial.

Terceirizar parte da infraestrutura tecnológi-
ca de uma empresa exige, naturalmente, uma série 
de cuidados que vai desde a segurança e a integri-
dade dos dados, passando pela garantia de disponi-
bilidade de acesso, às questões legais dos contratos 
comerciais, uma vez que o fornecedor do serviço 
pode manter data centers em outros países, com le-
gislações distintas.

Com relação à adoção dessa solução, a ana-
lista da Prodemge Flávia Pellegrinelli alerta para 

o risco de se privilegiarem questões operacionais 
em detrimento de aspectos estratégicos para o ne-
gócio da organização. Segundo ela, essa preocupa-
ção alcança dimensões especialmente preocupantes 
quando se trata de informações gerenciadas por or-
ganizações públicas, para as quais a segurança e a 
disponibilidade são atributos de cuja garantia não se 
pode abrir mão. Afinal, não têm sido raros os casos 
de perda de conteúdos depositados por usuários nes-
ses prestadores de serviço divulgados pela mídia.

“Muitos afirmam que o futuro está na compu-
tação em nuvens, na total virtualização dos recursos 
e serviços. Essa afirmação é aceita por aqueles que 
consideram TI como commodities. Porém, ao con-
siderar TI como ferramenta e mera infraestrutura, 
desconsidera-se o lado estratégico das tecnologias 
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Pesquisa realizada pelos analistas da Prodem-
ge Flávia Pellegrinelli e Paulo César Lopes mostra 
a evolução histórica da virtualização. “Quase toda 
solução do mundo computacional atual utiliza vir-
tualização no sentido amplo da palavra. Seja ela em 
hardware, ou em software, são várias as propostas, 
formas, técnicas, tecnologias e processos que se 
utilizam de mecanismos que virtualizam recursos 
computacionais e ou serviços. Mas essa história co-
meçou há mais de cinco décadas”, explica Flávia. 

computacionais. Desconsidera-se o potencial dife-
renciador dos recursos computacionais no mercado 
globalizado, como também relegam-se as informa-
ções a meros dados, o que, na verdade, não deixa 
de ser um retrocesso. Evidente que cloud compu-
ting tem seu segmento de atuação, mas com certeza 
empresas que consideram seus dados/informações 
como preciosidades não deverão se aventurar no 

caminho da dependência de terceiros para lhes pro-
ver todos os serviços de TI. É o que deve acontecer 
com as instituições governamentais, bancárias, se-
guradoras e com todos os setores da economia que 
tenham responsabilidade pela guarda, manutenção, 
sigilo e manipulação de dados pessoais que estão 
garantidos pelos direitos fundamentais. Um bom 
exemplo são os hospitais e clínicas.”

O mercado
Para o especialista Cezar Taurion, a compu-

tação em nuvem promete grandes e significativas 
mudanças para o mercado de TI, com reflexos em 
toda a indústria, que tende a inovar em seus mode-
los de negócios. Ele afirma que assistimos à confi-
guração de um cenário “onde haverá mais dinheiro 
construindo e gerenciando nuvens que fabricando 
computadores”. 

O movimento no mercado fornecedor já é 
visível nas fusões entre empresas, reconfigurações 
de modelos de negócios e disputas por novos con-
sumidores. Os investimentos são direcionados a 
data centers que podem estar espalhados em vários 
pontos do mundo – afinal, a localização geográfica 
dessas estruturas físicas deixa de ser relevante. 

Entre as principais empresas que disputam 
essa nova e promissora fatia estão Amazon, Google, 

Microsoft, AT&T, Dell, HP, IBM, Intel e Yahoo. Vá-
rias outras se preparam para entrar nesse mercado.

Os serviços oferecidos, assim como preços 
e modelos de negócios, vão se configurando à me-
dida que a solução se propaga. De forma geral, 
incluem hospedagem de aplicações, dados e web-
sites, realização de testes, espaços em disco e me-
mória, incluindo o gerenciamento do serviço, como 
atualizações de software, backup e mecanismos de 
segurança. O cliente paga de acordo com o con-
sumo. Pode contratar maiores espaços em perío- 
dos de crescimento de sua necessidade e voltar à 
situação rotineira em períodos de menor consumo, 
evitando a aquisição de hardware que seria utiliza-
do em um período de tempo determinado.

Veja na seção Diálogo, nesta edição, entrevista 
com o especialista em cloud computing Cezar Taurion.

“É possível afirmar que se fez ‘a luz’ para 
a virtualização com o desenvolvimento dos siste-
mas operacionais de tempo compartilhado (time- 
sharing) CP40 (Control Program-40) e do CMS 
(Cambridge Monitor System) pelo Cambridge 
Scientific Center (CSC) da IBM, com ajuda de 
pesquisadores do Massachusetts Institute of Te-
chnology (MIT).” Ela explica que o CP40 era ca-
paz de executar até 14 instâncias simultâneas do 
CMS, que foram desenhadas para trabalharem em 

Uma análise histórica
Por Paulo César Lopes e Flávia Pellegrinelli
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conjunto. O sistema foi construído em quatro anos 
e entrou em produção em 1967. É considerado o 
primeiro sistema a implementar a virtualização 
completa (full virtualization) de recursos (CPU, 
memória, discos e periféricos). Porém, as tecno-
logias de virtualização eram usadas bem antes do 
CP40/CMS. 

No final dos anos 50 do século passado, um 
professor de Oxford, Christopher Strachey, pu-
blicou um artigo propondo o compartilhamento 
de tempo do processador dos computadores para 
a execução de diferentes programas “simultanea-
mente”. O que o professor propôs foi a multi-
programação, técnica fundamental para qualquer 
sistema operacional moderno e base para a imple-
mentação de qualquer processo de virtualização. 
Pode-se afirmar que a própria execução de dife-
rentes programas ao “mesmo tempo” é uma forma 
de virtualização, semelhante às técnicas atuais de 
virtualização que utilizam compartilhamento de 
recursos. Em 1961, as ideias de Strachey foram 
utilizadas no centro de computação do MIT para a 
construção de um dos primeiros sistemas de tempo 
compartilhado: CTSS (Compatible Time-Sharing 
System). Tal tecnologia implicou a divisão da me-
mória principal em partes, de maneira que mais de 
um programa residisse na memória principal do 
computador, daí a implementação de nova ferra-
menta para compartilhamento. 

Da mesma maneira e no mesmo período 
(1959-1962), outro grupo de pesquisadores, na 
Universidade de Manchester, também trabalhava 
com o objetivo de explorar de modo mais efetivo 
os recursos computacionais escassos da época. 
Um dos mais caros era a memória. Então surge 
um conceito inovador: dividir a memória em pe-
quenas partes/segmentos/páginas viabilizando a 
migração de programas e dados da memória prin-
cipal para a secundária e vice-versa. Em 1962, a 
Universidade coloca em funcionamento o com-
putador Atlas, que utiliza memória virtual, time-
sharing e multiprogramação. Ele também possuía 
um embrião de um scheduler. Um ano antes, a 

Burroughs implementou o primeiro computador 
comercial que utilizava memória virtual. Novo 
passo importante da virtualização. 

Em 1965, a IBM conduz outro projeto, o 
M44/44X, e cria uma solução que permite o parti-
cionamento dos recursos do IBM 7044. Por meio 
de hardware e software, são implementadas má-
quinas virtuais. Essa é a primeira vez que o ter-
mo é utilizado. Essas máquinas virtuais não foram 
idealizadas para implementar uma simulação com-
pleta do hardware (full virtualization). O projeto 
M44/44X implementa o primeiro sistema multita-
refa da IBM. Esse foi outro momento importante 
para a evolução dos sistemas orientados a máqui-
nas virtuais, sendo o primeiro sistema a implantar 
a virtualização parcial.

Outro grande salto da virtualização foi a si-
mulação de periféricos em meio de armazenamen-
to secundário, o hoje conhecido System Peripheral 
Output On-Line (SPOOL). Antigamente, também 
conhecido como System Peripheral Operations 
OffLine, viabilizou a impressão sem utilizar a im-
pressora física e a leitura ou perfuração de cartões 
sem utilizar a leitora ou a perfuradora de cartões 
física, em um primeiro momento. Na época, os 
principais periféricos eram lentos e sincronizados 
com a utilização da CPU e da memória. Surge, en-
tão, o princípio de simular os equipamentos lentos 
em equipamentos mais rápidos, no caso, as fitas 
e, posteriormente, os discos. Estes possuíam um 
desempenho de input/output muito maior e viabi-
lizavam menor desperdício dos recursos nobres: 
CPU e memória. A ideia foi utilizá-la quando os 
programas necessitavam imprimir arquivos ou ler 
várias sequências de cartões. Essa técnica também 
contribuiu para a virtualização de outros recursos 
computacionais e aumentou consideravelmente a 
produtividade dos sistemas computacionais. Todas 
essas técnicas contribuíram definitivamente para a 
primeira geração da virtualização: a virtualização 
de servidores (CPU, memória, periféricos). 

Nos anos 1990, a virtualização foi relega-
da e, em parte, esquecida. Muitos afirmam que 
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o esquecimento e a ruptura ocorrida, principal-
mente no mundo aberto, foi fruto do desenvolvi-
mento da orientação às soluções cliente/servidor 
e consequên cia do direcionamento em distribuir 
soluções e equipamentos. Esse movimento é an-
tagônico às soluções centralizadoras disponíveis 
em mainframes e contrário às possíveis consolida-
ções permitidas pelas tecnologias de virtualização.  
Identificam-se algumas propostas de virtualização 
do desenvolvimento de soluções na plataforma 
aberta. São os casos do Simultask e Merge. 

Porém, nos últimos anos do final do século 
passado, o cenário se modifica. Uma verdadeira 
revolução tecnológica envolvendo a virtualização 
ocorre. Não somente na disponibilização de ferra-
mentas mais eficientes e evoluídas, como também 
no surgimento de novas e grandes empresas interes-
sadas em desenvolver ou adquirir soluções de virtu-
alização. Isso ocorre devido à baixa utilização dos 
recursos computacionais, aumento dos custos da in-
fraestrutura, proteções deficientes contra desastres 
e recuperação de indisponibilidades, dificuldades 
para realizar processos de manutenção das estações 
de trabalho, limitações físicas ao se criarem redes 
seguras: todos os problemas que podem ser elimi-
nados ou contornados pela virtualização. 

Tudo corroborou para movimentos sérios 
entre as empresas que possuem soluções para a 
virtualização e dividem fatias do mercado. Recen-
temente, a Citrix adquiriu a Xen, e a Oracle, a Sun. 
A Sun anteriormente já havia adquirido a Virtual 
Iron. Essas consolidações de soluções aqueceram 
ainda mais o mercado e demonstram o interesse 
dos grandes fornecedores pelo segmento. A Micro-
soft, também atenta ao crescimento e à evolução 
dos concorrentes, lançou um novo hypervisor, o 
Hyper-V; e a VMware apresentou novas funciona-
lidades e versões das suas soluções e anunciou o 
VMware Mobile Virtualization Platform (MVP), 
que disponibilizará ambientes virtuais para celula-
res. Essas são demonstrações do que pode aconte-
cer na próxima década. Mas a tendência é de que 
a virtualização se consolide definitivamente como 

importante aliada da computação e das Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação (TICs).  

Pode-se também realizar uma avaliação 
histórica da virtualização por meio das funciona-
lidades no tempo, classificando-as em gerações. 
A primeira geração de virtualizadores (Virtuali-
zação 1.0) apresentava apenas as funcionalidades 
de encapsulamento, compartilhamento de recur-
sos e consolidação dinâmica. O interesse princi-
pal era apenas consolidar servidores. Já a segunda 
geração de soluções (Virtualização 2.0) disponi-
bilizou novas funcionalidades como mobilidade 
dos virtualizados, com migração em tempo real e 
a possibilidade de planejamento e gerenciamento 
de paradas e, também, apresentou a possibilidade 
do uso de clientes virtuais. Além da consolidação, 
a flexibilidade e a disponibilidade são os interes-
ses principais nesse segundo momento. A terceira 
e atual geração busca a adaptação e o contingen-
ciamento máximo. Ela está aprimorando novos 
recursos para alta disponibilidade (AD), backup 
AD e backup para recuperação de desastres, além 
de deduplicação, automação, orientação a ser-
viços e custos variáveis baseados em utilização 
(por demanada). Estudiosos e cientistas da com-
putação acreditam que, somente em meados de 
2011, essa geração estará consolidada e estável.  
Muitos a chamam de maneira equivocada de com-
putação em nuvens (cloud computing) (GREEN-
BERG e VAQUERO, 2009). A terceira geração, 
ou Virtualização 3.0, na verdade é um conjunto 
de recursos que capacita e catalisa processos para 
permitir que aplicações possam ser executadas de 
qualquer lugar (internet), independentemente de 
plataformas e sem qualquer noção da localização 
física dos ativos computacionais envolvidos na 
sua execução.

Ao final desse relato histórico, aproveita-se a 
ideia da linha do tempo elaborada por  Silberschatz 
em seu livro Operating System Concepts (SIL-
BERSCHATZ,1998) para demonstrar algumas da-
tas importantes para a virtualização e para a evolu-
ção dos sistemas operacionais. Veja a figura. 
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Mundos virtuais
As novas tecnologias da informação e comu-

nicação são, portanto, elementos catalisadores da 
criação e da disseminação dos mundos virtuais, que 
reproduzem não só ambientes, empresas, eventos, 
mas também pessoas, por meio de seus avatares, es-
tabelecendo relacionamentos e negócios; replicam, 
enfim, a realidade na forma pensada e idealizada pe-
los seus participantes. 

O aspecto comercial dos mundos virtuais tam-
bém desponta como importante segmento: segundo 
a empresa de consultoria especializada em mundos 
virtuais Kzero (www.kzero.co.uk), o comércio de 
“bens virtuais” é considerado o segmento de maior 
crescimento na internet em 2009. Trata-se de produ-

tos para personalização dos avatares, como roupas, 
complementos e acessórios em geral, que caracte-
rizam as personagens que habitam esses mundos. 
Ainda de acordo com a Kzero, estima-se que esse 
mercado movimente no mundo, atualmente, 3 bi-
lhões de dólares, com projeção para 14 bilhões de 
dólares em 2012. O gasto médio mensal por usu-
ário varia de 5 a 6 dólares por mês, e é crescente 
de acordo com a idade do usuário, sendo maior no 
segmento dos mais velhos. Constata-se que as pes-
soas enviam dinheiro do mundo real para comprar 
moedas virtuais, bens e serviços, e a tendência é de 
crescimento, especialmente em bens virtuais para a 
socialização e o lazer.
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Entre os inúmeros reflexos que as TICs tra-
zem à sociedade, destaca-se a expansão de iniciati-
vas empresariais baseadas nas mais variadas tecno-
logias, a maioria delas amparada pelos recursos da 
internet, que representam uma verdadeira revolução 
nos modelos de negócios e nas relações entre em-
presas e consumidores. Parâmetros estruturalmente 
diversos da organização clássica orientam essas no-
vas empresas, que com grande suporte da internet 
oferecem em seus portfólios desde compra e venda 
de produtos – na versão virtual de lojas de departa-
mentos – a comércio de serviços complexos, cons-
tituídos sob demanda, como recursos de hardware e 

uso de software. 
Com custos de infraestrutura reduzidos – 

como espaços físicos de atendimento, vendedores, 
despesas com energia, água, aluguel etc. – e cres-
cente confiabilidade dos clientes, obtida por meio 
de recursos avançados de segurança, empresas que 
se posicionam na internet apostam num mercado que 
busca por conforto nas compras, preços competiti-
vos e facilidade na busca de melhores opções. São 
chamadas de virtuais também as parcerias entre em-
presas independentes que se reúnem para a prestação 
de serviços específicos, cada uma delas contribuindo 
com parte do serviço contratado pelo cliente.  

Empresas virtuais

Conhecimento corporativo
Originalmente dedicadas às discussões cien-

tíficas entre pesquisadores e posteriormente amplia-
das de forma exponencial ao relacionamento social, 
as redes virtuais ou redes sociais revelam sua voca-
ção como importante ferramenta de produção e dis-
seminação do conhecimento corporativo, apoiando, 
de forma efetiva, a formação do capital intelectual 
das organizações. 

O consultor de empresas canadense Don 
Tapscott, autor do livro Wikinomics: how Mass 
Collaboration Changes Everything, publicado no 
Brasil com o título Wikinomics: como a Colabora-
ção em Massa pode mudar o seu Negócio, defende 
que a inovação e a modernização das empresas es-
tão intimamente vinculadas à colaboração, a exem-

plo da enciclopédia Wikipedia (www.wikipedia.
com), editada pelos próprios usuários. Em entrevis-
ta à revista Época (20/02/2009), Tapscott defende o 
trabalho colaborativo e o compartilhamento da ino-
vação, não só entre funcionários de uma empresa, 
mas também com os clientes, e fala sobre o impac-
to do wiki em ambientes corporativos: “Será uma 
mudança muito grande, talvez a maior dos últimos 
cem anos para as empresas. A Wikipedia mostra que 
milhões de pessoas podem criar qualquer coisa se 
atuarem juntas”. 

O desenvolvimento das TICs é considerado o 
grande agente propulsor dessa modalidade de cons-
trução do conhecimento, pela capacidade de conec-
tar instantaneamente colaboradores que trabalham 

Com relação ao Second Life, Cezar Taurion, 
em seu livro eletrônico Mundos Virtuais, Pessoas 
Reais, afirma que a tendência é de uso mais con-
sistente do site, “deixando de ser hype”. Para ele, 
“muitas empresas estão investindo em novos pro-
jetos, mais maduros que os que foram lançados 
atropeladamente há dois ou três anos”. O leque de 
mundos virtuais disponíveis é imenso, dirigido aos 
públicos mais diversificados em interesses, idades e 
objetivos. Para Taurion, os mundos virtuais tendem 

a se consolidar, apesar de um período inicial de fre-
nesi e uma segunda fase de “desilusão”: “Seu prin-
cipal apelo, oferecer melhor experiência de imersão 
e interatividade, é por si impulsionador para sua 
disseminação”.

Em palestra ministrada em junho de 2009, 
em Belo Horizonte, o vice-presidente mundial do 
Google, Vinton Cerf, também apontou os mundos 
virtuais entre as iniciativas de impacto econômico 
significativo nos próximos anos. 
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nos mais variados locais. Empresas cuja estrutura 
é descentralizada, com unidades instaladas até em 
países diferentes, podem promover trocas de ideias 
e experiências de forma ágil, construindo bancos de 
informações preciosos para a inovação.

Segundo a analista da Prodemge Renata Vi-
lella, responsável pelo projeto de Gestão do Co-
nhecimento da empresa, a adoção de redes de co-
laboração no ambiente corporativo vem ampliar de 
forma criativa os benefícios das já consolidadas re-
des internas ou intranets. “De um papel meramente 
informativo, como em sua concepção, as intranets 
evoluíram junto com as tecnologias da informação 
e comunicação e passaram, num segundo momento, 
a oferecer informações dinâmicas. A construção do 
conhecimento corporativo e sua disseminação por 
meio da colaboração podem ser consideradas con-
sequências naturais dessa evolução, num contexto 
altamente favorável, considerando uma cultura fa-
miliarizada com as novas TICs e uma maior consci-

ência dos colaboradores com relação à importância 
e à riqueza das trocas”.

Conduzindo a implantação da Wiki Prodem-
ge, uma das iniciativas do programa de Gestão do 
Conhecimento, a cargo da Universidade Corporati-
va da empresa, ela explica que, sem o uso da rede 
interna, o desafio se tornaria inviável. “Com três 
unidades geograficamente distintas, seria impossí-
vel criar um ambiente de colaboração sem o uso da 
internet. O ambiente de rede é dinâmico e interativo, 
aspectos fundamentais para trocas, especialmente 
em uma empresa de tecnologia, cujo contexto é ex-
tremamente inovador e também dinâmico.”

Outro recurso que vem sendo adotado de for-
ma ampla pelas organizações na formação de seus 
recursos humanos é o uso de ambientes virtuais de 
aprendizagem, capazes de promover a dissemina-
ção do conhecimento e das técnicas de forma rápi-
da, sem necessidade de deslocamentos. Além da in-
ternet, são utilizados outros recursos tecnológicos.

Virtualização da fé
As práticas religiosas não ficam de fora do 

movimento de virtualização. O crescimento do nú-
mero de espaços virtuais nessa área é significativo: 
vai desde sites estáticos, com informações e ora-
ções, passando pelas correntes, agradecimentos, 
pedidos e grupos de estudo, até comunidades com 
número expressivo de fiéis, chegando, em alguns 
casos, à realização de rituais em tempo real. 

O uso da tecnologia não se concentra, no en-
tanto, na internet. É comum o uso de data shows 
e outros recursos visuais que buscam tornar mais 
atraentes os cultos e rituais. Segundo o jornal Zero 
Hora (16/09/2009), na igreja mais antiga do Rio 
Grande do Sul, a Catedral de São Pedro, em Rio 
Grande, as velas tradicionais deverão ser substitu-
ídas por velas eletrônicas, já em teste.

Para a professora da Universidade Fede-
ral da Paraíba Simone Maldonado, credenciada 
no Programa de Pós-Graduação em Sociologia e 
no Departamento de Ciências da Religião, o uso 

Simone Maldonado, da UFPB

D
ivulgação
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massivo da internet pelas mais variadas religiões 
é parte de uma cultura virtual e representa uma 
linguagem, um espaço a mais para a prática reli-
giosa. “A internet não cria religiões, facilita essas 
práticas porque abre espaço para outras formas de 
comunicação. Na verdade, a internet não produz 
nada. É uma ferramenta, um meio. Permite, no en-
tanto, novas formas de religiosidade, páginas com 
promessas, vida de santos, correntes. É a expres-
são de religiosidade que a internet possibilita e que 
cresce cada vez mais.”

Doutora em Antropologia, Simone Maldo-
nado lembra que o homem tem uma necessidade 
vital da religiosidade. “Não existe sociedade hu-
mana sem uma versão do divino; é uma necessida-
de nossa ter essa proteção, referência, segurança, 

amor. Pode ser monoteísta, politeísta, há necessa-
riamente a busca pelo mais elevado.” 

Ela acrescenta que a religiosidade está em 
crescimento, e a internet facilita esse movimento. 
“Não se pode, no entanto, dizer que há um diálogo 
de fé por meio das tecnologias; na verdade, elas es-
timulam a oração. Mas a comunicação do homem 
com seu Deus não se faz pela internet, essa comu-
nicação é direta, sem uma máquina para mediá-la.”

Na opinião da especialista, o crescente uso 
dos mundos virtuais de forma geral é muito positi-
vo, mas o bom uso depende da experiência de cada 
um. “É necessária uma dose de prudência, especial-
mente em salas de bate-papo, comunidades. A web 
tem seu lado negro, assim como o mundo real. Mas 
da mesma forma, só entra nele quem quer.”

TICs: panorama e tendência
O presidente da Sociedade dos Usuários de Tec-
nologia de Informação e Telecomunicação de Mi-
nas Gerais (Sucesu-MG) e superintendente da 
Associação Mineira de Software (Fumsoft), Már-
cio de Souza Tibo, possui ampla visão dos seg-
mentos de TIC e das práticas de gerenciamento 
de projetos, tendo atuado em esferas de negócio 
nas áreas de governo, telecomunicação, indústria 
e bancária. 

Formado em Engenharia Civil pela UFMG, com 
pós-graduação em Engenharia Econômica pelo 
Inea e em Telecomunicação (MBA Executivo In-
ternacional) pela FGV, é certificado PMP (Project 
Management Professional), membro fundador e 
presidente do PMI-MG, capítulo mineiro do Pro-
ject Management Institute (PMI).

Presidiu a Empresa de Informação e Informá-
tica do Município de Belo Horizonte (Prodabel), 
de março de 2005 a abril de 2007, e atuou na 
informática pública também na Companhia de 
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As “máquinas virtuais” da IBM, na década 
de 1970, já apresentavam a base conceitual dessa 
tecnologia. O conceito evoluiu bastante, foi moder-
nizado e ampliado; não se pode dizer que é a mes-
ma coisa. A forma que melhor descreve avanços 
tecnológicos como a virtualização é a helicoidal: é 
o novo complementando o que já existe, gerando 

Estudos do Gartner Group revelam que, en-
tre as mais importantes tendências para os próxi-
mos anos, estão a virtualização, cloud computing, 
TI verde e as aplicações móveis. Há uma tendência 
em se avaliar o cenário de TI sob o ponto de vis-
ta corporativo, mas o mercado é mais amplo. O 
uso pessoal das TICs, por exemplo, é exponencial-
mente crescente; são inúmeras as aplicações des-
tinadas a esse público. Trata-se de um expressivo 
nicho exigindo novas soluções. Aliás, as grandes 
transformações na área de TI se deram a partir da 
consolidação dos microcomputadores, redes, até a 
criação e expansão da internet. Isso mudou todo o 

As inovações sempre despertam novas 
questões relacionadas à segurança e à confiabi-
lidade dos dados, e os especialistas recomendam 
alerta para essas questões. Mas temos de lembrar 
que, há dez anos, no século passado, não se pode-
ria admitir a realização de transações financeiras, 
tais como o uso de cartões de crédito via internet. 
Soluções de segurança para garantir esses novos 

Tendências e convergências
cenário. Qual é o limite disso? Até onde pode che-
gar? É difícil dizer. O horizonte é, na verdade, um 
universo de possibilidades.

Essas tendências estão afinadas com preo-
cupações sociais e ambientais, que são trazidas ao 
contexto das TICs e acabam se somando, comple-
mentando-se em suas potencialidades. Quando se 
fala em economia de energia com a virtualização, 
na verdade estamos praticando a TI verde, preocu-
pando-nos com descarte adequado do lixo eletrôni-
co, produção de software que demande menos hard-
ware, hardware que consuma menos energia e com 
maior capacidade de processamento.

Segurança
processos estão no mesmo contexto da maturidade 
das próprias soluções. Essa questão pode, segura-
mente, representar, no momento, um desestímulo à 
adoção de cloud computing, por exemplo; mas não 
é motivo para desânimo. O caminho para a matu-
ridade pode ser longo, especialmente para tecno-
logias inovadoras, porém os resultados podem ser 
muito compensadores.

Virtualização

 Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais (Prodemge) e na Empresa de Informação e Informá-
tica do Município de São Paulo (Prodam). 

Sua experiência profissional é mesclada com atuações na iniciativa privada, com passagem pela Itambé, 
Banco Agrimisa, Bull e CPM. Acumula mais de 30 anos de trabalho em diversas funções técnicas e geren-
ciais, que incluem atividades de implementação de sistemas de informação e gerenciamento intensivo de 
programas e projetos. Márcio Tibo falou para a revista Fonte sobre virtualização, tendências do mercado de 
TI e os novos desafios para as administrações públicas e para os profissionais do setor.

conhecimento e se renovando com maior alcance, 
acompanhando e gerando novos conceitos, novas 
tecnologias, atendendo a novas demandas. É como 
a moda: costuma-se dizer que a moda volta, mas 
sempre traz novos elementos e nunca é exatamen-
te igual ao que era. Isso também acontece com as 
tecnologias em geral.
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Com relação aos sistemas legados, acredita-
va-se na migração completa; mas o que se vê é a 
convivência de ambientes diferentes – a virtualiza-
ção contribuiu para isso – e continuam a existir mui-
tas aplicações legadas. Nem sempre a migração é a 
melhor solução operacional ou financeira; afinal, a 

Segundo matéria do jornal inglês The 
 Economist (12/11/09), o Brasil será a quinta econo-
mia do mundo até 2014 e mantém sua aceleração 
apesar da crise mundial. Considerando que as TICs 
são base para quaisquer processos produtivos, certa-
mente o setor tem um papel de relevância nessa ala-
vancagem. Deve-se, entretanto, buscar trabalhar na 
produção de serviços de maior valor agregado, como 

Qualquer política pública necessita de tecnolo-
gia da informação, que é transversal a tudo – saúde, 
educação, transportes, finanças, prestação de serviços 
ao cidadão. O uso de TIC na área pública é, portanto, 

Migração x virtualização
análise feita pelos gestores não se atém somente ao 
aspecto tecnológico, mas, principalmente, ao custo 
do investimento. A mudança se justifica se trouxer 
vantagens, benefícios reais. Com escassez de recur-
sos, a indicação é investir no que agrega valor, no 
que representa diferencial competitivo.

Brasil e TICs
um fator diferencial em relação ao BRIC e na forma-
ção de mão de obra para atender não só à demanda 
do mercado doméstico, mas ao mercado mundial. 
Isso quer dizer mão de obra especializada, empreen-
dedorismo e até a banalização do conhecimento da 
língua inglesa para sustentar de fato uma interação 
de qualidade com os novos mercados. A área de TIC 
tem importância estratégica no crescimento do país.

Políticas públicas
elemento estratégico, como forma de viabilizar me-
lhor uso de recursos para auferir maiores benefícios. A 
transformação do Estado passa, necessariamente, pelo 
aculturamento e pela intensificação do uso de TIC. 

No Brasil, há uma oferta de cem mil vagas na 
área de TIC. A formação de mão de obra ainda deixa 
a desejar, a demanda é por profissionais aptos a en-
trar no mercado de trabalho. Procuram-se, ao mes-
mo tempo, desenvolvedores em Java e em Cobol. A 
amplitude do leque de profissionais requisitados nas 
mais diversas linguagens e sistemas operacionais e 
a velocidade do surgimento de novas soluções são 
por si só desafios à formação acadêmica. Se por 

Profissionais
um lado formam-se especialistas em novas lingua-
gens, por outro a existência de sistemas legados não 
dispensa os serviços dos especialistas em soluções 
criadas há mais tempo, que em inúmeros casos são 
base de sistemas estratégicos para as organizações. 
As instituições de ensino, de forma geral, tendem a 
privilegiar os processos de inovação e nem sempre 
suprem as necessidades de mercado, que podem ser 
diferentes.

Se ainda há restrições tecnológicas a solu-
ções como cloud computing, outras, como a chama-
da telepresença ou videoconferência, sofrem com 
restrições culturais. Embora uma tendência forte, 

Telepresença
sem grandes limitações técnicas e com aspectos 
altamente benéficos, como redução de custos com 
viagens e melhoria de qualidade de vida, ainda é 
subutilizada. 
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Da realidade

I van Sutherland, o pai da computação gráfica, 
defendia, já no início da década de 1960, que o 
monitor definitivo (the ultimate display) seria 

aquele que conseguisse materializar objetos virtuais 
em tempo real. Um tiro reproduzido por tal equipa-
mento, dizia, seria capaz de matar.  Hoje já temos 
máquinas de prototipagem rápida, popularmente 
conhecidas por “impressoras 3D”, que possibili-
tam a criação de objetos sólidos a partir de mode-
los digitais. No entanto, ainda que não impossível e 
que as pesquisas de realidade virtual (RV) estejam 
caminhando nessa direção, a “bala de Sutherland” 
está longe de ser viabilizada. A propósito, espera-
mos que, quando esse dia finalmente chegar, a hu-
manidade já esteja suficientemente evoluída a pon-
to de nem se cogitar o uso de armas.

Enquanto percorre longa jornada rumo ao 
“Santo Graal” do realismo proposto por Sutherland, 
a tecnologia de RV já vem se incorporando ao 
nosso cotidiano.  Além de viabilizar os modernos 
simuladores de voo para treinamento de pilotos, 
de propiciar sofisticados ambientes imersivos 
utilizados por grandes indústrias, de oferecer 
formidáveis atrações em parques temáticos e 
viabilizar aplicações que vão da Medicina à 
Educação, a RV é também o motor principal dos 
atuais games. Esses são responsáveis não apenas pela 
popularização da RV, mas também pela evolução 

das placas gráficas, que hoje levam para as nossas 
casas recursos que há alguns anos demandariam 
estações gráficas de dezenas de milhares de dólares.  
Essa oferta de poderosos software e hardware de 
RV a custo de commodities começa a impulsionar 
a aplicação “séria” da tecnologia de games, 
nos chamados serious games. Exemplos dessas 
aplicações seriam simuladores para aplicações 
em indústria, treinamento ou pesquisa. Os games 
já estão provocando mudanças na forma como se 
aprende e como se 
trabalha, garante 
James Paul Gee, 
autor, entre outros, 
de What video 
games have to teach 
us about learning 
and literacy e Got 
Game: How the 
Gamer Generation 
Is Reshaping 
Business Forever. 

Como  deve-
rá evoluir a tecno-
logia de RV? Além do aprimoramento tecnológico 
constante, que relacionaremos a um eixo vertical, 
há um movimento na horizontal que a aproxima do 

“COMO DEVERÁ 
evoluir a tecnologia 
de RV? Além do apri-
moramento tecnoló-
gico constante, que 
relacionaremos a um 
eixo vertical, há um 
movimento na horizon-
tal que a aproxima do 
mundo real.”
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mundo real. Na extremidade horizontal mais pró-
xima da imersão, como a propiciada por cavernas 
digitais e capacetes, o usuário fica isolado do am-
biente real e totalmente envolvido pelo virtual. Essa 
é a verdadeira realidade virtual. Vamos identificá-
la como “realidade 2”.  No outro extremo, temos o 
mundo real que conhecemos, a “realidade 1”.  Na 
faixa entre a “realidade 1” e a “realidade 2”, encon-
tram-se as aplicações de realidade aumentada (RA), 
também conhecidas por realidade misturada. Três 
requisitos devem ser atendidos por aplicações de 
RA: ambiente real enriquecido com elementos vir-
tuais; interação em tempo real; e registro entre ele-
mentos virtuais e reais no espaço 3D (consistência 
e continuidade espacial: um vaso virtual colocado 
sobre uma mesa real não pode flutuar nem afundar 
na mesa; se a mesa for movimentada, o vaso deve ir 
junto). Na indústria, podem ser utilizados sistemas 
que projetam informações sobre equipamentos para 
a orientação de técnicos e usuários; em supermerca-
dos e museus, os frequentadores poderão visualizar 
informações diretamente sobre os objetos expostos; 
em laboratórios, os alunos poderão simular experi-
ências com equipamentos reais enriquecidos com 
efeitos virtuais. Nas áreas de arte, entretenimento e 
publicidade, a criatividade de designers, comunica-
dores e artistas se encarregará de nos mostrar quão 
enorme esse potencial pode ser.  Nessa realidade, 
digamos 1.5, podemos dizer que, em vez de “reali-
dade virtual”, temos uma “virtualidade real”. 

Uma técnica de RA que já vem se populari-
zando, graças à simplicidade e ao baixo custo, é a 
que utiliza webcam e cartões com símbolos. Esses 
marcadores são substituídos por objetos virtuais 3D 
na tela do computador, dando impressão ao usuário 
de estar segurando e manipulando o objeto virtual. 
Há, no entanto, muitas outras formas de se mescla-
rem real e virtual. A Universidade de Cingapura, 
por exemplo, desenvolveu um “pacman humano”, 
no qual os jogadores, usando capacetes de RV e 
carregando computadores às costas, caminham pelo 
campus “engolindo” vitaminas virtuais que apare-
cem à frente. No Centro Universitário Senac de São 
Paulo, alunos de graduação desenvolveram, entre 
outros, o AR-Hockey, com puck e mesa reais, com-

plementados com disco e campo virtuais, e um jogo 
de luta em que o jogador interage com um lutador 
virtual.  Nessa mesma instituição estamos desen-
volvendo pesquisas em RA espacial, que trabalha 
com projeções de imagens sobre objetos reais. Essa 
técnica tem a vantagem de dispensar o uso de ócu-
los especiais e ser direta.  Desenvolvemos, ainda, 
uma prova de conceito que simula um raio-x vir-
tual que permite a visualização do interior de pa-
redes.  No Interlab/USP, estamos desenvolvendo o 
projeto VIDA (Virtual Interactive Distance-learning 
on Anatomy), que permite a um aluno a distância 
manipular objetos anatômicos como se os estivesse 
segurando entre as mãos. 

São muitas as possibilidades de aplicação, 
mas, em um ou dois anos, quando começarem a se 
popularizar os celulares com recurso de projeção de 
imagens, muitas outras deverão surgir, como a pro-
jeção de imagens sobre pessoas e objetos, sistemas 
de orientação com projeções indicativas e informa-
tivas, raio-x virtual, desktops físicos compartilha-
dos  em que as pessoas exibem simultaneamente, 
sobre uma superfície qualquer, seus objetos virtuais 
que passam a interagir entre si. Se alguém acha que 
a tela sensível ao toque é o “display definitivo” para 
celulares, precisará rever seus conceitos. Falta mui-
to até chegarmos a um celular que sintetiza objetos 
reais, mas, enquanto aguardamos, poderemos nos 
maravilhar com muitas gerações de “displays defi-
nitivos” desbancando os da geração anterior.

Para saber mais: TORI, R.; KIRNER, C.; 
SISCOUTTO, R. (editores). Fundamentos e Tec-
nologia de Realidade Virtual e Aumentada. Dis-
ponível para download em http://www.interlab.
pcs.poli.usp.br

*Romero Tori 
Professor associado da Escola Politéc-

nica da USP; do Centro Universitário Senac 
e coordenador do Laboratório de Tecnologias 
Interativas (Interlab) da USP; autor de Educa-
ção sem distância: As Tecnologias Interativas 

na Redução de Distâncias em 
 Ensino e  Aprendizagem.



FonteFonteF teon 37Dezembro de 2009

Branca Lopes Boson*

Informaçãoevirtualização

A tecnologia da informação foi a indús-
tria que modificou profundamente a 
produção, os estilos de vida, o aces-

so aos bens, a integração entre as pessoas, etc. 
Contudo, muitos dos benefícios esperados não 
foram alcançados. O que as organizações per-
cebem é que a adoção de tecnologias não cul-
minou na vantagem competitiva esperada, não 
houve uma grande alteração nos níveis de pro-
dutividade dos executivos e o retorno sobre os 
altos investimentos feitos não são satisfatórios. 

Com o esvaziamento das promessas da 
tecnologia, o foco da discussão se volta para 
a informação, tema não restrito ao domínio do 
técnico especializado na construção de sistemas 
e redes. Parte do poder é restituída ao usuário: 
pode-se dizer que a informação, para ter valor, 
depende da análise realizada pelo usuário à luz 
de sua necessidade e circunstâncias de aplica-
bilidade. 

Kunsch (2003) afirma que o aspecto rela-
cional da informação sofre influências internas 
e externas, condicionamentos diversos, em um 
contexto social variado, o que torna alto o grau 

de complexidade e dificulta qualquer diagnósti-
co.  Não se deve, ainda, deixar de se considerar 
a dinâmica contemporânea da história, que in-
flui na forma como são compreendidos os acon-
tecimentos.

“Certamente nunca antes as mudanças das 
técnicas, da economia e dos costumes foram tão 
rápidas e desestabilizantes. Ora, a virtualização 
constitui justamente a essência, ou a ponta fina 
da mutação em curso.” É o que afirma Pierre 
Lévy, filósofo da informação que estuda as in-
terações entre a internet e a sociedade atual. A 
virtualização é um fator que origina novas reali-
dades particulares e traz à sociedade mais liber-
dade de organização, à medida que tudo deixa 
de ser ou existir dependente de um espaço físico 
preciso, de um aqui e um agora particulares. É 
a desterritorialização de um bem sem a perda de 
seu valor.

A mídia digital virtualiza o processo da 
troca de informação por textos, à medida que 
facilita a passagem para o hipertexto e a livre 
reconfiguração e a vinculação de um número 
enorme de outros conteúdos, recompondo-se 
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com outros hipertextos, imagens, anotações e 
multiplicando-se a produção de sentido, inde-
pendentemente do pensamento do autor. Ainda 
de acordo com Lévy, constrói-se uma “paisa-
gem semântica móvel e acidentada”. Texto deve 
ser entendido aqui como “discurso elaborado ou 
propósito deliberado” (LÉVY), ou seja, em um 
sentido mais amplo do que a representação alfa-
bética do pensamento. 

Vários autores, apoiados na observação 
de realidades práticas, analisaram a recorrência 
de situações problemáticas (acidentes da paisa-
gem semântica) que puderam ser agrupadas de 
acordo com os seus fatores motivadores e pro-
puseram tipificações para o que chamaram de 
barreiras de comunicação da informação. Des-
tacam-se, dentre outros, Isa Freire, Cláudio Sta-
rec, Margarida Kunsch e Nice Figueiredo. Apre-
sentam-se, a seguir, algumas dessas tipologias.

Starec, Gomes e Bezerra destacam a im-
portância de se olhar com cuidado as barreiras 
na comunicação da informação na organização 
e distinguem quatro delas em seu trabalho, entre 
elas, a dependência tecnológica, que submete os 
fluxos informacionais a falhas e defeitos de sis-
temas.

Wersig propôs, em 1976, uma classifica-
ção das barreiras de comunicação da informa-
ção, das quais destacam-se:

• de Eficiência, do agente ou comunica-
dor, na relação entre esforço de emissão e usos 
da informação, e do usuário, na busca dos ser-
viços de informação com menores custos com 
tempo, estratégia e financeiros;

• de Capacidade de Leitura, relacionada 
à habilidade de seleção de material relevante e 
que pode ser aprimorada pelo treinamento;

• de Consciência e Conhecimento da In-
formação, relacionada à procura do agente em 
atender à demanda com informação conhecida e 
ampliar as fontes ao limite da exaustão.

Kunsch (2003) salienta que o processo co-
municativo enfrenta várias barreiras. Para a au-
tora, o excesso de informação talvez seja a mais 
atual das barreiras; o volume de dados, aliado à 

dificuldade de seleção e à falta de prioridades, 
confunde os receptores de informações, compli-
cando a assimilação do que é comunicado. Se-
gundo ela, há ainda outros fatores importantes 
a serem considerados, principalmente nos dias 
atuais, entre eles a pressão de tempo. 

Figueiredo (1987) destaca ainda mais ou-
tra barreira, além do volume excessivo de infor-
mações, a chamada lei do menor esforço, que 
rege o uso de sistemas de informação, ou seja, 
faz com que estes não sejam empregados se não 
apresentarem facilidade de uso e acesso. Segun-
do a autora, “conveniência, proximidade, aces-
sibilidade são mais importantes para motivar o 
uso da informação do que a própria eficiência 
do sistema e a 
amplitude da co-
leção de dados”.  

O profis-
sional da infor-
mação deve atuar 
preocupado com 
os efeitos da men-
sagem no recep-
tor, escolhendo 
os meios mais 
adequados para 
a transmissão e 
gerenciando as 
dificuldades encontradas no processo. A com-
plexidade do tema criou um desafio a mais para 
esse especialista, que é o de superar as barreiras 
inerentes ao processo comunicativo. A virtua-
lização aumenta exponencialmente as alterna-
tivas à reinterpretação da mensagem, por parte 
do receptor, o que leva ao questionamento do 
controle sobre o resultado da comunicação.

O pressuposto principal dos estudos dos 
autores aqui apresentados é o de que a mensa-
gem deve chegar com o menor ruído possível 
ao receptor, com garantias de que sofreu pouca 
ou nenhuma interferência no caminho. Como já 
dito, o valor da informação está nas mãos do 
cliente, na medida da percepção de necessida-
des atendidas. A virtualização vem instrumentar 

“A VIRTUALIZAÇÃO 
aumenta exponencial-
mente as alternativas 
à reinterpretação da 
mensagem, por parte 
do receptor, o que leva 
ao questionamento do 
controle sobre o resul-
tado da comunicação.”



FonteFonteF teon 39Dezembro de 2009

o poder do receptor, o qual recria a mensagem, 
reescreve-a sob a sua perspectiva, fazendo com 
que o resultado se aproxime o máximo do que 
julga satisfatório, tornando-o cada vez menos 
dependente de um emissor interessado em co-
municar uma mensagem íntegra, sem perda do 
sentido principal.

A virtualização é um fator que origina ver-
dades particulares diferentes do “mundo real”. 
Traz à organização da sociedade mais liberdade 

e pode, inclusive, atender às expectativas cria-
das pela indústria da tecnologia ao criar novos 
patamares de vantagem competitiva, produtivi-
dade e retorno de investimentos. Quanto ao flu-
xo informacional, a análise merece ser refeita 
diante dessa novíssima realidade e da comple-
xidade que lhe é inerente. Para a discussão das 
barreiras de comunicação da informação, um 
campo de estudo se abre e novas perspectivas 
se revelam. 
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Túlio Ornelas Iannini*

Empregabilidade
em tempos de

virtualização

Desde o surgimento da internet, especia-
listas em soluções on-line vêm desenvol-
vendo ferramentas tecnológicas no cami-

nho da virtualização. A ideia de que as empresas 
e as pessoas tivessem cada vez mais facilidade no 
acesso a dados importantes do dia a dia, sem preci-
sar levar consigo um aparato de equipamentos, vem 
se tornando realidade a cada dia.

Ao longo dos anos, tivemos vários exem-
plos, como o desenvolvimento de aplicações ASP 
(Aplication Service Provider), em que o software 
fica hospedado em um servidor de internet, poden-
do ser utilizada a mesma tecnologia por milhares de 
pessoas, sem a necessidade de instalação de apli-
cativos em novos servidores ou em computadores 
pessoais.

 Os aplicativos evoluíram muito e ganharam 
os aparelhos móveis que hoje navegam pela inter-
net, possibilitando aos usuários fazer compras, pa-
gamentos, enviar e-mails, atualizar seus passos no 
Twitter e diversas outras funcionalidades. O mundo 
está cada vez mais interativo e dinâmico.

Com toda essa evolução, mais espaço no 
mercado de trabalho vai surgindo para os profissio-
nais do setor. Além da oportunidade que se abre no 
campo de trabalho, é um fator de grande motiva-
ção para esses profissionais que são movidos pelo 

novo, pelo complicado e pelo desafiador.
O mercado estava pedindo o cloud compu-

ting, que abriu neste momento uma nova concep-
ção de trabalhar com a internet. Porém, a nova so-
lução pode ser uma ameaça à empregabilidade para 
alguns, já que cloud computing vem atender uma 
necessidade de redução de custos dentro das em-
presas, que gastam em torno de 80% do seu tempo 
com manutenção de sistemas, fugindo do objeti-
vo central do seu negócio. Essa manutenção fica-
rá concentrada em um só lugar, que abrigará toda 
a estrutura; a empresa não precisará preocupar-se 
com equipamentos caros, com softwares instala-
dos. Tudo estará “nas nuvens”.

Acredito que a nova solução irá preocupar 
mais os especialistas em infraestrutura, pois a ten-
dência é a redução delas dentro das empresas.

Para desenvolvedores do software, a opor-
tunidade poderá ser mais crescente, pois o desen-
volvimento ficará mais complexo, e a demanda 
por profissionais especializados será grande. Po-
rém, exigirá que os profissionais tenham esse co-
nhecimento, para trabalhar com o novo conceito 
de “virtualização” e também poderá acontecer de 
o trabalho se tornar mais “frio”, pois um mesmo 
programador poderá, de uma só vez, dar manuten-
ção ou trabalhar no desenvolvimento de várias so-
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luções, não visualizando o projeto em que estará 
como parte do todo.

Digamos que cloud computing ainda está no 
seu início, mas é uma tendência, e os investimentos 
nessa área são altos. De acordo com dados do IDC, 
os investimentos vão triplicar até 2012, chegando a 
42 bilhões de dólares.

Outro fator importante é que surgirão no 
mercado duas fatias desse bolo. A primeira, que 
considero estrutural, será dominada pelas grandes 
corporações como Yahoo, Google, Microsoft, IBM, 
dentre outras do mesmo porte. Essas corporações 
serão responsáveis pela maior 
parte dos investimentos; são elas 
que irão oferecer a estrutura de 
cloud computing. Nessas empre-
sas, as contratações irão aumentar 
consideravelmente, mas sabemos 
que a concorrência para conseguir 
uma oportunidade nessas empre-
sas é muito grande. Por isso, a 
exigência por profissionais mais 
qualificados será maior, lembran-
do que o idioma inglês será ainda 
mais exigido.

 A outra fatia do bolo ficará com as empresas 
desenvolvedoras de software, que se especializa-
rão no desenvolvimento de aplicações para hospe-
darem em ambientes nas “nuvens”. Sabemos que 
atualmente um dos aplicativos mais utilizados nas 
empresas são os de ERP, e esses terão de passar por 
um longo processo de adequação e desenvolvimen-
to para serem oferecidos em ambiente cloud. A área 
de suporte e manutenção dessas empresas poderá 
ficar mais enxuta, mas a área de desenvolvimento 
deverá ser ampliada. No Brasil, 80% das empresas 

são micro e pequenas, por isso acredito que elas 
levarão ainda um bom tempo para se adaptarem a 
toda essa nova metodologia. Muitas já estão cami-
nhando, mas como pressupõe mudanças de cultu-
ra e pensamento, isso pode demorar um pouco por 
aqui.

Existe também uma certa insegurança no 
mercado, fazendo com que a mudança seja mais 
lenta. Uma grande preocupação para muitos CIOs 
está relacionada à infraestrutura oferecida pelas 
clouds providers. Uma pergunta típica é: “E se a 
estrutura cair ou for invadida por um hacker, como 

ficarão os prejuízos, os atendi-
mentos ou a reestabilização do 
serviço?”. Quando a estrutura é 
interna, torna-se mais fácil visua-
lizar o problema. Nas nuvens, o 
problema está nas mãos do cloud 
provider.

Por fim, tenho certeza de 
que essa tendência já mexeu mui-
to com o mercado e principalmen-
te com a cabeça dos profissionais. 
Os cursos terão de adequar mui-
tas matérias para prepararem seus 

alunos para esse novo cenário, contribuindo para 
que eles tenham ideias e competências necessá-
rias para executarem seu trabalho com segurança, 
conseguindo com mais facilidade uma inserção no 
mercado de trabalho. Ainda é muito cedo para di-
zermos que a mudança já está mexendo com o mer-
cado de trabalho, mas já é hora de pensar no ama-
nhã, pois a preparação não se dá do dia para a noite.

É importante que os profissionais enxerguem 
essas duas fatias do mercado e preparem-se para 
atender a que mais tenha a ver com seu perfil.

* Túlio Ornelas Iannini
Vice-presidente de Comunicação e Marketing da Assespro Nacio-

nal. Consultor da Orientar - Recursos Humanos & Comunicação 
-  especializada no setor de Tecnologia da Informação. Comuni-

cólogo, MBA em Gestão da Competitividade em Software  (Apoio 
APL de Software de Minas - www.softwaredeminas.com.br)

“O MERCADO ESTAVA 
pedindo o cloud computing, 
que abriu neste momento 

uma nova concepção 
de trabalhar com a internet. 
Porém, a nova solução 

pode ser uma ameaça 
à empregabilidade 

para alguns.”
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Benchmarking

Figurando entre as dez principais tecnologias estratégicas para 2010, segundo informações di-
vulgadas durante o Gartner Symposium ITxpo 2009 – realizado em outubro, nos EUA –, a virtuali-
zação de servidores tem apresentado um crescimento surpreendente. O mesmo instituto prevê, ainda, 
que, até o final de 2012, 50% das máquinas em todo o mundo estarão virtualizadas.

Essa nova tecnologia, nos parâmetros em que vem sendo adotada, tem encontrado por parte 
dos executivos de TI uma grande receptividade, não só pelos benefícios visíveis e comprovados, mas 
também pela relativa simplicidade para sua implementação em ambientes das mais variadas comple-
xidades. 

O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) optou por capacitar seus profissionais, 
que cuidaram pessoalmente da incorporação da tecnologia, com soluções gratuita e proprietária e uma 
redução expressiva no número de máquinas físicas, apesar do crescimento do volume de aplicações 
nos dois anos desde o início do projeto.

Já o Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo (Prodest) empreen-
deu seu projeto de virtualização num prazo de seis meses, em 2009. Dois storages, que juntos tinham 
capacidade de armazenamento de 4TB, foram substituídos por um storage com capacidade de 70 TB; 
são 40 servidores físicos e 115 servidores virtuais.

As duas experiências – do BDMG e do Prodest – ilustram o processo de adoção da tecnologia, 
destacando os benefícios auferidos, a economia obtida e os desafios e dificuldades encontrados.
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No Banco de Desenvolvimento de Minas Ge-
rais – BDMG –, o projeto de virtualização teve iní-
cio em 2006, em razão do interesse da equipe de in-
fraestrutura tecnológica em conhecer a solução, que 
já vinha se disseminando em todo o mundo. Com 
essa proposta, a primeira experiência foi com a ins-
talação de uma solução gratuita, o VMware Server. 

Segundo o administrador de rede e seguran-
ça do Banco, Fabrício Konzen, a partir daí foram 
feitas experiências simples que confirmavam a efe-
tividade da ferramenta. “A primeira iniciativa foi, 
portanto, para experimentar. A tecnologia mostrou-
se de grande utilidade, especialmente em ambientes 
de teste e laboratório, para a realização de simula-
ções que permitiram explorar suas potencialidades 
sem interferir no ambiente de produção”. 

Os resultados positivos entusiasmaram a 
equipe, e a ideia tomou corpo em 2007: o gerente 
de Segurança da Informação Carlos Heitor Masini 
Tonioni lembra que uma demanda específica acele-
rou o projeto de virtualização dentro de um plane-
jamento bem elaborado e de parâmetros definidos. 

“Nessa época, com o programa de segurança da in-
formação do Banco já em andamento, necessitamos 
de um mecanismo ágil para configurar um modelo 
de servidor seguro Windows padrão e replicá-lo 
de maneira rápida; nessa demanda, a virtualização 
veio a calhar. Se dependêssemos de máquinas físi-
cas, o processo seria bem mais demorado”.

Ao mesmo tempo, a equipe precisava solu-
cionar problemas relativos à substituição de servi-
dores obsoletos, ao espaço físico no Centro de Da-
dos e aos gastos inerentes ao número de máquinas 
físicas, como consumo de energia elétrica e manu-
tenção. O administrador de banco de dados Jader de 
Moura Botinha lembra que experiências de outras 
empresas do setor privado mostravam que a solu-
ção era eficaz: “tínhamos conhecimento que uma 
delas, em Belo Horizonte, havia adotado a virtuali-
zação de servidores em larga escala, com sucesso”. 

Foi nesse ano que o BDMG buscou no 
mercado uma solução corporativa, que acrescen-
tasse recursos aos já utilizados e com garantias 
em termos de robustez, disponibilidade, suporte 

BDMG
Virtualização feita em casa

Equipe de infraestrutura tecnológica do BDMG: José Olavo Passos Nunes, Carlos Heitor Masini, Fabrício Konzen e Jader de Moura Botinha.
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e treinamento. O objetivo inicial era virtualizar 
aproximadamente dez servidores menos críticos, 
utilizados em produção. Foram, então, feitos o 
edital e a licitação. A empresa vencedora foi a 
Drive A Informática, com uma solução da HP.

O gerente da Divisão de Gestão da Infraestru-
tura do BDMG José Olavo Passos Nunes acrescenta 
que a ideia de investir na solução corporativa foi 
motivada, principalmente, pelas características des-
sa tecnologia, que ele considera reconhecidamente 
valiosas. “As qualidades do mundo virtual nos le-
varam a apostar na solução”, argumenta. Dentre es-
ses benefícios, ele destaca a facilidade de se criar 
um servidor rapidamente, “de uma hora para ou-
tra”. O cuidado com a disponibilidade, no entanto, 
deve merecer grande atenção; ele adverte: “O ideal 
é trabalhar com pelo menos dois hosts”. Outras fa-
cilidades destacadas referem-se aos softwares que 
compõem a solução, capazes de fazer o balancea-
mento de carga das máquinas: “se um host parar, 
o outro será carregado automaticamente, evitando 
interrupções”. Para adotar a virtualização de servi-

dores – lembra – é imprescindível também ter recur-
sos disponíveis e isso inclui um “storage” (área de 
armazenamento em discos externos).

Na primeira experiência do BDMG, os pro-
fissionais virtualizaram dez servidores de arquivos 
ou similares, menos críticos, que não demandavam 
uso expressivo de recursos. A infraestrutura virtual 
veio na forma de um cluster com dois servidores 
físicos (hosts), utilizando o sistema VMware ESX 
e um storage. 

O treinamento inicial envolveu três funcio-
nários num esquema “hands on”, no qual o conhe-
cimento foi repassado de forma prática durante a 
instalação. Houve depois a capacitação específica 
no VMware para três dos cinco profissionais da 
área. 

A partir daí, com a equipe capacitada, mais 
experiente e segura, os investimentos em virtua-
lização cresceram, e os resultados já são visíveis. 
Embora ainda sem um acompanhamento estatísti-
co, José Olavo afirma com segurança que custo e 
tempo foram minimizados. 

Balanço / benefícios
A situação atual no data center do BDMG in-

clui a virtualização de máquinas Linux e Microsoft 
(a maioria delas), todas em plataforma baixa, utili-
zando soluções corporativa (VMware ESX) e gra-
tuita (VMware Server). São ao todo 44 máquinas 
virtuais. 

Em 2006, o data center trabalhava com 50 
máquinas físicas. Hoje são aproximadamente 31, 
sendo oito servidores de virtualização e 23 máqui-
nas específicas. Destas últimas, ainda há candidatas 
à virtualização.

Jader de Moura Botinha argumenta que, des-
de 2007, houve expansão expressiva da capacida-
de de processamento sem que isso representasse 
aumento no consumo de energia, que permaneceu 
estável no período. “Na verdade – explica – hou-
ve uma maximização de uso dos recursos que já tí-
nhamos e uma redução significativa da capacidade 
ociosa. É importante considerar também o aumento 
da demanda no período, com crescimento dos ser-
viços prestados pelo BDMG; apesar dessa expansão 
de serviços, para a função de desenvolvimento de 

sistemas, por exemplo, não foi necessária a compra 
de novos servidores”.

Uma das características mais marcantes da 
virtualização é justamente aproveitar melhor os re-
cursos de hardware. “A versão do ESX tem um atri-
buto importante que é o de reunir todos os recursos, 
memória, número de CPUs, e dividi-los entre as 
máquinas virtuais, fazendo o balanceamento segun-
do parâmetros previamente definidos pelo adminis-
trador.” Outra vantagem apontada é a possibilidade 
de expansão por meio de aquisição de itens isola-
dos, como disco ou memória, diante da necessidade 
de mais recursos.

Ao listar os benefícios da virtualização, Bo-
tinha enfatiza um ponto especialmente importante 
para empresas que atuam na área pública e sujei-
tas à Lei 8.666 (que regulamenta as licitações da 
administração pública), que pode comprometer a 
agilidade em processos de aquisição de novas solu-
ções. “É muito simples criar uma máquina virtual e 
resolver instantaneamente um problema. A virtuali-
zação trouxe reflexos também a uma prática comum 
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de se superestimarem as máquinas no momento da 
aquisição, a fim de garantir uma reserva para o caso 
de necessidade. Agora, se precisamos de um servi-
ço novo, no caso de sub ou superestimativas, não 
há problema. Podemos colocar uma margem mais 
estreita, tanto para cima quanto para baixo. Isso é 
muito benéfico.” 

Esse benefício, no entanto, exige cautela, se-

gundo José Olavo Passos Nunes: “é tão fácil que 
você corre o risco de proliferação das máquinas 
virtuais, o que pode acabar trazendo consequências 
negativas, como multiplicação de licenças e dos 
custos, e aumento desnecessário da complexidade 
de administração do data center. É importante ser 
rigoroso; e é recomendável que se gaste mais tempo 
no planejamento”. 

Operação
As manutenções de hardware ganham, com a 

virtualização, um conforto para o gestor, que pode rea-
lizar seu trabalho sem impactos para os usuários. Se-
gundo José Olavo, é possível fazer atualizações e outras 
interferências nos hosts sem parar uma única máquina 
virtual. “No ambiente tradicional, as manutenções são 
normalmente programadas para horários de menor uti-
lização devido à necessidade de parar o servidor físico; 
com a virtualização, basta realocar as máquinas virtuais 
para outro host; é possível fazer atualizações e até movi-
mentar máquinas virtuais sem interrupções; depois é só 
ligar novamente e tudo volta à situação anterior”. 

Ele explica que “é importante ter máquinas em 
número suficiente para que você possa ficar seguro e 
se resguardar de eventuais impactos; o ideal é ter pelo 
menos três hosts em um cluster. Contando com a even-
tualidade de parar uma máquina, não haverá grandes 
impactos, uma vez que a carga é distribuída automati-
camente”. 

O recurso do VMware que permite essa dis-
tribuição em um cluster (agrupamento de servidores 
de mesma família) é o DRS (Dynamic Scheduling of 

System Resources), que promove a alocação dinâmi-
ca de recursos: distribui máquinas virtuais, deixan-
do espaço suficiente de memória e CPU para operar 
determinadas prioridades definidas previamente, na 
configuração, conforme o peso atribuído pelo gestor. 
“No momento da migração, o sistema entende essas 
definições e prioriza as aplicações em função dos pa-
râmetros preestabelecidos.”

É muito importante conhecer e planejar adequa-
damente a disponibilidade que se quer; é possível, por-
tanto, programar o risco, mantendo espaço de reserva 
para acolher, em caso de falha, as informações críticas. 
As máquinas que não pararem têm de, obrigatoriamen-
te, ser capazes de executar tudo com a mesma perfor-
mance. Portanto, quanto mais servidores no cluster, 
mais conforto, menor risco.

“A visão de conjunto é imprescindível no inves-
timento”, alerta José Olavo. “Num mesmo cluster, é 
necessário haver máquinas da mesma família de pro-
cessadores, para permitir a funcionalidade de migração 
automática de máquinas virtuais entre hosts, chamada 
VMotion”. 

Ambiente VMware ESX

Ambiente VMware Server (gratuito)

Sistemas operacionais: Windows 2008, 2003, 2000, XP Professional, Linux.
Maioria das máquinas de 64 bits. Poucas de 32 bits.
Número atual de máquinas: 5 servidores ESX em dois clusters distintos

224 GB de RAM, 48 cores (CPU), 31 servidores virtuais e 5,5 TB de storage

3 servidores físicos 
13 servidores virtuais
Entre 4 e 8 cores
Entre 8 e 12 GB de RAM (cada)
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Lições aprendidas
Ao fazer um balanço desses quase três anos 

com a tecnologia, Jader Botinha constata que a 
equipe está amadurecendo, e a virtualização se con-
solida como solução no BDMG. “Sabemos muito 
mais agora e isso agrega maior flexibilidade ao 
nosso trabalho, na medida em que podemos colocar 
um servidor novo quando precisamos.” 

Ele ressalta uma experiência positiva com o 
plano de continuidade de serviços de TI, em que 
a virtualização permitiu o teste completo do site 
backup, que hospeda dez servidores físicos com 
aplicações e informações críticas. “Na época eram 
todas máquinas físicas”, lembra. O último teste 
anual foi feito por meio da criação de duas má-
quinas virtuais e a destruição de uma delas. “Pu-

demos testar o ambiente de contingência de fato, 
e isso não seria possível sem essa tecnologia. Tan-
to a solução gratuita quanto a solução corporativa 
permitem salvar o ‘estado’ da máquina e depois 
voltar à situação anterior (snap shot). Tudo com 
risco muito menor, porque, se algo não der certo, é 
facilmente recuperável.”

As ressalvas da equipe do BDMG são com 
relação à virtualização de servidores de bancos de 
dados: “algumas máquinas apresentaram anoma-
lias que não estão claras. Empreendemos testes 
com bancos de dados menos críticos, estamos in-
vestigando, ainda sem uma conclusão. Isso indica 
prudência, portanto, com o uso de virtualização 
para bancos de dados”.

Segurança
Com relação à segurança física e lógica, a 

equipe do BDMG ensina: é obrigatório que os hosts 
tenham um contrato de manutenção 24 x 7 com 
SLA (Service Level Agreement). “Isso, porque se 
um parar, os demais têm de ser capazes de garantir 
a continuidade.”

É necessário contar com alta disponibilidade, 
trabalhar com uma folga de recursos – processa-
dores, memórias e disco – para permitir balancea-
mento entre máquinas e ter bem planejado o risco. 
E crescer, para garantir a alta disponibilidade. Para 
José Olavo, as máquinas virtuais devem ser tratadas 
como as demais, e merecer os mesmos cuidados. 
“Além de cuidar da segurança física e lógica, es-
tar atento também à configuração de rede também 
é importante.” 

Com relação a cloud computing, a equipe 
ainda não planeja a adoção dessa alternativa; Heitor 
explica que se trata de um conceito ainda novo, e “é 
prudente que amadureça mais um pouco. O BDMG 
tem um ambiente de TI muito estável e usar cloud 
computing não se justifica neste momento. A carac-
terística da nossa instituição – operamos de forma 
centralizada em apenas um prédio – também não 
indica a adoção do modelo. Além do mais, temos de 
avaliar muito bem as questões relacionadas à per-
formance e à segurança da informação”.

O BDMG é uma empresa pública, que parti-
cipa na execução da política econômica do 
governo do Estado através de operações 
de financiamentos de médio e longo pra-
zos para empreendimentos que operam ou 
chegam para se instalar em Minas Gerais. 
Financia ações voltadas para o desenvol-
vimento das atividades rurais, industriais, 
de comércio e serviços, e para o incremen-
to da infraestrutura dos municípios. Gera, 
dessa forma, benefícios sociais com refle-
xos positivos nos níveis de emprego, renda 
e bem-estar da população.

Investindo em setores vitais para o desen-
volvimento de Minas, o BDMG contempla 
desde grandes iniciativas a micro e peque-
nos empreendimentos, beneficiando uma 
extensa gama de atividades – industriais, 
agrícolas,  agroindustriais, comerciais, de 
prestação de serviços, de infraestrutura e 
desenvolvimento urbano. 

BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE 
MINAS GERAIS
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Prodest
investe em virtualização de servidores

A própria natureza do trabalho desenvol-
vido pelo Instituto de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação do Espírito Santo (Prodest) 
motivou a adoção da virtualização, conforme 
explica o gerente de Suporte da instituição Wi-
deraldo Patrocínio: “como autarquia responsá-
vel pelos serviços de TIC do Estado, a entidade 
convivia com a necessidade de dispor de uma 
solução de servidores escalar e altamente dis-
ponível, capaz de atender às diversas demandas 
de hospedagem de sistemas, que surgem, na 
maioria das vezes, inesperadamente, sem pla-
nejamento por parte dos órgãos demandantes”. 

Segundo o gerente, o data center dispu-
nha de cerca de noventa servidores de diversas 
marcas e modelos, alguns dos quais com mais 
de dez anos de uso. “Por não haver no merca-
do peças de reposição para esses equipamen-
tos, muitos não tinham contrato de manuten-
ção. Além disso, devido à tecnologia utilizada 
à época da construção, esses equipamentos de-
mandavam excessivo consumo de energia elé-
trica e de refrigeração.”

Outros fatores que motivaram a escolha 
pela utilização de servidores virtuais, explica 
Patrocínio, foram experiências e conhecimen-
to dos benefícios advindos dessa plataforma, 
pois já utilizavam o Virtual Server, solução 
de virtualização da Microsoft, no ambiente de 
desenvolvimento. “Fato comum também era a 
hospedagem de aplicações web adquiridas de 
terceiros, sobre as quais não tínhamos o menor 
controle. Assim, quando apresentavam com-
portamentos inesperados ou exigiam configura-
ções que comprometiam a estabilidade do sis-
tema operacional ou do servidor web, todas as 
aplicações hospedadas naquele servidor eram 
impactadas.”

A busca de um ambiente onde fosse pos-
sível prestar serviços de qualidade, com os 
requisitos de disponibilidade e segurança re-

comendados pelos padrões, normas e melhores 
práticas existentes no mercado, fez com que o 
Prodest investisse no projeto de consolidação 
e virtualização de servidores a partir de janei-
ro de 2009. Todo o processo teve duração de 
seis meses e exigiu investimentos da ordem de 
R$ 1,5 milhão, incluindo servidores, storage, 
licenças de uso e serviços.   

Outras motivações apontadas para a ado-
ção da virtualização contemplavam a demanda 
por uma solução escalável, com redundância e 
capacidade de gerenciamento dos recursos num 
ambiente de alta disponibilidade e performan-
ce; e o atendimento às demandas de hospeda-
gem de novos sistemas e aplicações, com base 
em imagens de servidores dos diversos siste-
mas operacionais existentes, num tempo muito 
menor e sem a necessidade de aquisição de no-
vos servidores.

O Instituto de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Espírito Santo (Prodest) 
é a autarquia responsável por prover ser-
viços para o governo do Estado do Espí-
rito Santo e para os cidadãos capixabas. 
Desenvolve e viabiliza soluções de tele-
mática, geoprocessamento, prospecção 
e pesquisa tecnológica, tratamento e ar-
mazenamento de informações, processa-
mento de dados, manipulação e guarda de 
documentos, desenvolvimento e manuten-
ção de software, manutenção de hardwa-
re, assessoria e consultoria. É o provedor 
de internet governamental.

INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO 

ESPÍRITO SANTO
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Equipe do Prodest: Manoel Dias Martins Jr, Wideraldo 
Patrocínio, Ronil Assis Duarte, Norberto Yosabro Sato, 
Fabio Renault Monteiro e Romeu Malacarne Avancini.

Tecnologia
Wideraldo explica que, a partir de estudos 

internos e visitas técnicas a entidades públicas 
que faziam uso da tecnologia de virtualização, op-
tou-se por adquirir a solução da VMware. “Essa 
escolha se deu muito em função da maturidade 
do produto, funcionalidades não suportadas pelos 
concorrentes e quantidade de empresas capacita-
das a prestar suporte.”

A fim de avaliar os servidores candidatos 
à virtualização, foram utilizadas as informações 

obtidas por meio dos relatórios gerados pela fer-
ramenta de Capacity Planning, que acompanha a 
solução Enterprise da VMware. Wideraldo expli-
ca que foi eleito um servidor por rede para coleta 
dos dados. A ferramenta para conversão P2V (fí-
sico para virtual) e V2V (virtual para virtual) foi 
o VMare Converter. “Todas as conversões de má-
quinas físicas para virtuais foram feitas utilizando 
a técnica de Cold Cloning, ou seja, boot pelo CD 
da ferramenta e cópia idêntica da máquina física.”

Wideraldo acrescenta, ainda, a necessi-
dade de hospedar aplicações desenvolvidas por 
terceiros sem comprometer a estabilidade do 
ambiente, uma vez que a virtualização possibi-
lita hospedá-las num ambiente exclusivo e pre-
servado de quaisquer indisponibilidades. 

Outro fator apontado foi a busca de eco-
nomia, não só pelo uso racional dos recursos 

de processador e memória, mas também com 
horas de alocação de técnicos: “devido à natu-
reza desse ambiente, o tempo gasto pela equipe 
técnica na criação, manutenção e remoção de 
servidores é muito menor”.  A solução buscou, 
ainda, a redução considerável na despesa com 
energia elétrica e recursos de climatização, 
além de racionalizar o uso de espaço físico.
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Versões dos produtos VMware

Sistemas operacionais das máquinas virtuais

VMware Infrastructure 3 Enterprise Edition
VMware ESX 3.5
Vmware VirtualCenter 2.5

Red Hat Enterprise 4 (32 bit)
Red Hat Enterprise 5 (64 bit)
Debian Stable (32-bit)
Microsoft Windows Server 2003 Web Edition (32-bit)
Microsoft Windows Server 2003 Standard Edition (32 e 64-bit)
Microsoft Windows Server 2003 Enterprise Edition (32 e 64-bit)
Microsoft Windows Server 2008 (laboratório)

Servidores

Um servidor Unisys modelo ES7000/one com 16 processadores Intel Xeon biprocessados e 
256GB de memória RAM configurados em duas partições.
Seis servidores Unisys modelo ES3240L, com quatro processadores Intel Xeon hexacore e 
128GB de memória RAM.
Um servidor Unisys modelo ES3215L, utilizado para monitoramento do ambiente virtual, onde 
está instalado o Virtual Center.
Storage EMC modelo CX3-40 com 11 TB exclusivos para esse ambiente.

(equipamentos distribuídos em três clusters, totalizando oito
hosts de alto poder de processamento e tolerância a falhas)

Processamento: 440GHz
Memória: 1 TB

40 servidores físicos
115 servidores virtuais

Hoje: novo storage com capacidade de 70 TB 
Antes: dois storages, juntos, com capacidade de 4TB 

Parte dos servidores físicos restantes é de produtos que ainda não são suportados no am-
biente virtual ou possuem serviços que serão migrados para máquinas virtuais, ou ainda 
servidores físicos em co-location que pertencem a clientes.

Capacidade total atual
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Patrocínio acrescenta que “tomamos o 
cuidado de verificar, junto aos diversos fabri-
cantes dos softwares instalados no ambiente 
do Prodest, se esses eram homologados para 
uso em ambientes virtuais e as políticas de li-
cenciamento adotadas. Com isso, foi possível 
avaliar os casos nos quais a virtualização não 
era recomendável, por representar perda de 
suporte ou devido à política de licenciamen-
to usada por alguns fabricantes, com base em 
quantidade de processadores e núcleos físicos, 
o que tornava economicamente inviável a ado-
ção desses produtos no ambiente virtual”.

A equipe da Gerência de Suporte do 
Prodest, responsável pelo projeto, contou com 
apoio de uma consultoria contratada por meio 
de licitação. Foram capacitados oito profissio-
nais em treinamento “hands-on”. Para Wilde-
raldo, foi justamente o empenho do grupo no 
aprendizado que evitou dificuldades. “Talvez 
o maior empecilho tenha sido a resistência 
cultural que ainda envolve esse tipo de solu-
ção”, acrescenta.

Com relação às questões de segurança, 
Patrocínio tranquiliza: “Por meio da ferra-
menta de gerência, é possível realizar confi-
gurações de segurança de modo que o acesso 
às consoles das máquinas virtuais seja feito 
somente por grupos de usuários autorizados e 
predefinidos no Active Directory. Além dis-
so, uma vez que o funcionamento equivale a 
um ambiente real, todas as políticas de segu-
rança anteriormente utilizadas foram preser-
vadas”.

Desde a conclusão do projeto no Pro-
dest, as novas demandas da instituição estão 
sendo atendidas preferencialmente com a tec-
nologia de virtualização, exceto em situações 
em que existe algum tipo de restrição. As 
perspectivas de continuidade indicam o up-
grade para a versão mais recente, o vSphere 
4. “Considerando que se trata de um projeto 
recém-concluído, ainda estamos avaliando os 
benefícios econômicos; mas já obtivemos di-
versos ganhos comprovados com a implanta-
ção desse ambiente”, conclui. 

Mais benefícios
Além de todos os benefícios que se 

concretizaram segundo as expectativas ini-
ciais da equipe, Wilderaldo aponta outros 
fatores que comprovam o acerto da adoção 
da virtualização:

• Consolidação de servidores: conso-
lidação da carga de vários servidores num 
único, reduzindo a quantidade de servidores 
necessários para hospedar as diversas de-
mandas. 

• Gerenciamento de recursos e alta dis-
ponibilidade: ambiente de alta disponibili-
dade permite mover instâncias de máquinas 
virtuais entre servidores reais dinamicamen-
te, sem interrupções durante períodos de 
manutenção ou falha de equipamentos.

• Racionalização no uso dos recursos: 
recursos de processamento e de dados, ser-

vidor e storage estão agrupados logicamente 
num pool de recursos único.

• Diversidade de sistemas operacio-
nais: possibilidade de utilização de servi-
dores de diversos sistemas operacionais, 
independentemente do hardware. Com isso, 
pôde-se, por exemplo, manter um ambiente 
de aplicações legadas sobre sistemas opera-
cionais não mais suportados pelo fabricante, 
sem preocupações quanto à compatibilidade 
deste com os hardwares mais modernos.

• Backup e recuperação de desastres: 
realização de backup de todo o servidor 
apenas copiando os arquivos, contendo suas 
imagens. Simplifica e acelera o processo de 
recuperação (Recovery Disaster), pois, para 
isso, é preciso apenas voltar o arquivo con-
tendo a imagem do servidor afetado.
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Renato Opice Blum**Camilla do Vale Jimene*

Cloud 
computing
e aspectos

legais 

Cloud computing, termo também conheci-
do como “computação em nuvem”, vem 
ganhando espaço entre os profissionais da 

área de Tecnologia da Informação e até entre os 
usuários comuns, tamanha é a revolução que pode 
proporcionar no nosso cotidiano.

Sinteticamente, o cloud computing é um 
modelo de tecnologia baseado no processamento 
e no armazenamento de dados 
remotamente, acessíveis via 
internet, com a virtualização 
dos servidores. 

Muitos já são os ques-
tionamentos jurídicos sobre a 
computação em nuvem, mas o 
ponto nuclear da discussão é a 
legislação aplicável. Isto por-
que as empresas prestadoras 
desse tipo de serviço podem 
instalar seus data centers em diferentes países, 
com os serviços acessíveis aos consumidores em 
qualquer local do mundo, desde que o usuário es-
teja conectado à internet. Assim, qual seria a le-
gislação cabível?

Para contextualizar essa preocupação, vale 
citar a notícia que circulou recentemente sobre a 
patente obtida pelo Google, que teria desenvolvi-
do técnicas para a construção de um data center 

flutuante, instalado sobre um navio, com a uti-
lização dos movimentos das ondas do mar para 
gerar eletricidade e manter a plataforma autos-
sustentável (http://info.abril.com.br/corporate/
noticias/google-obtem-patente-de-datacenter-flu-
tuante-04052009-0.shtml). Nesse caso, qual seria 
a legislação aplicável, uma vez que estamos tra-
tando de dados armazenados no meio do oceano?

Como o Direito não con-
segue caminhar na mesma velo-
cidade da tecnologia, é neces-
sário buscar, na legislação já 
existente, premissas que podem 
ser empregadas nesses novos e 
complexos modelos de negócio.

A Lei de Introdução ao 
Código Civil definiu como re-
gra na legislação brasileira, em 
relação à lei aplicável aos con-

tratos internacionais, a lex loci contractus, ou seja, 
a lei do local de constituição do contrato, aplican-
do-se a legislação do país em que se constituiu.

Atualmente, essa regra é um parâmetro bas-
tante criticado pelos doutrinadores do Direito In-
ternacional que defendem a liberdade de escolha 
da legislação aplicável, formalizada através de 
cláusula contratual que defina a legislação aplicá-
vel e o foro competente.

“FATO É QUE, NUM MUNDO 
amplamente interconectado, 
as fronteiras físicas deixam 
de existir, gerando outra dúvi-
da: qual é o local de constitui-
ção de um contrato celebrado 

na grande rede mundial 
de computadores?”
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Fato é que, num mundo amplamente inter-
conectado, as fronteiras físicas deixam de existir, 
gerando outra dúvida: qual é o local de consti-
tuição de um contrato celebrado na grande rede 
mundial de computadores?

Outro parâmetro adotado pela legislação 
brasileira é a regra lex loci execucionis, que con-
siste na aplicação da lei do local da execução do 
contrato. Assim, quando a obrigação estipulada 
no contrato for executada no Brasil, a justiça bra-
sileira será a competente para julgar o processo.

O Superior Tribunal de Justiça já entendeu 
que, mesmo que o contrato determine claramente 
que o foro seja no estrangeiro, os contratos exe-
cutados no território brasileiro não podem igno-
rar a legislação de nosso país, rejeitando o recur-
so de empresa inglesa que pleiteava a declaração 
de incompetência do foro brasileiro (RESP n.º 
804.306-SP, Rel. Min. Nancy Andrigui).

O mesmo Tribunal também já proferiu 
decisão em face de provedor de serviços de in-
ternet que envolvia questão conexa, mas dessa 
vez consolidando a teoria da aparência do Códi-
go de Defesa do Consumidor, com base no en-
tendimento de que a empresa deve não apenas 

se beneficiar dos bônus de sua atividade, mas 
também arcar com os ônus (RESP n.º 1.021.987, 
Rel. Min. Fernando Gonçalves). Nesse sentido, 
vale destacar trecho da decisão do Des. Ceta-
no Lagrasta, do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, que esclareceu muito bem esta 
questão: “(...) Deve-se ressaltar que a empresa 
que pretende trazer para o Brasil serviço estru-
turado de novas tecnologias e com alcance que 
possui a internet deve se preocupar em garantir 
a segurança de referido sistema, não podendo 
alegar um Bill de indenidade, driblando suas 
responsabilidades no escudo de empresas inter-
nacionais. (...) Nesse sentido não pode imputar 
ao consumidor o ônus de buscar, no estrangeiro, 
e em legislação alienígena, as garantias para a 
proteção dos seus direitos, devendo a empresa 
responsável pelo serviço no Brasil assumir total 
responsabilidade (...)” (AI n.º 521.566.-4/6).   

Certo é que as novas tecnologias geram 
polêmica até o seu completo amadurecimento, 
especialmente sob o aspecto jurídico, restando 
aos tribunais de cada país interpretarem a le-
gislação, conforme o caso concreto, e de olho 
nessa realidade.
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Segurança
nas nuvens?

Márcio Bunte de Carvalho *

O círculo virtuoso da internet não para 
de rodar: à medida que aumentam os 
serviços disponibilizados na internet, 

aumenta também a gama de aparelhos que 
usamos para acessar a rede e que possibilitam que 
fiquemos cada vez mais conectados. Os tempos 
iniciais em que o acesso à rede era feito somente 
através de computadores pessoais (os PCs), que 
se conectavam utilizando-se um 
modem e linha discada, já está 
bem atrás de nós. Hoje, além 
dos PCs ligados em banda larga, 
temos outras alternativas como 
as versões simplificadas dos PCs 
especialmente configuradas para 
acessar a rede, os netbooks e 
ainda outros dispositivos como 
os telefones inteligentes, Ipods e 
consoles de videogames.

Já que ficamos mais tempo 
conectados e já que estamos utili-
zando os mais diversos dispositi-
vos para fazer esse acesso, a ten-
dência que percebemos é a de que 
a rede passe a oferecer vários recursos, plataformas 
e serviços que tradicionalmente eram oferecidos lo-
calmente pelos PCs. Todos nós, de uma forma com-
partilhada, passamos a contar com esses recursos, 

plataformas e serviços disponibilizados permanen-
temente na rede por essa entidade onipresente que 
passamos a chamar de nuvem, ou computação nas 
nuvens.

As características que distinguem a nuvem da 
maneira tradicional de acessar a rede é que, através 
dela, nos abstraímos da infraestrutura, democratiza-
mos os recursos, com limites mais elásticos e di-

nâmicos, criando assim um novo 
modelo de consumo, baseado na 
“cobrança pelo uso”.

Para se editar um texto, não 
é mais necessário ter instalado no 
seu PC um software específico, 
como o Word ou o Writer. Basta 
estar ligado na rede, que, através 
do seu navegador, é possível aces-
sar sites, como o docs.google.com, 
que oferecem recursos básicos para 
a edição de textos. A nuvem tam-
bém oferece serviços mais sofisti-
cados, como os serviços de correio 
eletrônico, storage ou de banco de 
dados SQL. Visitem, por exemplo, 

o apps.google.com, aws.amazon.com ou o salesfor-
ce.com. Várias grandes empresas, como o New York 
Times, a bolsa Nasdaq, o alistamento do exército dos 
Estados Unidos já colocaram seus sites na nuvem.

“TODOS NÓS, DE UMA 
forma compartilhada, 

passamos a contar com 
esses recursos, platafor-
mas e serviços disponi-
bilizados permanente-

mente na rede por essa 
entidade onipresente que 
passamos a chamar de 
nuvem, ou computação 

nas nuvens.”
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Com essa migração da infraestrutura, pla-
taforma e software localizados fisicamente em 
nossas instalações para a nuvem computacional, 
deixamos de nos preocupar com vários aspec-
tos que fazem parte do cotidiano dos gestores de 
TIC; preocupações como no-breaks, backup, fi-
rewalls, RAID e redundância são transferidas para 
a nuvem. Isso pode ser muito bom, se confiamos 
totalmente no nosso provedor de nuvem compu-
tacional! Mas será que não estamos transferindo 
demais? Será que é seguro? Procuraremos levantar 
aqui alguns aspectos relacionados com a segurança 
das nuvens.

As ameaças a que os seus dados e serviços 
estão sujeitos quando estão nas nuvens são as mes-
mas a que estão sujeitos quando tradicionalmente 
armazenados nos nossos ser-
vidores. Transferimos para o 
nosso provedor de computação 
nas nuvens a responsabilidade 
de responder corretamente às 
ameaças. Portanto, primeira-
mente é importante estabelecer 
uma relação de confiança com 
o seu provedor de computação 
na nuvem. Devemos avaliar vá-
rias características. A primeira 
delas é a transparência. Deve-
mos evitar os provedores que 
se recusarem a fornecer informações detalhadas 
sobre suas práticas de segurança. 

O relatório da Gartner “Avaliando os ris-
cos de segurança da computação nas nuvens”, de 
junho de 2009, aponta sete aspectos relacionados 
com segurança que devemos considerar ao selecio-
nar um fornecedor de computação nas nuvens:

1 - Acesso privilegiado aos dados: obtenha 
informações sobre as pessoas que trabalham na 
empresa que vai gerenciar os seus dados. Segundo 
o Gartner, você deve explicitamente perguntar so-
bre os critérios de contratação e acompanhamento 
dos administradores de sistema que terão acesso 
privilegiado aos seus dados.

2 - Atendimento a normas e certificados: 
pergunte sobre procedimentos de auditoria externa 

e se a empresa atende aos padrões de algum cer-
tificador externo, como Fisma, Hippa, SOX, PCI, 
ISO, FIPS ou SAS.

3 - Localização física dos dados: pela pró-
pria definição de nuvem, a localização física do 
dado não deveria fazer diferença. Entretanto, al-
guns países têm legislações menos rígidas que ou-
tros. Dessa forma, o relatório Gartner recomenda 
que o fornecedor de serviço de nuvem informe 
oficialmente em qual país o seu dado será armaze-
nado, definindo, assim, a jurisdição. A infraestru-
tura física desse local é um fator importante para 
se avaliarem a disponibilidade e a confiabilidade 
dos serviços.

4 - Segregação dos dados: tipicamente, os 
recursos na nuvem são compartilhados por vários 

usuários. O relatório Gartner 
sugere que você se informe so-
bre os procedimentos de cripto-
grafia que garantem que dados 
de diferentes usuários armaze-
nados em um mesmo equipa-
mento não podem ser violados. 
Criptografia é uma tecnologia 
que garante a inviolabilidade, 
mas é preciso que se tomem 
precauções para evitar aciden-
tes; os dados devem estar segu-
ros não só no armazenamento, 

mas também durante a sua transmissão.
5 - Recuperação de desastres: que medidas 

o fornecedor de computação nas nuvens toma para 
recuperar os seus dados no caso de um desastre? 
O apagão que aconteceu no início de novembro de 
2009 reforça a importância da definição dos proce-
dimentos de recuperação de desastres e de como a 
alternativa computação nas nuvens pode oferecer 
uma solução de baixo custo. O relatório Gartner 
nos orienta a averiguar quais são os procedimentos 
previstos pelo provedor.

6 - Suporte ao processo de investigação: o 
relatório da Gartner aconselha a nos informarmos 
sobre quais são os registros coletados das ativida-
des executadas sobre os dados (os logs de acesso). 
Essa informação é importante caso precisemos 

 “AS CARACTERÍSTICAS 
que distinguem a nuvem 

da maneira tradicional 
de acessar a rede é que, 
através dela, nos abstraí-

mos da infraestrutura, 
democratizamos os recur-

sos, com limites mais 
elásticos e dinâmicos.”
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levantar o histórico de algum acesso indevido ou 
ilegal, bem como durante os procedimentos roti-
neiros de auditoria. 

7 - Viabilidade a longo prazo: idealmente, um 
fornecedor de computação nas nuvens não deveria 
quebrar ou ser adquirido por uma outra empresa. 
Mas essa é uma possibilidade que não devemos dei-
xar de considerar. Assegure-se junto a ele que você 
terá mecanismos para receber de volta os seus dados 
e sistemas em algum formato que possibilite a sua 
restauração em um outro local.

Essa lista proposta no relatório da Gartner 
nos orienta a contratar um serviço seguro de compu-
tação nas nuvens. E o nível de segurança que iremos 
contratar tem como base quanto estamos dispostos 
a pagar para satisfazer os quesitos de qualidade de 
serviço, de desempenho (uptime, banda, tempo de 
resposta), de procedimentos e políticas de seguran-
ça e também considerando possíveis penalidades 
pelo não-cumprimento dessas metas. Bem coerente 
com a filosofia da computação nas nuvens: a de se 
pagar pelo uso! Temos a segurança do tamanho da 
fatura mensal do provedor.

Eu ainda acrescentaria a essa lista a preocu-
pação que devemos ter com os mecanismos de au-
tenticação e identificação envolvidos nas transações 
nas nuvens. Entendo que essa preocupação, possi-
velmente, vai estar contemplada no item 4. Mas, 

como estamos falando de computação nas nuvens, é 
fundamental que tenhamos a garantia de que quem 
está acessando esses serviços é realmente a pessoa 
com credenciais e privilégios suficientes para efetu-
ar essa operação.

Mas a computação nas nuvens pode ser melhor 
que a computação “em casa”. As estatísticas mostram 
que o maior número de ataques bem-sucedidos aos 
dados de uma organização originam-se dentro da 
própria rede interna da organização, usando como 
base do ataque uma máquina interna, que a princípio 
é confiável. Nesses casos, o autor do ataque é um fun-
cionário da organização que extrapola os seus privi-
légios ou é um cracker que se faz passar por um usuá-
rio da rede. Migrar os dados para a nuvem, colocando 
todas as máquinas da organização fora da rede, reduz 
as chances de sucesso desse tipo de ataque.

Uma boa fonte de referência para a segurança 
nas nuvens é o cloudsecurityalliance.org, que é o site 
de um consórcio formado por provedores de compu-
tação nas nuvens e por representantes de seus usuá-
rios, com o objetivo de definir as melhores práticas 
que garantem os requisitos mínimos de segurança 
para as nuvens. 

Não tenho dúvidas de que esse modelo de 
computação nas nuvens será amplamente adotado, 
pois o compartilhamento de recursos é a essência do 
sucesso da internet.

* Márcio Luiz Bunte de Carvalho
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Daniel Paulino*

Nos últimos 30 anos, o surgimento de novas 
tecnologias da informação e comunicação 
(TICs) marca a transição de uma sociedade 

tipicamente industrial para a chamada sociedade do 
conhecimento. Internet, redes de telecomunicações da 
próxima geração, convergência tecnológica e Web 2.0 
são exemplos de inovações que demandam mudanças 
nos arranjos sociais existentes, especialmente no mun-
do do trabalho.

Em especial, essas novas tecnologias e suas 
aplicações são responsáveis pela virtualização do tra-
balho. Se, no campo da informática, a virtualização 
está relacionada a uma busca de eficiência, eficácia e 
redução de custos com base na melhor utilização dos 
recursos de TI, no campo da gestão, a virtualização 
possui um significado amplo e de variada aplicabili-
dade.

No ambiente organizacional, a virtualização 
está relacionada a fenômenos como teletrabalho, 
home office, equipes virtuais, organização virtual, co-
laboração, entre outros. Mas, afinal, como perceber os 
impactos desses fenômenos na gestão, em especial na 
gestão de recursos humanos?

Torna-se necessário compreender, ainda que 
brevemente, a essência e as características da virtuali-
zação. Para Pierre Lévy, no clássico O que é o virtual?, 
a virtualização está relacionada às mudanças nas co-
ordenadas espaço-temporais do trabalho. Além disso, 
segundo o autor, a virtualização diz respeito a fenôme-
nos do mundo real, e não ao inexistente, ao intangível 
e ao ilusório.

O fenômeno de virtualização no ambiente or-
ganizacional mais conhecido talvez seja o teletrabalho 
– e suas derivações, como home office. Esse fenôme-

no representa uma alternativa utilizada por diversas 
organizações que não possuem um espaço de produ-
ção centralizado. É caracterizado pela existência de 
relações contratuais diferenciadas, jornadas flexíveis e 
intensivo uso das TICs. 

Destaca-se, portanto, o papel das TICs para via-
bilizar a interação e a comunicação entre empregados, 
clientes e fornecedores. Porém, é fundamental que a 
gestão estabeleça objetivos e promova o alinhamen-
to de esforços dos profissionais envolvidos, em busca 
dos resultados desejados.

Nas organizações, a virtualização também pode 
ser percebida nas equipes de trabalho – as chamadas 
equipes virtuais. Essas equipes são formadas por pes-
soas que trabalham sem ter necessariamente qualquer 
contato físico. Além disso, equipes virtuais são essen-
cialmente interdisciplinares. Há interdependência en-
tre os membros, os quais se vinculam com o objetivo 
de solucionar um problema específico. 

No caso das equipes virtuais, a gestão deve se 
preocupar em valorizar adequadamente o trabalho rea-
lizado, em oferecer autonomia para a tomada de deci-
sões e, ao mesmo tempo, em estabelecer regras para o 
bom funcionamento; em garantir o espírito de equipe 
e em evitar a fragmentação da cultura organizacional.

Outro fenômeno ligado à virtualização no am-
biente organizacional é o próprio surgimento de orga-
nizações virtuais. Não se trata exclusivamente de or-
ganizações alicerçadas na internet, as quais rompem 
com as barreiras de tempo e espaço principalmente no 
relacionamento com seus clientes. 

A chamada organização virtual também pode 
ser caracterizada como aquela que existe com base 
na união das competências essenciais de diversas 

Virtualização, gestão
e recursos humanos
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organizações independentes, vertical ou horizontal-
mente integradas. Nas organizações virtuais, a ges-
tão deve estar atenta à melhor utilização dos recursos 
ao longo da cadeia de valor. Também deve distribuir 
informação e conhecimento entre os envolvidos 
dentro e além das fronteiras organizacionais.

A virtualização tem sido crescentemente perce-
bida também nos fenômenos colaborativos de diversas 
organizações. Em 2003, por exemplo, a IBM convi-
dou mais de 300 mil empregados para participar da 
revisão dos valores corporativos. Foi um movimento 
que levou em conta pontos de vista diversos que não 
poderiam ser considerados em uma abordagem “top-
down” para a definição desse importante elemento de 
sua estratégia.

Um aspecto fundamental no movimento levado 
a cabo pela IBM foi a utilização de um fórum on-line 

– o Values Jam. Ao via-
bilizar eletronicamente 
a discussão dos valores 
corporativos, qualquer 
colaborador de qualquer 
parte do mundo teve voz 
no processo – rompen-
do-se, portanto, a noção 
de espaço. Além disso, 
rompeu-se a noção de 

tempo, à medida que as contribuições instantâneas 
proporcionaram agilidade ao processo.

A colaboração e os demais fenômenos abor-
dados anteriormente são evidências dos impactos da 
virtualização sobre a gestão. De fato, em muitas or-
ganizações, a gestão tem se adaptado continuamente 
não somente para atender às exigências de competiti-
vidade, mas também para reforçar o engajamento e o 
envolvimento das pessoas.

Para fazer frente aos fenômenos da virtualiza-
ção, as organizações devem ser capazes de desafiar os 
princípios clássicos de gestão: planejamento, organi-
zação, comando, coordenação e controle.

De acordo com Gary Hamel, respeitado pensa-
dor e consultor em Administração, o trabalho de um 
gestor envolve, por exemplo, estabelecer e programar 
objetivos, motivar e alinhar esforços, desenvolver e 
utilizar talentos, acumular e aplicar conhecimentos 

e satisfazer de forma equilibrada às demandas dos 
stakeholders.

O que muitas organizações têm feito é buscar 
novas formas de se fazer esse trabalho. As inovações 
gerenciais abrangem mudanças significativas em fi-
losofias e princípios de gestão, em estruturas organi-
zacionais, em políticas, práticas, processos e técnicas 
de gestão. Tais mudanças podem originar-se a partir 
de melhores práticas, de modelos de consultoria, ou 
mesmo podem ser criadas internamente, a partir de um 
processo que envolve os contextos organizacional e 
ambiental em um processo de experimentação.

No contexto organizacional, o envolvimento 
daqueles que são afetados pelo próprio resultado do 
processo de mudança é fundamental. Nesse sentido, a 
área de RH tem um papel importantíssimo, na medida 
em que deve atuar não somente nos aspectos opera-
cionais e processuais típicos da área, mas também na 
administração da mudança, na definição de uma estra-
tégia de gestão e na administração da contribuição das 
pessoas.

Portanto, inovações na gestão de RH são fun-
damentais. Afinal, como os gestores de linha devem 
fazer a gestão de pessoas em um contexto de intensa 
utilização de ferramentas colaborativas como blogs, 
fóruns e wikis? Em um contexto em que as equipes 
estão virtualmente dispersas? E em um contexto em 
que as decisões precisam ser tomadas quase que ins-
tantaneamente?

Obviamente, a gestão de RH deve fazer o seu 
“para-casa” nos processos tradicionais de admissão e 
demissão, treinamento e desenvolvimento, benefícios, 
folha de pagamento e tantos outros. Mas o RH deve 
cada vez mais se inovar e estimular inovações geren-
ciais em outras áreas da gestão. Deve fazer-se virtual-
mente presente em todas as áreas, proporcionando a 
aprendizagem, gerenciando as mudanças organizacio-
nais e promovendo o envolvimento das pessoas.

*Daniel Paulino
Mestre em Administração pela UFMG. Coordena-

dor do site http://www.inovacaogerencial.com.br. 
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“A VIRTUALIZAÇÃO 
tem sido crescente-

mente percebida tam-
bém nos fenômenos 
colaborativos de di-

versas organizações.”
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RESUMO
Este artigo faz uma análise crítica do uso de virtualização de sistemas em computação científica, 
com enfoque particular nos paradigmas de grids e clouds, apontando os desafios de segurança e 
desempenho e as oportunidades surgidas nessa área com a proliferação de dispositivos móveis.

Introdução
A virtualização de sistemas tem 

servido como base para uma série de 
transformações recentes na área de 
TI. As principais características da 
virtualização de sistemas incluem: 
(I) a provisão de uma representa-
ção abstrata com base puramente 
em  software – denominada máquina 
virtual (VM) – do hardware da má-
quina real sobre o qual as aplicações 
e os sistemas operacionais executam, 
o que aumenta a portabilidade dessas 
aplicações1; (II) o encapsulamento 

do estado e do ambiente de execução 
das aplicações nas VMs, facilitando 
a implantação, a gerência e mesmo 
migração dessas aplicações, o que 
aumenta a sua disponibilidade; e 
(III) o isolamento das aplicações e 
dos sistemas operacionais nas VMs, 
permitindo a execução segura e em 
paralelo de aplicações confiáveis e 
não confiáveis.

As características supraci-
tadas tornam a virtualização de 
sistemas uma técnica habilitado-

ra para a computação científica, 
uma área de aplicação que impõe 
forte demanda por capacidade de 
processamento de alto desempe-
nho e de manipulação de grandes 
volumes de dados. Nesse contex-
to, paradigmas como computação 
em grade (grids) e computação em 
nuvem (clouds) têm aplicado vir-
tualização como uma maneira de 
melhor aproveitar recursos de pro-
cessamento e armazenamento de 
máquinas – sejam elas destinadas 

1  Nesse contexto, virtualização de sistemas, ou virtualização de plataformas, difere-se da virtualização de aplicações, em que a representação abstrata é 
relativa ao sistema operacional, e não ao hardware, como ocorre nas plataformas Java e .NET. A virtualização de aplicações não é explorada neste artigo, 
portanto o termo virtualização é usado no restante deste artigo para referenciar especificamente virtualização de sistemas.
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exclusivamente ou não para fins 
de computação científica. Contu-
do, alguns aspectos relacionados 
ao uso de virtualização em com-
putação científica, em particular 

os riscos de segurança e a poten-
cial degradação de desempenho, 
não podem ser negligenciados.

No restante deste artigo, é 
feita uma análise crítica do uso 

de virtualização de sistemas em 
computação científica, com enfo-
que particular nos paradigmas de 
 grids e clouds, apontando desafios 
e oportunidades nessa área.

Grids e clouds
Apesar de possuírem um obje-

tivo básico em comum – especifi-
camente reduzir custos, aumentar 
confiabilidade e flexibilidade, dele-
gando a terceiros a responsabilida-
de pela operação e pela gerência de 
recursos computacionais –, grids e 
clouds apresentam diferenças im-
portantes de concepção. McEvoy e 
Schulze (2008) fazem uma análise 
dessas diferenças sob dois pontos de 
vista: propósito e infraestrutura. Sob 
o ponto de vista de propósito, grids 
são tipicamente projetadas para se-
rem de uso geral, tornando necessá-
ria a provisão nesses sistemas de um 
amplo conjunto de funcionalidades 
e, por consequência, de interfaces de 
serviço de mais baixo nível; clouds, 
por sua vez, são de uma forma geral 
projetadas para atenderem a um uso 
específico e, por conseguinte, permi-
tem o oferecimento de interfaces de 
mais alto nível que simplificam sua 

utilização e isolam as idiossincrasias 
da infraestrutura subjacente. Sob o 
ponto de vista de infraestrutura, uma 
grid oferece um ambiente para o 
compartilhamento de recursos cons-
truído por agregação da infraestrutura 
preexistente, de maneira bottom-up e, 
por consequência, heterogêneo, co-
ordenado de forma tipicamente des-
centralizada e envolvendo domínios 
administrativos distintos; uma cloud, 
por sua vez, é construída de maneira 
top-down, começando pela definição 
das interfaces de serviço e, posterior-
mente, pela infraestrutura subjacente. 

A abordagem de clouds leva 
naturalmente (embora não neces-
sariamente) a uma homogeneidade 
na infraestrutura subjacente, o que é 
mais facilmente conseguido por meio 
de virtualização. Os benefícios con-
seguidos com essa homogeneização 
têm sido uma das justificativas para 
a aplicação de virtualização também 

no contexto de grids, como é o caso 
das iniciativas nacionais VCG (Vir-
tual Community Grid)2, desenvolvida 
sob a coordenação do Laboratório 
Nacional de Computação Científica 
(LNCC/MCT), e OurGrid3, desen-
volvida sob a coordenação do Depar-
tamento de Sistemas de Computação 
da Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG). Essas iniciativas 
têm em comum o fato de propiciarem 
o uso oportunístico de recursos com-
putacionais ociosos. Como esses re-
cursos são tipicamente heterogê neos, 
de propriedade de terceiros, e não 
necessariamente disponíveis a todo 
momento (como no caso de compu-
tadores domésticos, por exemplo), a 
virtualização de sistemas oferece a 
essas iniciativas uma solução natural 
para atender aos atributos de escala-
bilidade, portabilidade, segurança e 
disponibilidade das aplicações cien-
tíficas.

2  <http://portalvcg.lncc.br> 
3  <http://www.ourgrid.org> 
4  <http://www.xen.org> 
5  <http://www.virtualbox.org>

Desafios
As primeiras técnicas conhe-

cidas de virtualização de sistemas 
datam do final da década de 1960 
(SINGH, 2004). Desde então, a ar-
quitetura de software predominante 
nessas técnicas evoluiu para englo-
bar um componente de software 
especial, denominado monitor de 
VMs, ou hypervisor, responsável 
por implementar as funcionalidades 

de encapsulamento e isolamento das 
aplicações e dos sistemas operacio-
nais nas VMs. Os monitores de VMs 
funcionam como sistemas opera-
cionais minimalistas, permitindo a 
criação de recursos computacionais 
virtuais sobre recursos computacio-
nais reais. Esses monitores de VMs 
podem ser implementados de duas 
formas (PRICE, 2008): diretamen-

te sobre o hardware da máquina 
real (caso do Xen4), ou como uma 
aplicação – em nível privilegiado 
de execução – sobre um sistema 
operacional hospedeiro (caso do 
 VirtualBox5). A primeira forma é 
mais usada em máquinas servidoras 
dedicadas à execução de múltiplas 
VMs. A segunda forma é a mais usa-
da em laptops e desktops, sendo par-



FonteFonteF teon 61Dezembro de 2009

ticularmente adequada a cenários de 
grids oportunistas.  

A característica tradicional-
mente minimalista dos monitores 
de VMs é uma das razões principais 
pelas quais o isolamento das aplica-
ções e dos sistemas operacionais nas 
VMs vem sendo, até recentemente, 
considerado de fato efetivo na lite-
ratura: o tamanho e a complexida-
de, em princípio reduzidos, desses 
componentes de software especiais 
os tornariam muito mais fáceis de 
serem depurados e, portanto, pouco 
sujeitos a erros.

Segundo Karger e Safford 
(2008), uma dificuldade atual em 
manter a característica minimalis-
ta dos monitores de VMs deve-se à 
complexidade crescente dos disposi-
tivos de E/S, o que traz implicações 
em relação à segurança. Essas impli-
cações são particularmente críticas 
nos monitores de VMs implemen-
tados como aplicações, executando 
sobre sistemas operacionais hospe-
deiros, pois esses monitores depen-
dem dos serviços de E/S providos 
por esses sistemas operacionais que, 
não necessariamente, têm o nível de 
segurança adequado. 

Para lidar com a complexida-
de no tratamento de E/S em VMs, 
diferentes classes de monitores de 
VMs vêm sendo desenvolvidas no 
que se refere ao gerenciamento dos 
dispositivos de E/S, com diferentes 
implicações no isolamento das apli-
cações e dos sistemas operacionais 
nas VMs: monitores com isolamento 
total de dispositivos, monitores com 
compartilhamento de dispositivos e 
monitores com domínios (ou parti-
ções) de E/S privilegiados. 

Das classes supracitadas, a dos 
monitores com isolamento total é a 
mais simples de ser implementada 
e, portanto, é a menos complexa de 

se garantir segurança. Nessa classe, 
dispositivos de E/S não são com-
partilhados entre as aplicações e os 
sistemas operacionais nas VMs (e 
as aplicações e o sistema operacio-
nal na máquina real, no caso de ser 
usado um sistema operacional hos-
pedeiro). Essa classe é, contudo, cla-
ramente inadequada em cenários de 
grids oportunistas, principalmente 
quando se consideram dispositivos 
de armazenamento (dispositivos de 
rede são discutidos mais adiante nes-
ta seção). 

As duas outras classes de moni-
tores permitem o compartilhamen-
to de dispositivos e, portanto, são 
candidatas a serem usadas em grids 
oportunistas. A principal diferença 
entre essas duas classes está no nível 
de segurança provido, que é maior 
na última classe, pois esta permite 
a separação do núcleo do monitor 
de VMs e dos drivers dos disposi-
tivos de E/S em diferentes anéis de 
proteção de memória em hardware 
providos pelos principais modelos 
de processadores. Essa característi-
ca protege não só o monitor de VMs 
como também (quando é usado um 
sistema operacional hospedeiro) 
as aplicações e os sistemas opera-
cionais da máquina real. As duas 
classes, no entanto, não garantem o 
isolamento absoluto entre diferentes 
VMs presentes simultaneamente em 
uma mesma máquina real (pois es-
sas VMs tipicamente estarão em um 
mesmo anel de proteção de memó-
ria), o que pode ser um limitador im-
portante para grids oportunistas se 
for considerada a onipresença atual 
de recursos computacionais multi-
processados. Nesse sentido, o mode-
lo de uso mais restritivo de clouds 
pode auxiliar na redução dos riscos 
de segurança associados ao modelo 
de execução de grids oportunistas. 

Um outro desafio no uso de 
virtualização em computação cien-
tífica é o desempenho, que é parti-
cularmente crítico no que se refere 
à gerência de memória e ao uso de 
dispositivos de E/S. 

A gerência de memória em um 
ambiente com virtualização de siste-
mas é de responsabilidade dos mo-
nitores de VMs, que empregam os 
anéis de proteção em hardware des-
critos anteriormente para comparti-
mentalizar a memória. Em uma das 
arquiteturas de software de virtuali-
zação mais tradicionalmente empre-
gadas hoje em dia, denominada “pa-
ravirtualização”, o anel de proteção 
mais interno (chamado anel de nível 0, 
que dá acesso à memória física da má-
quina) é gerenciado pelos monitores 
de VMs, que determinam para cada 
VM a quais páginas de memória 
essa máquina pode ter acesso, usan-
do o anel de proteção imediatamente 
superior (anel de nível 1). Isso im-
plica modificar o funcionamento pa-
drão do sistema operacional na VM 
para que ele passe a usar o anel de 
nível 1 em vez do anel de nível 0 di-
retamente. 

Essa indireção adicional no 
acesso à memória implica um custo 
computacional extra, que pode de-
gradar o desempenho das aplicações 
nas VMs. O suporte à virtualização 
em hardware provido em alguns pro-
cessadores (como no caso da Intel e 
da AMD) cria anéis de proteção adi-
cionais abaixo do anel de nível 0, o 
que permite às VMs acesso ao anel 
de nível 0 diretamente (e, portanto, 
sem modificação nos sistemas ope-
racionais que elas hospedam), embo-
ra esse anel tenha, na realidade, seu 
acesso à memória física da máquina 
limitado pelos monitores de VM por 
meio dos anéis abaixo do anel de 
nível 0. Como resultado, o impacto 
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no desempenho, no que se refere à 
gerência de memória nesses proces-
sadores com suporte à virtualização 
em hardware, é reduzido, mas as in-
direções no acesso à  memória decor-
rentes da virtualização não são com-
pletamente eliminadas. Com isso, há 
ainda um impacto no desempenho, 
principalmente quando as aplicações 
nas VMs demandam a manipulação 
de grandes quantidades de dados 
(fato comum em aplicações cien-
tíficas), o que reduz a eficácia das 
memórias cache e implica maior vo-
lume de acesso à memória principal. 
Drepper (2008) faz menção a um 
estudo com o monitor de VMs Xen 
(que emprega paravirtualização), 
em que uma pequena aplicação de 
teste, executando em uma VM e em 
uma máquina real diretamente, varre 
uma estrutura de lista encadeada de 
diferentes tamanhos. A partir de um 
determinado tamanho da estrutura 
(aproximadamente 1Mb), a aplica-
ção na VM começa a ter degradação 
no desempenho comparativamente à 
aplicação na máquina real. Com uma 
estrutura de tamanho de 256Mb, a 
degradação é da ordem de 17% no 
melhor caso. 

Assumindo um padrão de uso 
de memória “bem-comportado” 
por parte das aplicações nas VMs, 
as aplicações com taxas comuni-
cação-computação muito baixas 
(compute-bound) apresentam de-
sempenho muito próximo, ou equi-
valente, quanto às executadas em 
VMs e máquinas reais. Como de-
monstram Karger e Safford (2008), 
o mesmo não ocorre com aplicações 
com taxas comunicação-computação 
mais altas (I/O-bound), face ao custo 
envolvido na tradução das operações 

de E/S efetuada pelos monitores de 
VMs. Esse custo é ainda maior nas 
classes dos monitores de VMs com 
domínios de E/S privilegiados, de-
vido à maior quantidade de trocas 
de contexto entre processos e entre 
anéis de proteção em hardware de-
correntes de operações de E/S. Nes-
sa classe de monitores, percebe-se 
claramente um trade-off entre segu-
rança e desempenho. É importante 
notar também que a adição de su-
porte à virtualização em hardware 
nos processadores tem impacto limi-
tado no desempenho do subsistema 
de E/S, pois sua eficácia é restrita à 
parte de gerência da memória usada 
pelos  buffers de E/S. Dessa forma, 
aplicações científicas paralelas for-
temente acopladas, com base em 
intensas trocas de mensagens entre 
processos (ex.: aplicações que usam 
MPI – Message Passing Interface), 
são particularmente afetadas. 

Novas arquiteturas de softwa-
re de virtualização visam reduzir a 
degradação de desempenho das ope-
rações de E/S, em particular E/S via 
rede, aproveitando-se para isso da 
atual onipresença de processadores 
multicore. Algumas dessas arqui-
teturas propõem modificações nos 
sistemas operacionais hospedeiros, 
de forma que múltiplas instâncias 
desses sistemas operacionais (ge-
ralmente chamadas, nessas arquite-
turas, de “contêineres” ou “jaulas”) 
possam executar concorrentemente, 
como diferentes VMs. Nessa abor-
dagem, usualmente apoiada sobre 
sistemas operacionais “UNIX-like”, 
um sistema operacional hospedeiro 
faz também o papel de monitor de 
VMs. A principal vantagem dessa 
forma de virtualização (adotada em 

soluções como VServer6 e  OpenVZ7) 
é a redução na quantidade de trocas 
de contexto, que é equiparável à de 
um sistema operacional não virtuali-
zado. Quétier et al (2006) demons-
tram claramente os ganhos dessa 
abordagem no que se refere ao de-
sempenho das operações de E/S, via 
rede, em comparação com as arqui-
teturas de  software de virtualização 
tradicionais. Contudo, a abordagem 
de contêineres perde em flexibilida-
de, pois impede a execução simultâ-
nea em uma mesma máquina real de 
VMs com diferentes sistemas ope-
racionais, o que pode limitar consi-
deravelmente sua aplicação em ce-
nários de grids oportunistas. Outras 
arquiteturas alternativas propõem o 
uso de dispositivos de rede com ca-
pacidade de gerenciar múltiplas filas 
de transmissão/recepção (uma por 
core) de forma concorrente. Dessa 
forma, múltiplas VMs podem ter 
acesso paralelo, de modo eficien-
te, ao subsistema de E/S. Contudo, 
como soluções complementares em 
hardware para essas novas arquite-
turas de virtualização (por exemplo, 
barramentos PCI com suporte à E/S 
“virtualizada”) ainda não são ampla-
mente disponíveis. A degradação de 
desempenho nas operações de E/S 
permanece um problema para a exe-
cução de aplicações científicas para-
lelas fortemente acopladas em VMs.

As constatações acima sugerem 
um modelo de provisionamento de 
recursos integrados para aplicações 
científicas em grids e clouds no 
qual aplicações paralelas fortemente 
acopladas (as menos comuns atual-
mente) executariam em recursos de-
dicados e interligados por meios de 
comunicação também dedicados e de 

6  <http://linux-vserver.org> 
7  <http://wiki.openvz.org>
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altíssima vazão e baixíssimo retardo 
(ex.: switches infiniband, memória 
compartilhada), enquanto aplicações 
paralelas, fracamente acopladas (ex.: 
aplicações BoT – Bag of Tasks), 
executariam em recursos virtuais 
disponibilizados sob demanda por 
máquinas ociosas interligadas por 

meios de comunicação compartilha-
dos e de larga escala (internet). Esse 
é um modelo de provisionamento 
atualmente em estudo no Sistema 
Nacional de Processamento de Alto 
Desempenho (Sinapad)8, uma rede 
nacional composta por oito centros 
de computação de alto desempenho 

(Cenapads –  Centros Nacionais de 
Processamento de Alto Desempe-
nho) geo graficamente distribuídos 
pelo Brasil, rede esta instituída pelo 
MCT (Ministério da Ciência e Tec-
nologia) e coordenada pelo LNCC 
(Laboratório Nacional de Computa-
ção Científica).

8  <http://www.sinapad.lncc.br> 

Oportunidades
Embora inicialmente pensadas 

no contexto de redes fixas, grids têm 
recebido atenção crescente no que 
concerne a sua aplicação para redes 
móveis. A principal justificativa para 
isso é que, apesar de dispositivos 
móveis (PDAs e celulares) terem 
capacidade computacional em geral 
comparativamente menor a de lap-
tops e desktops, a disponibilidade e o 
uso desses dispositivos têm crescido 
consideravelmente nos últimos anos. 
Isso cria um potencial enorme para 
o compartilhamento dos recursos 
computacionais desses dispositivos, 
cujo uso atual tem sido predominan-
temente pessoal.

Há duas abordagens principais 
de integração de dispositivos móveis 
em grids. Na primeira abordagem, 
dispositivos móveis podem partici-
par como clientes ou mesmo como 
provedores (nós de processamento) 
no contexto de uma grid fixa preexis-
tente (PHAN et al, 2002). Na segun-
da abordagem, esses dispositivos po-
dem formar grids puramente sem fio 
(LIMA et al, 2005). Como motivação 
para a proliferação de dispositivos 
móveis em grids – chamadas neste 
artigo de ‘grids móveis’ –  McKnight 
et al (2004) fazem menção a um ex-
perimento real, ocorrido em um con-
certo musical. Nesse experimento, 

os dispositivos móveis dos especta-
dores atuaram como captadores de 
sons que não podem ser facilmente 
capturados pelos meios tradicionais 
de gravação ao vivo de concertos 
(por exemplo, comentários sobre 
uma música específica feitos pelos 
espectadores no momento em que 
ela é executada). Essa captação, ob-
tida por meio de uma rede sem fio ad 
hoc de saltos múltiplos, foi integrada 
ao sistema de gravação tradicional 
presente na rede fixa. Cenários aná-
logos podem ser pensados para grids 
móveis em situações que envolvam o 
processamento de tarefas com maior 
demanda computacional.

Grids móveis colocam um pro-
blema ainda não amplamente inves-
tigado na literatura – o compartilha-
mento de recursos computacionais 
de dispositivos móveis, consideran-
do-se: (I) as limitações desses dispo-
sitivos em termos de recursos com-
putacionais e outros tipos de recursos 
específicos de dispositivos móveis, 
como fonte limitada de energia e 
possível intermitência nos enlaces de 
transmissão; e (II) a heterogeneidade 
de hardware e software nesses dispo-
sitivos, que é muito maior do que em 
laptops e desktops. A tendência atual 
de PDAs e celulares é a de oferecer 
facilidades cada vez mais similares 

a de laptops e desktops, o que tem 
tornado o segundo item citado cada 
vez mais crítico comparativamente 
ao primeiro. 

Nesse contexto, um dos usos de 
virtualização mais discutidos atu-
almente é em dispositivos móveis. 
Pesquisas predizem que mais de 50% 
dos PDAs e celulares mais avança-
dos (smartphones) terão suporte 
à virtualização até o ano de 2012 
(KROEKER, 2009). O caso de uso 
de virtualização em dispositivos mó-
veis mais discutido nessas pesquisas 
é o de isolamento, em um mesmo 
dispositivo móvel, de dispositivos 
virtuais de uso doméstico e profis-
sional; contudo, é seguro também 
apontar a tecnologia de virtualiza-
ção como um habilitador concreto 
de grids móveis. É importante, po-
rém, notar que PDAs e celulares, 
ao contrário de laptops e desktops, 
costumam trabalhar bem próximos 
do limite de seus recursos computa-
cionais. Desse modo, a degradação 
de desempenho decorrente de uma 
virtualização, associada aos incon-
venientes da limitação de energia 
nesses dispositivos – sem contar, é 
claro, com a desconfiança dos usu-
ários quanto às implicações de se-
gurança do uso (mesmo que virtua-
lizado) de seu dispositivo  pessoal 
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por terceiros – pode ser um fator 
impeditivo para esse tipo de grid. 

O cenário acima demanda me-
canismos que incentivem os usuá-
rios desses dispositivos a virtualizar 
e ofertar os seus recursos compu-
tacionais em um ambiente de grid 
móvel. O conceito de incentivo não 
é novo na área de grids; algumas 
iniciativas de grids oportunistas, 
por exemplo, adotam diferentes 
modelos de incentivo à reciproci-
dade – esse é o caso das iniciativas 

VCG (baseada em “escambo” de re-
cursos) e OurGrid (baseada em re-
des de “favores”) mencionadas an-
teriormente. Esses modelos têm em 
comum o fato de que, tipicamente, 
os usuários de uma grid oportunista 
são também seus provedores de re-
cursos. Note que, nesses modelos, o 
incentivo ocorre entre pares, o que, 
em computação científica, pode li-
mitar a abrangência da grid ao meio 
acadêmico. Particularmente em 
grids móveis, em que um grande 

número de PDAs e celulares é ne-
cessário para formar um ambiente 
computacional de alto desempenho, 
mecanismos alternativos associa-
dos a modelos de negócio inova-
dores, envolvendo governo (como 
usuário e facilitador com incentivos 
fiscais), indústria (como usuária) e 
operadoras de serviços de comu-
nicação móvel (como facilitadoras 
com incentivos econômicos) pode-
riam ser viáveis e particularmente 
interessantes.

Conclusões
As características de portabili-

dade, encapsulamento e isolamento 
de aplicações tornam a virtualiza-
ção de sistemas uma técnica habi-
litadora para a computação científi-
ca, particularmente no contexto de 
grids oportunistas e grids móveis. 
Contudo, compromissos de segu-
rança e desempenho dessa técnica, 
aliados a compromissos econômi-

cos, devem ser mais claramente 
entendidos para que as aplicações 
científicas possam de fato usufruir 
o enorme potencial provido pela 
miríade de recursos computacionais 
atualmente disponíveis, sejam eles 
fixos ou móveis. Nesse contexto, a 
combinação adequada de modelos 
de negócio inovadores, modelos de 
uso mais centrados em domínios es-

pecíficos (com base no paradigma 
de clouds) e modelos de execução 
mistos (envolvendo recursos com-
putacionais virtualizados e acessí-
veis por meio de grids oportunistas/
móveis e recursos computacionais 
dedicados de alto desempenho) pa-
rece ser um caminho promissor a 
ser tomado na área de computação 
científica.
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RESUMO
Neste artigo, discutimos como estratégias oriundas do Marketing de Relacionamento e das Rela-
ções Públicas têm sido utilizadas para ampliar as vendas e manter fiel o público consumidor dos 
jogos eletrônicos. Mostramos que a internet tem se firmado como canal para comercialização e 
divulgação dos jogos, incorporando os softwares e ferramentas da chamada Web 2.0. Ao final, 
analisamos a trajetória do The Sims, acrescentando o novo jogo da EA, Spore, lançado em 2009, 
que incorpora a possibilidade de criação de redes sociais e comunidades virtuais, a escrita cola-
borativa, a comunicação on-line e o compartilhamento da produção de vídeos. 

Introdução: A indústria dos jogos eletrônicos
Os jogos eletrônicos assumiram 

um espaço importante na vida do 
homem do século XXI. O grande 

investimento em pesquisa de novas 
tecnologias, com sons e imagens 
cada vez mais realistas, converteu os 

games em uma indústria promissora. 
Narrativas e experiências lúdicas, 
unidas à imersão e à  interatividade, 
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têm feito dos jogos eletrônicos um 
dos artefatos mais influentes na cul-
tura da Geração Y1. Para tentar en-
tender que relação poderia haver 
entre as características dessa geração 
com as dos games, realizamos uma 
pesquisa sobre o jogo de simulação 
The Sims já narradas em outros mo-
mentos (KRÜGER; CRUZ, 2004, 
2007). A pesquisa “A Geração Y e o 
Jogo The Sims” foi originada de um 
projeto de iniciação científica que, 
por sua vez, gerou um trabalho de 
conclusão do curso de Comunicação 
Social na Universidade Regional de 
Blumenau. Nessa pesquisa, verifica-
mos que o The Sims possui caracte-
rísticas bastante favoráveis à identi-
ficação do seu público com o jogo e 
que seu modelo ou formato responde 
às necessidades de entretenimento da 
Geração Y, mas não são suficientes 

para compreender o sucesso do jogo, 
sendo complementadas com estraté-
gias de marketing voltadas às suas 
especificidades (KRÜGER, 2002).

O The Sims é produzido pela 
Electronic Arts ou EA, que tem em 
seu portfólio alguns dos jogos para 
computadores mais vendidos da his-
tória dos games, como o The Sims 
e o Sim City. O The Sims chegou 
a 16 milhões de cópias vendidas, 
enquanto o The Sims 2 vendeu 13 
milhões. O clássico Sim City 3000 
Unlimited chegou a 5 milhões. 

A Eletronic Arts desenvolve, 
publica e distribui mundialmente 
softwares para PCs e videogames 
sob quatro marcas: EA Games, EA 
Sports, EA Sports Big e EA.com. A 
primeira versão do game Sim City 
surgiu em 1989, produzido pela em-
presa Maxis. Em 1997, a Maxis se 

uniu à Eletronic Arts, transformando-
se em uma divisão da empresa, sob a 
marca EA Games. Fundada em 1982, 
a Electronic Arts é líder mundial em 
software interativo de entretenimen-
to e teve um faturamento mundial de 
US$ 3 bilhões no ano fiscal de 2007. 

Dados de 2008 mostram um 
desempenho semelhante em uma 
indústria milionária com um cresci-
mento que já ultrapassa a do cinema. 
A indústria dos filmes cresceu ape-
nas 1,9% no ano de 2007 em relação 
ao ano anterior, enquanto a de jogos 
saltou 28,4% de um ano para outro. 
Essas informações, constantemente 
divulgadas pela mídia, mostram que 
os games não são brincadeira e po-
dem se constituir objeto de estudo de 
algumas das estratégias inovadoras 
de marketing neste novo século.

1  O conceito de “Geração Y” surgiu nos Estados Unidos, para delimitar as novas características e os novos hábitos dos jovens que nasceram entre o final 
da década de 70 e o final da década de 90. Eles possuem diversas particularidades, como uma maior afinidade com a tecnologia, capacidade de multitarefa, 
valorização do presente e uma tendência consciente ao consumo (TAPSCOTT, 1999).

Os jogos de simulação da vida: The Sims e Spore
O game The Sims, do mesmo 

criador de Sim City, Will Wright, le-
vou sete anos para ser desenvolvido, 
sendo lançado em fevereiro de 2000. 
Desde essa data, o jogo vem sendo 
apontado pelo instituto de pesquisas 
norte-americano PC Data como um 
dos títulos mais vendidos na catego-
ria de jogos para computador. Uma 
das principais características do The 
Sims é o fato de não possuir um des-
tino predefinido ou uma narrativa 
com um final. O jogo transforma-se 
em um objeto de experimento para 
o jogador, que é estimulado a tomar 
suas próprias decisões em um am-
biente virtual. 

O jogo possui uma vizinhança 
com lotes de casas, e o jogador deve 

criar e comandar uma comunidade 
de pessoas, os “Sims”. Cada família 
pode ter até oito pessoas, entre adul-
tos e crianças, e o jogador deve es-
colher um terreno vago ou com uma 
casa para essa família morar. Com 
isso, os Sims passam a viver o coti-
diano, tendo de se relacionar com os 
outros Sims e com sua própria casa. 
O desafio é organizar o tempo dos 
personagens e delimitar suas ações 
(entre necessidades básicas, intera-
ções sociais, entretenimento e desen-
volvimento pessoal).

Entretanto, a ideia inicial do pro-
jeto era desenvolver um simulador 
arquitetural, que possibilitasse aos 
jogadores criar os lares virtuais dos 
seus sonhos. “Esse jogo começou 

mais concentrado nos aspectos ar-
quitetônicos, mas logo percebi que 
eu precisava estimular as pessoas 
da casa a fazer avaliações das cons-
truções do jogador”, explica Wright 
(2000). “Então, o projeto cresceu 
muito, começou como um jogo de ar-
quitetura, mas a maior parte do traba-
lho acabou sendo simular as pessoas 
que vivem na casa e suas necessida-
des e desejos, além de manipular os 
objetos da casa.”

A estrutura multinarrativa do 
jogo permite aos jogadores testa-
rem as possibilidades, compartilhar 
novidades com outras pessoas e até 
utilizar as imagens para contar estó-
rias. Como um subproduto inicial-
mente não previsto da pesquisa que 
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 realizamos, foi construída uma estó-
ria experimental, utilizando imagens 
do The Sims. A série virtual “Encon-
tro Final” possui 20 capítulos, com 
cenários e personagens montados 
no game, acompanhados de textos 
narrativos e diálogos que simulam 
a conversa entre os personagens. A 
linguagem utilizada foi adequada 
às características da geração jovem, 
com acontecimentos rápidos, con-
versas curtas e uma dose de humor 
e suspense. Também foram testados 
e indicados diversos elementos dis-
poníveis para download em fã sites 
do game. O site está disponível em 
http://encontrofinal.vilabol.uol.com.
br. 

O The Sims ganhou sete pacotes 
de expansão, que adicionaram no-
vas narrativas e novos elementos ao 
jogo. Eles foram lançados em perío-
dos espaçados de seis em seis meses, 
entre setembro de 2000 e outubro de 
2003, envolvendo novas possibilida-
des para o jogo como diversos estilos 
de festas, centro de compras e ani-
mais de estimação. A expectativa de 
lançamento de cada um dos pacotes 
contribuiu para manter o interesse 
das pessoas no jogo.

A segunda versão do jogo foi 
lançada em setembro de 2004. O The 
Sims 2 apresentou algumas inova-
ções, como um ambiente totalmente 
em 3D com gráficos aprimorados. 
O tempo no jogo ganhou um novo 
conceito. Os Sims envelhecem atra-
vés de seis estágios de vida: recém-
nascido, bebê, criança, adolescente, 
adulto e idoso. É possível jogar com 
diversas gerações de Sims. Tam-
bém foi criado um código genético 
que acompanha cada personagem e 
é transmitido para seus filhos, que 
herdam características do pai e da 
mãe. Além disso, os Sims ganharam 
expressões faciais, indicando triste-

za, felicidade, raiva, entre outras. Na 
versão anterior, as faces dos persona-
gens eram estáticas. As experiências 
vividas pelos Sims passam a ter um 
aspecto mais importante, sendo gra-
vadas como memórias ou traumas, 
afetando o comportamento dos per-
sonagens.

O The Sims 2 também ganhou 
uma linha de expansões, com oito 
pacotes. Assim como na primeira 
versão, a estratégia de lançamento 
das expansões ocorreu em períodos 
de seis meses. Os temas envolveram 
um ambiente universitário, a possi-
bilidade de abrir e administrar um 
negócio, lugares para os Sims via-
jarem em períodos de férias, entre 
outros. Uma das expansões, ligada a 
estações do ano e condições climá-
ticas, atendeu ao pedido de vários 
jogadores que sugeriram caracterís-
ticas como trovoadas e tempestades 
de neve. Com isso, a Eletronic Arts 
continuou utilizando as expansões 
para manter o interesse dos jogado-
res, em um ambiente virtual do jogo 
multinarrativa, que permite adicionar 
novas possibilidades.

Em junho de 2009, foi lançada 
a terceira versão do game. A grande 
novidade é a incorporação de uma 
cidade ao redor dos lotes das casas 
dos Sims. Nas versões anteriores, a 
narrativa era restrita ao ambiente da 
casa das famílias e lotes comunitá-
rios específicos com lojas, praças ou 
hotéis. A visão centralizada na casa 
dos personagens ganhou uma nova 
dimensão. No The Sims 3, toda a es-
trutura da cidade está integrada no 
mesmo ambiente, oferecendo novas 
opções de narrativa. É possível visi-
tar os vizinhos, verificar opções de 
emprego no centro da cidade, fazer 
compras nas lojas ou explorar novos 
lugares. Também houve um foco na 
otimização de recursos de sistema, 

com um maior cuidado para evitar 
o grande tempo de espera para car-
regamento de cada um dos lotes em 
separado, o que ocorria na versão 
anterior.

A personalidade dos Sims rece-
beu alterações, com a possibilidade 
de combinar uma relação com diver-
sas características:

- Traços mentais (gênio, empol-
gado, avoado, hábil, virtuoso, entre 
outros).

- Traços físicos (esportivo, co-
varde, sortudo, relaxado, entre ou-
tros).

- Traços sociais (amigável, so-
litário, inconveniente, esnobe, entre 
outros).

- Estilo de vida (ambicioso, in-
fantil, familiar, perfeccionista, entre 
outros).

Cada característica influencia, 
de forma direta, o comportamento do 
personagem, como uma facilidade 
maior de criar laços de amizade ou 
mais disposição para exercícios físi-
cos. As inúmeras combinações refor-
çam o potencial de experimentação, 
e o jogador pode testar e recombinar 
as possibilidades. Esse conceito ori-
ginou outro jogo com multinarrativa, 
o Spore.

A Eletronic Arts lançou o  Spore 
em setembro de 2008, projetado por 
Will Wright, que foi responsável 
pelo desenvolvimento do game The 
Sims. O Spore oferece um ambiente 
para controle da evolução de uma 
espécie através de cinco estágios, 
partindo de um organismo unicelu-
lar. Cada um possui uma estrutura 
diferente: estágio de célula, de cria-
tura, tribal, de civilização e espacial. 
As narrativas dos estágios seguem 
mecânicas específicas com base em 
outros jogos, como o Pac-Man (no 
estágio de célula), o Civilization (no 
estágio de civilização) e o Starcraft 
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(no estágio espacial). A meta do 
jogador é alcançar o centro da 
galáxia dominada por uma es-
pécie não controlável. O jogo 

permite o compartilhamento das 
espécies e dos elementos criados, 
através da “Sporepédia”, serviço 
on-line que engloba o conteúdo 

do jogo. Essa ferramenta reforça 
o conceito de marketing, manten-
do e ampliando o interesse dos 
jogadores.

O marketing dos jogos eletrônicos
O marketing tem mostrado 

eficientes formas de divulgação e 
comercialização dos jogos eletrôni-
cos. Segundo Kotler & Armstrong 
(1999), marketing é um “processo 
social e gerencial através do qual in-
divíduos e grupos obtêm aquilo que 
desejam e de que necessitam, crian-
do e trocando produtos e valores uns 
com os outros” (p. 3). O marketing 
é um conceito muito amplo, que en-
globa as áreas de publicidade e pro-
paganda, relações públicas e assesso-
ria de imprensa.

De forma geral, os consumido-
res de jogos eletrônicos representam 
um público específico. São pessoas 
de classe AB que possuem o console 
ou um computador com as configu-
rações mínimas para rodar o jogo. 
Por isso, normalmente as indústrias 
de games descartam, inicialmente, a 
utilização de mídias de massa, como 
a televisão ou o rádio.

Mas a indústria do entreteni-
mento possui uma grande vantagem. 
Os temas associados à diversão cos-
tumam atrair a atenção do público. 
Com isso, tornam-se menos com-
plicadas a divulgação e a utilização 
das ferramentas de marketing. Por 
exemplo, o lançamento de uma mar-
ca de detergente (ligada à limpeza e 
ao trabalho doméstico) não fascina 
as pessoas na mesma intensidade 
que o lançamento de um filme ou um 
jogo eletrônico (ligados ao lazer e à 
diversão).

Entretanto, Trigo (2002) comen-
ta que o sucesso não depende apenas 
da publicidade ou da rede de distri-

buição. Elas podem oferecer uma 
dose de êxito para produtos e ser-
viços, mas dificilmente irão manter 
o interesse. É necessário haver um 
conteúdo que provoque identificação 
e mantenha o interesse para obter 
sucesso duradouro, que incentive a 
compra da versão original dos jogos, 
evitando-se a pirataria. A facilidade 
de gravação e reprodução dos con-
teúdos digitais permitiu a expansão 
do mercado paralelo que comerciali-
za cópias piratas. Esse foi um fator 
que impulsionou a utilização do ma-
rketing de relacionamento pelas em-
presas, objetivando um contato mais 
profundo, confiável e duradouro com 
os jogadores.

O marketing de relacionamento 
tem como foco principal o consumi-
dor. Segundo Mckenna (1992, p. 45), 
“os consumidores definem uma hie-
rarquia de valores, desejos e necessi-
dades com base em dados empíricos, 
opiniões, referências obtidas através 
de propaganda de boca e experiên-
cias anteriores com produtos e ser-
viços”. Com isso, as pessoas acabam 
utilizando essas informações para 
tomar suas decisões de compra. O 
autor também valoriza a importância 
de uma boa estratégia de posiciona-
mento, pois o mercado competitivo 
oferece tantas opções de consumo 
que pode formar consumidores instá-
veis. O marketing atual é uma grande 
batalha pela fidelidade do cliente. 

A importância de manter víncu-
los fortes com os clientes também é 
reforçada por Kotler & Armstrong 
(1999). O marketing de relaciona-

mento é uma ação a longo prazo, 
visando à criação e à manutenção 
de uma relação com o consumidor, 
adaptando-se às necessidades deles. 
De acordo com os autores, as empre-
sas estão percebendo que, quando 
agem em mercados fortes e compe-
titivos, é mais vantajoso manter seus 
consumidores do que atrair novos 
clientes dos concorrentes. Algumas 
empresas investem na produção de 
pacotes de expansão para os jogos 
originais, que acrescentam mais pos-
sibilidades aos games, como o The 
Sims ou o Roller Coaster Tycoon. 
Outras empresas investem em aper-
feiçoamento de seus jogos, criando 
novas versões, como a série Sim City 
e até o The Sims. E ainda há um in-
vestimento em séries de jogos que 
seguem um ponto básico de narrati-
va, como a série Final Fantasy.

Mckenna (1992) aponta algumas 
características dos novos produtos 
bem-sucedidos com base em tecno-
logia. Uma delas é que esses pro-
dutos “são criados acrescentando-se 
uma nova dimensão aos produtos e 
mercados existentes” (p. 75). Eles 
também são moldados às exigências 
do mercado, sendo constantemente 
aperfeiçoados, ampliados e adapta-
dos. Outro ponto fundamental é o 
papel desenvolvido pelo consumi-
dor no aperfeiçoamento do produto. 
Cada vez mais, o cliente será inte-
grado de alguma maneira no proces-
so de elaboração do game. Diversos 
estúdios de criação de jogos possuem 
fóruns de discussão e realizam inú-
meros testes com jogadores antes do 
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lançamento dos títulos. O objetivo é 
desenvolver os games levando em 
consideração a opinião dos futuros 
consumidores e também reduzir o 
número de bugs, defeitos de progra-
mação nos softwares.

A credibilidade, segundo 
Mckenna (1992), é o ponto funda-
mental para o processo de posicio-
namento no mercado. “Com um nú-
mero tão grande de novos produtos 
e tecnologias no mercado, os consu-
midores sentem-se intimidados pelo 
processo decisório” (p. 88). Eles 
buscam uma maior segurança em re-
lação a uma empresa antes de com-
prar. As empresas que transmitem 
uma confiança maior ao consumidor 
têm mais chance de obter sucesso.

Outra forma de desenvolver a 
credibilidade é o uso das Relações 
Públicas e da Assessoria de Impren-
sa. Mckenna (1992) observa que a 
propaganda também pode desem-
penhar essa função. Entretanto, as 
informações provenientes da im-
prensa normalmente possuem maior 
credibilidade. “Se uma empresa 
consegue ter uma cobertura favo-
rável da imprensa, a probabilidade 
de sua mensagem ser absorvida será 
maior” (p. 131).

Com isso, as Relações Públicas 
visam ao desenvolvimento de boas 
relações com os diversos públicos 
da empresa através de uma publici-
dade favorável e uma construção de 
boa “imagem corporativa”. Kotler 

& Armstrong (1999) explicam que 
“as relações públicas podem atingir 
muitos compradores potenciais que 
evitam vendedores e propagandas 
– a mensagem chega até eles como 
uma ‘notícia’, e não como uma co-
municação direcionada para vendas” 
(p. 325). A notícia pode ocorrer de 
forma natural ou com o apoio da As-
sessoria de Imprensa. As produtoras 
de jogos eletrônicas, geralmente, uti-
lizam a mídia para criar expectativa 
com o lançamento dos novos jogos. 
Elas divulgam informações e ima-
gens preview dos games em certos 
períodos de tempo que antecedem a 
data de lançamento. Outra forma de 
alcançar o público é utilizar o poten-
cial do marketing na internet.

O marketing na internet e a Web 2.0
A internet está modificando a for-

ma como bens e serviços são comer-
cializados. Tapscott (1999) esclarece 
que a rede irá converter-se em um 
importante canal de vendas, além de 
transformar-se em uma poderosa fer-
ramenta de promoções e propaganda, 
mudando cada aspecto das atuais re-
lações de marketing. Segundo Bruner 
(1998), “nenhum outro meio de comu-
nicação dá à empresa a chance de se 
relacionar tão intimamente com clien-
tes existentes e potenciais como a web 
faz” (p. 5).

A propaganda está adquirindo no-
vas características com o advento da 
internet. Tapscott (1999) comenta que, 
na televisão, as mensagens publicitá-
rias são determinadas pelas emissoras 
que possuem o controle total do con-
teúdo. Os jovens são apenas especta-
dores. Entretanto, no ambiente intera-
tivo, o poder do controle é transferido 
para os consumidores que não são 
espectadores, mas usuários. O autor 
também cita que algumas tentativas de 

propaganda on-line estão sendo mal 
recebidas pela geração jovem. Mensa-
gens de e-mail não solicitadas e anún-
cios em bate-papos estão sendo rejeita-
dos. Mas as empresas podem alcançar 
o público jovem com uma publicidade 
que seja rica em conteúdo informa-
tivo ou em valor de entretenimento, 
planejando uma estrutura para atrair a 
atenção da geração Y. Por exemplo, os 
websites de jogos eletrônicos apresen-
tam informações detalhadas e versões 
simplificadas do game. Ainda é possí-
vel comprar o título de forma rápida e 
eficaz pela internet.

Tapscott (1999) também afirma 
que é necessário que as empresas in-
vistam em sites de “segunda geração”. 
“A primeira geração de sites é infor-
mativa; a segunda geração é a que per-
mite transacionar – possibilitando ao 
usuário realmente fazer algo diferen-
te” (p. 186). Deve ocorrer um maior 
nível de interação do usuário com o 
site. Para isso, as empresas estão in-
vestindo em animações, jogos on-line, 

testes virtuais e outras ferramentas 
através dos quais o usuário pode exer-
cer um controle maior ou obter um re-
sultado personalizado.

O termo Web 2.0 foi criado em 
2004 pela empresa O’Reilly Media 
para definir uma segunda geração de 
comunidades e serviços na internet, 
envolvendo aplicações com base em 
redes sociais e com uma participa-
ção mais ativa dos internautas. A ex-
pressão, apesar de ter uma conotação 
de uma nova versão para a internet, 
não se refere às especificações téc-
nicas, mas a uma nova visão de sua 
funcionalidade e adaptação às suas 
ferramentas. Alguns especialistas em 
tecnologia, como Tim Berners-Lee, o 
inventor da World Wide Web, alegam 
que o termo carece de sentido, pois a 
Web 2.0 utiliza muitos componentes 
tecnológicos criados antes mesmo do 
surgimento da web. Alguns críticos 
do termo afirmam também que essa é 
apenas uma denominação para buscar 
a atenção da mídia.
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Segundo O’Reilly (2005), a Web 
2.0 amplia as possibilidades de atua-
ção em relação a sua antecessora. O 
autor define que a Web 1.0 é um es-
paço para o armazenamento de infor-
mações com acesso limitado a elas. 
As pessoas são apenas consumidoras 
da informação, e a produção é limi-
tada pelas dificuldades de programa-
ção e necessidade de conhecimentos 
específicos para dominar os meios. A 
Web 2.0 é um espaço para armaze-
namento de informações com acesso 
livre, que proporciona maior intera-
ção e colaboração, em que o conhe-
cimento é disseminado. As pessoas 
podem produzir informação, com 
ferramentas que facilitam a criação e 
a edição de conteúdo on-line.

No conceito da Web 2.0, vários 
utilizadores podem acessar o mesmo 
site e editar as informações. As fer-
ramentas podem ser classificadas em 
duas categorias.

- Aplicações on-line, cuja eficá-
cia aumenta com o número de pesso-
as registradas (por exemplo, Wikipé-
dia, Youtube, Skype).

- Aplicações off-line, mas com 
possibilidade de compartilhamento 
on-line (por exemplo, Picasa Fotos, 
Google Maps, iTunes).

A simplificação na publicação, a 
rapidez no armazenamento de infor-
mações e a criação de ferramentas de 
localização de conteúdos específicos 
têm como principal objetivo tornar 
a internet um ambiente acessível a 
todos, onde a informação pode ser 
controlada e filtrada de acordo com 

as necessidades e os interesses. 
A facilidade de transmitir e 

produzir conteúdo fortaleceu as fer-
ramentas de marketing viral, que é 
uma espécie de “boca a boca” virtu-
al. A ideia básica é focada na redis-
tribuição de conteúdo. É criada uma 
peça que provoque, no destinatário, 
a vontade de retransmitir a men-
sagem para os amigos, em alguns 
casos podendo até personalizar a 
informação. Esse tipo de campanha 
atinge um público segmentado que 
acaba segmentando outro grupo de 
interesse. Mas o sucesso depende 
de uma boa ideia que desperte a in-
tenção de compartilhar com outras 
pessoas. 

A grande vantagem é a relação 
custo e benefício. O próprio consu-
midor acaba transmitindo a ideia no 
marketing viral, e, assim, a qualida-
de supera a quantidade no mundo 
digital. As novas ferramentas ofe-
recem diversas facilidades e ocorre 
uma desfragmentação da comunica-
ção de massa. A maior credibilidade 
também é uma vantagem. Quando a 
menção ao produto ou serviço é fei-
ta por um amigo (e não diretamen-
te pela empresa), a credibilidade é 
maior.

Godin (2000) defende a criação 
de mensagens que os consumidores 
queiram receber e, contagiosamen-
te, acabem retransmitindo. Mas é 
necessário que tudo seja bem pla-
nejado pela empresa. O autor afir-
ma que a informação se espalha 
de forma mais eficiente de cliente 

para cliente do que de empresa para 
cliente. Godin também indica as três 
armadilhas do marketing viral: não 
testar, não medir e abusar da per-
missão oferecida pelos clientes.

As produtoras de jogos eletrô-
nicos são beneficiadas por esse tipo 
de marketing na internet. Quando 
surge uma novidade referente a um 
jogo, os consumidores costumam 
retransmitir a notícia, principalmen-
te nas comunidades virtuais. Segun-
do Rheingold (1998), uma comu-
nidade virtual é composta por um 
grupo de pessoas que pode ou não 
se encontrar pessoalmente e que tro-
ca ideias através de fóruns, grupos 
de discussão ou e-mails. O interesse 
em comum corresponde ao elo de li-
gação entre todos os membros, mo-
tivando o grupo a permanecer unido 
e a manter contato.

As comunidades virtuais pos-
suem a característica principal de 
união por hobby em um interesse em 
comum, como as comunidades dos 
games The Sims e Spore. Rheingold 
(1998) também cita que as comu-
nidades virtuais podem ajudar seus 
membros a lidar com a sobrecarga 
de informações da internet. Com 
isso, nas comunidades virtuais, as 
pessoas têm contatos sociais infor-
mais, que lhes permite agir como 
agentes de “software” uns para os 
outros, selecionando informações 
de interesse para o grupo. E os te-
mas podem ser debatidos, unindo 
as ideias dos usuários ou juntando 
novas informações.

The Sims e Spore: as estratégias de marketing
A Eletronic Arts, desde o lan-

çamento da primeira versão do The 
Sims em 2000, aproveitou ao má-
ximo a relação entre computador e 
internet. Como se trata de um jogo 

de narrativas abertas, há uma maior 
motivação para troca de experiências 
com outras pessoas, utilizando o po-
tencial da Web 2.0 para a produção 
e a disseminação de informações. Os 

jogadores são incentivados a realizar 
um cadastro no site para ter acesso à 
comunidade virtual oficial. A empre-
sa estimula a produção de sites por 
fãs do jogo espalhados pelo mundo, 
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o que permite a troca de experiências 
e o download de elementos para am-
pliar a personalização do ambiente, 
como novos rostos e roupas para os 
Sims, casas, objetos e texturas para 
pisos e papéis de parede. A maioria 
desses elementos é criada pelos pró-
prios jogadores, utilizando progra-
mas adicionais que a Eletronic Arts 
distribui no site oficial do The Sims, 
mantendo possibilidades constantes 
de inovação e o interesse dos fãs no 
jogo. Com isso, o usuário pode esta-
belecer vários níveis de envolvimen-
to, desde o simples ato de jogar até 
o desenvolvimento de estórias ou a 
criação de novos elementos para o 
game.

A estratégia de expectativa para 
o lançamento dos jogos continua 
sendo utilizada, através de previews, 
imagens e press-releases para os 
meios de comunicação (geralmente 
sites de jogos e revistas de games). 
As primeiras informações do The 
Sims 3 surgiram um ano antes do 
lançamento oficial do game. 

O The Sims 3 expandiu a in-
teração do jogador com a internet. 
A abertura do game apresenta uma 
janela de “boas-vindas” com in-
formações atualizadas diretamente 
do site. É possível visualizar novos 
elementos, gerenciar os downloads 
e transmitir o conteúdo diretamente 
para a comunidade virtual, de forma 
rápida e centralizada em uma única 
ferramenta de sistema. Nas versões 
anteriores, o acesso era realizado di-
retamente pelo site. A incorporação 
da janela de “boas-vindas” estimula 
a maior participação dos jogadores 
na comunidade virtual e o contato 
em chats e fóruns com outras pesso-
as. Com isso, o site mantém um re-
lacionamento forte e de longo prazo 
com os consumidores.

Na segunda versão do game, foi 

implantada a “The Sims 2 Store”, 
uma loja virtual com venda de novos 
elementos para o jogo, como objetos 
para a casa e roupas para os perso-
nagens. Foi criada a moeda virtual 
“simpoints” para definir os preços. 
Cada usuário pode abrir uma conta 
com “simpoints”, utilizando valores 
do cartão de crédito para trocar pela 
moeda virtual. A Eletronic Arts tam-
bém criou cartões de recarga (seme-
lhantes aos cartões de telefones pré-
pagos) para utilizar na loja virtual e 
os disponibilizou para a compra em 
lojas de grande alcance popular nos 
Estados Unidos, como a Walmart e 
a Best Buy. O The Sims 3 também 
ganhou sua loja virtual, onde já é 
possível encontrar vários conjuntos 
de móveis para download com os 
“simpoints”.

Algumas estratégias semelhan-
tes são utilizadas no Spore, investin-
do nas ferramentas de comunidades 
virtuais e interação entre os joga-
dores. O conceito de Web 2.0 está 
presente na integração com o servi-
ço de compartilhamento de vídeos 
Youtube. A equipe do Spore criou o 
canal do jogo, com vários vídeos de 
trailers, tutoriais e informações (se-
melhante ao The Sims, que também 
possui seu canal).

O Spore possui um serviço que 
engloba o conteúdo on-line do jogo, 
a “Sporepédia”, que disponibiliza o 
conteúdo produzido por cada jogador 
em uma rede de relacionamentos. É 
possível criar coleções específicas 
(os “Sporecats”), visualizar uma lista 
de amigos e conferir outras coleções 
no catálogo on-line. A “Sporepédia” 
tem cerca de um milhão de usuários 
on-line e atualizações constantes de 
novos elementos. Todas as criações, 
desde células a mundos inteiros, pe-
sam em torno de 20 Kb, em formato 
de pequenas imagens. Isso é possí-

vel devido à tecnologia de geração 
processual, retirando dados desne-
cessários. Esse aspecto facilita a 
atualização do sistema com milhares 
de conteúdos em minutos, nunca dei-
xando um jogo semelhante ao outro.

Segundo Herz (2001), a estraté-
gia da Eletronic Arts é um exemplo 
de sucesso no mundo dos negócios. 
O autor faz uma comparação entre os 
conceitos de “arquitetura” e “plane-
jamento urbano”. Com a expansão 
da internet, as empresas investiram 
muito em “arquitetura da informa-
ção”, criando sites perfeitos e bem 
estruturados. Herz explica que, na 
verdade, somente a arquitetura não 
mantém uma empresa. O autor enfa-
tiza que o The Sims (e, recentemente, 
o Spore) é um exemplo extraordiná-
rio de como os consumidores podem 
ajudar a desenvolver um produto, 
não apenas opinando sobre ele, mas 
também produzindo capital intelec-
tual para seu consumo, participando 
da sua cadeia de manutenção e mu-
dança. É essa situação que ocorre 
com o The Sims. A evolução do jogo 
vem sendo planejada tanto nos as-
pectos de produção e design do pro-
duto, como do modelo de desenvol-
vimento às estratégias de marketing.

O The Sims também apresentou 
um potencial para merchandising 
eletrônico, cedendo espaço para a 
inserção de marcas e produtos. Esse 
tipo de comunicação possui um gran-
de efeito, pois fica inserido no con-
texto da produção, distanciando a 
ideia de uma propaganda declarada 
e com um menor índice de dispersão 
do espectador. Mas é importante que 
a inclusão seja sutil, com uma expo-
sição casual integrada ao contexto e 
ao ambiente.

A parceria entre as empresas de 
videogames e os anunciantes privi-
legia ambas as partes. A  publicidade 
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veiculada no jogo pode ajudar a di-
minuir o custo final do game. E as 
empresas também estão muito aten-
tas ao público que consome os jogos, 
pelo perfil de grande poder aquisiti-
vo.

Os precursores do merchan-
dising nos games, segundo Ceratti 
(2004), foram os jogos de corrida 
que permitiam ao usuário utilizar 
carros da Honda, da Maserati ou da 
 Chevrolet. Em seguida, os jogos de 
esporte adotaram os anúncios em 
campos de futebol e uniformes de 
atletas. Mas o tipo de merchandising 
considerado mais eficiente é aquele 
que mostra o produto sendo utiliza-

do no ambiente. A Eletronic Arts, na 
versão The Sims Online, fez uma par-
ceria com o Mc Donald’s e a Intel. 
Os produtos foram inseridos no con-
texto do jogo, e, assim, os persona-
gens poderiam adquirir um computa-
dor da Intel ou comer um lanche em 
um quiosque do Mc Donald’s.

O The Sims 2 também utilizou 
uma ação semelhante em pacotes 
adicionais para o jogo. Em junho de 
2007, foi lançada uma coleção de ob-
jetos e acessórios ligados diretamen-
te a uma marca, a H&M Fashion. A 
maioria dos objetos relaciona-se à 
montagem de uma loja de vestuário, 
além de novas roupas para mulheres 

e homens. A H&M (Hennes & Mau-
ritz) está presente em 28 países e 
possui um conceito ligado à ideia de 
moda com qualidade e preços aces-
síveis.

Um ano depois, foi lançado um 
pacote com uma coleção de móveis 
da loja Ikea, com 76 novos objetos 
baseados em produtos reais da em-
presa. A Ikea se especializou em ven-
da de móveis práticos, com linhas 
simplificadas e custo mais baixo. Es-
ses produtos são criados para mon-
tagem pelos próprios compradores, 
e o público-alvo da empresa abrange 
também os jogadores, na maioria jo-
vens.

Considerações finais
O entretenimento destaca-se, 

cada vez mais, como uma indústria 
lucrativa. O ser humano pós-moder-
no é atraído pela união de diversão 
e tecnologia. Com isso, os jogos ele-
trônicos acabam suprindo esse dese-
jo. Desde o primitivo jogo de batalha 
espacial criado por estudantes no iní-
cio da década de 1960 até os podero-
sos jogos de estratégia do início do 
século XXI, os games seguem uma 
trilha de constante desenvolvimento 
e grande sucesso.

Uma estratégia bem planejada 
de marketing é fundamental para a 
divulgação dos novos lançamentos 
e a criação de uma imagem forte no 
mercado. Com isso, torna-se essen-
cial uma boa utilização de formas de 
marketing que alcancem o consumi-

dor de forma eficaz. O marketing de 
relacionamento revela seu potencial 
de fidelização de clientes, com um 
contato duradouro e mais profundo. 
Também é importante criar produtos 
que atendam às expectativas do con-
sumidor, mantendo um canal aberto 
de interação com os jogadores atra-
vés do qual eles possam fornecer di-
cas e sugestões valiosas.

O campo de relações públicas 
mostra-se vital para conquistar e 
manter uma opinião favorável da 
mídia especializada em entreteni-
mento. O desenvolvimento de cre-
dibilidade e a criação de expectati-
va no lançamento de novos títulos 
também são utilizados. A internet 
surge como um novo canal para a 
comercialização e a divulgação dos 

jogos para o específico público-
alvo dessa categoria de produto. 
O marketing viral contribui para a 
disseminação de informações do 
produto entre os consumidores. E 
o merchandising eletrônico revela 
uma forma promissora de parceria 
entre as empresas com a utilização 
dos games para publicidade. Dessa 
forma, a indústria dos jogos eletrô-
nicos avança em um mercado cada 
vez mais competitivo com o uso de 
ferramentas alternativas de marke-
ting, fugindo das tradicionais mí-
dias de massa para atingir os con-
sumidores em potencial. E o grande 
jogo real da competição entre as 
empresas desse segmento tende a 
ficar cada vez mais desafiador com 
o avanço da tecnologia.
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RESUMO 
A tecnologia invadiu todas as esferas da vida cotidiana! Hoje, essa afirmação já não causa o mesmo impacto se tivesse 
sido dita há vinte anos, por exemplo. A sociedade contemporânea é receptiva às inovações vindas dos laboratórios 
científicos, até quando elas desafiam a história e a cultura. É nesse contexto que nasce uma nova forma de gastro-
nomia, a molecular, considerada a mais radical de todas as modificações do ato de comer. Esse novo construtivismo 
culinário consiste em produzir pratos pensando em provocar sensações inusitadas no comensal e, para tal, faz uso 
intensivo de conhecimentos científicos. Neste ensaio, refletimos a respeito de como a ciência e a tecnologia podem 
produzir mudanças radicais na sociedade, inclusive em setores tradicionais como a própria gastronomia. 
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A inserção das máquinas no mundo 
do trabalho e na vida cotidiana tecnologi-
za a práxis humana, o fazer (técnica) do 
homem, dando início à sociedade técnico-
científica. A técnica, ao ser convertida, 
com o respaldo da ciência, em tecnologia, 
transforma-se em poderosa força (i)mate-
rial que afeta, cada vez mais, o modo de 
ser dos homens, sua vida cultural e formas 
de sociabilidade. 

Sob o pretexto de dominar a natureza 
(e por que não falarmos no total controle 
e condicionamento dos demais seres hu-
manos), o homem manipula e cria novas 
tecnologias que prometem propiciar o 
bem-estar social, acabar com as mazelas, 
automatizar os processos sociais e aumen-
tar a produtividade e a eficácia de suas ati-
vidades, por exemplo.  

Fruto do expansionismo tecnológico, 
a sociedade contemporânea é acelerada à 
velocidade da luz pelos aparatos e dita-
mes dos tempos hipermodernos. Vive-
mos a era das tecnologias do “ao vivo”, 
da nanotecnologia, da biotecnologia, da 
robótica, do cibersexo, dos jogos eletrô-
nicos, da gastronomia molecular, entre 
outras. Essas tecnologias, amparadas em 
uma lógica calculista, instantânea, ubíqua, 
imediatista, maquínica e miniaturizada, 
invadem todas as esferas e atividades que 
antes eram de domínio exclusivo do ho-
mem (e.g., as artes, a política, o trabalho, 
a religião, a educação e, também, a gas-
tronomia), passando a exigir um esforço 
além-do-humano na produção e no con-
sumo de inovações. Inovar não é apenas 
uma forma de se diferenciar no mercado, 
uma nova maneira de realizar um proces-
so ou a criação de um novo produto; mas, 
sim, uma exigência da lógica da tecnolo-
gia: o novo sentido da existência humana 
tecnologizada. 

Um bom exemplo do que estamos 
falando pode ser observado na gastrono-
mia, que não consegue se esquivar dos 
tentáculos do avanço tecnológico. Essa 
expressão cultural, ao ser tecnologizada 

e desumanizada, desvincula-se dos sagra-
dos costumes enraizados pelos sacerdotes 
da área, abraçando as crenças e as verda-
des do Deus ex machina. Para tanto, que 
condições sociotécnicas são necessárias 
para tornar essa metamorfose gastronô-
mica possível? Como as tecnologias es-
tão modificando a práxis gastronômica? 
Quais são os impactos dessa tecnologi-
zação na gastronomia? De que forma a 
tecnologia invade e desconfigura a cultura 
gastronômica? E, mais importante, de que 
maneira a ciência e a tecnologia podem 
produzir mudanças radicais em setores 
tradicionais que são protegidos pela cultu-
ra, como a própria gastronomia?

A gastronomia é considerada por 
muitos uma atividade essencialmente 
humana, uma arte, pura expressão iden-
titária de civilizações. Na gastronomia, 
é possível encontrarmos rituais, crenças, 
valores, artefatos, história e ideologia, 
que sinalizam o modus vivendi de deter-
minada sociedade. Logo, o ser humano 
é o único animal que se preocupa em se 
diferenciar e se expressar por meio do ato 
de comer. O elemento gastronômico é lin-
guagem em forma de alimentos, estéticas 
e sensações; uma forma de comunicação 
e sociabilidade humana.

Na civilização maquinística, o fazer 
artesanal da gastronomia (isto é, o pro-
cesso artístico de criação de sabores e 
sensações) é invadido e obrigado a ceder 
espaço a uma nova forma tecnologizada 
de gastronomia, que inova radicalmente 
(por meio do rompimento das fronteiras 
tradicionais) os processos de produção 
gastronômica, respaldados pelas ciências 
biológica, química e física, tendo como 
resultado a ampliação do que se entendia 
por fisiologia do gosto, provocando múlti-
plas sensações em seus comensais. 

Sob a ascendência do imperativo 
tecnológico, nasce uma nova forma de 
gastronomia, a molecular, considerada a 
mais radical de todas as modificações do 
ato de comer na história da humanidade. 

Isso posto, o que é e de onde provém sua 
estrita relação com as tecnologias?   

A expressão “gastronomia molecu-
lar” foi cunhada em 1988, com base nas 
pesquisas desenvolvidas pelo físico hún-
garo Nicholas Kurti e pelo químico fran-
cês Hervé This. Incesto da ciência com 
a tecnologia, a gastronomia molecular 
surge dos experimentos físico-químicos 
realizados nos laboratórios do Collège de 
France. Impulsionados pela ânsia técnico-
científica de produzir soluções inovadoras 
que alavanquem o desenvolvimento da 
gastronomia, esses cientistas criaram uma 
epistemologia e uma práxis autênticas e 
desbravadoras – em termos de ingredien-
tes, sabores, aromas, texturas, processos 
culinários e aspectos visuais dos alimen-
tos –, que rompeu radicalmente com os 
paradigmas vigentes da gastronomia, im-
pondo a esse campo disciplinar uma nova 
dinâmica não imaginada pelas tradições 
culinárias.  

O segredo da gastronomia tradicional 
reside nos processos alquímicos de com-
binação dos sabores, texturas e ingredien-
tes, visando a produzir, por intermédio das 
novas misturas, gostos e sensações. Nessa 
perspectiva mística, toda receita é pautada 
em ingredientes, quantidades preestabele-
cidas e processos (feitios) de cozimento 
culturalmente constituídos. 

Na gastronomia molecular, o proces-
so criativo e produtivo das combinações 
desses componentes prescinde do conhe-
cimento técnico-científico indispensável 
às possibilidades de experiências, estas 
descompromissadas com o uso da intui-
ção ou da sensibilidade próprias da versão 
convencional da gastronomia. Cozinhar 
passa a ser um processo investigativo, ex-
perimental e tecnologizado. Apesar de re-
presentar um novo ramo do campo disci-
plinar da gastronomia, não adveio da área, 
mas das ciências básicas e tecnológicas.

Na cozinha laboratório, o processo 
transformador está focado nas ideias e 
nos conceitos científicos, não na  mistura 
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 aleatória de ingredientes mais próximos 
de uma atividade artística. Quando a 
experiência é exitosa, os gastrólogos se 
apossam desse novo conhecimento e, 
consequentemente, apresentam suas no-
vidades aos comensais-ciborgue. Para 
estes, a gastronomia molecular é uma 
expressão natural, visto que a tecnologia 
permeia todos os campos do pós-humano. 

Para essa proposta vanguardista de 
gastronomia, a física, a química, a bio-
logia e as engenharias viabilizam novas 
formas de cocção, outros estados dos 
alimentos, interferindo pesadamente nos 
processos e nos resultados, como nas in-
versões entre o doce e o salgado, o frio e o 
quente, o sólido e o líquido. Considerada 
uma ciência aplicada desenvolvida em 
tempos do devir ciborgue e na velocidade 
da hiper-realidade, suas invenções passa-
ram a ser comercializadas no mercado, 
atendendo à lógica da sociedade técnico-
científica. 

Comer passa a ser uma nova experi-
ência. A forma e o conteúdo dos alimen-
tos sofrem alterações expressivas que os 
fazem perder a identidade intrínseca e os 
transformam em experiências sensoriais 
inusitadas. A cozinha científica consegue 
manter o produto final com mesmo sa-
bor, mas em outro estado, transformando 
sólidos em líquidos, emulsões e até em 
espumas. Utiliza-se de sifões, nitrogênio, 
entre outros recursos, estimulando, assim, 

o imaginário e o paladar do comensal-
ciborgue com opções como a caipirinha 
sólida, paella em grãos, verduras-gelatina 
em óleo de carvão vegetal, raviólis líqui-
dos, foie gras pulverizado e até “ar” com 
sabor. 

Nessa perspectiva, o entendimento 
do comensal-ciborgue acerca da gastro-
nomia é ressignificado. Enquanto a gas-
tronomia tradicional exige a formação do 
público apreciador da cultura presente no 
prato e seu foco consiste em vivenciar a 
sociabilidade por meio da experiência do 
gosto e do belo, na gastronomia molecu-
lar, o seu público torna-se espectador de 
um espetáculo de percepções. O poder de 
mudança dessa lógica reside na tecnolo-
gia, que causa uma ruptura total com os 
ritos ancestrais, desconstruindo, assim, 
as tradições consideradas até então como 
absolutas e inquestionáveis no modo de 
cozinhar. 

A hipermoderna fisiologia do gosto 
extrapola os sabores até então reconhe-
cidos pelos sentidos e prega nos comen-
sais-ciborgue uma peça em que nada é o 
que parece ser. A fisiologia do gosto foi 
traçada num primeiro momento, durante 
o século XIX, fundamentalmente com 
bases no sentido do paladar. Para a apre-
ciação do prato, somente o paladar e suas 
possibilidades de sabores doce, amargo, 
azedo e salgado eram condições suficien-
tes para o completo deleite nas refeições. 

Com a cozinha científica, o sentido do 
paladar torna-se precarizado para tal vi-
vência e passa a exigir os outros sentidos 
complementares, indispensáveis ao en-
tendimento do que se come e do discer-
nimento quanto à desconstrução do que 
se pensava comer até então. Os estímulos 
antes apenas gustativos extrapolam para 
os visuais, olfativos, auditivos e até tác-
teis, explorando formas, texturas, cores, 
temperaturas e aromas, que configuram 
uma nova experiência estética. Há uma 
multiplicação dos sentidos, e a relação 
unívoca entre papilas e sabores não se 
sustenta mais.

Praticar gastronomia continua sendo 
um exercício da capacidade de surpreen-
der, agora com o benefício dos artifícios 
tecnológicos. O uso da tecnologia é o 
meio de expressão a serviço do chef-
ciborgue. Trata-se de um trabalho de 
vanguarda revolucionando o prazer. A 
criação gastronômica hipermoderna é 
marcada pela inventividade e pela pro-
vocação.  Embora existam aqueles mais 
otimistas ou pessimistas em relação à ci-
ência e à tecnologia na construção da arte 
gastronômica, é inegável a proximidade 
temática, seja pela complementaridade 
ou pela influência recíproca. Agora, a 
estrita relação entre essa arte, ciência e 
tecnologia constitui a atividade intelectu-
al e cultural desse novo chef. Mas isso é 
assunto para outra conversa.
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RESUMO
Este artigo tem como objetivo revisar os conceitos de máquinas virtuais, técnicas de virtualização e utilização de 
máquinas virtuais na construção de serviços web tolerantes a falhas e/ou escaláveis. Na primeira parte do artigo, 
são apresentados alguns dos principais modelos de máquinas virtuais em uso atualmente e algumas das técnicas de 
virtualização utilizadas na sua implementação. Na sequência, são apresentados dois exemplos de serviços web cons-
truídos, utilizando-se os conceitos discutidos no texto, com ênfase no segundo exemplo, que discute a construção de 
um servidor de streaming de vídeo no ambiente EC2 da Amazon.
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A computação como ciência 
é fortemente baseada no uso de 
abstrações (WING, 2006). A ar-
quitetura de um computador é, na 
verdade, uma hierarquia de abstra-
ções, em que cada nível estende as 
funcionalidades do nível anterior 
(TANENBAUM, 2006). A Figura 1 
apresenta a hierarquia de um com-
putador digital hipotético. Nela, o 
nível mais baixo representa os cir-
cuitos digitais individuais utilizados 
na construção do computador como 
uma ALU (Arithmetic Logic Unit). 
Os níveis dessa hierarquia represen-
tam máquinas capazes de executar 
uma linguagem do mesmo nível, e 
um nível LN+1 é interpretado por um 
nível LN através de um interpretador 
escrito na linguagem de LN.

Uma máquina virtual é dife-
rente das abstrações comuns em 
arquitetura de computadores, pois 
não busca ocultar a complexida-

de do nível que virtualiza e, sim, 
multiplexar esse nível através da 
criação de partições lógicas equiva-
lentes (WHATELY, 2005). A Figura 
2 apresenta uma arquitetura que vir-
tualiza o nível de microarquitetura. 
O uso de virtualização nesse nível 
permite, por exemplo, que diferen-
tes conjuntos de instruções sejam 
executados concorrentemente pelo 
microprocessador.

Desde seu surgimento no mer-
cado de computadores, no início 
da década de 70, nos mainframes 
IBM 370 (GUM, 1983), os concei-
tos introduzidos pelo uso de má-
quinas virtuais têm sido aplicados 
com sucesso em diversos níveis da 
arquitetura dos computadores. En-
quanto na família de mainframes da 
IBM, as máquinas virtuais têm sido 
amplamente utilizadas desde seu 
surgimento, o mesmo não ocorreu 
inicialmente com os computadores 

que utilizam microprocessadores 
da família x86 (ex.: Pentium), que 
passaram a dominar o mercado de 
computadores nos últimos 30 anos. 
Originalmente, os processadores da 
família x86 (ou com base no Intel 
8088) e os computadores projetados 
para eles tinham como mercado-al-
vo os computadores pessoais. Dessa 
forma, o projeto da arquitetura do 
processador e barramentos incluiu 
as funcionalidades que viabiliza-
ram a virtualização nos mainframes. 
Como a arquitetura não foi projeta-
da com a virtualização do hardware 
em mente, a sua realização passou a 
ser computacionalmente complexa1 
ou cara para os computadores que 
utilizam a família x86.

Um dos motivos que levou a 
família x86 a dominar o mercado 
de computadores foi o aumento na 
densidade de integração dos tran-
sistores (MOORE, 1965), o que 

1  Necessita de um grande número de instruções e trocas de contexto do microprocessador. 

Figura 1 - Organização de um computador digital 
como uma hierarquia de abstrações

Figura 2 - Virtualização no nível de microarquitetura
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aumentou o número de transistores 
e permitiu aos projetistas utilizar 
técnicas mais complexas para me-
lhorar o desempenho dos micro-
processadores. O acréscimo no de-
sempenho nos microprocessadores 
(percebido pelo usuário final como 
um acréscimo na velocidade de pro-
cessamento) viabilizou o uso de al-
gumas das técnicas na virtualização 
de diferentes níveis da arquitetura 
dos computadores pertencentes à 
família x86. Na Figura 3, é possí-
vel observar algumas das camadas 
(hardware e software) e interfaces 
existentes em um computador que 
utiliza os microprocessadores da fa-
mília x86.  Na figura, os números de 
1 a 4 representam diferentes níveis 
de virtualização, que serão vistos ao 
longo deste artigo.

As vantagens do uso de má-
quinas virtuais, como segurança 
e confiabilidade, identificadas por 
Goldberg em seu artigo na Compu-
ter (GOLDBERG, 1974), também 
são atrativas para os computadores 
pessoais. Contudo, foi apenas na 
década de 1990, com o surgimento 
da linguagem Java e da máquina 
virtual Java (JVM), que o uso/cons-
trução de máquinas virtuais ganhou 
força na arquitetura x86. Antes de 
JVM, as técnicas de virtualização 
mais utilizadas nos computadores 
pessoais eram a interpretação de 
linguagens de alto nível, emulação 
ou simulação de conjunto de instru-
ções. O uso dessas técnicas voltou 
a ganhar novo impulso em meados 
da década de 1990, com a prolife-
ração dos emuladores, e, finalmente 
em 1999, a VMware introduziu no 
mercado o primeiro software que 
virtualizava integralmente um com-

putador com base na arquitetura 
x86: o VMware Virtual Plataform, o 
qual abriu espaço para o surgimento 
de diversos softwares e modelos de 
virtualização que têm sido construí-
dos para essa arquitetura.

O VMware Virtual Plataform 
implementou o modelo de virtua-
lização total (FIG. 3, interface 4). 
Nesse modelo, o software que virtu-
aliza o hardware é chamado de mo-
nitor de máquinas virtuais, sendo o 
responsável pelo gerenciamento fí-
sico dos recursos disponíveis para as 
máquinas virtuais. A implementação 
do primeiro VMware foi baseada na 
técnica de tradução binária (UNG, 
2000). O procedimento de tradu-
ção binária consiste, de forma ge-
ral, na transformação das instruções 

de um programa gerado para a ISA 
da máquina de origem em uma ou 
mais instruções que realizem a fun-
ção equivalente na ISA da máquina 
de destino. O monitor de máquina 
virtual VMware Virtual Plataform 
pertence à classe de virtualização 
hospedada, ou seja, ele executa so-
bre um sistema operacional preexis-
tente no computador, como pode ser 
observado na Figura 4.

A tradução binária realizada 
para a virtualização da arquitetu-
ra x86 altera as instruções críticas2 
(ROBIN & IRVINE, 2000) e privi-
legiadas por um conjunto de instru-
ções que força o processador a en-
trar em modo privilegiado e passa o 
controle para o código associado ao 
monitor de máquinas virtuais dentro 

2  Instruções não privilegiadas que alteram o estado de registradores de controle da CPU. 

Figura 3 - Arquitetura de um computador que utiliza microprocessadores da família 
x86. Camadas superiores se comunicam verticalmente através do conjunto de 

instruções (em inglês, ISA) da interface binária da aplicação (em inglês, ABI) e da 
interface de programação da aplicação (em inglês, API) (SMITH & NAIR, 2005).
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do kernel. A entrada em modo privi-
legiado faz com que o processador 
seja liberado para o sistema ope-
racional, que pode, então, chamar 
o código associado ao monitor de 
máquinas virtuais responsável por 
virtualizar a instrução que provocou 
a entrada em modo privilegiado. 
Uma vez que o código do monitor 
responsável por virtualizar a instru-
ção termina, o processador pode ser 
devolvido à máquina virtual, que 
pode seguir buscando e executando 
a instrução seguinte.

Os processadores da família 
x86 com suporte à virtualização da 
Intel (Intel, 2005), como os da AMD 
(Advanced Micro Devices, 2008), 
não necessitam do procedimento 
de tradução binária. Nesses proces-
sadores, quando uma dessas instru-
ções críticas é executada, o controle 
do hardware é passado para o moni-
tor de máquinas virtuais, que pode, 
então, realizar os procedimentos ne-
cessários para executar a instrução 
devidamente. O VirtualBox (Virtu-
alBox.org, 2007) implementa um 
monitor de máquinas virtuais para 
virtualização hospedada que ofere-
ce suporte à virtualização em hard-
ware. Além da tradução binária e 
suporte de hardware, a virtualização 
total hospedada pode ser implemen-
tada através de um simulador, como 
é o caso do Bochs (BOCHS, 2000).

Com a introdução do suporte 
em hardware para virtualização na 
arquitetura x86, o monitor de má-
quinas virtuais Xen (PRATT, et al, 
2005) passou a oferecer também su-
porte à virtualização total. E, no caso 
do Xen, o modelo de virtualização 
total não é com o monitor de máqui-
na virtual hospedada, mas com a vir-
tualização clássica, como nos main-
frames IBM 370 (FIG. 3, interface 
3), como pode ser visto na Figura 5.

Devido aos overheads associa-
dos à virtualização total, foi propos-
to, antes da chegada dos micropro-
cessadores que oferecem suporte em 
hardware à virtualização, o modelo 
de virtualização parcial ou para-

virtualização. A paravirtualização 
é um tipo de virtualização similar 
ao modelo de virtualização clássica 
(FIG. 5), que utiliza um monitor de 
máquinas virtuais, como pode ser 
observado na Figura 6. A diferença 

Figura 4 - Virtualização hospedada

Figura 5 - Virtualização clássica
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é que, na paravirtualização, existe 
um domínio especial ou domínio 
de dispositivo, que executa todos 
os drives dos dispositivos no Xen 
(BARHAM, 2003). Esse domínio 
recebeu o nome de Dom0. Além 
do Dom0, o Xen paravirtualizado 
necessita que o sistema operacio-
nal que será executado dentro das 
máquinas virtuais seja modificado, 
alterando os trechos que utilizam 
instruções privilegiadas ou críticas e 
substituindo-os por trechos equiva-
lentes de chamadas ao monitor, ou 
hypercalls. A vantagem desse mode-
lo em comparação com a virtualiza-
ção total é a redução de overheads 
associados ao acesso aos dispositi-
vos de entrada e saída, sendo que 
a necessidade do código do kernel 
torna difícil a utilização desse mo-
delo em sistemas operacionais cujo 
código-fonte não é disponível.

Apesar de o modelo paravir-
tualizado possuir um overhead no 
acesso aos dispositivos de E/S me-
nor que o modelo de virtualização 
total, ele ainda impacta o desempe-
nho de maneira significativa, como 
pode ser visto no trabalho original 
do Xen (BARHAM, 2003), em 

que o impacto na vazão de rede foi 
de 14%. Uma das implementações 
desse modelo de virtualização para 
o kernel do Linux é o OpenVZ (PA-
RALLELS, 2009). Nesse tipo de 
virtualização, o kernel do sistema 

operacional isola internamente as 
estruturas de cada uma das instân-
cias virtuais que estão em execução, 
ou seja, apesar de o kernel ser com-
partilhado entre todas as máquinas 
virtuais (no OpenVZ chamam-se 

Figura 6 - Virtualização parcial ou paravirtualização 
(BARHAM, 2003)

Figura 7 - Virtualização no nível do sistema 
operacional (ex.: OpenVZ)

Figura 8 - Compilação e execução de um programa Java
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VPS, Virtual Private Server), as es-
truturas de gerenciamento de cada 
uma dessas máquinas encontram-se 
protegidas umas das outras.  A Figu-
ra 7 apresenta a organização de um 
sistema computacional virtualizado 
com o OpenVZ, e apenas o domí-
nio de gerência pode criar, iniciar ou 
destruir as instâncias virtuais.

A virtualização no nível do sis-
tema operacional tem ganhado força 
nos últimos anos, já contando com 
implementações nativas em siste-
mas operacionais como o Solaris, 
FreeBSD e outros. O Linux ainda 
não possui uma solução de resource 
containers integrada em seu kernel 
– o projeto LXC (Linux Containers, 
2009), atualmente em andamento, 
está introduzindo no kernel oficial a 
tecnologia de contêineres.  O Open-
VZ, por sua vez, é um conjunto de 
patches não oficiais que podem ser 
aplicados sobre o código-fonte do 
kernel para oferecer suporte a esse 

tipo de virtualização. O modelo de 
virtualização no nível do sistema 
operacional isola apenas os aplicati-
vos e bibliotecas das máquinas vir-
tuais, o que introduz um  overhead 
de controle mínimo nas tarefas re-
alizadas pelo kernel. No caso do 
OpenVZ, é possível determinar o 
tamanho do disco virtual, memória 
física e buffers do sistema opera-
cional de cada uma das instâncias 
virtuais.

O último modelo de virtualiza-
ção é a no nível do processo, repre-
sentada na Figura 3 pela interface 1. 
As duas principais utilizações des-
se tipo de virtualização são permi-
tir que um computador execute um 
aplicativo de outra arquitetura e per-
mitir que ele execute programas em 
bytecodes intermediários, como é o 
caso da máquina virtual Java. Esse 
modelo é implementado, utilizando-
se processos no nível de usuário, os 
quais são responsáveis por inter-

pretar as instruções do programa 
binário original e executar as instru-
ções correspondentes no hardware 
disponível. As máquinas virtuais no 
nível de processo devem mapear as 
interfaces que os aplicativos neces-
sitam utilizar do sistema operacio-
nal, tanto para executar aplicativos 
gerados para uma determinada ar-
quitetura/SO quanto para interpre-
tar os bytecodes de uma linguagem 
como Java.

A máquina virtual Java (JVM) 
é o exemplo mais difundido dessa 
classe de máquinas virtuais, sen-
do a responsável por interpretar 
as instruções em bytecode gera-
das pelo compilador Java para um 
processador de pilha hipotético e 
por executá-las na máquina física 
(LINDHOLM & YELLIN, 1999). A 
Figura 8 apresenta um diagrama de 
bloco, ilustrando esse procedimen-
to. Observe, contudo, que o progra-
ma em alto nível necessita ser com-
pilado apenas uma vez. A principal 
vantagem da linguagem Java foi 
permitir que o programa escrito nela 
fosse executado em qualquer arqui-
tetura e/ou sistema operacional. A 
portabilidade do código Java com-
pilado para bytecodes foi uma das 
causas para o surgimento de adeptos 
à linguagem, principalmente para 
o desenvolvimento de aplicativos 
ligados à internet, mesmo com as 
limitações de desempenho de suas 
primeiras versões. Hoje, a máquina 
virtual Java incorpora diversas me-
lhorias e técnicas de virtualização 
avançadas que ajudam a reduzir a 
perda de desempenho imposta pela 
execução da aplicação, através da 
JVM, em comparação com um pro-
grama executado diretamente pelo 
hardware do computador.

O uso de máquinas virtuais per-
mite que empresas e usuários pos-

Figura 9 - Esquema de redundância nos 
servidores do projeto Orla Digital
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3  Conjunto de instruções de 64 bits para a família x86. 

sam manter seus aplicativos legados 
(ROHOU, ORNSTEIN, ÖZCAN, 
& CORNERO, 2009) funcionando 
corretamente em novas arquitetu-
ras e sistemas operacionais. O apli-
cativo DOSBox (DOSBox, 2009) 
é um exemplo desse uso: ele é um 
emulador completo de um sistema 
x86 rodando o DOS, que permite 
a execução de programas que não 
executariam em sistemas operacio-
nais modernos, pois ele pertence à 
classe de máquinas virtuais no nível 
de processo. As instruções x86 e 
x86-643, por exemplo, não são exe-
cutadas diretamente pelos micro-
processadores, mas interpretadas. A 
instrução a ser executada deve ser 
transformada dentro do núcleo do 
processador em uma sequência de 
microinstruções que são executa-
das pelo hardware. Essa abordagem 
permite que o processador inclua 
diversas técnicas avançadas para a 
melhoria do desempenho, sem com-
prometer a compatibilidade do con-
junto de instruções.

O uso de máquinas virtuais 
como mecanismo para consolidar 
diversos servidores em um núme-
ro reduzido de máquinas físicas 
(MARTY & HILL, 2007) conti-
nua a ser de grande interesse para  
administradores de sistemas. A con-
solidação fornece um meio direto de 
se utilizarem os recursos computa-
cionais disponíveis nos novos servi-
dores, enquanto reduz os custos de 
compra, manutenção e operação dos 
servidores. Os servidores virtualiza-
dos também têm sido explorados em 
data centers e middlewares para grid 
de computadores (KIYANCLAR, 
KOENIG, & YURCIK, 2006) por 
permitirem a execução de código 
não seguro, sem comprometer a in-

tegridade do computador físico.
As técnicas de virtualização 

também fornecem meios simples 
para a construção de sistemas tole-
rantes a falha ou redundantes, como 
o que está sendo construído no pro-
jeto Orla Digital (AMORIM & MO-
RAES, 2008). Nesse tipo de projeto, 
os principais pontos de falha são o 
gateway de saída para internet, o 
servidor de autenticação e o servi-
dor DHCP. A Figura 9 apresenta o 
esquema de redundância proposto, 
onde existem dois servidores físicos 
que estão conectados tanto à inter-
net como à rede interna do projeto. 
Ambos os servidores físicos execu-
tam o Linux com o kernel modifica-
do do OpenVZ,  e os três serviços 
considerados críticos executam em 
contêineres (VPS) diferentes, e cada 

um dos servidores físicos possui sua 
própria versão desses contêineres.

A Figura 10 apresenta a organi-
zação lógica de um servidor utiliza-
do para construir a solução de alta 
disponibilidade do projeto, em que 
os serviços críticos estão isolados 
em contêineres (VPS). Como ide-
almente ambos os servidores estão 
em funcionamento, os serviços de 
autenticação (VPS-201) e DHCP 
(VPS-301) executam em um ser-
vidor físico diferente do Gateway 
(VPS-101), passando a executar na 
mesma máquina física apenas em 
caso de falha de um dos servidores.

Além de garantir isolamento, o 
uso de máquinas virtuais permite, 
em casos de detecção de falhas do 
hardware, que os contêineres sejam 
migrados para outro hard ware físi-

Figura 10 - Organização dos contêineres criados em 
cada um dos servidores no Projeto Orla Digital
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4  Utility Computing. 
5  Google Docs.
6  Rails One, Mosso e Google App Engine.

co, sem com isso impactar o aces-
so do usuário ao sistema. Nesse 
cenário, o usuário percebe apenas 
uma maior demora na resposta por 
parte do serviço, somente durante 
o procedimento de migração, mas, 
nos casos em que essa solução for 
utilizada, o usuário nem mesmo vai 
perceber que esteve temporariamen-
te desconectado da internet.

Nos data centers, a tecnologia 
de virtualização tem sido empregada 
de forma a aumentar a utilização dos 
servidores através do compartilha-
mento de máquinas entre usuários, 
oferecendo garantias de isolamen-
to entre as diversas instâncias que 
executam concorrentemente. Um 
exemplo dessa forma de se utiliza-
rem máquinas virtuais está no artigo 
Cluster Reserves (ARON, DRUS-
CHEL, & ZWAENEPOEL, 2000), 
no qual os autores propõem a utili-
zação de contêineres como forma de 
isolamento do desempenho em um 
cluster compartilhado. Cluster-On-
Demand (CHASE, IRWIN, GRIT, 
MOORE, & SPRENKLE, 2003) foi 
outra proposta na linha de clusters 
compartilhados: nesse trabalho, os 
autores propõem a construção de 
clusters de máquinas virtuais sobre 
um mesmo cluster físico. Assim, o 
trabalho tem como foco o geren-
ciamento dinâmico de recursos do 
cluster físico. Ambos os trabalhos 
têm em comum o fato de os recur-
sos alocados no cluster compartilha-
do serem dimensionados com base 
na expectativa de pior caso. Porém, 
provisionar recursos sempre para o 
pior caso (ou pico de usuários, ex.: 
servidor web) leva a desperdiçar re-

cursos computacionais.
A utilização de nós virtuali-

zados na alocação de recursos em 
um cluster compartilhado oferece 
também a possibilidade de se fazer 
overbooking dos recursos computa-
cionais (URGAONKAR, SHENOY, 
& ROSCOE, 2002), sendo propos-
tas no trabalho técnicas para over-
booking que oferecem garantias de 
desempenho.  O uso de técnicas de 
virtualização em cluster pode ter ou-
tros objetivos além do gerenciamen-
to de recursos computacionais. Um 
exemplo disso é a utilização de vir-
tualização para alocação ciente de 
energia (Energy-Conscious) em um 
cluster compartilhado. Nesse caso, 
deseja-se, respeitando os acordos de 
níveis de serviço (SLAs), consoli-
dar as máquinas virtuais no menor 
número possível de servidores reais 
(CHASE, ANDERSON, THAKAR, 

VAHDAT, & DOYLE, 2001).
Os trabalhos acadêmicos e 

cenários citados anteriormente ti-
nham como base alocação de re-
cursos computacionais de prazo 
mais longo regida por SLAs. Esse 
modelo de “aluguel” de recursos 
evoluiu nos últimos anos para um 
modelo mais flexível de compu-
tação utilitária4. Essa evolução é 
facilmente percebida através da 
web, que deixou de apenas forne-
cer conteúdos estáticos para for-
necer serviços como clientes de 
e-mail e suítes de escritório5. Hoje, 
a web passou a ser plataforma para 
diversos aplicativos que, antes, 
eram executados localmente. Essa 
mudança levou ao surgimento de 
plataformas para o desenvolvimen-
to de aplicativos6 e, mais recente-
mente, ao surgimento de ambien-
tes computacionais como o EC2 

Recurso Quantidade Total Anual (US $)

Instância média 1 1.962,20

Instância pequena 4 910

Transferência dados 200 20

Total 2.892,20

Tabela 1 - Custos anuais compulsórios para criação do serviço de VoD.

Recurso Custo (US $)

Instância pequena (pré-reservada) 0,03 (por hora)

Instância pequena (sob demanda) 0,10 (por hora)

Transferência de 1 Gb 0,17 (por mês)

Tabela 2 - Custos associados à transmissão de vídeos para os clientes
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 (Elastic Compute Cloud) da Ama-
zon (Amazon, 2009).

O EC2 permite que seus usu-
ários aluguem máquinas virtuais 
sob demanda e paguem pelo uso 
dos recursos computacionais com 
base no número de máquinas virtu-
ais alocadas em intervalos de uma 
hora. A facilidade e o baixo custo 
associados à aquisição de uma nova 
instância virtual são grandes benefí-
cios às empresas que desejam ofe-
recer novos serviços web, ao evitar 
a aquisição prévia do hardware ou 
a realização de contratos de presta-
ção de serviços com data centers, 
sem conhecer a demanda real de 
recursos. Os ambientes de computa-
ção utilitária, como o EC2, são um 
ambiente computacional totalmen-
te novo, onde as aplicações podem 
ter os recursos computacionais de 
acordo com sua necessidade, evi-
tando desperdícios. Esses ambien-
tes, porém, representam uma nova 
variável no desenvolvimento das 
aplicações, sendo necessário que os 
desenvolvedores levem em conside-
ração as características das técnicas 
de virtualização e mecanismos de 
alocação de instâncias virtuais na 
construção da aplicação, para um 
aproveitamento maior dos recursos 
disponíveis.

As vantagens financeiras de 
ambientes de computação utilitá-
rias semelhantes ao EC2 podem ser 
vistas nas tabelas 1 e 2, onde se en-
contram, detalhados, os custos asso-
ciados à construção de um serviço 
de distribuição de vídeo sob deman-
da (VoD). A Tabela 1 apresenta os 
custos anuais fixos vinculados ao 
provisionamento do servidor prin-
cipal, espaço de armazenamento e 

de quatro servidores auxiliares de 
menor porte. Dentre esses recursos, 
apenas o servidor principal estará 
em execução todo o tempo. Uma 
estimativa grosseira que foi adota-
da no projeto desse sistema é a de 
que uma instância pequena consiga 
manter uma vazão de 120 Mbps. 

A Tabela 2, por sua vez, apre-
senta os custos associados à 
 transmissão de vídeos com taxas 
 de 2 Mbps para os clientes7, sendo 
o custo extra de um cliente para as-
sistir a um vídeo de 2 horas de US$ 
0,54, utilizando uma instância sob 
demanda ou de US$ 0,40 com uma 
das quatro instâncias pequenas pré-
reservadas. Observe, ainda, que a 
instância alocada para a transmissão 
de vídeo pode ser compartilhada en-
tre diversos clientes, ou seja, cada 
cliente iria custar apenas US$ 0,34, 
mais uma fração da instância virtual 
(ex.: no caso de seis clientes, cada 
cliente irá custar US$ 0,35). Apesar 
de limitar os prejuízos ligados ao 
hardware utilizado para suportar o 
serviço, esse novo ambiente com-
putacional torna mais complexa a 
tarefa de projeto da aplicação, pois 
ela, além de fazer um uso eficiente 
dos recursos, deve estar preparada 
para lidar com possíveis problemas 
causados pela virtualização dos re-
cursos computacionais.

As técnicas de virtualização 
têm demonstrado continuamente 
suas vantagens em diversos am-
bientes computacionais. Antes res-
tritas aos grandes mainframes, elas 
têm sido cada vez mais utilizadas 
em outras arquiteturas de sistemas 
computacionais, como servidores e 
computadores pessoais. A amplia-
ção do uso de máquinas virtuais é 

consequência tanto dos avanços 
das técnicas de virtualização quan-
to do hardware dos computadores, 
que passaram a dispor de mais fun-
cionalidades e maior desempenho. 
Na arquitetura x86, por exemplo, 
o surgimento da linguagem Java, o 
monitor de máquinas virtuais Xen e 
o surgimento de processadores com 
suporte em hardware à virtualização 
representam marcos importantes na 
adoção dessa tecnologia no dia a dia 
dos usuários e desenvolvedores de 
sistemas computacionais.

Nos clusters de computadores, 
as máquinas virtuais tornaram-se 
uma das soluções viáveis para o 
gerenciamento de recursos compar-
tilhados entre os diversos usuários, 
permitindo o compartilhamento dos 
nós físicos e oferecendo as garan-
tias de qualidade de serviço. Elas 
ainda fornecem meios para a con-
solidação de diversos serviços em 
um mesmo servidor, reduzindo os 
gastos de energia do cluster. O com-
partilhamento de clusters, associa-
do à crescente disponibilidade de 
poder computacional e à habilidade 
das máquinas virtuais de garantir 
o isolamento entre as diversas ins-
tâncias, provocou o surgimento de 
ambientes computacionais como o 
EC2, porém o desenvolvimento de 
aplicativos para esse novo ambiente 
demanda um profissional mais qua-
lificado. Além do profissional que 
deve ser proficiente no desenvolvi-
mento de sistemas distribuídos e ter 
conhecimento das técnicas de virtu-
alização, esse novo tipo de ambien-
te computacional abre espaço para 
a pesquisa de novas ferramentas e 
recursos que os tornarão mais pre-
visíveis e gerenciáveis.

7  1.8 Gb de dados transferidos por cliente em 2 horas. 



FonteFonteF teon86 Dezembro de 2009

Referências

ADVANCED MICRO DEVICES. (2008). Virtualizing Server Workloads. Disponível em AMD Virtualization: <http://www.amd.com/
virtualization>

AMAZON. (2009). Amazon Web Services. Disponível em Amazon Web Services: <http://aws.amazon.com/>. Acesso em out/2009.

AMORIM, C. L.; MORAES, L. F. (2008). Projeto Orla Digital. Disponível em Projeto Orla Digital: <http://www.orladigital.coppe.
ufrj.br/>. Acesso em set/2009.

ARON, M.; DRUSCHEL, P.; ZWAENEPOEL, W. Cluster Reserves: A Mechanism for Resource Management in Cluster-based Network 
Servers. In: Proceedings of the ACM SIGMETRICS Conference. p. 90-101. ACM, 2000.

BANGA, G. a. Resource containers: a new facility for resource management in server systems. Proceedings of the third symposium 
on Operating systems design and implementation. p. 45-58. New Orleans: USENIX, 1999.

BARHAM, P. a. Xen and the art of virtualization. Proceedings of the nineteenth ACM symposium on Operating systems principles. 
p. 164-177. 2003.

BOCHS. (2000). Disponível em Bochs: <http://bochs.sourceforge.net/>. Acesso em set/2009.

CHASE, J. S.; ANDERSON, D. C.; THAKAR, P. N.; VAHDAT, A. M.; DOYLE, R. P. Managing energy and server resources in hosting 
centers. Symposium on Operating Systems Principles. p. 103-116. Banff: ACM, 2001.

CHASE, J. S.; IRWIN, D. E.; GRIT, L. E.; MOORE, J. D.; SPRENKLE, S. E. Dynamic Virtual Clusters in a Grid Site Manager. IEEE 
International Symposium on High Performance Distributed Computing. Washington: IEEE Computer Society, 2003.

DOSBox. (2009). Disponível em DOSBox: <http://www.dosbox.com/>

GOLDBERG, R. Survey of virtual machine research. IEEE Computer, 34. June, 1974.

GUM, P. H. System/370 extended architecture: facilities for virtual machines. IBM Journal of Research and Development. 1983.

INTEL. (2005). Intel Virtualization Technology Specification for the IA-32 Intel Architecture. Disponível em Intel: <www.intel.com>

KIYANCLAR, N.; KOENIG, G. A.; YURCIK, W. Maestro-VC: A Paravirtualized Execution Environment for Secure On-Demand Clus-
ter Computing. International Symposium on Cluster Computing and the Grid. IEEE Computer Society, 2006.

LINDHOLM, T.; YELLIN, F. Java Virtual Machine Specification. 2. ed. Boston, MA, USA: Addison-Wesley Longman Publishing 
Co, 1999.

LINUX CONTAINERS. (2009). Linux Containers. Disponível em Linux Containers: <http://lxc.sourceforge.net/>

MARTY, M. R.; HILL, M. D. Virtual hierarchies to support server consolidation. International Symposium on Computer Architec-
ture. p. 46-56. San Diego: ACM, 2007.

MOORE, G. E. Cramming more components onto integrated circuits. Electronics, 38 (8), p. 114-117. 1965.

PARALLELS. (2009). OpenVZ. Disponível em OpenVZ: <http://wiki.openvz.org/>

PRATT, I.; FRASER, K.; HAND, S.; LIMPACH, C.; WARFIELD, A.; MAGENHEIMER, D. et al. Xen 3.0 and the Art of Virtualization. 
Proceedings of Linux Symposium 2005. p. 67-78. 2005.

ROBIN, J. S.; IRVINE, C. E. Analysis of the Intel Pentium’s ability to support a secure virtual machine monitor. Proceedings of the 9th 
conference on USENIX Security Symposium. p. 10-10. Denver: USENIX, 2000.

ROHOU, E.; ORNSTEIN, A. C.; ÖZCAN, A. E.; CORNERO, M. Combining Processor Virtualization and Component-Based En-
gineering in C for Heterogeneous Many-Core Platforms. INRIA, 2009.

SMITH, J. E.; NAIR, R. The architecture of virtual machines. IEEE Computer. 38 (5), p. 32-38. 2005.

TANENBAUM, A. S. Structured Computer Organization. 5. ed. Persaon Education, 2006.

UNG, D. a. Machine-adaptable dynamic binary translation. SIGPLAN Not. 35 (7), p. 41-51. 2000.

URGAONKAR, B.; SHENOY, P.; ROSCOE, T. Resource overbooking and application profiling in shared hosting platforms. Sympo-
sium on Operating Systems Design and Implementation (OSDI). p. 239-254. Boston: ACM, 2002.

VirtualBox.org. (Janeiro de 2007). VirtualBox.org. Disponível em VirtualBox.org: <http://www.virtualbox.org/> Acesso em 23/set/2009.

WHATELY, L. Sistemas de Computação Baseados em Máquinas Virtuais. Mini-Curso WSCAD. 2005.

WING, J. M. Computational thinking. Communications of the ACM. 49 (3), p. 33-35. 2006.



FonteFonteF teon 87Dezembro de 2009

O futebol no mundo dos games: 
reflexões sobre as

representações digitais de
corpo, movimento e esporte

Rogério Santos Pereira

Professor universitário, mestre em Educação Física pela UFSC, membro do LaboMídia - Laboratório e 
Observatório da Mídia Esportiva –, grupo de estudos que busca compreender as relações estabelecidas 

na sociedade contemporânea entre Educação Física e mídia. rogeriosantosp@gmail.com

 
RESUMO
Este artigo faz uma reflexão sobre os sentidos que os participantes de jogos eletrônicos podem atribuir à vivência digi-
tal do futebol. O caminho percorrido evidencia o corpo como uma construção cultural e social, apontando a percepção, 
a imaginação, a construção de narrativas e a convergência do movimento com diferentes linguagens como questões 
importantes para a compreensão dos usos das tecnologias e das suas relações com o esporte.

Este texto configura-se como 
uma reflexão sobre como “corpo” e 
“movimento”, consolidados objetos 
de intervenção pedagógica da Educa-
ção Física, podem reconfigurar a ex-
periência de vivenciar o esporte atra-
vés das suas representações digitais 
no ciberespaço. Não anunciarei aqui 
um processo de anulação do corpo, 
de adeus ao biológico, material, cor-
póreo, humano. Também não trago 
previsões apologéticas de que iremos 
abandonar nossos corpos graças à tec-
nologia, fazer um backup de nossas 
mentes – memórias, desejos, senti-
mentos, sonhos, conhecimentos – e 
atingir a histórica aspiração humana 
de viver (neste mundo), além da fini-
tude da carne, vencendo, assim, a te-
mida morte. Assume-se aqui o corpo 
como uma construção simbólica e o 

ciberespaço como mais uma dimen-
são da vida social contemporânea 
(GUIMARÃES JR, 2000; MÁXIMO, 
2006) em que corpo e movimento são 
problematizados pelos participantes 
que se apresentam e interagem atra-
vés de imagens digitais. Os diferen-
tes corpos da mídia, das escolas, das 
academias de ginástica, da Educação 
Física, dos jogos eletrônicos demons-
tram que estamos diante de um cor-
po, construção simbólica, que, como 
sintetiza o sociólogo francês David 
Le Breton, “não é um dado inequívo-
co, mas o resultado de uma elabora-
ção social e cultural” (LE BRETON, 
2006, p. 26).

 O que busco evidenciar é que a 
brincadeira de construir-se e represen-
tar-se corporalmente no ciberespaço 
pode ser um momento privilegiado 

para refletir e questionar a visão dua-
lística cartesiana que entende o corpo 
como entidade que contém somente 
aquilo que é abrangido pelo invólucro 
externo, a pele humana. As diferentes 
maneiras por meio das quais os apa-
relhos eletrônicos oferecem estímulos 
ao ser humano também reforçam a 
perspectiva fenomenológica de que 
o corpo permite que haja conexões 
entre os campos dos sentidos (MER-
LEAU-PONTY, 1953). Nessa inter-
conexão sensitiva, ver pode ser tocar 
a distância. O advento digital avigora 
a relação entre a ordem da visão e a da 
ação, novas experiências sensitivas se 
estabelecem no corpo: o espaço que 
olhamos (a tela) é o mesmo em que 
acontece a ação. Assim, para tratar da 
“virtualização” do corpo e do movi-
mento, é preciso que nossos olhares 
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se voltem não apenas para as imagens 
representadas digitalmente nas dife-
rentes telas, mas também para a per-
cepção, a imaginação, a convergência 
de linguagens, a construção de narra-
tivas, o compartilhamento de univer-
sos de significados a partir e por meio 
do ciberespaço.

Ora, se as tecnologias digitais 
são capazes de influenciar a cons-
trução cultural do que é o corpo e, 
consequentemente, do que expressa 
o movimento, quais são suas influ-
ências sobre o esporte, esse grande 
fenômeno cultural contemporâneo 
que agrega e legitima diferentes prá-
ticas corporais? Podem os jogos ele-
trônicos, por exemplo, ressignificar 
a experiência de vivenciar o futebol, 
uma prática que faz parte da tradição 
de movimento da cultura brasileira? A 
representação digital do futebol con-
tribui para a construção simbólica do 
que é o corpo, modificando a relação 
entre percepção, ação e movimento? 
Para fazer uma reflexão sobre essas 
questões, vamos buscar exemplos no 
cotidiano, dar voz aos sujeitos que se 
relacionam com as tecnologias.

Nos últimos anos, observar os jo-
gos eletrônicos com um olhar de pro-
fessor e de pesquisador tem desperta-
do em mim um sentimento ambíguo 
de proximidade e de estranhamento. 
Apesar de nunca ter sido assíduo, 
sempre participei de jogos eletrônicos 
e estive próximo, como toda uma ge-
ração nascida nos últimos trinta anos, 
do universo dos videogames, indo 
do Atari, aparelho pioneiro das dé-
cadas de 1970 e 1980, aos jogos em 
rede contemporâneos. No entanto, ao 
acompanhar as ações dos participan-
tes de jogos eletrônicos e adentrar pe-
las redes de significado traçadas por 

eles, descobri que não existe um úni-
co caminho para descrever e interpre-
tar as experiências vividas e compar-
tilhadas com o uso dos videogames. 
Cada grupo, cada participante, dentro 
dos seus contextos e subjetividades, 
constrói novas maneiras de interagir 
com base em jogos que pareciam ter 
sido desenvolvidos pelo fabricante 
para serem jogados sempre da mesma 
forma. 

Fui professor de Educação Física, 
entre os anos de 2005 e 2006, em Rio 
Doce, um município de aproximada-
mente três mil habitantes do interior 
de Minas Gerais. Naquela época, 
poucos canais abertos de televisão es-
tavam disponíveis à população, e um 
número ínfimo de casas tinha acesso 
à televisão por assinatura via satélite. 
A instalação de antenas de telefonia 
móvel ainda era uma promessa e exis-
tiam poucos pontos de acesso à inter-
net, disponibilizados pela prefeitura 
em espaços públicos. Foi nesse ce-
nário que, por várias vezes, observei 
que crianças e jovens, meus alunos, 
verbalizavam um preciso e extenso 
conhecimento acerca de assuntos apa-
rentemente distantes da sua realidade 
cotidiana: detalhes técnicos de carros 
importados, organização urbana, ad-
ministração de empresas, estratégias 
militares, conhecimentos geográficos, 
políticos, esportivos. Como não inda-
gar sobre a origem e a abrangência de 
tais conhecimentos? 

Busquei, nos diálogos com os alu-
nos, entender o extenso conhecimen-
to, em especial o esportivo, que eles 
traziam de fora do ambiente escolar. 
No caso específico do futebol, eles 
sabiam não só o nome dos principais 
campeonatos e times de futebol do 
mundo, como conheciam a escalação 

dos jogadores de cada time (titulares 
e reservas), as cores dos uniformes, a 
bandeira de cada clube. Diziam o país 
de origem de cada atleta e suas caracte-
rísticas técnicas, táticas e físicas. Deta-
lhavam a posição em campo dos joga-
dores, estatura, peso, fisionomia, perna 
mais habilidosa. Arranjos complexos 
eram esmiuçados em suas falas: dife-
rentes esquemas táticos, organização 
da defesa e do ataque, adequação do 
sistema de jogo de acordo com as ca-
racterísticas do time oponente. A tran-
sação de jogadores a cada temporada 
também era acompanhada. As regras 
eram dominadas e interpretadas. 

Em um país de evidente “mono-
cultura esportiva1” (BETTI, 2001), 
proclamada “pátria de chuteiras”, não 
seria tão espantoso o conhecimento 
dos alunos sobre o futebol, apesar do 
restrito acesso à informação, se eles 
também não conhecessem detalhes do 
basquete, do tênis, do beisebol e do hó-
quei sobre gelo, esportes improváveis 
em tais terras interioranas. As aulas de 
Educação Física também não eram a 
origem daquele saber. Antes da minha 
presença na rede municipal de ensino, 
as aulas dessa disciplina eram minis-
tradas por professores de outras disci-
plinas, que faziam das aulas de Educa-
ção Física um momento de recreação. 
Indagados sobre a origem de tais co-
nhecimentos, a resposta foi simples e 
direta: “aprendemos no videogame”. 
Como quase nenhuma das crianças 
e jovens possuía o aparelho em casa, 
eles trabalhavam em pequenas tarefas 
fora do horário escolar, repassavam 
parte do dinheiro aos pais e usavam o 
restante para jogar em uma pequena 
locadora da cidade, que disponibiliza-
va televisores e videogames alugados 
por hora ou fração.

1  De acordo com Betti (2001), “a ênfase quantitativa da ‘falação’ das mídias, assim como da transmissão ao vivo de eventos é, no Brasil, evidentemente 
relacionada ao futebol, tendência que se acentuou nos últimos anos, provavelmente porque as empresas descobriram naquela modalidade esportiva uma 
melhor relação custo-benefício para a publicidade”.
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Desde então, sempre que tenho 
oportunidade, observo e interrogo 
os participantes de jogos eletrôni-
cos para delinear e compreender as 
experiências vivenciadas com o uso 
desses aparelhos. Minha primeira 
suposição, centrada apenas na obser-
vação do conhecimento manifestado 
pelos alunos, foi a de considerar os 
jogos eletrônicos que simulam o fu-
tebol como “novos álbuns de figuri-
nhas”, impulsionados pela interativi-
dade proporcionada pela tecnologia 
digital. Mas a relação dos jogadores 
com o videogame parecia ir além da 
lógica das figurinhas coladas em pá-
ginas repletas de informações sobre 
campeonatos, clubes e jogadores. Os 
jogos eletrônicos fornecem elementos 
para diferentes vivências. Aprender o 
enredo que sustenta um esporte, neste 
caso o futebol, não é a única delas. 

Frases que embaralham e sobre-
põem jogo e “realidade” são corri-
queiras nos diálogos que abordam 
o futebol disputado no videogame: 
“Ah, não joga com esse time não (no 
videogame), ele ‘tá’ fazendo uma 
campanha horrível no campeonato 
desse ano (no campo)2”. É possível 
considerar que tais afirmações se in-
serem em um conceito polissêmico 
de esporte. Assim, sob a influência da 
indústria do entretenimento, diferen-
tes formas de vivenciar o movimento, 
como jogar uma pelada, treinar em 
uma escolinha, disputar futebol no 
videogame ou assistir a um jogo pela 
televisão tornam-se também esporte 
(BETTI apud PIRES, 2002, p. 40). O 
que merece destaque é que as diferen-
tes formas de vivenciar o polissêmico 
futebol se misturam e se influenciam, 

tanto no momento do jogo, quanto nas 
narrativas que permeiam as brincadei-
ras.

Diante dessas suposições, fiz das 
minhas aulas de Educação Física para 
o Ensino Fundamental, em 2008, na 
cidade de Belo Horizonte, um campo 
para tecer algumas reflexões. Com o 
intuito de discutir com os alunos o 
conceito polissêmico de esporte, em 
especial no futebol, e com um foco, 
admito aqui nestas linhas, nos signifi-
cados que eles atribuem às vivências 
do futebol no videogame, preparei 
uma sequência de aulas para que esse 
esporte fosse vivenciado e debatido 
nas aulas em suas diferentes configu-
rações.

O foco da primeira aula foi o “fu-
tebol de rua”. A proposta era que, com 
base nas experiências que alunos tra-
ziam de espaços exteriores à escola, 
as regras fossem discutidas e decidi-
das coletivamente. Em certo momen-
to, houve um impasse. Alguns garotos 
insistiram para que não houvesse a 
marcação de faltas no jogo e para que, 
além dos gols, os dribles e jogadas de 
efeito também valessem para a conta-
gem do placar. Solicitei que o grupo 
de alunos que sustentava essas pro-
postas falasse das experiências ante-
riores que tiveram usando tais regras. 
A resposta? As regras eram por eles 
utilizadas no Fifa Street, um jogo de 
futebol de rua para videogame. 

Em outra ocasião, me despertou 
a atenção um aluno que, a cada gol 
feito, chamava a si mesmo de “Dro-
gba”, nome do atacante do time in-
glês  Chelsea. Eu já havia observado, 
tempos antes, que o aluno usava fre-
quentemente, por cima do uniforme 

escolar, uma camisa azul do time in-
glês com o nome do jogador predileto 
estampado nas costas. Ao ser ques-
tionado sobre sua identificação com 
o jogador africano, nascido na Costa 
do Marfim, o aluno explicou que, no 
videogame, ele também era o Drogba, 
pois este era o jogador com o qual ele 
fazia o maior número de gols na tela.

Uma das aulas desse conteúdo 
tematizou o “futebol de prego”. No 
jogo, uma tábua de madeira lisa pin-
tada de verde fazia as vezes de cam-
po, pregos fincados sobre a madeira 
representavam os jogadores, e uma 
moe da, posta em movimento (chuta-
da) com os dedos, era a bola. Apesar 
da estrutura rudimentar, os alunos 
utilizavam uma narrativa durante os 
jogos que fazia dos petelecos dados 
na moeda um “autêntico” jogo de fu-
tebol. A fala imaginativa dos alunos 
fazia dos pregos grandes craques e, 
do percurso da moeda, lindas joga-
das de uma bola sobre o gramado: 
“Professor, está vendo aquele prego 
ali, bem perto do gol?” (O aluno me 
apontou um dos pregos com o dedo). 
“É o Kaká. É o melhor prego-jogador 
do mundo! A bola bate nele e entra; 
cada golaço!” 

Na aula seguinte, um aluno fez 
um relato da conversa que tivera com 
seu pai sobre o futebol de prego. De 
acordo com a criança, quando seu pai 
soube da brincadeira na escola, bus-
cou logo no armário um campo de “fu-
tebol de botão” e uma caixa com bo-
tões coloridos de diversos tamanhos, 
estampados com as cores e o brasão 
dos principais clubes do futebol brasi-
leiro. Então, o pai contou que, quando 
era criança, em uma época anterior à 

2  A versão 2009 do jogo Fifa Soccer, quando jogada em um videogame ou computador conectado à internet, é atualizada para que o rendimento dos jogadores 
e equipes oscile de acordo com os resultados dos campeonatos de futebol. Assim, quando um clube ou jogador se destaca nas disputas no campo, ou quando seu 
desempenho está aquém do esperado, suas características são alteradas no videogame. O serviço é gratuito para teste e coloca em evidência uma prática comum 
aos jogadores de videogame: balizar os times do jogo eletrônico de acordo com o desempenho que estes apresentam nos campeonatos “reais”. Seguindo a mes-
ma lógica, a indústria da pirataria fatura, lançando regularmente versões ilegais atualizadas com as últimas modificações dos clubes, jogadores e campeonatos.
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existência de videogames e computa-
dores, também se jogava futebol den-
tro de casa, não nas telas da TV, mas 
sobre tabuleiros ou sobre o chão. O 
garoto contava entusiasmado: o tabu-
leiro do seu pai, campo da criança de 
outrora, era o Estádio do Maracanã. E 
os botões, díspares em diâmetro e es-
pessura, tinham características que di-
ferenciavam suas funções no campo. 
Mais que isso, cada botão tinha um 
nome. Nome de jogadores que, pela 
descrição do aluno, pertenciam a um 
saudoso time do Botafogo da década 
de 1960. Entre todos, destacava-se 
um botão. Guardado separadamente, 
ficava embrulhado em uma flanela. 
Segundo o pai, aquele botão tinha 
pernas tortas. Era o craque do time. 
Seu nome: Mané Garrincha.

O diálogo do pai com o filho é 
revelador. A sua comparação faz do 
futebol do videogame, vivência digi-
talizada, não um novo álbum de figu-
rinhas, mas um novo futebol de botão 
ou de prego, agora em versão digitali-
zada. A questão não é afirmar que uma 
prática descende ou é evolução da ou-
tra. O tabuleiro e a tela desses jogos 
– cuja especificidade está na repre-
sentação do futebol – compartilham 
semelhanças entre si, a começar pela 
apropriação de elementos oriundos do 
esporte praticado nos gramados. 

Dentro da construção do jogo 
de futebol, seja ele uma pelada entre 
times amadores, um jogo na quadra 
da escola, uma partida de futebol de 
botão ou uma disputa no videogame, 
a atribuição e a construção de papéis 
não só se fazem presentes, como pos-
suem certa centralidade na vivência 
desses jogos. Comumente se é “um 
outro”. Por vezes, assume-se a po-
sição de técnico, situação em que o 
participante do videogame ou do fu-
tebol de botão exerce uma função de 
comando dentro do jogo. Em outras, 

é adotada a figura do atleta em cam-
po. O participante, na construção das 
ações e das narrativas do jogo, repre-
senta, então, um personagem cujas 
características assemelham-se às dos 
ídolos dos gramados. Se é o ídolo, 
joga-se com e como ele. 

Do botão que desliza sobre o ta-
buleiro se origina o craque de pernas 
tortas e dribles desconcertantes. Já no 
videogame, um jogador como o Ro-
naldinho Gaúcho, craque controlado 
na tela, tem sua imagem corporal e 
seus movimentos representados à se-
melhança do jogador “real”: cabelos 
longos, dentes proeminentes, manei-
ra de correr, trejeitos para dominar, 
ajeitar e chutar a bola. Em ambos os 
casos, seja no pequeno botão, seja na 
imagem digital, um jogador está re-
presentado em seu corpo e movimen-
to. Quem brinca identifica o atleta 
(habilidades e limitações) ao mesmo 
tempo em que se identifica com ele. 

Seguindo essas considerações, 
ampliei meus questionamentos aos 
jogadores de videogame e refinei mi-
nha observação das situações de jogo 
para tentar compreender como os su-
jeitos que estão com o joystick nas 
mãos constroem e se relacionam com 
as representações digitais dos atletas, 
corpos em movimento, nos jogos ele-
trônicos de futebol. Quando está jo-
gando, quem você é? Um jogador de 
videogame? O técnico do time? Um 
telespectador da partida? Um jogador 
específico do time? Todos os jogado-
res do time ao mesmo tempo? O pró-
prio time ou apenas o jogador que está 
com a bola? 

A dinâmica do jogo eletrônico 
está intimamente associada não ape-
nas às relações que os sujeitos esta-
belecem com o aparelho eletrônico, 
mas também com o próprio futebol, 
manifestação cultural. Assim, dife-
rentes perspectivas de representação 

da pessoa no jogo são assumidas e 
coexistem. O aluno, rememoremos, 
na aula e no videogame, dizia “ser”, 
na primeira pessoa, o Drogba, ata-
cante de um time inglês: “eu sou o 
jogador”. Há quem faça uso da tercei-
ra pessoa para se referir aos atletas-
personagens: “o atacante fez um gol 
de placa”, ou, ainda, “esse zagueiro 
não consegue tomar a bola”. Em ou-
tras situações, a intencionalidade de 
quem controla os atletas em campo é 
ressaltada: “fiz uma linda jogada com 
aquele atacante”. Presenciei partidas 
em que o jogador de videogame assu-
mia o papel não de um dos atletas em 
campo, mas de um locutor esportivo, 
narrando o jogo ora como se fizesse 
uma transmissão televisiva, ora como 
se fosse uma locução para o rádio: 
“este jogo não é um clássico, não 
será transmitido pela TV, teremos que 
acompanhar pelo rádio”.

A construção do discurso esporti-
vo midiático possui uma relação cada 
vez mais estreita com o universo dos 
jogos eletrônicos. E também o esporte 
– das práticas corporais cotidianas ao 
espetáculo midiático – é influenciado 
pelas representações digitais dos vi-
deogames. A criança se encanta com 
as belas jogadas que o Ronaldinho 
Gaúcho realiza, ao seu comando, no 
videogame. Enquanto isso, o Ronal-
dinho Gaúcho, atleta milionário sob o 
holofote da mídia, diante da pressão 
para que entre em forma e tenha atua-
ções primorosas em campo, justificou 
sua fase irregular: “Não sou um joga-
dor de Playstation. Sou como todos 
os outros jogadores” (PARAVIN, on-
line).

Ronaldinho Gaúcho novamen-
te ganhou destaque, poucas semanas 
após declarar que não era um joga-
dor de videogame, depois da partida 
entre Palermo e Milan, no dia 30 de 
novembro de 2008, pelo Campeona-
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to Italiano. Marco Amélia, goleiro do 
Palermo, após conquistar o prêmio de 
melhor jogador em campo por difíceis 
defesas, entre elas a de uma cobrança 
de pênalti desperdiçada pelo jogador 
brasileiro do Milan, concedeu uma 
entrevista em que o futebol digital do 
videogame ocupou lugar de destaque 
nas explicações para a memorável 
atuação, reforçando a ligação estreita 
entre jogos eletrônicos e esporte, entre 
o corpo em movimento e a percepção: 

Foi como se estivesse jogando 
contra Ronaldinho no  Playstation. 
Ele fez o mesmo movimento, a 
mesma corrida para a bola, mui-
to estranho. No último instante, 
vi que ele havia mudado o canto 
e, então, mudei também o mo-
vimento, indo na bola e fazendo 
a defesa. Olhei nos olhos dele e 
pensei que ele iria bater no outro 
canto, mas, quando o vi mudando 
a posição do pé, percebi que ele 
decidira mudar a batida (GLO-
BOESPORTE.COM, on-line).

Ao representar o corpo e o mo-
vimento nas telas dos jogos, e obser-
var essas representações em diálogo 
com o “movimento propriamente 
dito” do corpo, o pressuposto de 
que estamos a lidar com construções 
simbólicas é reforçado. Os usos 
das representações digitais, dessa 
maneira, condicionam e são condi-
cionados por seus modelos “reais”. 
Parece possível estabelecer uma re-
lação entre o perceber do jogo ele-
trônico e o se movimentar3 do golei-
ro para defender o pênalti no campo. 
Numa perspectiva fenomenológica, 
a percepção possui uma configu-
ração global em que “ver é tocar, 
ouvir é ver, tocar é ver” (CARMO, 
2000, p. 41). Interpretar os jogos 
eletrônicos com base na experiência 
dos participantes coloca em pauta 
a impossibilidade de compreender 
a complexidade do corpo apenas 
através de uma relação mecânica de 
ação e reação, estímulo e resposta. 
Na concepção de Merleau-Ponty, 

o corpo é também animado por re-
lações imaginárias com o mundo 
(Ibid., p.82). 

Por fim, é importante ressaltar 
que os participantes de jogos eletrô-
nicos se inserem em um processo 
de mediação cultural (MARTÍN-
BARBERO, 2001), que antecede e 
ultrapassa o momento do contato com 
os meios, interpretam e modificam 
os usos e significados originais dos 
produtos midiáticos, dos objetos tec-
nológicos e das demais práticas asso-
ciadas. Imaginação e imagens digitais 
se imbricam nos jogos eletrônicos, os 
sujeitos constroem novos sentidos. 
Assim, a sequência de exemplos que 
demonstra a intersecção entre diferen-
tes maneiras de vivenciar o futebol, o 
corpo e o movimento nos mostram 
que as experiências dos participantes 
se situam nas fronteiras permeáveis 
entre o vivido e o imaginado, entre o 
on-line e o off-line, entre o ciberes-
paço e as demais dimensões da vida 
social contemporânea. 

3  Kunz (2004) utiliza a expressão “se movimentar”, com o pronome reflexivo “se” sempre antecedendo o verbo, para enfatizar a intencionalidade do ator 
do movimento que pratica ação sobre si. 
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RESUMO
O presente artigo traz uma visão geral sobre virtualização. Inicialmente, desenvolve-se uma breve 
análise histórica da evolução (recursos e soluções). Os fundamentos, conceitos e técnicas são apresen-
tados, assim como os segmentos nos quais a virtualização atua, com ênfase especial em vitualização 
de servidores. Apontam-se os benefícios, as dificuldades e os riscos da tecnologia.
Demonstra-se ainda a participação no mercado das principais soluções de virtualização proprietárias 
no segmento de servidores. Ao final, são apresentadas algumas considerações e tendências. 

Introdução
A linha limite entre o real e o 

virtual na Tecnologia da Informa-
ção e na vida real está cada vez 
mais tênue. Virtualização nada mais 
é que uma abstração da realidade. 
Hoje, as técnicas de virtualização 
estão inseridas em vários segmen-
tos do conhecimento; por exemplo, 
já estão presentes ao se realizarem 

diagnósticos e cirurgias médicas. 
O setor de entretenimento já não 
pode dispensá-las. Os jogos mais 
recentes estão conectados aos mo-
vimentos do seu usuário. Exigem 
óculos especiais e, em algumas ve-
zes, até roupas especiais. Alguns 
deles fazem com que seu usuário 
utilize determinado local quase que 

hermeticamente fechado. E com 
esses recursos chegam a criar uma 
realidade virtual. A arquitetura e 
a engenharia já utilizam a virtua-
lização como parte dos processos 
de criação, avaliação, testes, oti-
mização, simulação e construção. 
Hoje é muito comum conhecer de-
terminado imóvel pela sua  maque te 
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“Três processos de virtualização fizeram emergir a espécie humana: o de-
senvolvimento das linguagens, a multiplicação das técnicas e a complexifi-
cação das instituições” (LEVY, 1994).
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virtual, visitando-o por meio de re-
cursos computacionais, da mesma 
maneira que tornos mecânicos mais 
recentes são todos controlados por 
um computador. Essas máquinas 
se tornaram meras impressoras de 
peças anteriormente desenhadas e 
especificadas em computadores em 
um mundo virtual. O setor educa-
cional é outro que, dependendo 
do segmento de atuação, utiliza a 
virtualização como ferramenta pe-
dagógica indispensável de ensino. 

Bons exemplos são os simuladores 
de voo, simuladores de equipamen-
tos e máquinas, simuladores de ci-
rurgias e outros, como também os 
cursos virtuais na web. Existem 
muitos outros exemplos, mas esses 
já são suficientes para demonstrar a 
importância da virtualização neste 
início de século. 

Hoje, a própria computação é 
provedora e usuária da virtualiza-
ção1. São várias as tecnologias, os 
processos e técnicas que viabilizam 

ferramentas para virtualizar solu-
ções, equipamentos e aplicações. 
E, quando se fala em virtualização 
no contexto de TI, logo se pensa 
em servidores e estações de traba-
lho (equipamentos): tema polêmico 
sobre alguns aspectos, mas também 
muito interessante. A virtualização 
de equipamentos2 é parte impor-
tante deste artigo, como também as 
questões operacionais, táticas e es-
tratégicas ao se utilizar e implantar 
a virtualização.

1  Veja conceito de virtualização para TI em  <http://pt.wikipedia.org/wiki/Virtualiza%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em out/2009.
2  Veja lista de soluções em <http://en.wikipedia.org/wiki/Virtual_machine#List_of_virtual_machine_software>. Acesso em out/2009.
3  <http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1quina_virtual>
4  Considera-se servidor um equipamento que forneça serviços a uma rede de computadores e que permita a execução de um sistema operacional. Sobre 
o ponto de vista de arquitetura e implementação de sistemas operacionais, é importante salientar que existem sistemas operacionais que são idealizados e 
orientados a máquinas virtuais.  Nesses casos, o sistema operacional já nasce virtualizador e é um monitor de máquinas virtuais. Eles também são conhe-
cidos como bare metal hypervisores. Exemplo: ZVM da IBM. 

Conceitos básicos e fundamentos
Alguns fundamentos devem 

ser colocados para um melhor en-
tendimento de todo o artigo e dos 
demais conceitos. O primeiro deles 
é o fundamento máquina virtual3, 
ou equipamento virtual, um “clo-
ne” total ou parcial da máquina real 
em um ambiente computacional. 
Geralmente, para a disponibiliza-
ção dessa simulação ou “duplicata” 
do real, utilizam-se apenas progra-
mas de computador. Outro funda-
mento importante é o monitor de 
máquinas virtuais, ou hypervi-
sor, também conhecido como um 
sistema operacional que possui vir-
tualização de ambientes e permite 
que outros sistemas operacionais 
sejam executados em suas máqui-
nas virtuais. 

A virtualização em TI, geral-
mente, está associada a emulação, 
simulação ou criação de equipa-
mentos virtuais, principalmente de 
servidores4. Para a virtualização 

de servidores, utilizam-se vários 
mecanismos. O primeiro deles é 
a implementação de uma solução 
que inclua em um determinado 
sistema operacional uma camada 
de vir tualização dependente. Con-
siderando apenas o contexto dos 
servidores, podemos definir virtu-
alização como a possibilidade de 
se executarem simultaneamente 
vários sistemas operacionais em 
um mesmo equipamento. Para isso, 
necessita-se de um Monitor de Má-
quinas Virtuais (MMV), que ge-
rencia e escalona a utilização dos 
recursos do equipamento entre os 
vários sistemas operacionais “con-
vidados”. O MMV (ou hypervisor) 
é responsável pelo provimento de 
máquinas virtuais, que nada mais 
são que ambientes isolados dispo-
níveis para cada sistema operacio-
nal que executa no servidor.  

Virtualização das estações 
de trabalho é uma proposta para 

Figura 1 - Segmentação / Particionamento

Figura 2 - Aglomeração / Associação / 
Agrupamento
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 reduzir a dependência do ambiente 
de trabalho do computador pesso-
al, por meio de um modelo de com-
putação cliente/servidor. O resul-
tado dessa proposta de “desktop” 
virtualizado é armazenar em um 
servidor remoto e central todos os 
dados e aplicações necessários ao 
trabalho do usuário. Assim, quan-
do os usuários trabalham em seu 
cliente de desktop remoto, todos os 
programas, aplicações, processos 
e dados utilizados são mantidos e 
executados de forma centralizada, 
permitindo que usuários acessem 
seus desktops em qualquer dispo-
sitivo da rede, podendo utilizar o 
tradicional computador pessoal, 
ou ainda um computador portátil, 
um smartphone ou um thin client. 

Existem várias técnicas/tec-
nologias para a virtualização. Elas 
são, em geral, uma camada de pro-
gramas de computador e/ou equipa-
mentos que cria um plano virtual ou 
mundo virtual, a partir de um plano 
real ou mundo real. Essas técnicas/
tecnologias podem ser segmenta-
das em seis grandes grupos.  

O primeiro deles é o grupo 
que implementa virtualizações por 
segmentação ou particionamento, 
realizando o compartilhamento do 
recurso computacional. Essa técni-
ca permite que o real se transfor-
me em vários pequenos segmentos/
partições virtuais semelhantes ao 
recurso-alvo da virtualização. A 
técnica de particionamento permite 
que sejam criadas partições lógicas 
de um determinado componente, 
solução, ou de todo um equipamen-
to. Ela é muito usada para a criação 
de discos virtuais, redes virtuais e 
máquinas/servidores virtuais, me-
mória virtual e canais lógicos. 

Alguns dos benefícios de se 
utilizar o particionamento são vi-

síveis: melhor utilização dos recur-
sos computacionais; melhor gestão 
da carga de trabalho dos equipa-
mentos; maior flexibilidade ao se 
usarem os recursos e soluções; e 
possibilidade de se isolarem am-
bientes operacionais e aplicações.

Um segundo grupo é o inverso 
do anterior e implementa virtuali-
zações por agrupamento, aglome-
ração ou associação de recursos 
computacionais. Essa técnica per-
mite que vários equipamentos ou 
componentes sejam manipulados 
como um único recurso virtual. Na 
verdade, a técnica agrega recursos 
para torná-los mais poderosos e 
com maior capacidade. É o caso da 
disponibilização de discos virtu-
ais de grandes dimensões que são 
formados por vários discos de pe-
quena capacidade. Outro exemplo 
do uso dessa tecnologia é a imple-
mentação de clusters de equipa-
mentos, ou aglomerado ou conjun-
to de equipamentos que funcionam 
como único; muito comum quando 
um conjunto de pequenos compu-
tadores trabalha como um único 
grande computador virtual. Essa 
tecnologia também é utilizada 
para a consolidação de vários en-
dereços IP em um único endereço 
de rede.  

Dentre os principais benefícios 
de se utilizarem o agrupamento e 
a associação, destacam-se a sim-
plificação do gerenciamento dos 
ambientes operacionais; a proteção 
dos investimentos e a maior esca-
labilidade para as aplicações e os 
ambientes.

Outro grupo de técnicas de vir-
tualização é o que realiza a simu-
lação/emulação de componentes ou 
recursos computacionais, usando 
componentes e recursos reais dife-
rentes. Essa técnica é muito utili-

Figura 3 - Simulação / Emulação

Figura 4 - Segregação / Isolamento

Figura 5 - Substituição / Adicionação
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zada para a emulação de sistemas 
operacionais em equipamentos que 
não são homologados, ou a manu-
tenção de sistemas operacionais 
antigos em equipamentos mais re-
centes. Ela também é utilizada para 
a simulação de unidades de fitas e 
a implementação de iSCSI5. Outros 
bons exemplos ocorrem quando 
se executam aplicações e soluções 
Mac OS ou PowerPC no mun-
do MS Windows (VirtualPC), ou 
quando se executa um IBM ZOS 
em um ambiente MS Windows ou 
Linux (Hercules). 

Os grandes benefícios de se 
utilizar a técnica de emulação/
simulação são: a) proteger o in-
vestimento realizado; b) manter a 
compatibilidade entre aplicações e 
sistemas, e c) aumentar a flexibili-
dade e a interoperabilidade para os 
ambientes operacionais.

O quarto grupo de técnicas de 
virtualização é o que realiza o iso-
lamento de componentes ou recur-
sos computacionais que formam 
um complexo. Essa técnica é muito 
utilizada para o isolamento de pro-
cessadores de um equipamento mul-
tiprocessável. Assim pode-se alocar 
ou dedicar, de maneira integral, de-
terminado processador a uma deter-
minada tarefa ou aplicação.  

O quinto grupo de técnicas 
de virtualização é o que realiza 
a substituição ou a inclusão de 
componentes ou recursos compu-
tacionais de maneira não interrup-
tiva. Essa técnica é utilizada para 
a substituição de componentes de 
um determinado computador; mui-
to comum em equipamentos que 
exigem alta disponibilidade. É o 
que ocorre quando se mantém um 

processador ou um disco rígido, em 
estado de espera, para que, em caso 
de funcionamentos inadequados ou 
interrupções dos demais, ele entre 
em atividade de maneira imper-
ceptível para as aplicações, CPU e 
discos sobressalentes (CPUSpare e 
DiskSpare). Essa técnica também 
pode ser utilizada para colocar em 
atividade determinado processador 
em caso de demandas sazonais, ou 
diante de problemas inesperados de 
consumo dos processadores, Capa-
city Upgrade on Demand (CUoD). 

São benefícios de se utilizarem 
a substituição e a inclusão dinâmi-
ca: a) colocar alta disponibilidade 
para os ambientes operacionais; b) 
permitir maior flexibilidade para 
manutenções e emergências; c) 
atuar perante problemas de desem-
penho das aplicações e demandas 
sazonais de maneira paliativa e 
emergencial.

O último grupo de técnicas, 
na verdade, é composto por so-
luções que utilizam uma ou mais 
técnicas anteriormente descritas. 
São geralmente soluções híbridas. 
Esse é um grupo que consolida as 
tecnologias e as acopla de maneira 
a maximizar o potencial de cada 
uma delas. Um bom exemplo de 
tecnologia mista, presente em to-
dos os subsistemas modernos de 
armazenamento de dados em dis-
cos, é a Redundant Array of In-
dependent Drives (RAID)6, com 
discos sobressalentes. Temos aqui 
o casamento de dois grupos de tec-
nologias: agrupamento e substitui-
ção. Hoje são várias as soluções 
de virtualização que implementam 
mais de uma técnica simultanea-
mente. Essa múltipla utilização 

5  Internet SCSI (Small Computer System Interface) é um padrão/protocolo baseado em IP para o armazenamento de dados. Simulam-se em uma rede IP 
conexões SCSI dos servidores.
6  RAID não deixa de ser uma das técnicas do grupo de agrupamento de recursos.

Figura 6 - Virtualização em dois estágios - 
paravirtualização

Figura 7 - Virtualização em um estágio - vir-
tualização total - bare metal hypervisor

Figura 8 - Particionamento físico ou lógico
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Virtualização de armazenamento de dados
A virtualização do armazena-

mento de dados permite realizar 
uma abstração em relação à loca-
lização física onde estão mantidos 
os dados. Com essa tecnologia, o 
usuário dos sistemas de armaze-
namento desconhece a localiza-
ção física de seus dados, embora 
conheça a região lógica para seu 

armazenamento. Existem várias 
tecnologias e fornecedores no 
mercado que disponibilizam solu-
ções que permitem a implantação 
desse tipo de virtualização. Uma 
das grandes vantagens de sua utili-
zação é a granularidade e a capaci-
dade de armazenamento. A granu-
laridade pode ir de alguns bytes a 

centenas de discos. Essas soluções 
podem ou não ser acopladas a cer-
tos equipamentos e ser dependen-
tes deles. 

Existem várias técnicas para 
a virtualização do armazenamento 
de dados. Uma muito conhecida é 
a LVM (Logical Volume Manage-
ment). Essa técnica implementa um 

7  “Entretanto, os fabricantes de processadores AMD e Intel desenvolveram extensões para a arquitetura x86 para suportarem a virtualização. As extensões 
da AMD, denominadas AMD-V (AMD-Virtualization), codinome Pacífica, se aplicam às arquiteturas x86 de 64 bits como o Athon, Turion, Phenom e as 
linhas mais recentes. A Intel apresenta suas extensões para as arquiteturas x86 de 32 e 64 bits. Essas extensões são conhecidas por IVT (Intel Virtualization 
Technology) ou pelo seu codinome, Vanderpool. As soluções da AMD e da Intel foram desenvolvidas independentemente uma da outra e são incompatí-
veis, embora sirvam para o mesmo propósito” (CARISSIMI, 2008).

traz benefícios, como segurança, 
alta disponibilidade e desempe-
nho, e viabiliza maior solidez a 
todas as soluções.

Existem dois grandes tipos 
de hypervisores. O primeiro tipo 
é aquele que permite a virtualiza-
ção total. Ele executa e virtualiza 
sistemas operacionais não modifi-
cados, faz uma réplica virtual de 
toda a arquitetura do hardware 
(equipamentos). 

Já a paravirtualização ou virtu-
alização parcial é uma alternativa 
à virtualização total. Somente per-
mite a execução de sistemas ope-
racionais parcialmente adaptados 
e não virtualiza todos os recursos 
computacionais. As adaptações 
exigidas nos sistemas hóspedes 
são para que eles sempre passem 
o controle para o MMV quando 
forem executar uma instrução que 
altere o estado do sistema. Devido 
à evolução dos equipamentos e das 
soluções de virtualização, ambos 
estão em níveis semelhantes em 
relação a desempenho e eficiên-
cia. Existem instruções nos novos 
processadores Intel e AMD, por 
exemplo, que foram desenhadas 

para permitir maior desempenho 
para virtualização total7.  

A paravirtualização, virtuali-
zação parcial ou virtualização em 
dois estágios funciona com um 
hypervisor, responsável pela cria-
ção de máquinas virtuais, residente 
em outro sistema operacional. Seu 
pleno funcionamento exige um SO 
hospedeiro e necessita dele.

Exemplos de hypervisores que 
executam em um sistema operacio-
nal (SO): VMware Server, VMwa-
re Fusion, QEMU, VirtualPC, MS 
Virtual Server, VirtualBox, Kukas, 
Microsoft® VirtualServer, HP 
Integrity VM, User Mode Linux 
(UML)® e Parallels WorkStation. 

Na virtualização total ou em 
um estágio, o sistema operacional 
/ hypervisor é responsável pela 
criação de máquinas virtuais e 
também pela gestão dos recursos 
computacionais do servidor. Nessa 
técnica, não existe recurso com-
putacional que possa ser utilizado 
pelo sistema operacional virtuali-
zado de maneira direta.

Exemplos de hypervisores que 
são também o sistema operacional 
do equipamento: z/VM®, Power™ 

Hypervisor, VMware ESXi Server, 
Xen Hypervisor, Oracle VM Ser-
ver, Hyper-V Server (2008), Ci-
trix XenServer, Parallels Server 
(2008), KVM.

Outra solução muito comum 
no mercado é o particionamento do 
equipamento por meio de recursos 
de hardware e de recursos lógicos.  
Essa técnica é muito utilizada em 
equipamentos Risc e nos mainfra-
mes IBM. Geralmente, esses equi-
pamentos já são desenhados para 
permitir a segregação física de 
processadores, memória e canais 
de I/O. Existem alguns fornecedo-
res que já incluem em seus equipa-
mentos microcódigos que podem 
ser utilizados para dividi-los de 
maneira lógica. Um bom exemplo 
é o LPAR dos mainframes.  Essas 
soluções, comparadas com o uso 
dos hypervisores, são mais efi-
cientes e, de um modo geral, apre-
sentam maior desempenho. 

Exemplos: a) Particionamento 
lógico: IBM eServer™, zSeries e 
pSeries® LPAR, Sun Domains, HP 
vPartitions; b) Particionamento fí-
sico: SI-to-PP and PP-to-SI, HP 
nPartitions™, Solaris Containers.
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método de alocação de espaço em 
dispositivos de armazenamento em 
disco que é bem mais flexível e di-
nâmica que os regimes de alocação 
convencionais. O método permite a 
definição de um disco virtual, for-
mado por um ou mais discos, e que 
pode ser dividido em partições vir-
tuais. Podem-se utilizar discos pa-
drões IDE, SCSI ou FC. O LVM foi 
desenvolvido pela IBM e é utilizado 
por muitos outros fornecedores. Sua 
grande vantagem é permitir o redi-
mensionamento das áreas de modo 
dinâmico, ou seja, com o sistema 
operacional em plena atividade.

Outro fator importante para 
esse segmento foi a implanta-
ção das redes de armazenamento 
(Stora ge Network Area – SNA), 
utilizando tecnologia iSCSI ou 
Fibre Channel.  Assim, é possível 
um ambiente virtualizado e hete-
rogêneo de armazenamento com 
gestão centralizada de armazena-
mento e replicação simples dos 
dados em equipamentos de dife-
rentes fornecedores. Existem al-
gumas dificuldades ao se utilizar 
essa solução como complexidade 
operacional, possíveis problemas 
de latência em I/O e exigência de 
uma gestão semelhante às redes 
convencionais. Em uma SAN po-
dem conviver todos os equipamen-
tos de armazenamento (discos, fi-
tas etc.) e os servidores. 

Mais recente, a tecnologia de 
deduplicação8, disponível em dife-
rentes equipamentos9, é uma outra 
ferramenta que vem se tornando 
fundamental para a virtualização 
do armazenamento de dados. A de-

duplicação é um processo que eli-
mina a redundância dos dados ao 
serem armazenados. Para que ocor-
ra a eliminação das cópias, são ne-
cessários índices de todos os dados 
armazenados. Um bom exemplo é 
o que ocorre ao realizar backups. 
Normalmente, um mesmo arquivo 
pode residir em diferentes diretó-
rios e em diferentes equipamentos. 
Com a deduplicação, faz-se uma 
única cópia do arquivo original, e 
as demais cópias subsequentes são 
apenas referências e apontadores 
criando um vetor de índices para 
a cópia do original. Um método 
para implementar a deduplicação 
é a manutenção de hashs de todos 
os arquivos armazenados em um 
sistema de arquivos. Quando hashs 
iguais são identificados, realiza-se 
a deduplicação, eliminando a cópia 
e apontando a sua referência para a 
cópia original. Existem três manei-
ras de se realizar a deduplicação: 
in-line, post-line e client. A in-line 
ocorre quando, antes da gravação, 
é realizada a deduplicação no equi-
pamento que vai receber o arquivo. 
A post-line ocorre logo após o ar-
mazenamento/gravação do arqui-
vo. E a client permite que ocorra a 
deduplicação no equipamento-fon-
te, antes de qualquer transmissão 
ou gravação dos dados.

Geralmente, esse segmento 
está diretamente relacionado com 
a virtualização de servidores. Pes-
quisa apresentada pela Enterprise 
Strategy Group (BOWKER, 2008) 
demonstra bem a interdependência 
entre ambos os tipos de virtuali-
zação. Foram apresentadas várias 

justificativas para incrementar 
a capacidade de armazenamento 
virtual, dentre elas facilitar a re-
cuperação de desastres, realizar 
atualizações tecnológicas de hard- 
ware sem paralisações, permitir 
alta disponibilidade entre máqui-
nas virtuais, viabilizar o boot dos 
servidores por meio da rede de ar-
mazenamento e, obviamente, per-
mitir a consolidação de múltiplos 
servidores. A principal justifica-
tiva foi habilitar a mobilidade de 
máquinas virtuais entre servidores 
físicos diferentes sem qualquer in-
tervenção física.  

Existem algumas ferramentas/
soluções no mercado para a virtua-
lização do armazenamento em dis-
cos que permitem a virtualização 
total de uma Storage Area Network 
(SAN), construindo áreas de arma-
zenamento compostas de um ou 
mais equipamentos. Para isso, em 
geral, utilizam-se protocolos co-
nhecidos, como o CIFS NAS, NFS 
NAS, iSCSI SAN, Fibre Channel 
SAN, e FCoE SAN; e viabilizam 
redundância, snapshot, stage, cópia 
para fitas, migração de dados entre 
equipamentos de diferentes forne-
cedores e cópias remotas10.

Outra frente bastante interes-
sante é a virtualização de fitas. As 
conhecidas Virtual Tape Library 
(VTL)11 são soluções, geralmente, 
orientadas ao backup/restore de 
dados. Elas, normalmente, estão 
associadas a um servidor de arqui-
vos ou a um subsistema de arma-
zenamento em discos inteligente, 
que realiza o primeiro estágio das 
cópias.  Nesses equipamentos são 

8  Para mais detalhes, veja <http://en.wikipedia.org/wiki/Data_deduplication>. Acesso em nov/2009.
9  HP, IBM, SUN StorageTek, Hitach, Fujitsu, NetApp, FalconStor, EMC, dentre outros. 
10  Exemplos: FalconStor Network Storage Server (NSS), Netapp Ontap,  EMC. Celerra NS, dentre outros.
11  O primeiro VTL foi lançado pela IBM como Virtual Tape Server (VTS) em 1997 para o ambiente mainframe.



FonteFonteF teon98 Dezembro de 2009

Virtualização de redes
As VLANs13 são um outro 

excelente exemplo de virtualiza-
ção em redes. Por meio da Vir-
tual  Local Area Network pode-se 
aproveitar e segmentar melhor as 
redes físicas locais.  Assim, em 
um grupo de equipamentos de re-
des podem ser definidas centenas 
de redes lógicas, ou redes virtu-
ais, desde que tais equipamentos 
permitam a implementação de 
VLANs. Logo, um único equipa-
mento, por exemplo, um switch 
poderá suportar várias VLANs, 
em um número superior ao núme-
ro físico possível se consideradas 
as portas físicas do equipamento. 
Essa tecnologia também é inte-
ressante para a consolidação das 
portas de maneira que várias de-
las possam suportar equipamentos 
de uma mesma rede virtual. As 
VLANs podem ser implementadas 
de várias formas: a) pelo tipo de 
protocolo, b) pelos endereços físi-
cos dos equipamentos, c) pelos en-
dereços de uma sub-rede IP, d) ou 
pelas portas do(s) equipamento(s).

Outra maneira muito interes-
sante de implementar uma rede 

12  Alguns fornecedores: IBM, SunStorageTek, FalconStor, Netapp.
13  Uma Virtual Lan Network Area se baseia, geralmente, no padrão IEEE 802.1Q.

A virtualização de redes busca 
os mesmos princípios de qualquer 
processo de virtualização. Ela nas-
ceu para permitir uma exploração 
mais eficiente e uma abstração dos 
recursos físicos de rede, criando 
a ilusão para o usuário de que ele 
está diretamente envolvido com os 
recursos físicos que permitem a 
comunicação com os demais com-
ponentes da rede. Esse conceito, 
em parte, foi materializado pelas 
VPN (Virtual Private Network). 
Apesar de ser um conhecido con-
ceito entre os analistas de rede, 
a sua utilização e seu impacto na 
infraestrutura física têm sido rela-
tivamente negligenciados (CARA-
PINHA, 2009).

Hoje a virtualização de redes 
se tornou uma arquitetura/solução 
que possui estrutura e programa-
ção independentes, o que signifi-
ca que uma rede virtual não é ne-
cessariamente baseada em IP, ou 
qualquer arquitetura específica, 
ou qualquer tipo de rede. Assim, 
por princípio, qualquer modelo de 
rede pode ser construído por meio 
de uma rede virtual.

virtual é utilizar as soluções de 
virtualização de servidores. Ge-
ralmente, essas soluções permi-
tem a criação de uma ou mais 
redes virtuais que conectam as 
máquinas virtuais. Essas redes 
são chamadas redes virtuais in-
ternas ou contidas. Esse nome foi 
lhes dado por estarem contidas 
dentro de um servidor que exe-
cuta um hypervisor, responsável 
por simular as interfaces de rede 
Network Interface Card ou Net-
work Interface Controller (NIC), 
virtualizando-as e conectando-as 
em equipamentos virtuais. 

Outro ponto de interesse são 
as novas abordagens pluralistas 
que consideram a virtualização de 
rede como parte integrante de di-
versificação da arquitetura da in-
ternet e das demais redes, para o 
suporte a redes heterogêneas que 
coexistem com arquiteturas dife-
rentes e com diferentes prestado-
res de serviços, que, por sua vez, 
compartilham um substrato físico 
comum. Esses projetos buscam a 
virtualização completa das redes 
(CHOWDHURY, 2009).

implementadas a deduplicação e a 
simulação/virtualização de unida-
des de fitas e mídias, além de ou-
tras funcionalidades interessantes. 
Esses equipamentos utilizam meios 
de armazenamento de menor custo 
(PATA e SATA).  Essas soluções 
possuem um volume considerável 
de programas de computador em-
barcados que permitem recursos 
de virtualização, como os de alta 
disponibilidade, cópias especiais 

(dual copy, remote copy), dentre 
outros. Existem vários fornecedo-
res que atuam nesse segmento com 
soluções diferenciadas e que utili-
zam recursos diferentes12. 

Outro processo de virtuali-
zação interessante acontece no 
segmento de banco de dados para 
reduzir a heterogeneidade entre 
soluções e fornecedores. Já exis-
tem no mercado várias soluções 
que implementam uma camada 

integradora de diferentes bancos 
de dados, também chamada de fe-
deração de dados. Essa técnica 
é disponibilizada por programas 
de computador que permitem o 
agrupamento de bancos de dados, 
fazendo-os funcionar como um 
único repositório de dados. Essa 
integração apresenta vários ganhos 
e viabiliza, com mais facilidade, o 
desenvolvimento e a implantação 
de soluções orientadas a serviço. 
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14  Existem várias soluções no mercado: Sun Virtual Desktop Infrastructure Software, VMware View/VDI, Virtual PC e MS MED-V, Citrix XenDesktop, 
Quest Software vWorkspace e HP VDI, dentre outras.
15 Gartner says Worldwide Hosted Virtual Desktop Market to Surpass $65 Billion in 2013. Disponível em <http://www.gartner.com/it/page.
jsp?id=920814>.  Acesso em out/2009.
16 Veja a relação de soluções free para virtualização de servidores disponíveis no mercado em <http://en.wikipedia.org/wiki/Category:Free_virtualiza-
tion_software>. Acesso em out/2009.
17 Gartner: as 10 maiores tendências de TI para 2010. Disponível em <http://computerworld.uol.com.br/tecnologia/2009/11/11/gartner-as-10-maiores-
tendencias-de-ti-para-2010/>. Acesso em out/2009.
18 Gartner Says 16 Percent of Workloads are Running in Virtual Machines Today. Disponível em <http://www.gartner.com/it/page.jsp?id=1211813>. 
Acesso em out/2009.

Existem duas abordagens para 
a virtualização das estações de 
trabalho. Uma delas é a Infraes-
trutura de Desktop Virtual (Virtual 
Desktop Infrastructure – VDI)14, 
que é um modelo de computação 
orientado a servidores, que permi-
te a virtualização de desktops, en-
globando os sistemas de hardware 
e software necessários para supor-
tar o ambiente virtualizado.

Facilmente, são identificadas 
várias vantagens e desvantagens 
ao se utilizar essa frente de virtua-
lização. Entre as vantagens, pode-
mos destacar o menor custo para a 
implantação de novos aplicativos 
ou soluções, como também para 
disponibilizar novos pontos de 
acesso (desktops); gestão centrali-
zada de todas as estações de tra-
balho, garantindo que todas serão 
a mesma imagem de um único pa-
drão; e a redução da dependência 
em relação aos equipamentos para 
acesso às soluções. As desvanta-
gens são: dependência em relação 

à rede de computadores; perda de 
autonomia e privacidade do usuá-
rio; dificuldades para viabilizar a 
impressão e o acesso a outros peri-
féricos; maiores impactos de pro-
dutividade em caso de paralisação 
da rede e maiores dificuldades na 
utilização de aplicações comple-
xas, como multimídia. 

Combinando custo menor, 
maiores recursos para a recupe-
ração de desastres, robustez, es-
calabilidade, segurança e gestão 
centralizada, a virtualização de es-
tações de trabalho está se tornando 
uma solução cada vez mais atrati-
va e um modelo cada vez mais uti-
lizado pelas grandes corporações.

Outro modelo recente de 
virtua lização de estações de tra-
balho é o Hosted Desktop Virtual 
(HDV). A diferença dessa proposta 
está nos serviços de virtualização 
de estações de trabalho prestados 
por outra empresa, um terceiriza-
do, que viabiliza a utilização dos 
recursos virtuais por meio de uma 

assinatura. Os serviços de virtua-
lização, geralmente, incluem um 
cliente de estação de trabalho com 
gerenciamento da configuração do 
ambiente. A segurança do ambien-
te pode ser física, por meio de uma 
rede local de armazenamento, ou 
virtual, através de políticas de cen-
tro de dados. 

Estimativas do Gartner Group 
apontam que aproximadamente 15 
por cento de todo o mundo atual 
das tradicionais estações de traba-
lho de mesa (mundo profissional) 
irão migrar para as virtualizadas 
(Hosted Desktop Virtual – HDV) 
até 2014, o que equivalerá a cerca 
de 66 milhões de dispositivos co-
nectados. Já para os Estados Uni-
dos, o modelo alcançará o dobro 
da média mundial, com mais de  18 
milhões de dispositivos conecta-
dos. A mesma pesquisa apontou a 
crise dos últimos meses como um 
empecilho para que as mudanças e 
a evolução do modelo não fossem 
ainda maiores15.

Virtualização de servidores
A virtualização de servido-

res/equipamentos já acontece há 
mais de quarenta anos. Porém, na 
segunda metade desta década, é 
que a euforia envolveu totalmen-
te o segmento. Vários fornece-
dores que não possuíam solução 
de mercado se interessaram pelo 

segmento, e várias aquisições 
ocorreram, como também surgi-
ram várias soluções livres16. 

As expectativas para 2010 são 
grandes. Considera-se a virtuali-
zação como uma das dez maiores 
tendências em TI para o próximo 
ano17. E, segundo estudos reali-

zados pelo Gartner Group, 16% 
de toda a carga de servidores es-
tão, hoje, em máquinas virtuais, 
e é estimado que, para o mundo 
x86, até o final de 2012, o cres-
cimento será de 50%18.  

O Gartner divulgou com-
paração entre as seis principais 

Virtualização de estações de trabalho
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Virtualização de serviços
Existe uma tendência de que 

os novos desenvolvimentos de 
aplicações utilizem uma arquite-
tura orientada a serviços (Servi-
ce Oriented Architecture, SOA).  
Considera-se um serviço como 
uma “função” de um sistema com-
putacional que é disponibilizado 
para outro sistema. Uma espécie 
do gênero são os WebServices. 
Essa nova espécie muito utilizada 
na atualidade comporta processos 
de virtualização.  

Existe uma associação natural 
entre os WebServices e as Grades 
Computacionais. É o que aconte-
ce com a arquitetura do Globus20: 
Open Grid Services Architecture 
(OGSA). 

Custos e benefícios ao virtualizar
Como toda nova solução, os 

custos e benefícios são inerentes 
ao processo de prospecção, aqui-
sição, internação, implantação e 
disponibilização. Seguem alguns 

Figura 9 - Comparação entre ambientes de máquinas virtuais

Fonte: http://www.virtualization.info/images/Gartnerupdateshypervisorcomparisonmatrix_132E7/Gartner_hypervisors_2.jpg

Outra associação natural ocor-
re com a filosofia de Software 
como Serviço, Saas (Software as 
a Service). Na verdade, o SaaS é 
tipicamente um proposta merca-
dológica para fornecer um progra-
ma de computador (software), em 
forma de  prestação de serviços. 
Para isso, implementam-se algu-
mas técnicas de virtualização. O 
programa que será utilizado é exe-
cutado em um servidor remoto, 
não sendo necessário instalá-lo no 
computador local do cliente. Para 
utilizá-lo, o cliente deverá acessar 
a internet e, por meio de browser, 
visitar o site do fornecedor, fazen-
do o seu logon e escolhendo o pro-
grama que deseja executar. Assim, 

o usuário não precisará conhecer 
qualquer item da infraestrutura 
que viabilizou a execução do pro-
duto desejado. Existem vários pro-
vedores dessa nova maneira de se 
“vender” software. 

Essas propostas decompõem 
os aplicativos e permitem exe-
cutá-los por meio de serviços de 
rede. Ocorre, então, a virtualiza-
ção do aplicativo que é suportado 
por outras tecnologias de virtuali-
zação: servidores, rede e armaze-
namento. Com essa nova propos-
ta, pode-se chegar a um ambiente 
de TI totalmente virtual, no qual 
os recursos são alocados de ma-
neira dinâmica, em tempo real e 
sob demanda do cliente. 

19  Virtualization Continues to See Strong Growth in Second Quarter, According to IDC (16 Oct 2008). Disponível em <http://www.idc.com/getdoc.
jsp?containerId=prUS2147310>.  Acesso em nov/2009.
20  Para mais informações sobre o projeto, visite <http://www.globus.org/>. Acesso em nov/2009.

benefícios e custos facilmente 
identificados, associados à virtu-
alização. 

Um dos grandes benefícios 
percebidos com a implantação de 

virtualização é a redução signifi-
cativa do consumo de energia elé-
trica e refrigeração. Além disso, o 
uso de virtualização leva a uma di-
minuição considerável do espaço 

soluções de virtualização de 
servidores, apresentando tanto 
comparativos técnicos como a 
fatia de mercado que cada uma 
delas possui. Veja Figura 9.

Outra instituição, o IDC, 
apresentou pesquisa para o mes-
mo período com algumas diver-
gências, sendo a mais signifi-
cante a posição da Microsoft. 
Segundo o IDC, as soluções da 
Microsoft são responsáveis por 
23% do mercado de virtualiza-
ção de servidores19.  
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a capacidade dos equipamentos, 
mas também a solução de virtua-
lização, o número de ambientes 
virtuais, as aplicações que estarão 
executando nesse ambiente e o nú-
mero estimado de usuários concor-
rentes.   

A redução do desempenho e 
da eficiência de alguns sistemas e 
aplicações também pode acontecer 
e é um risco a ser avaliado. Resol-
vem-se tais problemas com a pa-
rametrização adequada da solução 
de virtualização e também com a 
gestão e o acompanhamento cons-
tante das aplicações. É altamente 
recomendada a realização de tes-
tes de estresse e simulações de uso 
das soluções a serem virtualiza-
das. Pode acontecer, em casos ex-
cepcionais, a identificação inade-
quada de sistemas para ambientes 
virtualizados. Outro risco comum 

no uso de virtualização é o aumen-
to da complexidade para se chegar 
à causa raiz de um problema. Mui-
tas vezes, o usuário de um ambien-
te virtual acusa o próprio ambiente 
como o gerador do problema sem 
saber qual é a sua causa.  Muitos 
solucionam tal impasse com a dis-
ponibilidade do mesmo ambiente 
em um equipamento real. Várias 
soluções do mercado permitem a 
migração do real para o virtual, 
e vice-versa, com muita simplici-
dade. O conhecimento profundo 
e detalhado dos ambientes e solu-
ções resolve e, muitas vezes, eli-
mina tal risco. 

Uma crítica comum e risco 
considerável da virtualização é a 
sua propagação sem gestão. Am-
bientes virtuais tendem a certa 
promiscuidade. Isso ocorre devi-
do às facilidades para a criação de 

Riscos e inconveniências
O grande risco da utilização 

da virtualização é a sua capaci-
dade de potencializar problemas. 
Essa potencialização é natural 
quando ocorre a concentração de 
várias aplicações, sistemas e so-
luções em um único ativo com-
putacional.  Elimina-se esse risco 
com a implantação de soluções e 
tecnologias de alta disponibilidade 
(clusterização). Algumas soluções 
de virtualização já permitem o uso 
dessas tecnologias.  

Uma segunda crítica à virtua-
lização é o consumo dos recursos 
físicos computacionais dos equi-
pamentos alocados para a solução. 
Esse risco é alto, caso não haja o 
devido planejamento de capacida-
de para a implantação da solução. 
Ele pode ser minimizado, consi-
derando para o dimensionamento 
da solução não só a arquitetura e 

físico utilizado no data center ne-
cessário para a alocação de equi-
pamentos. 

A consolidação de serviços, 
equipamentos e ambientes traz 
benefícios e facilidades de ges-
tão. Uma grande vantagem da 
virtualização é a sua capacidade 
de desconectar serviços de equi-
pamentos. Utilizando soluções de 
virtualização, torna-se possível o 
provisionamento rápido e simples 
de novos ambientes operacionais, 
o que permite maior flexibilidade 
operacional e dinamismo peran-
te as demandas dos clientes por 
recursos e serviços. Um ponto 
importante a ser colocado é a re-
dução da taxa de depreciação dos 
equipamentos. Alguns benefícios 
trazidos pela virtualização são de 
difícil mensuração como a padro-

nização de ambientes e sistemas; o 
provisionamento dinâmico e a fle-
xibilidade (DANIELS, 2009). 

Ao considerar uma proposta de 
virtualização, é importante a ava-
liação dos investimentos diretos 
e indiretos em tecnologia (equi-
pamentos, programas, processos, 
treinamento, pessoal). Quaisquer 
mudanças operacionais exigem 
investimentos que são maiores 
quando se trabalha com mudanças 
de paradigmas. Também impor-
tante é a necessidade, em muitos 
casos, de uma camada de softwa-
re, ou recursos de hardware, que 
exigem custos mensais ou anuais 
para a manutenção e o licencia-
mento dos recursos para virtuali-
zação. Outro custo importante é a 
necessidade de investimentos em 
ferramentas de gestão dos equipa-

mentos e soluções envolvidas com 
a virtualização, como também em 
ferramentas para a gestão dos am-
bientes virtuais. Em muitos casos, 
uma única ferramenta é capaz de 
realizar as duas frentes. Por fim, 
um custo relevante é o treinamento 
e a divulgação das soluções e de 
seus novos paradigmas. Esse pon-
to é fundamental para o sucesso do 
processo de virtualização, que exi-
ge dos técnicos e dos analistas de 
negócios uma nova visão dos re-
cursos e soluções computacionais. 
Outra questão a ser colocada são 
os custos intangíveis, ou de difí-
cil mensuração. Apontam-se como 
intangíveis a resistência técnica, a 
curva de aprendizagem e os erros 
e dificuldades na implantação de 
soluções virtualizadas (DANIELS, 
2009). 



FonteFonteF teon102 Dezembro de 2009

21  Disponível em <http://www.nemertes.com/issue_papers/virtualization_risk_analysis>. Acesso em nov/2009.

 ambientes virtuais. É comum e na-
tural a ausência e a desconsidera-
ção de controles e padrões de cria-
ção de ambientes virtuais. Essa é 
uma inconveniência decorrente da 
falta de dissociação entre o real e 
o virtual.  Esquecem-se dos limites 
físicos e lógicos das soluções.  Esse 
risco é alto e somente é eliminado 
com uma gestão eficaz e eficiente, 
junto com definições claras de pa-
drões para a criação, a manutenção 
e a disponibilização desses ambien-
tes virtualizados. Outro risco muito 
comum, quando da implementação 
de ambientes virtuais, é considerá-
los solução geral e irrestrita. Aqui, 
a máxima de que toda tecnologia é 
contextual deve balizar as decisões. 

Muitos dos riscos aponta-
dos nesta seção são minimizados 
com a utilização de ferramentas 
de gestão centralizada, soluções 
acopladas aos virtualizadores que 
permitem uma administração de-
talhada dos ambientes físicos e 
virtuais alocados para as soluções 
virtualizadas. Pode-se, inclusive, 
utilizá-las para o planejamento de 
capacidade dos ambientes físicos e 
virtuais.

Uma frente importante a ser 
considerada e, com certeza, um 
risco relevante é a segurança. 
Apesar de a virtualização permitir 
segregações, isolamentos e par-
ticionamentos, existem algumas 
vulnerabilidades que não podem 
ser relegadas ao se implantarem 
ambientes virtuais. A primeira de-
las é não esquecer que um sistema 
operacional que executa em um 
equipamento virtual deve possuir 
todos os dispositivos de seguran-
ça semelhantes a outro que execu-
te em ambiente sem virtualização. 

O mesmo raciocínio deve ser apli-
cado para a virtualização de redes, 
de armazenamento e outros tipos. 
Aconselha-se, no caso das redes 
virtuais, o uso de firewall e IDS/
IPS. Outra preocupação e grande 
risco é o console de gerência da 
solução de virtualização, que deve 
possuir níveis de segurança altos e 
acesso limitado a um número res-
trito de administradores, seguindo 
o princípio do menor privilégio, 
como também ter seu acesso li-
mitado a uma rede apartada/ad-
ministrativa. Uma recomendação 
importante é não disponibilizar 
APIs para a solução de virtualiza-
ção, mantendo-a atualizada e com 
os níveis de correção mais recen-
tes. Também é importante dispo-
nibilizar um ambiente para testes 
e homologações dessas atualiza-
ções. Os técnicos envolvidos com 
os ambientes virtuais devem usar 
as ferramentas de movimentação 
de máquinas virtuais com critério 
e atenção, pois muitas vezes da-
dos podem transitar pelas redes. A 
mesma preocupação deve ocorrer 
ao se retirar backup dos ambien-
tes virtuais, principalmente se não 
existir uma rede exclusiva para 
backup/restore. Assim, é funda-
mental o uso de criptografia (AES) 
para essas atividades. É importan-
te destacar que essas novas tec-
nologias exigem a adequação das 
políticas de segurança das institui-
ções, principalmente para reduzir 
as vulnerabilidades dos programas 
de computador utilizados para dis-
ponibilizar os ambientes virtuais 
(RAY, 2009). O controle e a de-
finição de quem, quando, como e 
por que utiliza máquinas virtuais 
devem ser claros e informados, 

assim como os padrões para essas 
máquinas (dimensões, nomencla-
tura, requisitos de desempenho 
e segurança, dentre outros). O 
controle e a gestão eficientes das 
máquinas virtuais e o uso das so-
luções de virtualização reduzem a 
possibilidade do desenvolvimento 
e da disponibilização de aplica-
ções não autorizadas e sem o con-
trole da produção. 

Para minimizar os riscos, 
aconselha-se realizar um planeja-
mento detalhado da implantação 
da virtualização.  Um bom mode-
lo para a implantação da virtuali-
zação de servidores por estágios 
pode ser encontrado em A risk 
analysis of large scaled and dyna-
mic virtual server environments, 
de Andreas M. Antonopoulos21. 
O artigo descreve um modelo de 
quatro estágios. O primeiro deles 
contempla apenas a virtualização 
dos ambientes de desenvolvimen-
to e testes. No segundo estágio, 
apenas os serviços que possuem 
baixa utilização e que não estão 
diretamente vinculados aos ne-
gócios da instituição são elenca-
dos para serem transferidos para 
máquinas virtuais. Nesses casos, 
espera-se uma relação de servido-
res físicos/servidores lógicos de 
1:20. O terceiro estágio envolve 
grupos de serviços da produção e 
dos negócios. Para esse momento, 
recomenda-se a utilização do pro-
visionamento dinâmico de recur-
sos perante as demandas sazonais 
e inesperadas. O último estágio 
ocorre com a virtualização com-
pleta, incluindo a consolidação 
dos grupos de produção. Aqui, os 
requisitos de replicação e alta dis-
ponibilidade são indispensáveis. 
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Os conceitos evoluem com o 
tempo, e novos paradigmas são 
construídos, reformulados e substi-
tuídos. Se considerarmos a evolução 
histórica, fica visível tal processo. 
Muitos tentam explicar a evolução 
do conhecimento humano por meio 
de teorias.  Um grande pensador so-
bre o assunto foi James B. Conant.  
Explicando a sua preocupação em 
relação ao entendimento da história 
da Ciência, para ele, a ciência e o 
conhecimento evoluem de maneira 
cumulativa; a evolução das ciências 
não possui rupturas. É um processo 
cumulativo e constante, como pode 
ser visualizado pela evolução da vir-
tualização. 

Outra proposta, elaborada pelo 
cientista Thomas Kuhn, fala em rup-
turas. Os fatos, técnicas e processos 
que contribuíram e ainda contri-
buem para a virtualização também 
podem ser interpretados pela ótica 
de Kuhn. Facilmente se verificam 
as questões que são muito bem ex-
plicadas pelo enfoque historicista 
do Kuhniano22. Se for considerada a 
“virtualização” como uma “ciência 
aplicada”, essa ciência normal evo-
luiu. O paradigma da virtualização 
já passou pela sua crise que originou 
novos paradigmas relacionados. São 
vários os novos paradigmas relacio-
nados com a virtualização, e esses 
estão gerando um novo processo de 
ciência normal, com novas crises e 
superações, como afirma Kuhn.  

Foge ao escopo o relacionamen-

22  No seu artigo Estrutura das Revoluções Científicas, Thomas Kuhn deu uma acepção ampliativa ao conceito de paradigma.  Para ele, paradigma é mui-
to mais que modelo ou exemplo. Kuhn coloca que paradigmas são estruturas, campos de estudos e processos que levam a compreensões de determinada 
parte do conhecimento humano por várias comunidades científicas. KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. Tradução Beatriz Vianna 
Boeira e Nelson Boeira. 9. Ed. – São Paulo: Perspectiva, 2006.
23  BOZMAN, Jean S., CHEN, P. Optimizing Hardware for x86 Server Virtualization – August 2009. 
Disponível em <http://www.intel.com/Assets/PDF/whitepaper/IDCchoosingvirthardware.pdf>.  Acesso em out/2009.
24  CAYTON, Ken. Choosing the Right Hardware for Server Virtualization – IDC WHITE PAPER – April 2008. <http://www.intel.com/Assets/PDF/
whitepaper/IDCchoosingvirthardware.pdf>. Acesso em out/2009.

to de virtualização às propostas de 
Conant e Kunh. Esse seria um tra-
balho interessante, mas a polêmica 
sobre as duas visões vai muito além 
do campo da Tecnologia da Infor-
mação. Interessa, porém, saber que 
as duas visões se encontram ao afir-

mar que a Ciência e o conhecimen-
to humano evoluem por meio de 
revoluções e que as mudanças não 
afetam e não são aceitas por toda 
a comunidade de cientistas de uma 
mesma época. “Uma nova verdade 
científica não triunfa convencendo 

Figura 11 - Base instalada de servidores e perspectiva de crescimento (virtuais x reais)23 e 24

Figura 10 - Base instalada de servidores virtualizados versus não virtualizados

Considerações finais e perspectivas
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seus oponentes e fazendo com que 
vejam a luz, mas porque seus opo-
nentes finalmente morrem e uma 
nova geração cresce familiarizada 
com ela” (KUHN, 1991). Do mes-
mo modo Conant: “Podemos agora 
aceitar a teoria ondulatória da luz 
porque todos os que antes aceitavam 
a teoria corpuscular estão mortos” 
(CONANT, 1964).

Existem diversas opiniões sobre 
o uso ou não de técnicas de virtua-
lização. Para muitos, a virtualização 
não é interessante e não é aceita. 
Para alguns, somente deve ser uti-
lizada em determinados contextos. 
Outros a consideram apenas para 
segmentos específicos e especiais. 
E evidentemente existem os que são 
totalmente contrários e que talvez 
nunca venham a considerá-la como 
uma opção tecnológica. Esses, 
como afirmam Kuhn e Conant, con-
tinuarão defendendo os paradigmas 
antigos e sempre justificarão suas 
posições, utilizando-se de experiên-
cias passadas.

O que acontece é que a compu-
tação e a sociedade se tornam cada 
vez mais dependentes da virtualiza-
ção. Essa revolução paradigmática, 
semelhante ao surgimento dos siste-
mas operacionais modernos, ganha 
espaço. A virtualização é hoje muito 
mais que uma simples opção tecno-
lógica. Uma grande parte dos data 
centers já utiliza com eficiência as 
técnicas de virtualização descritas. 
Segmentos como virtualização de 
servidores e estações de trabalho 
são o grande boom da virtualização.

Em 2005, o Gartner já apontava 
a virtualização como uma megaten-
dência. Existem várias razões para o 
cenário atual e grandes perspectivas 
de que a virtualização se torne ain-

da mais necessária e fundamental. 
Sabe-se que, a cada geração de no-
vos equipamentos, a subutilização e 
o desperdício desses processadores 
têm aumentado. Segundo dados do 
IDC, a utilização média dos proces-
sadores dos servidores Intel/AMD, 
no mundo, não passa de 15%.

Por outro lado, o consumo de 
energia elétrica dos grandes data 
centers é um grande problema. A 
soma do consumo dos data centers 
no mundo é superior ao consumo 
de muitos países com populações 
superiores a 40 milhões de habitan-
tes. Fortalece, assim, a onda verde 
dentro da TIC. Vários fornecedores 
buscam desenvolver equipamentos 
mais eficientes e mais econômicos. 
Várias propostas visam a desenvol-
ver processos para a economia de 
energia elétrica. A virtualização é 
comprovadamente uma ferramenta 
importante e indispensável dentro 
da onda verde. Várias são as pro-
postas que realizam o casamento 
de equipamentos mais econômicos 
com virtualização. Essas soluções, 
em geral, saem das fábricas já com 
o acoplamento das duas soluções, 
que reduzem o consumo de maneira 
considerável.

Uma boa demonstração das 
tendências é o menor crescimento 
da base instalada de equipamentos 
sem virtualização e um crescimen-
to superior da base de servidores 
com virtualização. A Figura 10 é o 
gráfico retirado da pesquisa do IDC 
divulgada e financiada pela Intel 
(BOSMAN, 2009).   

A Figura 11 que segue mostra 
a comparação das curvas de cresci-
mento da base instalada dos servi-
dores físicos versus o crescimento 
da base instalada dos servidores 

virtuais que executam em servido-
res com virtualização, disponível 
na mesma pesquisa. Verifica-se que 
o índice de crescimento da base 
instalada dos servidores com vir-
tualização é três vezes superior ao 
crescimento da base instalada de 
servidores físicos sem virtualização. 
Isso acontece mesmo diante de pro-
cessos cada vez mais eficientes de 
redução de custos no design, na con-
fecção e na venda de novos e mais 
potentes processadores e servidores 
sem virtualização. 

Em fevereiro de 2009, em mes-
ma direção, o Gartner divulgou 
pesquisa que apontava que as ven-
das de desktops virtualizados iriam 
quadruplicar, saltando de US$ 74,1 
milhões em 2008 para US$ 298,6 
milhões em 200925. Além disso, a 
pesquisa indicou que a venda de 
infraestrutura para virtualização de 
servidores deveria crescer 22,5%, 
ampliando de US$ 917 milhões para 
US$ 1,1 bilhão em 2009. Outro lado 
interessante a ser avaliado é o retor-
no dos investimentos em virtualiza-
ção. Veja no trabalho publicado pela 
IDC, Business Value of Virtualiza-
tion: Realizing the Ben e fits of In-
tegrated Solutions (GILLEN, 2008) 
uma análise sobre determinado con-
texto do retorno do investimento 
(Return on Investment – ROI) na 
implantação de virtualização. 

Todos os aspectos apontam para 
a consolidação das previsões pas-
sadas: a virtualização não é mais 
uma megatendência, mas uma me-
garrealidade. Não há como relegar 
os recursos e soluções de virtualiza-
ção: antes uma opção ou alternativa, 
agora uma necessidade indispensá-
vel e essencial para todos os data 
centers corporativos.

25  Disponível em <http://www.gartner.com/it/page.jsp?id=883312>. Acesso em out/2009.
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RESUMO
O artigo é um painel reflexivo sobre a emergência da internet como esfera pública virtual, 
abrangendo as relações desse fenômeno com os novos media, a participação democrática e os 
programas de governança eletrônica. Busca situar essas relações no plano da centralidade da 
comunicação na vida contemporânea, com base nas concepções de Jürgen Habermas acerca 
da temática. Argumenta que as TICs são importantes, mas não determinantes, para o estabe-
lecimento de arenas conversacionais no ciberespaço.

Palavras-chave: Esfera pública virtual; Novos media; Democracia

“Sentimentos apocalípticos não pro-
duzem nada, além de consumir as 
energias que alimentam nossas ini-
ciativas” (HABERMAS, 1993).

Introdução
Hoje, o termo “virtual” virou 

clichê. A atribuição corriqueira do 
adjetivo a conteúdos produzidos ou 
transmitidos por computadores aca-
bou, de certo modo, sedimentando 
a crença de que ficou para trás, em 
definitivo, “o mundo confuso e pou-
co higiênico dos objetos tangíveis e 
do trabalho fabril” (WALLIS, 2006, 
p.66). Contudo, processos de virtua-
lização não instauram “outros mun-

dos” platonicamente dissociados do 
chamado “mundo real” – a vulgariza-
ção do termo é um dado emblemático 
sobre o cotidiano de uma sociedade 
que passou a se organizar, em escala 
global, no âmbito de redes interliga-
das a dispositivos computacionais. 

A internet afigurou-se nesse pa-
norama como a “rede das redes”, 
cujo embrião teve origem numa es-
tratégia militar associada à pesquisa 

acadêmica, no contexto da Guerra 
Fria. E se tal conjunção não é pro-
priamente novidade na história do 
desenvolvimento tecnológico, a am-
plitude do que se seguiu demanda 
ultrapassar a mera celebração acríti-
ca e unidimensional de um prodígio 
da tecnociência. 

É nesse sentido que este artigo 
oferece um painel reflexivo sobre 
a emergência da internet como 
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 esfera pública virtual, contem-
plando as relações com os novos 
media, os processos de participa-
ção democrática e os programas 
de governança eletrônica. Busca-
se aqui, sem pretensão de esgotar 
o assunto, situar essas relações no 
plano da centralidade assumida 
pela comunicação na vida contem-
porânea – o que implica considerar 
a afluência de fenômenos midiáti-
cos complexos, no bojo da “expo-
nencial e acelerada multiplicação 
dos meios de que o ser humano 
dispõe para criar, registrar, trans-
mitir e armazenar linguagens” 
(SANTAELLA, 2000, p.13).

Observa-se que a abordagem 
procurou ir além de perspectivas re-
ducionistas – utópicas, distópicas ou 
determinísticas – tão usuais quando 
o assunto diz respeito a reflexões 
sobre media, esfera pública e tec-
nologias da informação e comuni-
cação (TICs). O referencial teórico 
primordial foram as ideias de Jürgen 
Habermas acerca da gênese e da de-
cadência da esfera pública, aliadas 
às revisões críticas verificadas no 
âmbito dessa temática, notadamente 
com base no “giro linguístico” que 
marcou a obra posterior do filósofo. 
Contribuíram ainda para a análise vi-
sões de críticos e exegetas da noção 

habermasiana de esfera pública, jun-
to com especialistas em temas corre-
latos, tais como jornalismo, internet, 
novos e velhos media, democracia e 
deliberacionismo. 

Com o objetivo de situar o as-
sunto em termos históricos, foram 
utilizados, logo de início, trechos de 
duas crônicas de Machado de Assis 
(1839-1908), publicados na segunda 
metade do século XIX. A apreciação 
dos textos permitiu traçar paralelos 
entre conjunturas sociais de crise e 
transição nas quais se constata que “o 
velho morreu, mas o novo ainda não 
se afigura”, segundo a síntese precisa 
de Antonio Gramsci (1891-1937). 

A esfera pública e os media
Quando Machado de Assis co-

mentou na imprensa1 a “monumental 
reedição” de O Guarani, nos idos de 
1887, discorreu também sobre o rumo 
e o rumor das novidades na vida flu-
minense. Segundo o autor, o cotidiano 
tornara-se menos concentrado e mais 
ruidoso, trinta anos após o advento da 
obra de José de Alencar (1829-1877). 
Ainda que tal burburinho refletisse o 
“progresso dos tempos e da popula-
ção”, isso não era um “dom gratuito”. 
O cronista observara que “a facilidade 
e celeridade do movimento” provoca-
ram uma “curiosidade múltipla e de 
curto fôlego” e, assim, “muitas cou-
sas perderam o interesse cordial e du-
radouro, ao passo que vieram outras 
novas e inumeráveis”. 

Machado inventariou algumas 
dessas mudanças. Intensificou-se o 
fluxo de pessoas e informações. En-
curtaram-se distâncias. Acelerou-se 

o ritmo da vida. Na esteira desse pro-
cesso, a conversação diária imbrica-
va-se tanto na voragem daquilo que 
“o mundo nos falava todos os dias 
pelo telégrafo”, quanto na miríade de 
notícias que a “Europa nos mandava 
de duas a três vezes por semana, às 
braçadas, pelos jornais”. 

O olhar acurado do cronista nos 
propicia um vislumbre de como, e 
com que impactos, se processavam 
as mudanças associadas à moderni-
zação da infraestrutura de transportes 
e comunicações no cotidiano da capi-
tal do Brasil periférico e escravocrata 
da época. Para Machado, o “progres-
so”, malgrado seus aspectos positi-
vos, acarretara uma “perda” digna 
de nota na sociabilidade da Corte. A 
diversificação e a velocidade na dis-
seminação das novidades correlacio-
navam-se ao caráter banal e efêmero 
destas. O acesso regular aos jornais 

europeus, aliado a uma teletecnolo-
gia como o telégrafo, colocava em 
circulação uma gama considerável 
de novas informações – com uma 
progressiva cessão de espaço a anún-
cios e fait-divers2 nas páginas desses 
periódicos, acrescente-se. 

A menção aos jornais estran-
geiros remete a uma crônica3 mais 
antiga, publicada em 1859. Trata-se 
de uma apologia à imprensa, cele-
brada como o esteio do “pensamento 
democrático”, um horizonte aberto 
“às aspirações cívicas, às inteligên-
cias populares”. Condição que, não 
à toa, ameaçaria usos, costumes e 
privilégios arraigados. Conforme a 
metáfora empregada pelo cronista, 
“a cúpula do edifício aristocrático 
não tardaria a desmoronar”, pois o 
jornal, “que tende à unidade humana, 
ao abraço comum, não era um inimi-
go vulgar”. 

1  Assis, Machado de. José de Alencar: O Guarani. In Crítica & Variedades (Crônicas). São Paulo: Globo, 1997.
2  O termo fait-divers (fatos diversos, numa tradução literal) é um jargão jornalístico introduzido na língua francesa por jornalistas profissionais e escrito-
res de renome, tais como Balzac e Mallarmé (SODRÉ, 2009). Designa notícias destinadas a entreter o público leitor com assuntos “leves”, diversificados 
e/ou pitorescos.
3  Assis, Machado de. A reforma pelo Jornal. In Crítica & Variedades (Crônicas) São Paulo: Globo, 1997.
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“Discussão” era a palavra-cha-
ve nesse contexto. Machado assina-
lava que o exercício de publicização 
e arguição dos fatos na imprensa 
teria o efeito de amplificar a discus-
são dos assuntos de interesse geral, 
ajudando a conformar um ambiente 
livre e plural para o debate público. 
Essa troca pública de razões, uma 
vez disseminada pelo “corpo so-
cial”, contraditaria os “falsos prin-
cípios dominantes”, propagados por 
um status quo interessado na manu-
tenção da “ordem desigual e sinuosa 
da sociedade”. Afinal, discursos e 
proposições sem “legitimidade evi-
dente” tenderiam a não se sustentar 
no “choque de argumentações”. 

No texto em pauta, Machado 
argumentava com base em ideias e 
princípios que emulavam realida-
des históricas consideravelmente 
distintas da brasileira (aspecto que 
não escapava ao autor). Mas qual a 
procedência e o fundamento dessas 
ideias? Como conjugá-las com a vi-
são expressa na outra crônica? 

A crônica de 1859 enfatizava 
a influência decisiva da imprensa 

como vetor de democratização e 
emancipação cidadã no processo de 
transformação social. Posteriormen-
te, Machado se mostraria mais am-
bíguo, suscitando o questionamento 
sobre a influência que a aludida “or-
dem desigual e sinuosa da socieda-
de” começaria a exercer na própria 
imprensa – ou nos media, conforme 
o genérico jargão atual. Prenuncia-
vam-se, no texto de 1887, fenôme-
nos de cunho estrutural que se ma-
nifestariam ao longo do século XX, 
redundando na atual centralidade 
assumida pelos media em nosso co-
tidiano, como fonte de informação, 
entretenimento, interação social ou 
instrumento de trabalho.  

Autores da chamada corrente 
do mal-estar midiático colocaram 
em xeque a concepção de que os 
media propiciariam uma efetiva in-
tegração democrática das massas na 
sociedade da era tecnológica. Argu-
mentaram, dentre um extenso rol de 
mazelas, que os veículos massivos 
controlavam, por meio de mecanis-
mos variados, a visibilidade públi-
ca da política (GOMES, 2008). Em 

virtude disso, alegaram não ser mais 
plausível considerá-los como ins-
tância crítica pré-estruturadora de 
uma esfera pública virtuosa, na qual 
o choque de argumentações referido 
por Machado sempre concorreria 
para estabelecer consensos em prol 
do bem comum. Ao contrário, para 
certos adeptos de modelos ligados 
à corrente do mal-estar, o nunca 
ganharia força inexcedível nas rela-
ções entre os media e a democracia.

Em verdade, essas teses pes-
simistas – ou apocalípticas (ECO, 
2006) – seguem na contramão do 
ideário subjacente ao elogio do 
jornal feito por Machado, cuja ar-
gumentação era tributária de uma 
imprensa que se firmaria como a 
principal instituição de uma esfera 
pública burguesa surgida na Ingla-
terra, França e em certos territórios 
de língua alemã, a partir do final do 
século XVII. Mas como caracteri-
zar esse processo histórico? Quais 
os nexos entre esfera pública e de-
mocracia? Em que consiste a visão 
apocalíptica acerca dos media e da 
sociedade de massa? 

Gênese e decadência da esfera pública burguesa
Distingue-se, na trilha aberta 

pelo aporte teórico kantiano4, a obra 
referencial Mudança estrutural da 
esfera pública (1961), escrita por 
Jürgen Habermas, então jovem expo-
ente da segunda geração da famosa 
Escola de Frankfurt. O autor exami-
nou a esfera pública burguesa nos ter-
mos de uma categoria historicamente 
dada, cuja origem remontava à cons-
tituição de um âmbito da vida social 
situado entre o Estado e a sociedade 
civil. Nele se daria a exposição de 

natureza discursiva, argumentativa, 
aberta e racional de “interesses, von-
tades e pretensões que comportariam 
consequências concernentes a uma 
coletividade” (GOMES, 2000, p.71). 

Tal esfera pública começou a 
se configurar quando a burguesia5 
se afirmou como classe social rele-
vante na Europa dos séculos XVII 
e XVIII, tendo como pano de fun-
do a incipiente industrialização e 
formação de mercados de massa. 
Ancorada num poderio econômico 

crescente, essa classe estabeleceria 
as bases institucionais que viabili-
zariam sua presença na vida públi-
ca, prenunciando a democracia li-
beral. Com base na premissa de que 
a razão governaria o mundo, temas 
de interesse público eram discuti-
dos durante reuniões nas mesas de 
cafés, nos salões de museus, biblio-
tecas e universidades, bem como 
através de notícias e comentários 
políticos nas páginas dos jornais 
(SILVERSTONE, 2002).

4  Alusão ao conceito primordial de öffentlichkeit (esfera pública), formulado por Immanuel Kant (1724-1804).
5  Segundo os críticos, a noção habermasiana apresenta uma imagem idealizada de esfera pública, a qual não leva em conta que poucos podiam 
participar dela. 



FonteFonteF teon 109Dezembro de 2009

A reivindicação burguesa por 
transparência implicava a incorpora-
ção de um princípio de publicidade 
na relação entre os agentes privados 
e o Estado (AVRITZER, 2000), o 
que se contrapunha ao modo aristo-
crático de governar, baseado no se-
gredo. Daí em diante, a prerrogativa 
de influir na condução dos negócios 
de Estado passaria a ser um direito a 
ser conquistado e assegurado. Ainda 
que o ocultamento continuasse a ser 
uma estratégia comum às formas de 
comunicação pública, o controle dos 
atos do poder deveria sujeitar-se à 
categoria tipicamente iluminista da 
publicidade, compreendida como vi-
sibilidade, cognoscibilidade e aces-
sibilidade (BOBBIO, 2004). 

Não obstante esse panorama aus-
picioso, o argumento central de Mu-
dança estrutural da esfera pública 
assumiu status de tese emblemática 
na corrente do mal-estar midiático. 
A análise habermasiana do desen- análise habermasiana do desen-
volvimento histórico da esfera públi-
ca burguesa resultou no diagnóstico 
pessimista segundo o qual a imprensa 

convertera-se em “pórtico de entrada 
de privilegiados interesses privados 
na esfera pública” (HABERMAS, 
1984, p. 218), sobretudo a partir da 
expansão exponencial dos media nas 
democracias de massa no século XX. 

Na esteira de um mercado cada 
vez mais insinuante e poderoso, a 
esfera pública mudou de fisionomia 
e função; suprimiram-se os liames 
entre espaços público e privado; o 
público se transformou em massa; o 
viés comercial da imprensa acentuou-
se; a dimensão do entretenimento e 
da espetacularização evidenciou sua 
dominância. Com a prevalência da 
lógica do consumo, o cidadão tornou-
se o “consumidor”, passando a com-
prar ideias, valores e crenças, “em 
vez de fabricá-las pela discussão” 
(SILVERSTONE, 2002, p.271). 

Habermas (1984) chamou de 
“refeudalização” esse processo mar-
cado pelos novos e ambíguos contor-
nos assumidos por essa publicidade 
subvertida na moderna publicity, a 
qual se refere à opinião no sentido 
de se construir imagem, reputação. 

A exemplo do setor privado, as ins-
tituições públicas passaram a de-
senvolver estratégias de good will e 
marketing para gerenciar as mani-
festações de suas próprias posições 
( SHEKSCKY apud HABERMAS, 
1984). Diante dos sinais de esgota-
mento do Estado-social, este apela 
à polis para manter a própria legiti-
midade, angariar adesões e produzir 
consensos sociais (SILVA, 2007). 

Em suma, as marcas característi-
cas de abertura, participação e racio-de abertura, participação e racio-
nalidade discursiva desvaneceram-se 
numa esfera pública colonizada pe-
los interesses do poder econômico e 
político. O resultado disso foi o esta- O resultado disso foi o esta-
belecimento de um novo tipo de in-
fluência, o poder midiático. O espaço 
público – pré-estruturado e domi-
nado pelos media de massa – trans-
formara-se, então, em uma “arena 
vassalizada pelo poder”, no seio da 
qual a luta não se daria apenas por in-
fluência, “mas também pelo contro-
le, tão dissimulado quanto possível, 
dos fluxos de comunicação eficazes” 
(HABERMAS, 1984, p.16). 

Exegese e revisão crítica da noção habermasiana de esfera pública
Como prosseguir com um mode-

lo cuja marca principal é a decadên-
cia (HAJE, 2007)? De um lado, seria 
utópico conceber organizações públi-
cas, privadas e do terceiro setor com 
uma presença estritamente dissocia-
da da lógica do mercado e da trama 
da política no cotidiano midiatizado 
da sociedade do espetáculo; de outro, 
seria exagerada a concepção de que a 
comunicação possuiria o condão de 
manipular de forma absoluta a tudo 
e a todos. Não se trata, portanto, de 
minimizar o poderio dos media, mas 
de compreendê-los, no arranjo da 

sociedade contemporânea, à luz “do 
poder do cidadão quando organizado 
e constituído como sociedade civil” 
(BRANDÃO, 2007, p.25). 

Habermas (1992) reconheceu, 
depois, ter sido pessimista em de-
masia com relação ao potencial crí-com relação ao potencial crí-
tico de um público de massas plu-
ralista e internamente diferenciado. 
O filósofo voltaria à tríade concei-voltaria à tríade concei-tríade concei-
tual esfera pública, discurso e razão 
com um distanciamento sensível 
da “sombra adorniana”6 e do viés 
apocalíptico presentes em Mudança 
estrutural da esfera pública. Sem 

negligenciar as relações assimétri- as relações assimétri-
cas de poder que perpassam a esfera 
pública, ele rompe com uma noção 
unitária e voltada exclusivamente 
para a construção da opinião.

Quando enxerga possibilida-
des de autonomia do público, por 
meio de mecanismos de influên-
cia e participação da sociedade ci-
vil, o filósofo já traz na bagagem 
o  approach analítico da teoria da 
ação comunicativa. Passa a conce-
ber a esfera pública como o fenô-fenô-
meno social elementar que medeia o 
mundo sistêmico e o mundo da vida, 

6  Referência às teses sobre a Indústria Cultural de Theodor Adorno (1903-1969), de quem Habermas fora assistente no Instituto de Pesquisa Social 
(Escola de Frankfurt).
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 constituindo-se numa “rede adequa-
da para a comunicação de conteú-
dos, tomadas de posição e opiniões; 
nela, os fluxos comunicacionais são 
filtrados e sintetizados, a ponto de 
se condensarem em opiniões públi-
cas enfeixadas em temas específi-
cos” (HABERMAS, 1997, p.92). 

Assim, não deixa de ser irônico 
constatar que a “chave hermenêutica 
negativa” dominante em Mudança 
estrutural da esfera pública con-
vertera-se “numa abordagem extre-
mamente positiva” (GOMES, 2008, 

p.13) com relação às interfaces entre 
comunicação, democracia e tecnolo-
gia da informação. As temáticas refe-
rentes à esfera pública incorporaram-
se, em especial, às discussões sobre 
democracia deliberativa. Inspirados 
nos desdobramentos da revisão do 
diagnóstico habermasiano, teóricos 
de filiação deliberacionista enfatiza-
ram o papel exercido pelos meios de 
comunicação no que concerne à me-
diação de arenas discursivas diversas 
e no estabelecimento de um ambien-
te para o debate público ampliado 

(MAIA, MARQUES e MENDON-
ÇA, 2008). 

Um ponto de inflexão significa-
tivo nesse debate ocorreu a partir da 
inserção das temáticas relacionadas 
à internet, na década de 1990. Do 
pessimismo dominante em relação 
ao papel dos media tradicionais na 
democracia passou-se a um entu-
siasmo quase generalizado a respei-
to da emergência da internet como 
esfera pública virtual – ou ciberes-
fera pública, para citar outra deno-
minação corrente.

O que é a esfera pública virtual?
Em obras posteriores,  Habermas 

não entrou, propriamente, no méri-
to do que se poderia entender como 
uma esfera pública virtual. Mas é di-
fícil não pensar hoje na web quando 
o filósofo, sem citá-la, descreve a es-
fera pública como uma rede de rami-
ficações intrincadas, em que inúme-
ras arenas internacionais, nacionais, 
regionais, comunais e subculturais 
sobrepõem-se umas às outras (HA-
BERMAS, 1997). 

Em verdade, o autor distingue 
três tipos de esfera pública: a) esfera 
pública episódica; b) esfera pública 
de presença organizada; e c) esfe-
ra pública abstrata. O primeiro tipo 
caracteriza-se pelas interações mais 
simples de encontros em logradouros 
públicos, tais como ruas, bares e ca-
fés; o segundo, por eventos organiza-
dos com maior nível de formalização, 
a exemplo de reuniões de associações 
de cunho voluntário e encontros de 
movimentos sociais, no âmbito da so-

ciedade civil; o terceiro é a esfera pú-
blica de visibilidade midiática – pro-
duzida pelos media, abrange leitores, 
ouvintes e espectadores singulares. 

Assinala-se que a esfera pública 
abstrata suscita, desde os seus pri-
mórdios, a questão da virtualidade. 
Para Habermas, com o desenvolvi-
mento dos veículos de comunicação, 
já não se devem considerar apenas 
os espaços concretos de um público 
presente, mas também a “presença 
virtual de leitores situados através da 
mídia, tanto mais clara se torna a abs-
tração que acompanha a passagem da 
estrutura espacial das interações sim-
ples para a generalização da esfera 
pública” (1997, p.93). 

Com sua peculiar “topografia” 
virtual e lógica reticular, a internet é 
um marco na passagem de uma co-
municação centralizada, vertical e 
unidirecional para as possibilidades 
interativas e multimidiáticas decor-
rentes do avanço da telemática. A 

rede mundial se consolida “como 
uma ‘arena conversacional’, na qual 
o espaço se desdobra e novas conver-
sações e discussões políticas podem 
seguir seu curso”, permitindo que 
“as pessoas interajam localmente ou 
transcendam as fronteiras do Esta-
do Nação, para trocar informação e 
compartilhar interesses comuns em 
fóruns virtuais, em escala global” 
(MAIA, 2004, p.5). Portanto, se a in-
ternet é, basicamente, “uma rede de 
discussões e circulação de informa-
ções e um repertório de ideias”, não 
poderia deixar de ser uma “esfera (de 
argumentação) pública” (GOMES, 
2006, p.13). 

Dada a natureza dos processos 
comunicativos que têm lugar nessa 
ambiência em rede, o que ocorre com 
mediadores e mediações tradicionais, 
a exemplo dos poderes constituídos 
do Estado e das instituições de co-
municação?

Governo eletrônico e “as novas ágoras on-line”
Poder-se-ia afirmar que o cibe-

respaço seria o ambiente por exce-
lência da ciberdemocracia? Segundo 
entusiastas da ciberdemocracia, como 

Pierre Lévy (2003), os media interati-
vos e as comunidades virtuais dester-
ritorializadas abriram caminho para a 
constituição de uma ciberesfera públi-

ca. Para o autor, o desenvolvimento 
do ciberespaço demanda novas prá-
ticas políticas. A internet propõe, por 
exemplo, um espaço público virtual 
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inclusivo e facilitador da transparên-
cia dos atos administrativos na área 
pública. E a transição para o gover-
no eletrônico pressupõe processos de 
reforma administrativa, tendo como 
meta o reforço das potencialidades de 
ação dos cidadãos. 

Lévy argumenta que “as novas 
ágoras on-line” estão viabilizando no-
vos modos de informação e delibera-
ção política, “enquanto o voto eletrô-
nico vem completar o quadro de uma 
sincronização da democracia com a so-
ciedade da informação” (2003, p.367). 
Iniciativas que buscam assegurar trans-
parência na relação do Estado com a 
sociedade fazem parte desse contexto, 
abrangendo mecanismos de prestação 
de contas (accountability) e de abertura 
à participação comunitária na formula-
ção, na escolha e na implementação 
de políticas públicas. Isso vai além do 
mero provimento de informações nos 
portais dos órgãos públicos – envolve 
processos interativos e de prestação de 
serviços para diferentes segmentos7 de 
público, bem como o estabelecimento 
de instâncias de diálogo entre o Estado 
e o cidadão (SILVA, 2007). 

A analogia com a ágora grega 
situa o governo eletrônico como um 
importante patamar de publicização da 
coisa pública. Trata-se de uma alusão à 
força inspiradora da antiga democracia 
ateniense na exigência de publicização 
das ações de governo e dos debates po-
líticos e judiciários nas constituições 
democráticas. Decerto que a realidade 
da ágora na polis grega não corres-
ponde de forma estrita ao modelo de-
mocrático contemporâneo. Mas ela se 
transfigurou, pelos desvãos da história, 
em um ideal normativo que subsiste 
no princípio da publicidade como o 
teste da política justa e a medida para 

a avaliação crítica e transformação das 
práticas vigentes nas instituições.

Contudo, promessa é dúvida. 
Até entre os “apóstolos” do governo 
eletrônico há vozes céticas quanto a 
compromissos ainda não honrados – 
vide o provocativo comentário de De 
Kerckhove (2008) sobre a concepção 
de o governo eletrônico fundamentar-
se no princípio de que os governos 
devem se tornar realmente públicos, 
ou seja, aquilo que na realidade eles 
já deveriam ser. 

Metáforas como “ágora eletrôni-
ca” – e outras derivações – revelam-
se problemáticas quando se compre-
ende a democracia apenas como um 
sistema usual de troca de informa-
ções entre a administração pública 
e os cidadãos, limitado pela capaci-
dade técnica inata (EKENKRANTZ, 
2003). De acordo com Ekenkrantz, 
sob esse prisma, há o risco de se 
chegar à conclusão de que “agora 
temos um mundo não excludente, 
sem Outros” (2003, p.13). No caso 
da internet, essa preocupação ganha 
contornos concretos. Basta pensar 
na barreira digital que ainda separa 
boa parte da humanidade do acesso 
à rede mundial, em que pese o cres-
cimento avassalador do contingente 
de usuários – segundo a consultoria 
Jupiter Research (2009), a internet 
hoje congrega 1,5 bilhão de usuários; 
a previsão é que, em 2012, essa cifra 
alcance um quarto da humanidade.  

Castells (2003), por seu turno, 
considera a possibilidade de uma 
“ágora política”, destacando o po-
tencial da internet como instrumento 
extraordinário para a participação ci-
dadã. O autor assume a perspectiva de 
que a tecnologia não determina a so-
ciedade – a tecnologia é a sociedade e 

esta não pode ser entendida sem suas 
ferramentas. Não obstante, preconi-
za a necessidade de uma interação 
de cunho dialógico entre governos e 
cidadãos. De acordo com o autor, as 
entidades públicas não devem encarar 
a web como um quadro de anúncios 
com vias unidirecionais para captar 
opinião, converter cidadãos em eleito-
res potenciais e obter informação para 
moldar a propaganda. 

Entretanto, é ilusório conceber 
que organizações públicas e partidos 
políticos venham a se abster de usar de 
forma (cada vez mais) intensiva a inter-
net em suas estratégias de  marketing, 
dada a crescente relevância dos novos 
media e redes sociais, enfim, de todo o 
espectro de inovações interativas asso-
ciadas ao que se convencionou chamar 
Web 2.0. 

Mesmo diante das inúmeras pos-
sibilidades de interação oferecidas por 
plataformas digitais multimidiáticas, 
a ação governamental na internet, a 
exemplo das iniciativas de associações 
da sociedade civil ou de organizações 
privadas, nem sempre estão a serviço 
da instauração de processos dialógi-
cos, de causas democráticas ou da ci-
dadania. Os aspectos tecnológicos não 
são exteriores à cultura e à sociedade. 

Como negligenciar a história, as 
interpretações, os usos e contextos dos 
atores sociais nesse processo? É nesse 
sentido que cabe indagar sobre o com-
portamento de governantes, agentes 
públicos, membros de associações 
da sociedade civil e dos cidadãos de 
um modo geral. A internet e os novos 
media da Web 2.0 têm aberto efetivos 
canais de participação democrática e 
promoção da cidadania? Que tipo de 
esfera pública, afinal, está se configu-
rando no ambiente web? 

7  A lógica do e-commerce, por exemplo, influenciou a do e-government quanto à segmentação de públicos: G2C (Government to Citizen); G2B (Gover-
nment to Business); e G2E (Government to Employee) etc.



FonteFonteF teon112 Dezembro de 2009

Velhos e novos media
Internet não é sinônimo de 

“nova mídia”. Tampouco ela é o 
sucedâneo digital dos meios de co-
municação de massa tradicionais. 
A rigor, trata-se do epicentro das 
redes de relacionamento, informa-
ções, notícias, entretenimento e 
prestação de serviços – uma plata-
forma de convergência dos velhos 
e novos media e, desse modo, base 
material para formas de comuni-
cação que estabelecem espaços 
públicos virtuais de participação, 
deliberação e sociabilidade. Deve-
se compreendê-la, portanto, como 
o “coração de um novo paradigma 
sociotécnico” (CASTELLS, 2003, 
p.284) e “um ambiente no qual as 
relações humanas podem ter lugar” 
(BUCCI, 2009)8. 

Os novos media que se desta-
cam atualmente no âmbito da cha-
mada Web 2.0 são motivo de cele-
bração e perturbação. Num curto 
período de tempo, produtos, servi-
ços e iniciativas on-line ajudaram 
a mudar o modo como as pessoas 
se relacionam; participam da vida 
cívica; fazem política; trabalham; 
comercializam e se entretêm. Com 
isso, abalaram-se mercados outro-
ra bem estabelecidos; modelos de 
negócio desapareceram e outros 
tentam se firmar; criaram-se novos 
serviços e modalidades de intera-
ção, colaboração e aprendizagem; 
regimes de natureza autoritária 
ou totalitária foram desafiados; 
campanhas eleitorais ganharam 
impulso a partir do engajamento 
virtual de eleitores. Entusiasmo e 
perplexidade passaram a se conju-
gar quase que na mesma medida.

Segundo os mais empolgados, 

constituiu-se um (ciber)espaço 
democrático de comunicação, no 
qual haveria um trânsito imediato 
do discurso sobre os mais diversos 
temas e realidades, e todos os que 
acessam a rede seriam capazes de 
formular assertivas e colocá-las 
em debate. A liberdade de expres-
são floresceu no ambiente denso e 
rizomático da web, sob uma lógi-
ca que não se assenta no paradig-
ma massivo. Divisa-se o horizonte 
de uma democracia participativa 
nas possibilidades de utilização 
das redes sociais, de relaciona-
mento e compartilhamento, dando 
ensejo a formas de ativismo que 
questionam a centralidade dos me-
dia tradicionais e da democracia 
representativa. 

Num texto mais recente, em 
que trata da intervenção do intelec-
tual no espaço público, Habermas 
(2006) pergunta se “em nossa so-
ciedade midiática não ocorre uma 
nova mudança estrutural da esfera 
pública”. De acordo com o autor, o 
uso da internet, a um só tempo, am-
pliou e fragmentou os nexos de co-
municação. O resultado é um alto 
grau de informalização do processo 
comunicativo, o que enfraquece as 
esferas públicas tradicionais, mas 
também ajuda a entender as dificul-
dades que os regimes que tratam de 
forma autoritária a esfera pública 
têm em lidar com os novos media.

De todo modo, há quem con-
teste, de forma incisiva, o ideário 
subjacente ao colossal sucesso 
dos novos media. Martín-Barbero 
(2009) problematiza a noção de 
comunidade adotada pelos cibe-
rentusiastas. Tal como ela apare-

ce em redes virtuais, encerraria a 
falsa presunção de relações não 
mediadas, a utopia eletrônica, en-
fim, de que agora “seríamos todos 
iguais a partir de nossa própria 
representação, sem outras media-
ções, no espaço virtual e democrá-
tico da internet”9. 

Tal visão remete a autores que 
expressam uma visão descrente 
com relação à possibilidade de uma 
ciberesfera pública – a qual não po-
deria ser considerada, propriamen-
te, uma esfera pública, em virtude 
de não agrupar as pessoas como 
público. De acordo com Marcon-
des Filho (2000), o subjetivismo e 
o particularismo de um “agregado 
de milhares de microdiscussões” – 
cada qual em seu “nanoterritório” 
– estariam mais a serviço da lógica 
“do acesso e do uso” que do pro-
cesso comunicativo; algo próximo 
de uma simulação de participação, 
uma vez que praticamente não 
existiriam trocas, mas comunica-
ções geralmente duais e solitárias, 
efetivadas por intermédio de um 
“gigantesco aparelho de contatos 
imediatos” (MARCONDES FI-
LHO, 2000, p.216).

O ambiente em rede da inter-
net é descrito, sob essa perspectiva, 
como uma mega estrutura a servi-
ço dos interesses comerciais das 
corporações e do uso narcísico de 
indivíduos integrantes de pseudoco-
munidades. Nelas, constata-se que 
há pouca familiaridade das pessoas 
com a produção de qualidade na co-
municação; verifica-se ainda a falta 
de conteúdo das manifestações e, 
por fim, o despreparo para a prática 
do debate e da discussão pública. 

8  <htpp://oglobo.globo.com/blogs/prosa/posts/2009/07/18/eugenio-bucci-fala-sobre-internet-jornalismo-política-206004.asp>  Acesso em 18/jul/2009.
9  <http://www1.folha.uol.com.br/folha/informatica/ult124u613875.shtml> Acesso em 24/ago/2009.
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No que diz respeito ao debate 
político, a celebrada abertura ao en-
gajamento cívico e à participação 
cidadã na esfera pública se esmaece 
perante as manifestações explícitas 
de desrespeito e intolerância a que 
a internet dá ensejo, frequentemente 
sob o manto do anonimato. A pola-
rização das posições e o radicalis-
mo parecem se acirrar no ambiente 

10  <http://oglobo.globo.com/blogs/prosa/posts/2009/07/18/eugenio-bucci-fala-sobre-internet-jornalismo-politica-206004.asp> Acesso em 18/jul/2009.

virtual. Bucci (2009) ressalta, nesse 
sentido, a inexistência na internet de 
um “certo protocolo de convivên-
cia”10. No caso da web, agressores 
e caluniadores escondem-se debai-
xo de pseudônimos, e as vítimas de 
ataques não têm como se defender. O 
professor lembra ainda outro aspecto 
que anda junto com toda essa viru-
lência, qual seja, a paradoxal e a ma-

nifesta autorreferência da blogosfera 
– a assimilação do ponto de vista do 
outro fica comprometida ou mesmo 
se torna impossível quando os blogs 
se tornam “fóruns de conversa deles 
com eles mesmos”. 

Os novos media seriam, então, o 
espaço do anonimato e da ausência 
de regras, no qual o lobo hobbesiano 
reinaria soberano? 

Considerações finais
Diagnósticos pessimistas ou 

otimistas não devem ser tomados 
como a realidade absoluta da rede, 
ou seja, como um fenômeno ho-
mogêneo, permanente e imutável. 
Não existiriam, por exemplo, nu-
ances e ângulos importantes que 
escaparam ou se revelaram dis-
torcidos nas avaliações de cunho 
apocalíptico quanto ao impacto da 
internet? O viés apocalíptico de 
determinadas análises consistiu, 
em alguns casos, numa reação a 
discursos apologéticos que, pre-
nhes de determinismo tecnológico, 
apressaram-se a proclamar, com 
fervor quase religioso, o advento 
redentor de uma ágora eletrônica. 

Tanto os discursos sobre ce-
nários idílicos quanto os de catás-
trofe com relação à internet se dão 
num contexto em que a rede tecno-
lógica emaranha-se e confunde-se 

com os processos comunicativos. 
Conforme Maia, há, em boa parte 
das análises sobre democracia di-
gital, uma ênfase exacerbada nos 
aspectos tecnológicos, a partir de 
uma visão que associa “determi-
nisticamente o potencial das novas 
tecnologias com a revitalização de 
instituições e práticas democráti-
cas” (2002, p.46). Silverstone, ao 
recusar as “tiranias do determi-
nismo tecnológico e social”, argu-
menta que “as tecnologias são mais 
capacitantes (e incapacitantes) do 
que determinantes (2002:10-49)”. 
Castells (2003) enfatiza que a in-
ternet é um instrumento que não 
muda, mas desenvolve comporta-
mentos preexistentes, os quais se 
apropriam da rede, amplificam-se 
e potencializam-se a partir do que 
são. Para Bucci (2009), a internet 
deu vazão a tensões latentes na 

sociedade que antes não tinham 
como escoar. 

Vale reforçar que as potencia-
lidades interativas, colaborativas 
e deliberativas dos agenciamentos 
sociotécnicos em rede podem, sim, 
configurar de forma efetiva uma 
arena conversacional – o equívoco 
está em se estabelecer uma corre-
lação direta e acrítica da apropria-
ção dos recursos da internet com 
o reflorescimento da participação 
democrática. Trata-se, portanto, de 
tomar cuidado com prognósticos 
utópicos – que insistem em ignorar 
a “ordem sinuosa e desigual da so-
ciedade” à qual se referiu Machado 
de Assis – ou distópicos, que apri-
sionam nosso futuro a sentimentos 
apocalípticos que “não produzem 
nada, além de consumir as energias 
que alimentam nossas iniciativas” 
(HABERMAS, 1993, p.94).
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RESUMO
O artigo apresenta a computação em nuvem como um novo paradigma tecnológico na produção de 
software atual. A partir da comparação com o modelo de produção colaborativa trazido pelo movi-
mento do software livre, algumas questões são levantadas quanto ao (pequeno) grau de liberdade 
dos usuários na computação em nuvem e ao desequilíbrio produtor/usuário que vêm sendo observa-
dos nesse paradigma nos últimos tempos. A resistência potencializada pelo uso das redes colaborati-
vas pode, no entanto, restabelecer futuramente o equilíbrio de poder entre produtores e usuários, ou 
até confundir os dois papéis, uma situação comum no capitalismo cognitivo.

Palavras-chave: Computação em nuvem; Produção de software; Software livre.

Introdução
Este artigo apresenta, de modo 

breve, a computação em nuvem 
(cloud computing) como um novo 
paradigma tecnológico que afeta 
tanto usuários quanto produtores de 
software. É feita uma rápida carac-
terização desse paradigma, associan-
do-o às mudanças mais recentes que 
têm justificado a existência de um 
capitalismo cognitivo. Prevalece, 
agora, a ideia do “software como 
um serviço”, afastando-o de formas 
anteriores que o assemelhavam a um 
produto “de prateleira”.

Nesse modelo de capitalismo, a 
lógica das redes de colaboração fa-
vorece a liberdade de produção e de 
circulação de conhecimentos, num 
movimento reticular que ultrapas-
sa as fronteiras das organizações; 
é nessa lógica que se insere o mo-
vimento de software livre, um dos 
grandes exemplos atuais de produ-
ção colaborativa.

Dada a importância crescente da 
computação em nuvem nos últimos 
tempos, tanto pela oferta de aplica-
ções quanto pelas mudanças trazidas 

para quem as utiliza, algumas ques-
tões são levantadas quanto aos rumos 
desse paradigma para os próximos 
anos, em especial aquelas relaciona-
das à liberdade nas redes e ao equilí-
brio de poder entre os participantes 
do que poderia ser uma nova forma 
de produção colaborativa. Algumas 
considerações finais apontam para os 
perigos trazidos com a computação 
em nuvem, mas também levantam 
possibilidades de resistências nas re-
des de colaboração que podem tornar 
a cloud computing mais democrática.
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Um novo paradigma
É possível afirmar que 2009 

foi o ano em que o conceito da 
computação em nuvem ultrapas-
sou as fronteiras da área técnica 
de computação e atingiu o grande 
público. Mesmo para as pesso-
as comuns que já se encontram 
imersas nesse novo paradigma – 
embora sem o perceber – neste 
ano tivemos um despertar para o 
assunto em publicações não técni-
cas, que reforçaram a ideia de um 
momento de ruptura no universo 
das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs). Rydlewski 
(2009, p.65), por exemplo, em 
revista de grande circulação, si-
naliza que a chegada da compu-
tação em nuvem “marca o fim de 
um universo digital PC-cêntrico”, 
comparável à explosão do uso da 
internet ocorrida em 1995.

Já para Fusco (2009), em tex-
to dirigido ao mundo corporativo, 
a computação em nuvem é apre-
sentada como a maior transforma-
ção da indústria de software des-
de o seu nascimento. Ainda mais 
recentemente, o público de massa 
foi apresentado ao novo paradig-
ma por meio de anúncios de uma 
grande empresa no horário nobre 
da televisão, ofertando a grandes 
e pequenas organizações um le-
que de serviços na “nuvem”.

Do que se trata tal paradig-
ma? A computação em nuvem, 
ou cloud computing, explora ao 
extremo a possibilidade do aces-
so remoto a dados e programas 
por meio das redes. É fato que o 
acesso remoto já se encontra di-
fuso desde o momento em que as 
redes de computadores tornaram-
se mais rápidas e baratas – afi-
nal, o grande benefício das redes 
é exatamente o compartilhamen-

to de recursos oferecidos por 
computadores dispersos. Contu-
do, o que se intensifica agora é 
a possibilidade de se executarem 
programas e se manipularem da-
dos que não estejam disponíveis 
localmente, mas em algum lugar 
fluido, sem localização precisa; 
basta apenas uma porta de aces-
so e podemos usufruir do que 
está disponível na “nuvem” – a 
metáfora mais consolidada para 
representar tal fluidez (DELIC e 
WALKER, 2008).

Para o público, talvez o exem-
plo atual mais concreto seja o uso 
do correio eletrônico via webmail. 
Em outros tempos, era necessá-
rio utilizar um software capaz de 
“trazer” as mensagens eletrônicas 
armazenadas nos servidores, e 
gravá-las localmente em um com-
putador (é o caso do Outlook); 
no procedimento inverso, o mes-
mo software era utilizado para se 
criar uma nova mensagem, que, 
por sua vez, era repassada para os 
servidores de alguma rede.

Com a chegada do webmail, 
as mensagens não são mais ma-
nipuladas localmente. O acesso 
é feito diretamente em algum 
lugar da nuvem, e uma interface 
amigável (como aquela provida 
por navegadores web) oferece 
a possibilidade de manipulação 
das mensagens; o processamento 
delas fica a cargo de outro com-
putador localizado remotamente 
em algum lugar na nuvem.

Ao nosso ver, essa situa-
ção só reforça a ideia de que o 
software atualmente está muito 
mais próximo de uma prestação 
de serviço (o chamado “soft ware 
as a service”) do que os anterio-
res produtos de software ven-

didos em prateleira. A título de 
exemplo, o Photoshop, um soft-
ware clássico para tratamento de 
imagens, que durante anos foi 
apresentado no formato in-a-box, 
agora é oferecido como um ser-
viço de manipulação de imagens 
também via web, com sofistica-
dos recursos sendo apresentados 
por meio de um navegador.

Acima de tudo, o ponto forte 
da cloud computing é a mobili-
dade, uma vez que o usuário é 
atendido como se os seus dados e 
softwares estivessem sempre no 
mesmo lugar de acesso (HAYES, 
2008). Com a disseminação re-
cente de dispositivos móveis 
mais sofisticados – smart phones, 
notebooks, netbooks – essa mo-
bilidade é potencializada, pois o 
serviço é oferecido mesmo com o 
usuário em trânsito.

Corporativamente, a compu-
tação em nuvem é, então, oferta-
da como um paradigma capaz de 
prover um conjunto de aplicações 
on-line, ou seja, serviços que tra-
zem uma maior mobilidade para 
os seus usuários e que otimizam 
recursos computacionais (IBM, 
2009). É inegável como a Google 
se tornou o maior emblema de tal 
momento. Partindo originalmen-
te de um mecanismo de pesqui-
sas na web, a estratégia atual da 
Google tem sido a de oferecer 
um leque de serviços a seus usu-
ários, desde o webmail até um 
sistema operacional –  Chrome 
OS – fortemente arraigado a tal 
paradigma (PICHAI, 2009), pas-
sando por ferramentas de proces-
samento de documentos on-line, 
agenda de compromissos, con-
trole de tarefas, entre vários ou-
tros recursos.
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A computação em nuvem é parte do capitalismo cognitivo
Nossa visão é a de que, na pro-

dução de software, a computação 
em nuvem reflete a ultrapassagem 
de um capitalismo industrial, que 
separava rigidamente produção e 
circulação, para um capitalismo 
cognitivo em que o agir produ-
tivo pode ser produção, circula-
ção e consumo, simultanea mente 
(MOULIER-BOUTANG, 2007). 
Os conhecimentos são, então, 
compartilhados em redes por 
meio da interação entre atores 
diversos, com fluxos de coopera-
ção ocorrendo de forma não line-
ar. Como lembram Hardt e Negri 
(2006), diversamente do comando 
industrial, a passagem para a pro-
dução informacional e para uma 
topologia de rede faz com que a 
cooperação e a eficiência produ-
tivas deixem de ser tão dependen-
tes de proximidade e de centrali-
zação.

Com isso, a capacidade de 
produção dos usuários aumenta 

substancialmente com as redes 
de informação e comunicação. A 
possibilidade de interação com 
outros usuários, com técnicos e 
desenvolvedores, torna menos 
rígida a distinção entre usuário e 
produtor. Mesmo as corporações 
encontram-se hoje dependentes 
dessa interação e já não são mais 
a representação plena da inovação 
schumpeteriana ocorrida dentro 
dos muros das organizações.

A própria Google tem agido 
dessa forma. As muitas inova-
ções embutidas nos seus serviços 
na nuvem advêm, muitas vezes, 
da participação dos seus usuários 
e da interação com a organiza-
ção. A evolução da rede social 
do Orkut, por exemplo, mostra 
como diversas mudanças foram 
feitas nos últimos anos a partir 
de necessidades levantadas pe-
los próprios usuários, tornando-
o um dos serviços de maior su-
cesso da empresa (ainda mais no 

 Brasil, extremamente popular). 
O  Google Labs é, agora, apre-
sentado na rede como uma fer-
ramenta poderosa de gestação e/
ou experimentação dessas novas 
funcionalidades, seja para servi-
ços atuais, seja para novos servi-
ços, a qual vai se moldando com 
base na interação com atores dis-
persos por todo o mundo.

No capitalismo cognitivo, a 
posição da Google reforça que 
o conceito de “troca” se torna 
sobrecarregado: a troca precisa 
ser, agora, entendida como um 
momento de transmissão ou co-
municação de conhecimentos. A 
difusão/socialização do conheci-
mento só faz aumentar seu valor, 
abrindo-o a um tipo de validação 
social; é daí que Corsani (2003) 
identifica a mudança da produ-
ção de mercadorias por meio de 
mercadorias, a anterior, para uma 
produção de conhecimentos por 
meio de conhecimentos, a atual.

A colaboração no capitalismo cognitivo é o software livre
Na área de software, a produ-

ção de conhecimentos é realizada 
com a participação de diversos in-
divíduos que contribuem com seus 
conhecimentos, sejam eles técni-
cos ou não, para a criação de algo 
que é não-rival: o seu valor de uso 
aumenta conforme também au-
menta a sua disseminação/socia-
lização (REZENDE, 2008). Para 
adequar tal situação a uma lógica 
econômica baseada na escassez, 
muitas corporações passaram a ter 
mecanismos de controle de pro-
priedade que protegem o acesso 
aos documentos e códigos-fonte, 
o que configura o modelo do soft-
ware proprietário.

Todavia, à parte desses meca-
nismos, a expansão das redes tem 
também viabilizado modelos de 
produção colaborativa que resga-
tam e fomentam o papel conjunto 
de usuários e desenvolvedores, 
apoiados agora por espaços de co-
municação virtuais. O desenvolvi-
mento de software livre é um bom 
exemplo desse tipo de colabora-
ção. Seus participantes contribuem 
com um trabalho individual, isto é, 
um tipo de cooperação subjetiva 
que é virtuosa, como destaca Virno 
(2003) – virtuosa, não no sentido 
de  elitismo, mas, sim, por exigir 
que seja executada para um grupo, 
em público, fugindo de ambientes 

mais piramidais ou hierárquicos. 
Esse virtuosismo é uma forte ca-
racterística das relações de serviço 
típicas do capitalismo atual.

Ao apresentar as formas de en-
frentamento do controle da proprie-
dade no terreno da cibernética e da 
internet, Hardt e Negri (2005) men-
cionam o movimento do soft ware 
livre como o seu exemplo mais ra-
dical. Quem defende tal movimen-
to alega que o modelo de soft ware 
proprietário não permite que se 
enxergue como o produto funciona 
internamente; dessa forma, mini-
miza-se a chance de identificação 
de problemas e inclusão de aprimo-
ramentos. Assim, os soft wares de-
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veriam ter o seu código-fonte aber-
to para consulta e modificação: “o 
código dos softwares é sempre um 
projeto colaborativo, e quanto mais 
pessoas puderem vê-lo e modificá-
lo, melhor ele se tornará” (HARDT 
e NEGRI, 2005, p. 380).

Uma interessante derivação 
dessa liberdade diz respeito a uma 
potência despertada nos usuários. 
Mesmo quem não domina determi-
nados conhecimentos mais especí-
ficos sobre a construção do soft-
ware pode participar ativamente 
do processo de produção e com 
isso exercer um agir produtivo. Há 
um despertar para uma liberdade 
que confunde beneficamente usu-
ários e desenvolvedores; o Open-
Office, uma suíte de aplicativos li-
vres já consolidada há alguns anos 
como uma alternativa ao Micro-
soft Office, recebe colaborações 
de comunidades de diversas partes 
do mundo num grau de participa-
ção que impede separar quem é 
“técnico” de quem não é. Ao invés 
da manifestação por meio de uma 
hierarquia de saberes, as inova-
ções podem ter um caráter mais 
reticular. Quanto a esse aspecto, 
Jollivet observa:

 “[...] esta natureza coleti-
va, cooperativa e reticular 
do processo de inovação é 
particularmente pronuncia-
da na dinâmica da indús-
tria informática, através da 
importância, recentemente 
afirmada, das comunida-
des informais de informa-
ticistas de software livre” 
(JOLLIVET, 2003, p. 89).

A existência dessa cooperação 
reticular é fundamento para o que 
alguns denominam ética hacker 
(JOLLIVET, 2002), aqui consi-
derada muito longe de eventuais 
vinculações a invasões virtuais e 
apropriações escusas; a ética ha-
cker é a da cooperação voluntária, 
na qual cada um se compara aos 
outros pela qualidade e pelo valor 
de uso da sua contribuição para 
a comunidade, um valor de uso 
que não é mensurável sob o ponto 
de vista estritamente econômico 
(GORZ, 2005).

Na realidade, redes de coope-
ração como as do software livre 
dão margem para que os usuários 
se tornem, de certa forma, hackers 
de software. O termo hack é empre-
gado no sentido de embutir a ideia 
de uma modificação criativa, habi-
lidosa, um tipo de solução fora de 
padrão para um problema. Quando 
se tem a liberdade de poder ajustar 
certas configurações em um soft-
ware, ou conhecer e melhorar cer-
tas características originais, tem-se 
aí um hack produtivo, típico no 
movimento de software livre.

Na área de informática, o cru-
zamento desse modelo de produção 
com o avanço das TICs permite 
identificar um processo crescen-
te de “decoupling” do software 
em relação às máquinas, do qual 
a computação em nuvem é a eta-
pa mais recente. Desde a chegada 
da computação eletrônica, não foi 
mais necessário modificar fisica-
mente as “ferragens” das máquinas 
(isto é, o hardware) para mudar sua 
programação; o cerne da lógica do 

que deve ser realizado passou para 
o software, executado em suporte 
eletrônico, e é ele que traz a inteli-
gência para as máquinas.

No paradigma industrial, a es-
pecificidade das tecnologias mecâ-
nicas encontrava-se atrelada à es-
pecialização das máquinas, e sobre 
elas executava-se a mesma coisa, 
sempre: à heterogeneidade das má-
quinas contrapunha um trabalho 
homogêneo. No paradigma atual, 
há uma dissociação entre a máqui-
na e o seu programa, entre ferra-
gens e algoritmos computacionais. 
Segundo Corsani (2003), as “me-
tamáquinas” de agora é que são 
desespecializadas, homogêneas; e 
o trabalho sobre elas, apoiado nos 
softwares, é que é heterogêneo.

Ampliando esse desgarra-
mento, chegamos ao ponto de o 
software poder ser executado até 
em máquinas virtuais, ou seja, em 
equipamentos que representam 
uma emulação, em software, de 
uma arquitetura física e que ofe-
recem os recursos para a execu-
ção de determinados programas. 
O conceito de virtualização não é 
tão novo, mas o avanço tecnológi-
co no poder de processamento, nos 
últimos anos, tem permitido uma 
aceleração no uso de soft wares 
sendo executados em sistemas 
operacionais de máquinas virtu-
ais, a uma velocidade viável para 
a execução de determinadas apli-
cações. Surgiram, portanto, além 
das novas possibilidades para os 
usuários, também novas formas e 
ambientes para programadores e 
analistas de software.

Alguns questionamentos sobre a computação em nuvem
Apesar dos benefícios de mo-

bilidade trazidos pela computação 
em nuvem, e reconhecendo o fato 
de que cada vez mais pessoas têm 

se envolvido nos serviços ofereci-
dos, julgamos que é preciso expor 
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algumas questões que ponderem 
determinados aspectos.

Na época do surgimento da 
computação pessoal, nos anos 
1970, muitos tiveram (e têm até 
hoje) um poder transferido de 
grandes corporações e instituições 
científico-militares para dentro 
dos lares; até então, poucos tinham 
o privilégio de fazer uso dos com-
putadores. Com a chegada dos mi-
crocomputadores, o processamen-
to deixava de ficar centralizado 
nos mainframes e acessado via ter-
minais sem inteligência e passava 
a ser feito em máquinas disponí-
veis nas mesas de trabalho. O usu-
ário poderia instalar e utilizar os 
softwares que desejasse e ajustar 
as configurações a seu gosto. Po-
deria, então, ter um espaço próprio 
para seus dados (disquetes, disco 
rígido, entre outras mídias).

Na computação em nuvem, a 
tendência de execução remota dos 
softwares tem mostrado uma retra-
ção no potencial de liberdade nessa 
interferência sobre eles mesmos. O 
que se tem visto é uma perda da ca-
pacidade de intervenção justamen-
te porque ao que se tem acesso é 
apenas uma interface provida pelo 
serviço, que é trazida remotamente 
e montada dentro da tela dos nave-
gadores com base em um coquetel 
de tecnologias (Ajax, Java, PHP, 
Flash etc.). Weber (2008) já obser-
va que essa dependência tecnológi-
ca pode limitar a flexibilidade e a 
criatividade, lembrando que o com-
putador pessoal foi bem-sucedido 
justamente porque o modelo mono-
lítico do mainframe era frustrante 
para quem estava à frente dos ter-
minais, e os micros ofereciam uma 
alternativa mais democrática.

O processo de atualização dos 
softwares é um caso típico dessa 

perda de controle. Com as redes, 
diversas aplicações – locais – ofe-
recem atualizações que irão apri-
morar algum recurso ou mesmo 
corrigir falhas, mas quem decide 
o momento de executar a atuali-
zação é o usuário. Contudo, com 
as aplicações sendo executadas 
on-line, qualquer mínima alte-
ração é refletida (imediatamente 
e mundialmente) para todos os 
que usam o serviço. Usuários do 
Gmail, o serviço de correio eletrô-
nico da Google, já têm percebido 
várias alterações na aplicação nos 
últimos tempos, muitas ocorrendo 
sem aviso prévio. Basta imaginar 
alguém elaborando um material 
didático sobre tal aplicação para se 
perceber como se torna difícil sa-
ber se, num certo momento, o ser-
viço encontra-se suficientemente 
estável para se liberar tal material.

Outra questão importante 
diz respeito ao grau de confiança 
em quem vai hospedar as infor-
mações. Se determinados docu-
mentos ficam fisicamente em um 
espaço próprio, os usuários deci-
dem quando realizar as cópias de 
segurança (backups). Mas com a 
migração de documentos para a 
nuvem, a responsabilidade por tais 
cópias passa para quem hospeda, 
sendo tais cópias usadas em casos 
de contingências futuras. No texto 
de Moraes (2009), há uma lista de 
problemas relacionados à própria 
Google nos últimos anos, com ca-
sos de documentos de usuários que 
desapareceram de uma hora para 
outra. Na hipótese de fechamento 
de um desses serviços, pouca dis-
cussão tem sido feita sobre como 
se fazer a migração dos dados para 
outro provedor.

No que concerne à privacida-
de, ao mesmo tempo em que se 

tem certa informação disposta na 
nuvem, capaz de ser compartilha-
da e manipulada em rede por di-
versas pessoas (ex.: uma agenda 
de uma equipe) e, com isso, acele-
rando a difusão de conhecimento, 
aumenta-se também a possibilida-
de de que pessoas não autorizadas 
tenham acesso a essas informa-
ções. A confiança agora reside na 
capacidade do hospedeiro de in-
cluir suficientes camadas de segu-
rança no trato de tais informações.

Ainda sobre a privacidade, 
o fato de se estar conectado a um 
serviço implica automaticamente 
reconhecer o poder do hospedei-
ro de registrar toda a “trilha” de 
navegação e de modificações que 
pode ser realizada por determina-
do usuário. O recurso histórico da 
web embutido nas contas Google, 
estando ativado, é capaz de rastrear 
toda a navegação feita por um usu-
ário, tornando-se uma ferramenta 
poderosa (e perigosa) de geração 
de informações sobre o seu perfil e 
determinados gostos. Muitos usuá-
rios não sabem nem mesmo se tal 
recurso está ativado ou não.

Um último aspecto a ser men-
cionado diz respeito aos navegado-
res web. É fato que há uma tendên-
cia para migração das interfaces 
gráficas para o estilo web-like. 
Isso se reflete no grau crescente de 
sofisticação dos navegadores que 
precisam compreender diferentes 
tecnologias para montagem das 
páginas, cada vez mais dinâmicas 
e amigáveis. Mas é possível tam-
bém evidenciar que os navegado-
res têm atuado como verdadeiros 
artefatos tecnopolíticos. Como 
são uma porta de acesso à nuvem, 
cresce o interesses dos fabricantes 
em vincular seus navegadores aos 
seus serviços e, com isso,  tentar 
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associar economicamente uma 
coisa a outra. 

Portanto, o que se apresenta 
com essas questões é que o mode-
lo da computação em nuvem tem 
mostrado um desbalanceamento 
entre quem provê e quem usa, po-
dendo arriscadamente levantar no-
vamente a barreira entre produção 
e difusão. Se antes o mecanismo 
de criação de escassez eram as li-
cenças de software, agora o con-
trole pode ser exercido pelo acesso 
on-line às aplicações (o login do 

usuário funciona como porta de 
entrada na aplicação em nuvem). 
Esse controle pode ofuscar o po-
tencial de compartilhamento de 
conhecimentos entre os partici-
pantes, algo que é justamente o 
mais importante para a prática de 
atividades colaborativas.

Já é percebida a confrontação 
entre o movimento de software 
livre e a chegada da computação 
em nuvem, com diferentes graus 
de conflito. Richard Stallman, 
por exemplo, já opinou que o fe-

nômeno da cloud computing é 
como uma armadilha (JOHNSON, 
2008), pois é capaz de amarrar 
pessoas a sistemas proprietários e 
trancá-las do lado de fora dos seus 
próprios dados. Byfield (2008) 
também critica a situação atual 
da computação em nuvem, mas 
observa que free software e cloud 
computing não são necessariamen-
te antagônicos, citando tentativas 
mais recentes de aproximação de 
licenciamentos livres com as tec-
nologias em nuvem.

Considerações finais
Neste artigo, procurou-se 

apresentar um breve relato da si-
tuação atual da computação em 
nuvem, associando a chegada des-
se novo paradigma à mudança de 
um capitalismo industrial para o 
chamado capitalismo cognitivo. 
Focalizaram-se as redes como 
uma topologia que é capaz de pro-
mover uma produção colaborati-
va horizontalizada e que também 
oferece um ambiente propício para 
um agir típico de um trabalho de 
caráter imaterial. São dinâmicas 
que fogem a padrões anteriores de 
produção por valorizarem mais re-
lações típicas de serviços.

Na área de software, o mode-
lo do software livre é considerado 
como um dos que mais tem impul-
sionado a produção colaborativa, 
aproximando e confundindo pro-
dutores e usuários. Esse modelo 
abre espaço de liberdade para que 
se criem “gambiarras produtivas” 
nos softwares como um tipo de 
manifestação de criatividade e de 
inovação na produção de software.

Na lógica da mudança da ven-
da de produtos para a da presta-
ção de serviços, a computação em 

nuvem tem se firmado, em nossa 
opinião, como um novo paradigma 
de computação, haja vista a quan-
tidade crescente de aplicações que 
vem sendo ofertada. É inegável 
que tal paradigma apresenta bene-
fícios de mobilidade; contudo, jul-
gamos que tem havido um desba-
lanceamento de poder entre quem 
provê e quem usa determinadas 
aplicações na nuvem.

Como meio de acesso, o lo-
gin existente para se executarem 
determinadas aplicações pode 
representar uma tentativa de 
exercício de controle por parte 
de determinadas corporações. Se 
antes uma licença de software 
poderia ser utilizada como meca-
nismo para controlar o uso de um 
software em diferentes espaços, 
agora o login pode ser até uma 
forma de rastreamento da priva-
cidade, pois é a partir dele que os 
usuários têm acesso a seus pró-
prios dados. 

Talvez seja o momento de se 
pensar como promover a existên-
cia de liberdade nos novos es-
paços trazidos pela computação 
em nuvem. Na situação atual, o 

que se tem visto é algo que pode 
se tornar uma tentativa capilari-
zada de controle dos indivíduos 
na nuvem, ofuscando o potencial 
de compartilhamento de conhe-
cimento de todos, justamente um 
potencial trazido pela fluidez das 
redes de informação e de comu-
nicação. Continuando dessa for-
ma, a nuvem pode enfraquecer 
o exercício de uma cibercultura 
livre ao se tornar uma via de mão 
única, onde somente os prove-
dores, de modo não democráti-
co, ditam as regras de uso e se 
apropriam das inovações trazidas 
pelo coletivo das redes.

Contudo, podemos observar 
que a natureza das redes de cola-
boração, capazes de fugir de um 
centro de comando único, dando 
margem para atividades produ-
tivas pulverizadas, permite uma 
forma de resistência na produ-
ção de software tal como aque-
la iniciada com o movimento de 
software livre. São essas redes e 
movimentos que podem, desde 
já, restabelecer o equilíbrio de 
poder e participar de uma verda-
deira produção virtuosa.
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Um Orkut
para o DNA

Leio nas enciclopédias que etologia é a ci-
ência que estuda o comportamento dos ani-
mais, uma espécie de sociologia/psicologia 

da vida selvagem, e foi criada pelos cientistas Karl 
von Frisch,  Konrad Lorenz e Nikolas Tinbergen em 
1973; que o livro mais famoso dessa ciência é O 
Macaco Nu, de Desmond Morris, de 1967; e que 
uma das descobertas da etologia é que, sob certos 
aspectos, o comportamento das aves não difere do 
comportamento humano. Cinco por cento dos casais 
desses bípedes criam filhos que não são de um deles. 

Mas, deixando a etologia de lado por ora (ela 
voltará no final), é extraordinário o avanço da aná-
lise do DNA humano. A primeira vez que isso foi 
feito, entre 1990 e 2003, custou três bilhões de dó-
lares. Nos últimos anos, o preço estava por cem mil 
dólares. Agora, a empresa Complete Genomics está 
pedindo US$ 4.400,00, uns sete mil e quinhentos 
reais. Isso para o genoma completo. 

A ideia de que se possa comprar em breve, 
numa farmácia ou num site, um aparelho para fa-
zer o exame de DNA de maneira rápida, barata e 
em casa, similar aos aparelhos que medem pressão 
ou fazem exame de glicose, parecia que estava a 
caminho, no ano passado. Um dispositivo portátil, 
que permitiria a médicos, peritos, policiais, farma-
cêuticos e pessoas, de modo geral, realizar, de modo 
rápido e barato, um teste de DNA estava sendo pro-
jetado pelo  professor James Philips Landers, da 
Universidade da Virgínia.  O laboratório, composto 
de um único chip, prometia fazer o teste em apenas 
30 minutos. Aparelhos semelhantes espalhados por 
um edifício – ainda que não muito portáteis – po-
dem ser vistos no filme Gattaca (Andrew Niccol, 
1997).

Mas, enquanto o tal aparelho não aparece 
nas farmácias, o que existe são kits de brinquedo 
como o Discovery Exclusive DNA Explorer Kit, 

uma atua lização dos antigos laboratórios de quími-
ca, que serviam para fazer tinta invisível e fumaças 
mal cheirosas. 

Outro grande progresso dos últimos tempos 
são as redes sociais. Basicamente, qualquer pes-
soa se inscreve num desses sites, coloca lá seus 
dados, imagens, pretensões, predileções, etc., e o 
site procura outras pessoas semelhantes. Essas re-
des baseiam-se na teoria (nunca comprovada nem 
desmentida) dos seis graus de separação, isto é, 
qualquer pessoa no mundo está ligada a qualquer 
outra, no máximo, por seis laços de amizade. No 
caso dos sites de relacionamento, o grau de sepa-
ração é menor, já que não se trata de duas pessoas 
arbitrárias do mundo, mas dos inscritos (portanto, já 
devidamente selecionados) e com vários pontos em 
comum determinados pelos formulários1.

É claro que das muitas informações que as 
pessoas podem fornecer não consta o DNA, isto é, 
parte dele é suficiente para estabelecer parentesco 
com outros DNAs. Não existe ainda o aparelho pro-
metido pelo professor Landers, nem a possibilidade 
de enviar o sequenciamento devidamente digitali-
zado, nem existe nos sites um local para armazenar 
esse sequenciamento. 

Imagino que, nos próximos anos, um apare-
lho portátil de análise de DNA poderá ser comprado 
num site ou numa farmácia; um escâner semelhante 
a um Playstation, por exemplo, útil suficientemente 
para colher e analisar os dados dos usuários. Esses 
dados seriam, então, enviados para um site de rela-
cionamento, que faria as conexões possíveis. Con-
siderando que mais e mais pessoas possam fazer 
o mesmo, então teríamos uma rede com conexões 
muito mais sólidas do que as previstas na teoria dos 
seis graus de separação.

É aí que entra a etologia. Serão muitas as sur-
presas. 

1  E mesmo que você não autorize, o site sugere pessoas inscritas nele para quem você já mandou e-mails. 
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